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RESUMO   

 

SILVA, Christina Pereira da. ñO trabalhar docente com adolescentes em conflito com a lei: 

Um olhar a partir da psicodinâmica do trabalhoò. Brasília, 2019.  248 f. Tese (Doutorado em 

Educação). Universidade Católica de Brasília. 

 

O desafio para a sociedade contemporânea consiste em empreender ações para a materialidade 

da proposta socioeducativa, frente ao objetivo de realizar a mediação dos adolescentes e jovens 

em cumprimento de medida socioeducativa, uma vez que esta política tem por objetivo educá-

los para a vida em liberdade. Esse contexto evidencia a importância do papel que deve ser 

atribuído à socioeducação e, principalmente, ao professor que atua nesta modalidade de 

educação. Levando-se em consideração a atuação docente em instituições socioeducativas, esta 

pesquisa tem como objetivo geral investigar o trabalhar de professores que atuam com 

adolescentes em conflito com a lei, em uma escola inserida dentro de uma unidade de internação 

no Distrito Federal, a partir da psicodinâmica do trabalho. Especificamente, buscou-se analisar 

a organização do trabalho docente a partir das divergências entre o trabalho prescrito e o real, 

investigar as vivências de sofrimento existentes no trabalho docente e as estratégias defensivas 

individuais e coletivas decorrentes dessas e descrever a mobilização subjetiva quanto às 

relações de cooperação, reconhecimento e inteligência prática. Metodologicamente, trata-se de 

pesquisa qualitativa que utilizou como procedimento a clínica do trabalho, desde a pré-pesquisa 

até a devolutiva. À luz da teoria de Dejours, esse método de ação e intervenção promoveu 

espaços de troca entre participantes e pesquisadora e momentos de escuta coletiva, 

possibilitando entender processos subjetivos individuais e estratégias coletivas mobilizadoras 

no tocante ao trabalho. Os resultados alcançados, ao longo de seis sessões, indicaram que o 

trabalhar docente, na unidade de internação pesquisada, é permeado de imprevistos e incidentes, 

sendo marcado, muitas vezes, pela resistência do real. Tais circunstâncias tendem a gerar 

surpresa, nervosismo, irritação, e sentimento de impotência que levam professores ao 

sofrimento. Por sua vez, esses docentes desenvolvem estratégias defensivas, quando operam na 

negação ou camuflagem desses processos promotores de sofrimento. Constatou-se ainda que o 

espaço privilegiado de discussão, promovido pela clínica do trabalho, favoreceu a quebra do 

silêncio e a redução do individualismo, mas não o suficiente para mobilizar o coletivo para 

implementar mudanças significativas no trabalhar. Portanto, a tese de que a mobilização 

subjetiva de professores quanto às relações de cooperação, reconhecimento e inteligência 

prática é essencial para enfrentar as dificuldades do contexto da socioeducação foi confirmada. 

Por fim, espera-se contribuir para que se conheça detalhadamente o modo de trabalho docente 

e despertar a atenção do meio acadêmico, político e social para o trabalho docente desenvolvido 

em unidades de internação, condições de trabalho e consequências para o bem-estar emocional 

e profissional desses docentes, e, numa perspectiva mais ampla, almeja-se ainda a melhoria do 

trabalho docente na socioeducação.  

 

Palavras-chave: Trabalho docente. Socioeducação. Psicodinâmica do Trabalho.  
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ABSTRACT 

 

SILVA, Christina Pereira da. ñThe teaching work with adolescents in conflict with the law: A 

look based on the psychodynamics of workò. Brasília, 2019. 248f. Thesis (Doctorate in 

Education). Catholic University of Brasília. 

 

The challenge for contemporary society consists in undertaking action towards the materiality 

of the socio-educational proposal, in view of the goal of mediating adolescents and young 

people in compliance with socio-educational measures, since this policy aims to educate them 

for a life in freedom. This context highlights the importance of the role that should be attributed 

to socio-education, and especially to the teachers who work in this type of education. By taking 

the teaching performance in socio-educational institutions into consideration, this research has 

as its main goal to investigate, through the psychodynamics of work, the activities of teachers 

who work with adolescents in conflict with the law, in a school inserted within an internment 

unit in the Federal District. Specifically, we sought to analyze the organization of teaching 

activities based on the divergences between the prescribed and the actual work, to investigate 

the experiences of suffering in the teaching work and the individual and collective defensive 

strategies resulting from them and describe the subjective mobilizations regarding cooperative 

relations, recognition and practical intelligence. Methodologically, this work is a qualitative 

research that used, from pre-research to devolution, the work clinic as its main procedure. In 

light of Dejourôs theory, this method of action and intervention promoted spaces of exchange 

between participants and the researcher, as well as moments of collective listening, enabling us 

to understand individual subjective processes and collective mobilizing strategies with respect 

to work. The results obtained over six sessions indicated that the teaching work in the unit of 

study is permeated by unforeseen events and incidents, often marked by resistances to reality. 

Such circumstances tend to generate surprise, nervousness, irritation, and a feeling of 

helplessness that lead teachers to suffer. We also observed that the privileged space of 

discussion, promoted by the work clinic, led the participants to speak out and reduced 

individualism, but was not significant enough to mobilize the collectivity to implement 

significant changes at work. Therefore, the thesis that the subjective mobilization of teachers 

regarding the relationships between cooperation, recognition and practical intelligence is 

essential to face the difficulties of the socio-educational context was confirmed. Finally, we 

hope to contribute towards a detailed understanding of the way teachers work and to raise the 

attention of academics, politicians and society on the working conditions of teachers and their 

emotional and professional well-being. Also, in a broader perspective, we hope to improve the 

teaching work within the realm of socio-education. 

 

Keywords: Teaching work. Socio-education. Psychodynamics of Work.  
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RÉSUMÉ 

SILVA, Christina Pereira da. ñLe travail de lôenseignant avec des adolescents en conflit avec 

la loi: Un regard à partir de la psychodynamique du travailò. Brasília, 2019. 248f. Thèse 

(Doctorat en Education). Université Catolique de Brasília. 

 

Le défi pour la société contemporaine consiste à agir en faveur de la matérialité de la proposition 

socio-éducative, dans la perspective de la médiation des adolescents et des jeunes qui passent 

par des mesures socio-éducatives, puisque cette politique a pour objectif de les éduquer à une 

vie en liberté. Ce contexte souligne l'importance du rôle qui devrait être attribué à l'éducation 

socio-éducative, et en particulier à l'enseignant qui travaille dans ce type d'éducation. Tenant 

compte des performances de lôenseignement dans les ®tablissements socio-éducatifs, cette 

recherche a pour objectif g®n®ral dôenqu°ter sur le travail des enseignants qui travaillent avec 

des adolescents en conflit avec la loi, dans une ®cole ins®r®e dans une unit® dôinternation du 

District Fédéral, dans la perspective de la psychodynamique du travail. Plus précisément, nous 

avons cherch® ¨ analyser lôorganisation du travail dôenseignement sur la base des divergences 

entre le travail prescrit et le travail réel, à étudier les expériences de souffrance dans le travail 

dôenseignement et les strat®gies de d®fenses individuelles et collectives qui en r®sultaient et ¨ 

d®crire la mobilisation subjective ¨ lô®gard des relations entre le travail, la coopération, la 

reconnaissance et lôintelligence pratique. M®thodologiquement, il sôagit dôune recherche 

qualitative qui a utilisé comme procédure la clinique du travail, de la pré-recherche à la 

conclusion. À la lumière de la théorie de Dejours, cette m®thode dôaction et dôintervention a 

favoris® des espaces dô®changes entre les participants et la chercheuse et des moments dô®coute 

collective, permettant de comprendre les processus subjectifs individuels et les stratégies de 

mobilisation collective en relation avec le travail. Les résultats obtenus, sur six sessions, 

indiquent que le travail dôenseignement dans lôunit® dô®tude est impr®gn® dô®v®nements et 

dôincidents impr®vus, souvent marqu®s par la r®sistance au r®el. De telles circonstances ont 

tendance ¨ g®n®rer de la surprise, de la nervosit®, de lôirritation et des sentiments d'impuissance, 

ce qui conduit les enseignants ¨ la souffrance. Nous avons ®galement constat® que lôespace de 

discussion privilégié, promu par la clinique du travail, favorisait la rupture du silence et la 

r®duction de lôindividualisme, mais cela nôa pas ®t® suffisant pour mobiliser le collectif ¨ mettre 

en îuvre des changements importants dans le travail. Par cons®quent, la th¯se selon laquelle la 

mobilisation subjective des enseignants concernant les relations de coopération, de 

reconnaissance et d'intelligence pratique est essentielle pour faire face aux difficultés du 

contexte socio-éducatif a été confirmée. Enfin, nous espérons contribuer à une compréhension 

détaill®e du fonctionnement des enseignants et ¨ attirer lôattention de lôenvironnement 

acad®mique / politique et social sur le travail dôenseignement effectu® dans les unit®s 

dôinternation, les conditions de travail et les cons®quences sur le bien-être émotionnel, le 

développement professionnel de ces enseignants et, dans une perspective plus large, 

l'amélioration du travail pédagogique en socio-éducation. 

 

Mots-cl®s: Travail dôEnseignement. Socioéducation. Psychodynamique du Travail.  
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APRESENTAÇÃO 

 

Iniciada a pesquisa, mas não esgotados os meus ideais nesta tese, comecei a lembrar de 

onde tudo começou e da motivação para aceitar o desafio de investigar o trabalhar docente na 

socioeducação. Recordei-me de meu pai, pois cresci ouvindo sobre a importância do estudo, do 

professor e do trabalho. Este tripé foi constante durante minha infância e juventude. Quase um 

dogma! E eu me perguntava para que estudar? Como se fosse preciso alguém explicar o porquê! 

E papai, dentro de sua simplicidade, me dizia: ñquando adquirimos saberes, ninguém nos tira, 

é eterno. E, é na escola que conseguimos isso, pois nela há pessoas que não são seus parentes, 

são professores, mas estão sempre preocupados em te ensinar para que você tenha um bom 

trabalho no futuroò.  

Estudei, segui o conselho dele e comecei a pesquisar o que era o trabalho afinal. 

Entretanto, não me contive apenas com alguns significados que até então encontrava em alguns 

livros das mais diversas disciplinas ao longo da adolescência. Trabalho como castigo, quando 

Deus expulsou Ad«o do para²so e o condenou ¨ labuta para ganhar o p«o de cada dia ñTu 

comer§s o teu p«o, no suor do teu rostoò. Como atividade profissional remunerada, derivada do 

latim tripalium ou tripalus, que se relacionava com uma ferramenta de três pernas que 

imobilizava cavalos e bois para serem ferrados. Ou mesmo o nome de um instrumento de tortura 

usado contra escravizados e presos, que deu origem ao verbo tripaliare cujo primeiro 

significado era ñtorturarò. 

Consequentemente, cresci, tornei-me professora (trabalhadora, para orgulho paterno) e 

continuei a pensar que o trabalho não se resumiria só ao castigo, algo relacionado só com o 

sofrimento. Mal sabia eu que o trabalho tinha tudo a ver com o sofrimento, pois trabalhar é 

sofrer, como estudei ao longo desta pesquisa. Com o passar dos anos, notei que o trabalho 

possibilitava ao ser humano atingir metas, demonstrar habilidades e aperfeiçoá-las, aprender a 

conviver com outras pessoas e respeitar diferenças. Todavia, ainda queria saber um pouco mais 

e resolvi sair do lugar comum e buscar as explicações sob a ótica da psicodinâmica do trabalho. 

Nesse movimento, encontrei respostas para os meus inúmeros  questionamentos e descobri 

entre os diversos aspectos do trabalho e os vários teóricos que o trabalho implica sempre uma 

tarefa prescrita e organizada de maneira declarada ou velada, enquanto trabalhar significa 

enfrentar o real, o que é imprevisível, incontrolável, instável, portanto, que não está previsto 

pela organização do trabalho. No real do trabalho, o sujeito se mobiliza para a ação, vivencia 
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dimensões não só mecânicas do trabalho, mas também culturais e sociais, buscando colocar em 

prática o que pensa sobre o seu fazer para tornar o seu trabalho vivo. [...] Para que o trabalho 

seja realizado e se concretize em trabalhar pressupõe-se um sofrimento que, neste referencial, 

possui sentido dúbio: pode ser criativo ou patogênico (MENDES; DUARTE, 2013). 

Dessa maneira, meu caminhar e meus ideais não chegaram ao fim, ao contrário, 

começaram! A partir do conhecimento sobre a psicodinâmica do trabalho, comecei a refletir a 

respeito das contribuições que essa teoria poderia trazer para o trabalho docente na 

socioeducação (outra área que passei a conhecer com o meu trabalho voluntário com mães de 

adolescentes). Assim, surgiu a ideia de estudar o trabalho de professores com adolescentes em 

conflito com a lei em uma escola inserida em unidades de internação, tendo conhecimento de 

que as medidas socioeducativas estão pautadas principalmente em uma proposta pedagógica, 

que visa à reinserção social do adolescente/jovem. Partindo da ressignificação de valores e da 

reflexão interna, achei que o trabalho docente poderia contribuir bastante para tal processo. 

Pensei em realizar esta pesquisa em todas as unidades de internação do Distrito Federal, mas 

seria inviável tendo em vista o pouco tempo que teria pra isso no doutorado. Por isso, optei por 

ouvir os docentes de apenas uma das unidades. 

Assim, aprovada na seleção para o doutorado, passei a investigar o trabalhar de 

professores que atuam com adolescentes em conflito com a lei, em uma escola inserida dentro 

de uma unidade de internação no Distrito Federal, quanto à mobilização subjetiva a partir da 

psicodinâmica do trabalho. Procurei entender as diferentes dimensões presentes no trabalho 

docente, a saber:  organização do trabalho a partir das divergências entre o trabalho prescrito e 

o real; vivências de sofrimento existentes e as estratégias defensivas individuais e /ou coletivas 

e a mobilização subjetiva quanto às relações de cooperação, reconhecimento e inteligência 

prática. Parti do pressuposto de que a mobilização subjetiva de professores quanto às relações 

de cooperação, reconhecimento e inteligência prática era essencial para enfrentar as 

dificuldades do contexto da socioeducação.  

Deste modo, esta tese foi organizada em sete capítulos precedidos por nota introdutória. 

No primeiro capítulo, contextualizamos o problema de pesquisa, iniciando pela situação do 

envolvimento dos adolescentes/jovens com a violência no país, como promotores e como 

vítimas desta; o questionamento da opinião pública quanto  ao fato do ECA ser leniente quanto 

ao tratamento dado aos adolescentes/jovens em conflito com a lei e a contradição apresentada 

por parte  do Levantamento Anual SINASE 2015, publicado em 2018 que  serviu de base para 
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várias análises, tendo em vista os dados relativos aos adolescentes envolvidos em atos 

infracionais e a preocupação do governo federal quanto às condições de atendimento 

socioeducativo, nas unidades de privação e restrição de liberdade, tanto em esfera estadual 

quanto distrital, enfatizando a importância  do professor que atua nesta modalidade de ensino. 

Além disso, apresentamos alguns estudos relevantes, tanto na área da socioeducação, quanto da 

psicodinâmica do trabalho a fim de justificar o ineditismo do presente estudo e a necessidade 

de um olhar diferenciado para esses docentes. 

         No capítulo 2, discutimos em onze tópicos alguns aspectos relacionados com os 

adolescentes e a juventude e alguns elementos que podem contribuir para deixá-los em conflito 

com a lei. Foi necessário nos reportar ao final do século XIX e início do século XX, quando a 

ñadolesc°nciaò passou a ser objeto de investiga­«o das ci°ncias m®dicas e psicopedag·gicas, e 

explicar conceitos, características e comportamentos que envolvem estas fases de uma pessoa. 

A esse respeito, corroboramos com Souza (2014) quando pontuou que os adolescentes 

predispostos ao ato infracional são, principalmente entre outros os expostos à pobreza, à baixa 

escolaridade, à privação da convivência familiar e comunitária, ao homicídio e a drogadição.  

Apresenta-se como prováveis causas desses perfis o  conjunto de vulnerabilidades articuladas 

entre si  as quais  apesar de atingirem os adolescentes de todas as classes sociais  parece  causar 

maior dano aos adolescentes pobres, tendo em vista as precárias  condições de vida que os 

imp»e ñdesigualdadesò de naturezas variadas, mas, sobretudo as  socioecon¹micas, a priva­«o 

de renda, a falta de acesso aos serviços públicos, entre outras.   

No capítulo 3, fizemos uma retrospectiva histórica sobre as legislações nacionais 

relativas à infância e à adolescência, perpassando por leis como o Código de Menores de 

1927, o Estatuto da Criança e do Adolescente e Constituição Federativa do Brasil, com o 

propósito de apontar a forma como os adolescentes eram tratados. Dessa maneira foi possível 

perceber que houve mudança na forma como os adolescentes figuraram nos documentos 

oficiais, pois anteriormente à Constituição Federal de 1988, os adolescentes que estivessem 

em situação de vulnerabilidade, eram nomeados/tratados de forma discriminatória, pejorativa 

como menores, menores abandonados, delinquentes, menores em situação irregular.  

Ainda nesta parte da tese, apresentamos a problemática que envolve o vocábulo 

ñsocioeduca­«oò  relativamente novo e que carece de mais estudo, pois ainda est§ figurando 

apenas como adjetivo, visto que surgiu com a implementação das medidas socioeducativas 

normatizadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual contempla a organização 

estrutural e o funcionamento das institui­»es de atendimento, deixando uma ñlacunaò quanto 
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à compreensão da socioeducação, o que provocou a redução do trabalho socioeducativo a 

atividades de cunho técnico-burocráticas (BISINOTO et al.  , 2015). Apresenta-se ainda uma 

visão sobre o sistema socioeducativo do Distrito Federal e a escola nas unidades de 

internação como base da socioeducação e principal meio de ressocialização, que, pelo menos 

na teoria, deveria ser um espaço educativo diferenciado. 

No capítulo 4, explanamos a respeito da profissão docente como sendo uma atividade 

plurideterminada, assim como sobre o mal-estar docente. Apresentamos o crescimento de 

pesquisas com professores sobre o prazer e o sofrimento no trabalho, nos diversos níveis 

educacionais, da pré-escola à pós-graduação, assim como a tendência de pesquisas da 

docência e o perfil docente na socioeducação.  Nesse caminho, além de explorar a questão 

dos perfis docentes na socioeducação, aproveitamos o ensejo para apresentar o perfil e as 

competências do educador social como proposta para fortalecer a práxis docente da 

socioeducação, uma vez que as competências e atribuições do educador social estão muito 

próximas à práxis docente na socioeducação. 

 No capítulo 5, discorremos sobre a psicodinâmica do trabalho, a teoria e o método da 

pesquisa em tela, a qual nos conduziu  a compreender a mobilização subjetiva no trabalho 

docente na escola da unidade de internação, ou seja, o engajamento deles, enquanto 

trabalhadores/ sujeitos, utilizando para tanto ña palavraò que ® essencial por constituir um 

espaço de trocas e o material para análise  no processo da clínica do trabalho. Não foi nosso  

propósito, neste capítulo, apresentar de maneira exaustiva o estado da arte da psicodinâmica 

do trabalho. Por isso, direcionamos o nosso olhar para uma breve perspectiva histórica da 

psicodinâmica e a apresentação de seus conceitos  norteadores, estudamos as etapas da  clínica 

do trabalho, que constitui o método de ação e intervenção da psicodinâmica do trabalho, e 

consiste numa escuta direcionada às situações que envolvem o trabalhar buscando promover, 

por meio do espaço coletivo de fala, a relação entre saúde mental e trabalho. Logo, ña palavraò 

é essencial por constituir um espaço de compartilhamento e produzir material para análise da 

clínica do trabalho. 

A partir da teoria e da metodologia escolhidas, buscamos, nos capítulos 6 e 7, 

aproximar respostas aos objetivos de pesquisa e apresentar os dados gerados pela pesquisadora 

na escuta em campo ï descrição da clínica do trabalho, a qual engloba, indispensavelmente, 

três etapas: 1) pré-pesquisa ou pré-enquete, 2) pesquisa ou sessão e 3) validação e refutação. 

Após os sete capítulos, encerramos trazendo as principais considerações sobre os 

resultados alcançados neste estudo, tendo por base os eixos oriundos dos objetivos específicos 
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que motivaram a pesquisa. Ao fim, parafraseando Fernando Sabino, na obra O encontro 

marcado, concluímos que de tudo, restaram algumas certezas: é preciso começar, continuar e, 

quando interrompida, recomeçar.  Neste caminho, dentre interrupções, quedas e medos, foram 

muitos e bons encontros que me estimularam, como meus pais, a pensar o quanto valeu a pena 

persistir, resistir e existir.  Eis o resultado desses encontros!  
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 INTRODUÇÃO  

 

A contemporaneidade, a globalização e o avanço tecnológico trazem consigo profunda 

mutação social, fazendo com que o professor sinta-se, às vezes, impotente para atender aos 

desafios referentes às novas demandas da sociedade do conhecimento (CASTELLS, 2005) e da 

educação que devem estar intimamente contextualizadas às questões sociais. Estas, por sua vez, 

afetam direta ou indiretamente, se não a todos, muitos membros da sociedade. Diante dessa 

conjuntura, os docentes vivem momentos de grande instabilidade profissional, convivendo com 

tensões ao lidarem com realidades locais e situações escolares marcadas por fenômenos de 

exclusão, de agressividade e de conflito social. Segundo Nóvoa (2002), a função de 

ñregenera­«o socialò tem sido cada vez mais atribu²da ¨ escola. Isso coloca em evid°ncia a 

função e o desempenho do professor que, geralmente, é responsabilizado pelos problemas que 

surgem no cotidiano escolar. A press«o imposta pela ñcomplexifica­«oò da profiss«o docente 

(GATTI, 2008) tende a levar o professor a vivenciar sentimentos de medo, ansiedade e, 

sobretudo, frustra­«o por n«o ñconseguirò realizar o que idealizou profissionalmente.  

Esses desafios da educação brasileira figuram, constantemente, no topo das listas de 

discussões entre profissionais da área (GATTI, 2008; LESSARD e TARDIF, 2011; 

LOMBARDI, 2003; NÓVOA, 2008; PIMENTA, 2002) e, cada vez mais, a ideia de que a 

Educação teria a obrigação de resolver todas as mazelas educacionais vem crescendo. 

Problemas sociais ainda mais graves no que tange à educação estão postos e não há como negá-

los. Um deles é ressocialização e a educação do adolescente entregue à delinquência. Problema 

esse que merece atenção especial, não somente no âmbito estatal, familiar, social, mas 

sobretudo no âmbito escolar, onde o professor, muitas vezes sem formação suficiente e/ou 

adequada, tende a estar à frente do processo educacional durante o cumprimento das medidas 

socioeducativas nas unidades de internação.  

Os professores que atuam com adolescentes que se encontram cumprindo medidas 

socioeducativas, em meio privativo de liberdade (Artigo 122, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente ï ECA, BRASIL, 1990) têm como uma de suas funções viabilizar o retorno desses 

adolescentes ao convívio social. Volpi (1999) enfatiza que o objetivo maior do projeto 

pedagógico a ser desenvolvido nas unidades de internação deve ser a formação para a cidadania 

e, para tanto, deve-se propiciar espaço para que o adolescente reflita sobre os motivos que o 

levaram à prática do ato infracional. Assim, deve possibilitar que os adolescentes construam 

um conjunto de conhecimentos e de saberes que os ajude a se localizarem no mundo e que 
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contribuam para o seu regresso e permanência na rede regular de ensino. Nesse sentido, além 

das diferentes ñexig°nciasò da profiss«o docente, o professor que trabalha nos centros de 

internação tem ainda a incumbência em lograr êxito na aprendizagem dos alunos, cuja história 

escolar é marcada, na maioria das vezes, por insucessos/fracassos. 

Diante disso, esta pesquisa investigou, quanto à mobilização subjetiva, o trabalhar de 

professores que atuam com adolescentes em conflito com a lei, em uma escola inserida dentro 

de uma Unidade de Internação Socioeducativa (UIS) no Distrito Federal.  Devido à 

especificidade da língua portuguesa, para facilitar a leitura, nesta tese, serão adotados os termos 

no g°nero masculino, como no caso do voc§bulo óprofessorô. Assim, embora alguns termos 

sejam escritos no masculino, eles se referem igualmente ao gênero feminino. Para tanto, como 

metodologia e teoria será utilizada a psicodinâmica do trabalho, tendo em vista que a mesma 

fornece elementos para uma melhor compreensão do modo como o trabalho mobiliza o sujeito, 

gerando não só o sofrimento, mas, sobretudo, permitindo uma transformação pessoal, a qual 

pode se constituir como fonte de prazer e sofrimento para o sujeito, pois trabalhar é transformar-

se (DEJOURS, 2012b). 

No Distrito Federal, a política de escolarização das Unidades de Internação 

Socioeducativas (UIS) concretiza-se por meio das ações articuladas entre a Secretaria de Estado 

da Criança do Distrito Federal (SECRIANÇA) ï órgão responsável pela execução do Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) ï e da Secretaria de Estado de Educação 

do Distrito Federal (SEEDF), que é órgão executor de políticas educacionais. Na perspectiva 

da socioeducação, a justiça está diretamente envolvida com um sujeito em desenvolvimento e 

sua educação, o que demanda dessa instância voltar-se para os compromissos que a legislação 

precisa adotar, para se ocupar de adolescentes em situação de conflito com a lei (ANTÃO, 

2013). 

 A educação, por sua vez também tem um percurso a fazer nessa integração com a 

justiça, já que será solicitada a atuar como elemento de captura para o contexto social e cultural 

de jovens em conflito com a lei, que se posicionem em oposição à dimensão civilizatória da 

qual a educação é portadora. Segundo Albuquerque (2015) a ideia de sistematização da política 

educacional intersetorial, no Distrito Federal, ocorreu nos anos de 2013 e 2014, mediante a 

criação do Projeto Político  Pedagógico das Medidas Socioeducativas no DF ï Internação, 2013, 

no subitem ñEduca­«oò, o qual propunha a ampliação da articulação entre a Secretaria  da 

Criança (SECRIANÇA) e a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) 

para a melhoria e ampliação da promoção do direito à educação do socioeducando privado de 
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liberdade. Além disso, ainda havia problemas relacionados à dificuldade de acesso do aluno às 

atividades escolares, pouca articulação da escola com os demais setores da unidade, 

descumprimento de rotina escolar e da carga prevista, conflitos entre os educandos e 

desinteresse dos socioeducandos pelas atividades escolares.  

De acordo com Albuquerque (2015), a partir de 2013, com a instituição da política 

educacional intersetorial houve alguns avanços. Todavia ainda persistem alguns desafios 

concernentes à qualidade da educação ofertada nas UIS em função da coexistência do modelo 

repressivo e educativo, das práticas de controle e das práticas educativas, ou seja, convivem no 

mesmo espaço, o fenômeno da repressão e o da educação, pois ainda estão preservadas as 

concepções menorista e carcerária.  Vê-se com isso que a formalização de políticas não é 

suficiente para alterar a realidade, que é bastante complexa.  

É fundamental destacar que a socioeducação vem sendo objeto de estudo de diversos 

autores como Almeida (2016), Carvalho (2016), Cella e Camargo (2009), Laffin e Nakayama 

(2013), Nunes e Ibiapina (2010), Silva (2017), Volpi (2006) e Xavier e Leiro (2012), entre 

outros. Esses estudiosos vêm, sob diferentes perspectivas, lançando seu olhar para o 

cumprimento de medidas socioeducativas na adolescência, considerando a necessidade de 

enfrentamento da situação, tendo em vista a complexidade que envolve esta temática. No 

mesmo sentido, estes autores vêm enfatizando a ausência de apoio e garantias sociais que criam 

as condições necessárias para que se concretizem as funções educativas de inserção social 

presentes no Estatuto da Criança e do Adolescente, ECA, Lei n.º 8.069 (BRASIL, 1990). 

Como bem destaca Ferreira (2011), o adolescente brasileiro nem sempre se constituiu 

como foco das políticas públicas e tal fato se agrava sobremaneira quando se refere a 

adolescentes em conflito com a lei. Cabe ainda lembrar que os adolescentes, antes de 

cometerem a infração que os colocou em conflito com a lei, já se encontravam em situação de 

vulnerabilidade e risco social, condição que expõe a fragilidade do Brasil em termos de 

investimentos públicos nesta área (SARTÓRIO; ROSA, 2010). 

Diante desse contexto, é preciso considerar que o professor/socioeducador se constitui 

como um agente de proteção e, nesse sentido, é importante que se conheça/investigue e analise 

a percepção deste profissional acerca socioeducação e da sua prática docente.  

Esclarece-se, que o presente estudo fez parte do projeto óViol°ncia e passagem ao ato: 

o discurso dos adolescentes em conflito com a lei e dos profissionais das medidas 

socioeducativasô ï Edital/Chamada: MCTI /CNPq /MEC/CAPES Nº 18/2012 - Ciências 

Humanas, Sociais e Aplicadas, em parceria entre a Universidade Católica de Brasília (UCB) / 
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Universidade de Brasília (UNB) e a Universidade de Paris XIII, Paris Descartes da França e 

CAEN-NORMANDIE, aprovado, em 2015, e financiado pela Fundação de Apoio à Pesquisa 

do Distrito Federal (FAP-DF). Este projeto encontra-se também vinculado à Cátedra da 

UNESCO de Juventude, Educação e Sociedade da Universidade Católica de Brasília e ao 

Laboratório de Saúde Mental, terapêutica e Cultural (UCB) o qual tem como vertente a 

formação acadêmica em torno dos estudos de psicodinâmica do trabalho. Além disso, foi 

aprovado pelo Sistema CEP/CONEP em 19 de novembro de 2015. 

 É importante registrar que por se tratar de um estudo que envolve professores que atuam 

com adolescentes privados de liberdade, foi necessário solicitar à juíza da Vara de Execução de 

Medidas Socioeducativas, Dra. Lavínia Tupy Fonseca, titular da Vara da Infância e Juventude 

de Brasília DF, autorização para realizar a presente pesquisa (APÊNDICE 3). E após ter sido 

devidamente esclarecida sobre os objetivos e procedimentos metodológicos para o 

desenvolvimento deste estudo, a pesquisadora foi autorizada pela juíza em exercício da função. 

Pontuamos que não foi autorizada a produção de imagens no local de pesquisa. Também foi 

solicitada autorização para o Diretor Geral da Unidade de Internação.  
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CAPÍTULO  1 - PROBLEMA,  TESE E OBJETIVOS  DA PESQUISA  

1.1 CONTEXTUALIZANDO O PROBLEMA  

O Mapa da Violência de 2016 mostra a situação do envolvimento dos adolescentes e 

jovens com a violência no país, tanto como promotores desta, como vítimas, entre os anos de 

1980 a 2013 (WAISELFISZ, 2016). Neste período histórico, as causas externas representadas 

pelas mortes acidentais (mortes no trânsito, quedas fatais) ou violentas (homicídios, suicídios) 

vitimaram 689.627 crianças e adolescentes. Na década de 80, o número de vítimas aumentou 

significativamente chegando a 22,4% dessa parcela da população. Na década de 90, o aumento 

já foi menos expressivo, pois as taxas de óbito por causas externas cresceram 4,3%. Na primeira 

década do presente século, os percentuais tiveram uma queda de 1,0%. Mas de 2010 a 2013, o 

incremento das mortes por causas externas foi elevado, chegando ao patamar de 9,9% nesses 

poucos anos.  

Há que se considerar que o número de óbitos de adolescentes por causas externas 

acidentais vem crescendo nas últimas décadas de forma alarmante em comparação às chamadas 

causas naturais (deterioração do organismo ou da saúde em função de doenças e/ou ao 

envelhecimento). Só para se ter ideia do significado: no ano de 2013, os homicídios representam 

13,9% da mortalidade de 0 a 19 anos de idade; a segunda causa individual: neoplasias, tumores, 

representa 7,8% (WAISELFISZ, 2016). 

 Segundo a Comissão da Infância e Juventude da Associação Nacional dos Defensores 

Públicos (ANADEP), tendo por base os números do Ministério da Justiça, no ano de 2012, 

registrou-se 524.728 crimes tentados ou consumados no país, enquanto no mesmo período, 

conforme dados da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, 

foram registrados 21.744 atos infracionais. Isto posto, verifica-se que apenas cerca de 4% dos 

crimes/atos infracionais ocorridos no Brasil são cometidos por menores de 18 anos. Se 

considerados apenas homicídio e tentativa de homicídio, o percentual cai para 0,5 % 

(ANADEP, 2015; RODRIGUES, 2015).  

Ressalte-se que esses dados revelam que os crimes graves cometidos por adolescentes 

são bem menores do que aqueles praticados por adultos, representando menos de 10% do total 

de delitos. No entanto, quando um adolescente comete um ato infracional esse fato, geralmente, 

possui um importante apelo nos meios de comunicação. Tal evidência tem tornado cada vez 

maior a repercussão e a veiculação crescente desses atos. Como consequência disso, a opinião 

pública vem questionando o Estatuto da Criança e do Adolescente, pois ao que parece, há 
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indícios de um tratamento excessivamente leniente para com os adolescentes/jovens em conflito 

com a lei. Em oposição a essa ideia, no Levantamento Anual SINASE 2015, publicado em 2018, 

tem-se que o Brasil é extremamente rígido com os adolescentes/jovens, já que pune com a 

privação de liberdade a partir dos 12 anos (BRASIL, 2018).  

Segundo esse mesmo Levantamento Anual, fazendo-se um parâmetro da população 

brasileira, os adolescentes (12-18 anos) representam aproximadamente 24 milhões da 

população, sendo que 24.628 desses estão em restrição e privação de liberdade (internação, 

internação provisória e semiliberdade). Então, pode-se inferir que o percentual de adolescentes 

que está cumprindo alguma medida socioeducativa, no Brasil, representa apenas 0,1% dos 

adolescentes dentre a população de 12 a 18 anos. Ao fazer referências sobre atos infracionais 

cometidos em todo o país, dos 26.913, (44%) estão relacionados a roubo, 6.350 (24%) têm 

relação com o tráfico de drogas e 2.481 (9%) correlacionam-se ao ato infracional de homicídio 

(BRASIL, 2018).    

Pode-se evidenciar o aumento gradual de adolescentes em conflito com a lei em 

restrição de liberdade. No ano de 2009 havia 16.940 adolescentes, em 2010, 17.703, 

apresentando um crescimento de 4,5%. Em 2011, o número vai para 19.595 adolescentes 

(aumento de 10,5%). Em 2012 o total de 20.532 representa um aumento menor em relação ao 

ano anterior, correspondendo a 4,7%. Um segundo aumento significativo de 11,7% ocorre em 

2013, com o total de 23.066, resultante especificamente do crescimento da modalidade de 

atendimento em semiliberdade no país. Entretanto, em 2014, o atendimento em semiliberdade 

decresceu de 2.272 adolescentes para 2.173, enquanto a internação teve crescimento de 15.221 

para 16.902, totalizando assim 24.628 adolescentes em 2014 ï aumento de 6,3% (BRASIL, 

2018).   

De 2014 para 2015, nota-se uma variação quanto ao tipo de atendimento, pois houve 

aumento no número de adolescentes em internação, de 16.902 para 18.381 e também no número 

de adolescentes em semiliberdade, de 2.173 para 2.348. A internação provisória, que já 

apresentara um ligeiro decréscimo, de 2013 para 2014, com menos 20 adolescentes, manteve a 

diminuição de 2014 para 2015 com 73 adolescentes a menos (5.553 adolescentes em 2014 para 

5.480 em 2015). A par de tais informações é possível perceber que de 2014 para 2015 ocorreu 

aumento nas medidas de internação e semiliberdade e redução na internação provisória 

(BRASIL, 2018). 

São recorrentes as notícias de atos infracionais violentos cometidos por adolescentes, 

em todo o país, em especial nos grandes centros urbanos. Todavia, analisando o relatório do 
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Conselho Nacional do Ministério Público (2015), pode-se inferir também que a maioria das 

infrações são cometidas por adultos. Essa mesma publicação mostra que o cumprimento das 

medidas socioeducativas, especialmente, as restritivas de liberdade ï internação e 

semiliberdade ï está muito longe do modelo do ECA. Segundo esse mesmo documento, os 

espaços que deveriam ser de ressocialização, mas se assemelham a presídios e penitenciárias, 

com altos índices de superlotação, em alguns Estados, e pouquíssimas oportunidades de 

formação educacional e profissional. 

Conforme o Levantamento Anual SINASE 2015, publicado em 2018, cerca de vinte 

cinco mil adolescentes têm sido atendidos pelo sistema socioeducativo. De acordo com esse 

documento, o governo federal tem se ocupado/preocupado com as informações e as condições 

relacionadas ao atendimento socioeducativo, nas unidades de privação e restrição de liberdade, 

tanto em esfera estadual quanto distrital. Figura, neste documento que o objetivo é propiciar 

condições para que esses adolescentes possam construir alternativas para suas trajetórias de 

vida ñmarcadasò pelo envolvimento com atos infracionais. 

É importante salientar, ainda que o Distrito Federal é uma das 27 unidades da federação 

com maior concentração de atos infracionais cometidos por adolescentes/jovens. Em 2014, 

foram registrados 520 casos de roubos, seguido de 132 de tráficos e 119 de homicídios. Dos 

24.628 adolescentes e jovens em restrição e privação de liberdade no Brasil, o número de 

adolescentes nessa condição, no Distrito Federal, corresponde a 1080. Das 476 unidades 

socioeducativas do Brasil, 12 unidades estão no DF, sendo a maior parte exclusiva para 

adolescentes do gênero masculino (BRASIL, 2018). 

Diante dos dados supracitados, não há como questionar o modelo ressocializador do 

ECA, especialmente se for considerado que ele sequer foi implantado dentro das unidades de 

internação e semiliberdade. Outra questão que deve ser considerada: a solução para o 

enfrentamento dos problemas, envolvendo adolescentes em conflito com a lei deve ser 

encontrada no atual sistema penal? Em que medida o ECA é apenas um ideal no papel? Não 

sem razão, o Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, ainda em fase de elaboração 

coletiva, reconhece textualmente o quanto o sistema socioeducativo ainda não incorporou e, 

portanto, não universalizou, em sua prática, os avanços conquistados na legislação 

(CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 2015).  

Neste sentido, na concepção de Silva (2012) o desafio para a sociedade contemporânea 

consiste em empreender ações para a materialidade da proposta socioeducativa, frente ao 

objetivo de realizar a mediação dos adolescentes e jovens em cumprimento de medida 
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socioeducativa perante a sociedade, uma vez que esta política tem por objetivo educá-los para 

a vida em liberdade. Para tanto, Morais e Pescarolo (2008) acrescentam que são necessárias 

instituições e figuras apropriadas para este fim. 

Esse contexto evidencia a importância do papel que deve ser atribuído à socioeducação 

e, principalmente, ao professor que atua nesta modalidade de educação. Cabe a este profissional 

lidar com diferentes demandas dada a complexidade inerente ao seu espaço de atuação. Como 

bem enfatiza Costa (2001) citado por SILVA, 2012, p. 110), ñ[...] o papel do educador ® o de 

criar espaços, organizar meios e produzir acontecimentos que façam a educação acontecer. 

Assim, os educandos tornam-se parceiros, interlocutores ativos e críticos dos agentes 

respons§veis pelo processo de socializa­«oò.  

Além disso, não se pode deixar de mencionar que o professor, o qual atua na 

socioeducação, ainda precisa lidar com alunos que, antes de chegarem às unidades de internação 

e ficarem privados de liberdade, já foram anteriormente desapossados de um processo de 

socialização saudável e da convivência familiar, fatores esses essenciais para a formação do 

indivíduo como cidadão, mas que quando ausentes resultam em: falta de acesso à infraestrutura 

de saneamento básico, trabalho infanto-juvenil, baixa escolarização, exclusão/evasão escolar, 

uso de drogas, insuficiência de renda, pobreza dentre outras (SILVA, 2012).  

Nesta mesma direção, Silva (2012) adverte que a prática de atos infracionais, nesse 

contexto, constitui-se como um dos resultados de toda essa dinâmica de privações e violações, 

na qual adolescentes protagonizam ações que corroboram para o ciclo de violência vividos. A 

fragilização de adolescentes que não alcançam condições mínimas para seu desenvolvimento 

pessoal e social frente aos desafios da vida em liberdade é, portanto, um dos fatores que os 

condicionam à prática de atos infracionais e tendem a coloca-los na condição de sujeitos em 

conflito com a lei. Importante destacar também que esses determinantes sociais não podem ser 

desconsiderados ou negligenciados, pois, por vezes, os adolescentes só podem usufruir de seus 

direitos básicos depois da infração ao cumprir as medidas socioeducativas (MOREIRA, et al.  , 

2014).  

Cella e Camargo (2009), em pesquisa com os profissionais que trabalham em unidades 

de internação, pontuam que esses profissionais quando destituídos do individualismo, do medo 

e das resistências, assumem a sua responsabilidade social e se entregam ao ato de educar com 

o objetivo de despertar no adolescente o desejo de sair da situação de vulnerabilidade em que 

se encontra.  
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No estudo de Estevam, Coutinho e Araújo (2009) foi identificado que parcela 

significativa dos profissionais do sistema socioeducativo não considera a possibilidade de 

reinserção psicossocial de adolescentes em conflito com a lei. Nessa mesma direção, Costa 

(2006) constatou que muitos profissionais se sentem impotentes ao longo do exercício das suas 

funções, pois geralmente não vislumbram possibilidades de mudanças positivas na vida dos 

adolescentes em conflito com a lei. A prevalência de experiências negativas e a pouca 

visibilidade de experiências exitosas reforça a ideia de que o comportamento infracional 

seguiria um padrão de repetição, estabilidade e invariabilidade. 

 Sendo assim, essas crenças reduzem o investimento genuíno em propostas de 

valorização, reconhecimento social e profissional dos professores que trabalham com a 

socioeducação. Isso tudo faz com que se perpetue a tendência de experiências de insucesso na 

área, como evidenciado pela literatura (ESTEVAM; COUTINHO; ARAÚJO, 2009). Para além 

disso, o conhecimento e a divulga­«o ñinsuficientesò de experi°ncias exitosas, neste contexto, 

também sugere que o pr·prio professor perceba, com certa desconfian­a a ñreal efetividadeò do 

trabalho docente desenvolvido nas unidades de internação. Como não poderia deixar de ser, tais 

circunstâncias tendem a influenciar negativamente a atuação docente.  

 O trabalho docente com adolescentes em conflito com a lei no contexto de privação de 

liberdade à luz da psicodinâmica do trabalho ï ainda não foi explorado nas pesquisas brasileiras, 

entretanto a temática da socioeducação, no contexto mais amplo, vem se desenvolvendo 

significativamente, tal como revela a produção acadêmica da área (ALBUQUERQUE, 2015; 

ANTÃO, 2013; BARONE, 2012; CAMARGO, 2009; CARVALHO, 2016; FERREIRA, 2011; 

MOREIRA, 2016; PAES, 2008; PASIAN, 2014; PAULUK DE JESUS, 2013; PENNA, 2006; 

PEREIRA, 2012; PINTO; SILVA, 2014; RANIERE, 2013; SILVA, 2017; ZANELLA, 2011, 

2014).  

Como campo de pesquisa, a psicodinâmica do trabalho existe, na França, há mais de 35 

anos e adquiriu, nos últimos anos, relevância no mundo profissional com o surgimento de novas 

patologias relacionadas ao trabalho ï doenças osteomusculares, depressão, fobias (BRASIL, 

2017). Segundo Dejours (2012b), ao trabalhar, o sujeito mobiliza sua inteligência para inventar 

e acrescentar de si mesmo (inventividade), anulando a distância entre a tarefa (o prescrito) e a 

atividade (o real). Em decorrência disso, há um confronto do trabalhador com a resistência do 

real, levando-o a pensar e agir de modo diferente do que foi previsto pela organização do 

trabalho.  
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A utilização do referencial teórico da psicodinâmica do trabalho, em diversos estudos e 

pesquisas (DEJOURS, 1992, 1993, 2001, 2004, 2008a, 2008b, 2012; 2017; LANCMAN, 2004, 

2008; SZNELWAR, UCHIDA; LANCMAN, 2011 e UCHIDA; LANCMAN ; SZNELWAR, 

2011), tem dado visibilidade às relações entre saúde mental e trabalho e os elementos 

relacionados ao prazer e ao sofrimento no trabalho de diferentes categorias profissionais. De 

acordo com a psicodinâmica do trabalho, o prazer e o sofrimento são oriundos das condições 

do trabalho prescrito e do trabalho real. Os aspectos relacionados à dimensão organizacional 

centralizada na divisão de tarefas, nas relações de produção e na organização do trabalho 

também são dimensões basilares dessa teoria (DEJOURS, 2004). 

 Nos últimos anos, no que concerne ao interesse pela tríade (saúde, doença e trabalho 

do professor) vem aumentando e sendo tema de várias pesquisas nas instituições de ensino 

superior nas mais diversas epistemologias (FREITAS, 2013). Especificamente, no que diz 

respeito às pesquisas apoiadas na psicodinâmica do trabalho, a literatura especializada e 

pesquisadores ï Amaral, Borges e Juiz (2017); Andrade e Simplício (2011); Antão, 2013; 

Carvalho e Garcia (2016); Coutinho, Magro e Budde (2011); Cupertino, Garcia e Honório 

(2014); Dario, Vilela e Lourenço (2017); Demétrio, 2013; Facas, Duarte, Mendes e Araújo 

(2015); Fernandes (2017); Fleury e Macêdo (2013); Freitas (2007; 2013); Freitas e Facas 

(2013); Forattini e Lucena (2015); Mariano e Muniz (2006); Mariz e Nunes (2013); Martins e 

Honório (2012); Moreira e Brito (2018); Neves e Silva (2006) Oliveira, (2014); Nogueira e 

Brasil (2013); Ribeiro, 2013; Smeha (2006), Silva (2013); Sousa e Silva (2013) e Souto et al.   

(2017) ï têm estudado acerca do tema, enfocando prazer e sofrimento no trabalho docente.  

No entanto, faz-se necessário registrar que esta teoria aplicada, em ambiente 

socioeducativo com professores, e, mais especificamente, em unidades de internação para 

adolescentes em conflito com a lei, o interesse de pesquisadores é ainda inexpressivo e parece 

ser matéria inédita (segundo dados da BVS-Psi, CAPES e BDTD) o que justifica a 

originalidade, necessidade e relevância desta pesquisa.  Cella e Camargo (2009) enfatizam que 

o trabalho com esses jovens, normalmente vem acompanhado de sentimentos de medo, 

vinculado à expectativa de que esses adolescentes se comportarão de modo violento e não se 

submeterão às normas institucionais, além de uma descrença no Estatuto da Criança e do 

Adolescente e no sistema em rede de assistência governamental.  

Ademais, pode-se inferir que o trabalho do professor, em uma unidade de internação, 

está permeado de imprevistos e incidentes, sendo marcado, muitas vezes, pelo trabalho real. 

Acredita-se que tais circunstâncias podem gerar surpresa, nervosismo, irritação, sentimento de 
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impotência enfim sofrimento em todos ou em grande parte dos trabalhadores (docentes) desta 

organização. Todavia, tais manifestações podem ser transformadas em prazer, quando o 

trabalhador consegue encontrar soluções para esses imprevistos, mediante a inventividade 

traduzida pela ação do sujeito que trabalha na atividade real. Aqui, vale mencionar Dejours 

(2012b) para quem trabalhar é mobilizar a inteligência inventiva e criativa, construindo as 

artimanhas da profissão que não são abordadas na formação do trabalhador. No entanto, estas 

serão utilizadas e desenvolvidas, necessariamente, na relação entre o prescrito e o real do 

trabalho. 

Cabem, ainda, assinalar outras contribuições que se pretende alcançar com a pesquisa 

em questão, tais como: despertar a atenção do meio acadêmico, político e social para o trabalho 

docente, desenvolvido em unidades de internação, assim como para as condições de trabalho e 

suas consequências para o bem-estar docente.  

Assim espera-se que essas intervenções possam contribuir para que se conheça um 

pouco mais o trabalhar docente com adolescentes em conflito com a lei e a mobilização 

subjetiva ligados a ele. Outrossim, neste processo poderemos compreender o sofrimento como 

o afeto que mobiliza os investimentos do indivíduo para transformar a organização do trabalho 

e se transformar (FREITAS, 2013). 

Numa perspectiva mais ampla, almeja-se ainda que a presente pesquisa contribua para 

que a prática pedagógica exercida no contexto das medidas socioeducativas tenha como base a 

concepção de educação como práxis transformadora e crítica, possibilitando a formação de 

cidadãos que sejam capazes de transformar o meio em que voltarão  a viver após a 

ressocialização,  construindo saberes de forma significativa ao atuarem como alunos ativos e 

críticos no processo ensino-aprendizagem.  

1.2 DEFINIÇÃO DO PROBLEMA  

 

Dentro da contextualização apresentada, esta pesquisa buscou investigar o seguinte: O 

que mobiliza subjetivamente o professor a confiar em seu trabalho com adolescente em conflito 

com a lei em uma unidade? Quem são os professores que trabalham com adolescentes em 

conflito com a lei? Qual o fazer e os modos de trabalho destes/as profissionais que entendemos 

como protagonistas da ressocialização? 
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Tais questões referem-se ao trabalhar dos professores que atuam com adolescentes em 

conflito com a lei, em uma escola1 inserida dentro de uma unidade de internação no Distrito 

Federal, no que diz respeito às condições de trabalho docente com este público, aos elementos 

que contribuem para que professores sustentem seu trabalho neste contexto, às possibilidades 

para a iniciativa, a inventividade e a criatividade docente e às estratégias de defesa 

individuais/coletivas presentes na atuação docente, fundamentando-se em diferentes estudos 

(DEJOURS, 2012b; GERNET, 2009; LANCMAN; UCHIDA, 2003, 2009; MOLINIER, 2013; 

SZNELWAR; UCHIDA; LANCMAN, 2004; 2011) relacionados com a psicodinâmica do 

trabalho.  

A inten­«o foi promover momentos de escuta ñatentaò ao que esses profissionais da 

socioeducação têm a revelar/demonstrar sobre seu cotidiano laboral, em uma unidade de 

internação, utilizando para tal o embasamento teórico da psicodinâmica do trabalho. Com isso, 

pretendeu-se proporcionar um espaço de elaboração coletiva sobre a vivência subjetiva do 

trabalho docente, com vistas a suscitar discussões acerca das possíveis dificuldades encontradas 

no cotidiano profissional. 

Então, considerando, até o presente momento, a inexistência de estudos, focalizando a 

psicodinâmica do trabalho docente com adolescentes, em uma unidade de internação, a pesquisa 

aqui proposta teve como objetivo investigar esta temática. Para tanto, esta tese propôs estudar 

as concepções teóricas e metodológicas da psicodinâmica do trabalho, tal como desenvolvida, 

fundamentalmente, por Dejours (2004a, 2007, 2008, 2012), que a define como uma disciplina 

clínica que se sustenta na descrição e no conhecimento das relações entre trabalho e saúde.  

 

1.3 TESE  

Nesta pesquisa, partimos do pressuposto de que a mobilização subjetiva de professores 

quanto às relações de cooperação, reconhecimento e inteligência prática é essencial para 

enfrentar as dificuldades no contexto da socioeducação. 

 

 

 

 

                                                 
1 Nesta tese, chamamos de escola (em respeito aos profissionais, participantes desta pesquisa, que lá atuam) ao 

Núcleo de Ensino (NUEN),  já que a escola dentro da unidade de internação pertence, de fato, a uma escola 

vinculante. 
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1.4. OBJETIVOS 

 

1.4.1 Objetivo geral 

 

Investigar o trabalhar de professores que atuam com adolescentes em conflito com a lei, 

em uma escola inserida dentro de uma unidade de internação no Distrito Federal, quanto à 

mobilização subjetiva a partir da psicodinâmica do trabalho.  

 

1.4.2 Objetivos específicos  

  

1) Analisar a organização do trabalho docente a partir das divergências entre o trabalho prescrito 

e o real; 

2) Investigar as vivências de sofrimento existentes no trabalho docente e as estratégias 

defensivas individuais e coletivas decorrentes dessas;  

3) Descrever a mobilização subjetiva quanto às relações de cooperação, reconhecimento e 

inteligência prática. 

Assim, é com esta proposta que se inicia esta investigação.   
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CAPÍTULO 2 - ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A LEI: POR 

QUE CHEGARAM A ESSA CONDIÇÃO?  

 Neste capítulo, pretende-se apresentar e desenvolver a ideia de que o ato infracional é 

resultante de múltiplos fatores (familiares, socioeconômicas, culturais, institucionais).  Parte-se 

do princípio que a adolescência é caracterizada como fenômeno histórico e social que continua 

a se transformar ao longo da história da sociedade e que uma cronologia dessa idade não é 

necessariamente delimitada. Assim, para que se compreendam as condições que levaram o 

adolescente ao ato infracional, faz-se necessário abordar essa fase da vida não só como um 

fenômeno natural e biológico, mas, sobretudo, como resultado da vulnerabilidade social, da 

fragilidade do sistema de valores sócio-morais, do consumismo entre outros aspectos que 

podem levar o adolescente a estar em conflito com a lei.  

2.1 ADOLESCÊNCIA E JUVENTUDE (S):  CONCEITOS E ABORDAGENS   

A compreensão da juventude e da adolescência como fenômenos históricos, políticos e 

culturais, no Ocidente, remete à Europa, entre o final do século XIX e o início do século XX, 

quando ñadolesc°nciaò torna-se objeto de investigação das ciências médicas e 

psicopedagógicas, no auge da ciência positivista. Assim, a adolescência, tal como é 

compreendida no presente, diz respeito às investigações científicas da passagem do século XIX 

para o século XX, e ao seu modelo específico de separação entre juventude e idade adulta, 

época em que a diferença entre as idades começou a emergir nos meios sociais privilegiados. 

No século XX, a partir da Revolução Francesa, com o movimento dos revolucionários e o 

envolvimento da juventude urbana nas lutas operárias, o adolescente passa ser reconhecido 

como cidadão (ARIÉS, 1986). 

Anteriormente, ao longo do século XVIII, discretamente a adolescência passou a ser 

objeto de atenção em nossas sociedades nos meios burgueses. Nesta época, a invenção da 

infância também foi se cristalizando ao longo do século XIX mediante a instauração da escola 

obrigatória pelas Leis Ferrydo2.  No entanto, o conceito de adolescência somente tornou-se 

parte do discurso econômico, social e pedagógico no fim do século XIX, mas, antes disso, já 

era possível encontrar reflexões filosóficas sobre o jovem (SOUZA, 2014). Nos séculos IV, V 

                                                 
2
 Referência ao Ministro da Educação da Franca Jules Ferry, responsável pela instituição da escola laica nas escolas 

francesas. 
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e VIII a.C. por exemplo, Aristóteles, Sócrates e Hesíodo, respectivamente, já se referiam sobre 

o que consideravam o temperamento imprevisível e descontrolado da juventude (PERONDI; 

STEPHANOU, 2017; SOUZA, 2014). 

Nos anos de 1960, a noção de adolescência emancipa-se e nos anos de 1990, 

fragmentou-se em pré e pós-adolescência, em adultescência, gerando assim conflitos em 

relação a sua definição. O Direito reconhece apenas duas categorias definidas pelo registro civil: 

o menor e o maior. Todavia, a noção de menor reúne um vasto leque de idades (FEUILLET; 

CALLUS, 2012). 

 A partir do século XXI, ocorreu no Brasil uma mudança significativa no tocante à 

teorização sobre juventude, desde a sua conceituação até a ênfase na dimensão cultural, como 

concebida atualmente. Tal alteração fez com que os jovens deixassem de serem vistos apenas 

como sendo aqueles que estão em transição para a vida adulta, ou como um contingente de 

indivíduos inseridos em uma faixa etária específica.  Passou-se a conceber juventude em sua 

diversidade, e a palavra no plural ñjuventudesò substituiu o voc§bulo no singular (juventude) e 

passou a ser largamente adotado (PERONDI; STEPHANOU, 2017).  A utilização de 

ñjuventudesò reage ao fato de que, nas concep­»es tradicionais sobre juventude, os jovens s«o 

analisados como integrantes de uma cultura juvenil homogênea.  

No entendimento de Perondi e Stephanou (2017), a juventude pode levar jovens de 

diversos contextos sociais e culturais a partilharem linguagens, estilos, sentimentos, práticas e 

valores comuns. Entretanto, o modo como experimentam o que os identifica como jovens é 

vivido de forma diversa em diferentes situações a depender do grupo social, etnia, gênero, 

territorialidade, religião, dentre outras. Tal percepção implica perceber a diversidade dos modos 

como os jovens vivem a condição juvenil de um mesmo tempo/espaço/cultura. 

Um dos aspectos que normalmente está presente no debate a respeito da juventude 

relaciona-se à idade. No Brasil, sabe-se que não há um consenso absoluto acerca dos limites de 

idade entre uma etapa etária que supõe a adolescência e a juventude. Embora exista a 

dificuldade de precisar a idade correspondente à adolescência/juventude é importante conhecer 

os limites etários adotados em diversos âmbitos. Ao conceituar a adolescência, a Organização 

das Nações Unidas (ONU) a define como sendo a faixa etária dos indivíduos entre 10 e 19 anos 

de idade, ou seja, aqueles que se encontram na segunda década de vida. Enquanto juventude 

na concepção da UNESCO seriam as pessoas que têm entre 15 e 25 anos (SOUZA e PAIVA, 

2012). A Organização Mundial da Saúde (OMS) define a juventude como sendo uma categoria 

sociológica a qual representa um momento de preparação de sujeitos ï jovens ï para assumirem 
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o papel de adulto na sociedade e abrange o período dos 15 aos 24 anos de idade (UNICEF, 

2011b).   

No contexto brasileiro, conforme capítulo I, art. 1º, parágrafo 1º do Estatuto da 

Juventude, Lei n.º 12.582, de 05 de agosto de 2013, são consideradas jovens as pessoas com 

idade entre 15 e 29 anos.  Este Estatuto, que dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios 

e as diretrizes das políticas públicas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve), 

traz também, em seu parágrafo 2º, a seguinte distinção: são considerados adolescentes aqueles 

com idade entre 15 e 18 anos, aos quais se deve aplicar a Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), e, excepcionalmente, o Estatuto da Juventude, quando 

o mesmo não conflitar com as normas de proteção integral do adolescente.  

Abramo (2005) destaca que a juventude sendo dos 15 aos 29 anos constitui uma fase 

associada a processos de desenvolvimento, inserção social e definição de identidades, exigindo 

experimentação intensa nas mais diversas esferas da vida. Por consequência, não é cabível 

associar essa fase da vida, como em outros tempos, a uma breve passagem da infância para a 

maturidade, de isolamento e suspensão da vida social, com a tarefa quase exclusiva de 

preparação para a vida adulta. Logo, esse período transformou-se, ganhando maior 

complexidade e significação social, trazendo em seu bojo outras questões para as quais a 

sociedade ainda não possui respostas finalizadas.  

Na concepção de Novaes (2006, p.105):  

Os limites de idade não são fixos. Para os que não têm direito à infância, a juventude 

começa mais cedo. E, no outro extremo ï com o aumento de expectativas de vida e as 

mudanças no mercado de trabalho ï, uma parte ódelesô acaba por alargar o chamado 

ótempo da juventudeô at® a casa dos 30 anos. Com efeito, qualquer que seja a faixa 

etária estabelecida, jovens com idades iguais vivem juventudes desiguais.  

 

A citação anterior pontua que os limites de idade não são fixos quando se trata do período 

da infância/juventude. Nessa mesma direção, corroborando essa ideia, o Relatório do Fundo 

das Nações Unidas (UNICEF, 2011a), ressalta que o Brasil conta com a energia, a criatividade 

e a presença de cidadãos, com idades entre 12 e 17 anos, para estabelecer novas prioridades, 

criar novas relações sociais, avançar em visões inovadoras sobre os desafios dos próximos anos, 

estabelecer novas formas de expressão, ampliar a consciência de seus cidadãos. Enfim, tornar 

a curiosidade mais aguçada.  

 No entanto, a adolescência pode também ser um período de vulnerabilidade para uns e, 

para os adolescentes mais frágeis, uma etapa que pode levar à descompensação, na qual eles 

podem se tornar violentos, tanto contra eles mesmos quanto para com os outros. Quando o 

adolescente não consegue construir defesas eficazes na infância e no período da latência, ou seu 
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ambiente não permitiu o encontro de apoio que o fizesse conter a avalanche que a puberdade o 

apresenta, ele tende a se sentir desamparado.  Um adolescente, na puberdade ï fase inicial da 

adolescência ï tem seu sentimento de insegurança ampliado significativamente, levando-o, 

geralmente, a atitudes de confronto, de fuga na direção do desconhecido ou a atos de evitação, 

manifestados por meio da inibição ou fobia, quando não de violência (MARTY, 2006).  

O conceito atribuído à adolescência por este mesmo autor vai de encontro a uma 

concepção vigente e hegemônica na Psicologia que remete à visão de uma adolescência como 

etapa natural, inerente e própria do desenvolvimento do homem. Uma etapa marcada por 

conflitos e crises naturais da idade, assinalada por caraterísticas negativas, sofridas, que 

ocorreriam em qualquer condição histórica e cultural, ou seja, universalizada (AGUIAR, 

BOCK; OZELLA, 2003; OZELLA; AGUIAR, 2008). Neste contexto, ao internalizar vivências 

e sentimentos negativos, o adolescente constrói uma imagem distorcida de si e do outro, sendo 

potencialmente capaz de praticar condutas transgressoras de menor ou maior gravidade, com 

impulsos de ataque nas mais variadas formas de expressão da violência (MATOS, 2016).  

Por outro lado, tem-se a abordagem sócio histórica que não contesta a existência da 

adolescência como um conceito para a Psicologia. Entretanto, não a considera como uma fase 

natural do desenvolvimento, mas sim como uma criação histórica da humanidade (OZELLA; 

AGUIAR, 2008). Um fato que passou a compor parte da cultura enquanto significado, um 

momento interpretado e construído pelos homens, ou seja, um período constituído 

historicamente.  

O jovem, como parceiro social, está ali com suas características, que são interpretadas 

nessas relações; tem, então, um modelo para a sua construção pessoal. Construídas as 

significações sociais, os jovens tem ainda a referência para construção e sua identidade 

e os elementos para a conversão do social em individual (AGUIAR, BOCK; OZELLA, 

2001).  
 

Partindo deste entendimento na perspectiva histórico-cultural, considera-se que ño 

indiv²duo se desenvolve a partir de sua rela­«o com o mundo social e culturalò (BOCK, 2007, 

p. 66). Neste cenário, o adolescente tem que ser visualizado como constituinte de ação e 

movimento em seu tempo histórico, pelas relações e condições sociais e culturais da sociedade 

em que vive. Nessa oposição de ideias entre adolescente e sociedade, um constitui o outro, e 

fatores objetivos (cultura, costumes) e subjetivos (autonomia, responsabilidade, valores) são 

demonstrados nas ações do indivíduo (BOCK, 2007). 

Carvalho (2016) corrobora com essa ideia quando concebe adolescência, como processo 

de desenvolvimento, caracterizada em uma visão histórica e estereotipada, por transformações, 

variações de humor, mudanças hormonais e crescimento físico e psicossocial e ainda pondera 
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que é uma fase de construção pessoal que perpassa pela parte psíquica, social e histórica. Além 

disso, essa fase pode corresponder a uma busca de identidade e de papéis sociais pelos 

adolescentes. Esses papéis e funções lhes são conferidos, muitas vezes, pelo sistema familiar e 

pela sociedade, em acordo com as necessidades demandadas e obrigações atribuídas.  

Percebe-se que a literatura acerca da adolescência tem em comum a concepção de que 

o adolescente é um ser que está passando da infância para a vida adulta, que almeja várias 

conquistas, mas que nem sempre está preparado para alcançá-la. Contudo, como aspecto 

atenuante, a invasão do corpo pela puberdade é diminuída pelo conhecimento consolidado nos 

ritos de passagem. Le Breton (2017) mostra-nos que nas comunidades primitivas, esses ritos 

ocupavam o espaço que o adolescente vivenciava na sociedade, que consistia em um tempo de 

elaboração simbólica do real e de preparação para a entrada na vida adulta.  

Na contemporaneidade, muitos desses ritos ï representados pelo primeiro baile, a 

habilitação para dirigir automóveis, a prestação do serviço militar, o ingresso à universidade e 

o voto ï deixaram de ser vivenciados pelos adolescentes com a perspectiva de rito de passagem. 

Esses, atualmente, não são o caminho para se atingir a vida adulta, pois os recursos simbólicos 

estão sendo substituídos e os adolescentes passam a buscar novas formas de reconhecimento 

neste espaço e tempo, utilizando seus corpos para materializar sua despedida da infância. 

De toda essa discussão acerca de juventude/adolescência, como já referido, é 

fundamental não considerar os jovens como se todos fossem iguais e vivessem as mesmas 

situações. É importante a adoção da denominação juventudes, no plural, a fim de compreendê-

los de uma maneira mais ampla e diversa, dando visibilidade aos aspectos sócio-histórico-

cultural. As múltiplas dimensões vivenciadas pelos jovens contemporâneos devem ser 

analisadas a partir do contexto social em que estão inseridos, visto que eles são impactados 

diretamente pelas condições sociais do tempo e do espaço em que vivem.  

A adolescência tem se tornado cada vez mais precoce, e comportamentos qualificados 

de ñadultescentesò atingem jovens que, algumas vezes, j§ ultrapassaram em larga medida os 

trinta anos. Logo, atualmente a adolescência tornou-se uma questão social, sendo difícil chegar 

a um acordo sobre uma definição precisa a seu respeito (BRETON, 2017). 

Nesta tese, optamos  por  utilizar o termo adolescente, pois nos nortearemos pelo art. 2º 

do Estatuto da Criança e do Adolescente  (ECA ), Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 o qual 

assegura que adolescente é aquele que pertence à faixa etária entre 15  e 18 anos. Todavia, o 

debate acerca das concepções dadas à juventude e à adolescência tem sua relevância, uma vez 

que a partir de suas conceituações, serão retratadas e interpretadas suas formas de ser e estar no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
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mundo, bem como seus respectivos direitos, deveres, ações sociais e políticas para atender a 

esse grupo populacional. Por ora, acreditamos que se faz necessário o entendimento dos fatores 

que contribuíram para levar o adolescente a estar em conflito com a lei.   

2.2. OS ADOLESCENTES E A VULNERABILIDADE SOCIAL  

 

 O Brasil tem 207.660.929 habitantes, segundo estimativa Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2017). Dentre os quais aproximadamente 60 milhões têm menos 

de 18 anos de idade. Nessa faixa etária, conforme Carvalho (2016) estão crianças e adolescentes 

crescendo m situação de vulnerabilidade no que diz respeito às violações de direitos, à pobreza, 

à desigualdade e à iniquidade no país. 

Adolescentes, na ótica de alguns estudiosos (AYRES, 1996; MELO et al.  , 2007), 

constituem um segmento da população de elevada vulnerabilidade, devido à estrutura social 

encontrada em países como o Brasil. Padovani e Ristum (2013) pontuam que entre aspectos 

associados  à vulnerabilidade podem-se citar a dificuldade de acesso às informações adequadas, 

a necessidade de explorar, experimentar riscos e transgredir, a complexidade em definir 

escolhas, a indefinição de identidades, a necessidade de afirmação perante o grupo, a 

desagregação familiar e o acesso a drogas. 

 Atrelado a esses aspectos, segundo Padovani e Ristum (2013), os jovens da 

contemporaneidade ainda precisam lidar com um rápido desenvolvimento tecnológico, uma 

instantaneidade temporal que traz superficialidade na aquisição de conhecimentos e uma 

multiplicidade de necessidades descartáveis, provocada pela cultura do consumo. Todos esses 

fatores ampliam a exclusão social, exacerbam o individualismo e o desinteresse pelo público e 

coletivo, estimulando comportamentos que tendem a gerar não só conflitos, como também a 

banalizar a violência e as condutas ilícitas (ANTONI; KOLLER, 2002). Estes jovens, como 

vítimas, testemunhas ou agentes estão expostos a violências, reproduzindo-as em suas relações 

e, por consequência, incorrendo em atos infracionais (RANÑA, 2005).  

  Na concepção de Souza (2014), os adolescentes predispostos ao conflito com a lei são, 

sobretudo, aqueles que vivem expostos à pobreza ou oriundos da pobreza extrema, à baixa 

escolaridade,  à exploração no trabalho; à privação da convivência familiar e comunitária, ao 

homicídio, à gravidez na adolescência, a doenças sexualmente transmissíveis, ao abuso e 

exploração sexuais e ao uso de drogas.  
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2.2.1 Pobreza e pobreza extrema  

 

A pobreza aparece como a primeira e mais significativa vulnerabilidade. 

Aproximadamente 55 milhões de pessoas vivem em situação de pobreza no Brasil, sendo que 

18 milhões deste total encontram-se em situação de extrema pobreza. Neste contexto, estão em 

condição de pobreza as pessoas que vivem com renda domiciliar per capita mensal igual ou 

inferior a meio salário mínimo.  Enquanto entende-se por extrema pobreza, indivíduos que 

vivem com renda domiciliar per capita mensal igual ou inferior a um quarto de salário mínimo. 

No Brasil, cerca de um quarto da população vive com menos de US$ 5,50 (R$ 18,24) por dia, 

critério usado pelo Banco Mundial (FUNDAÇÃO ABRINQ, 2018).  

Apesar da desigualdade de renda estar caindo nos últimos anos, o percentual de 

adolescentes com idades entre 12 e 17 anos vivendo em famílias em condições miseráveis, 

tornou-se muito significativo, pois são 17,6%, ou melhor, 3,7 milhões de meninas e meninos. 

Faz-se necessário sublinhar que as condições de pobreza e de extrema pobreza dos 

adolescentes potencializam outras vulnerabilidades, fragilizam os ambientes de proteção e de 

segurança e corroboram para que os adolescentes tornem-se pessimistas em relação ao seu 

próprio futuro, de suas comunidades e do país.   

Concomitantemente a essa situação descrita, os adolescentes, indivíduos que ainda não 

construíram suas identidades e estão numa situação de vulnerabilidade social, possuem desejos 

e anseios de consumo, os quais são exaltados pelos meios de comunicação, entretanto negados 

por sua realidade social (LIMA JUNIOR; TRAJANO, 2014).  A desqualificação profissional 

dos pais, geralmente analfabetos, leva-os a serem inseridos na categoria de trabalhadores com 

baixa remuneração ou sem remuneração fixa, tornando-os, consequentemente, não 

consumidores, numa sociedade que leva em contra o que e o quanto você consome como 

parâmetro para fixar sua existência e posição social.  

Na concep­«o de Costa (2006) tal ñmarginaliza­«o paterna/ maternaò estigmatiza o 

adolescente, fazendo com que ele se sinta um rejeitado, tanto pela sociedade, que o considera 

algu®m que n«o pode consumir; quanto pela pr·pria fam²lia, que o tem apenas como ñmais uma 

bocaò dentro de casa (COSTA, 2006).  
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2.2.2 Baixa escolaridade  

 

 A baixa escolaridade constitui outra importante vulnerabilidade. Muito embora se tenha 

observado avanços, desde o ECA (1990), no que diz respeito à universalidade da educação e na 

Emenda Constitucional 59 aprovada em 2009 pelo Congresso Nacional,  a qual dá nova redação 

aos incisos I e VII do art. 208, de forma a prever a obrigatoriedade do ensino de 4 a  17 anos e 

ampliar a abrangência dos programas suplementares para todas as etapas da educação básica. 

No ano de 2009, 97,9% das crianças e adolescentes de 7 a 17 anos estavam matriculadas no 

Ensino Fundamental, ou seja, no nível de escolarização estabelecido para essa faixa etária. No 

entanto, essa situação era bem distinta para os adolescentes entre 15 e 17 anos, tendo em vista 

que no mesmo período, apesar da maioria (85,2%) estar matriculada na escola, apenas metade 

50,9%, estava no Ensino Médio (FUNDAÇÃO ABRINQ, 2015).    

 O Brasil tem aproximadamente 21 milhões de brasileiros na idade de 12 a 17 anos. 

Desses, de cada 100 estudantes que entram no Ensino Fundamental, somente 59 terminam o 9º 

ano e apenas 40 adolescentes, o ensino médio (CARVALHO, 2016).  Ou seja, quase metade 

dos adolescentes na faixa etária de 15 a 17 anos encontra-se em defasagem educacional, pois 

ainda encontra-se cursando o ensino fundamental ou já evadiu.  Parcela considerável de 

adolescentes, a partir dos 15 anos de idade, começa a abandonar a escola, em virtude da 

defasagem de estudo acumulada e por não perceberem a escola e os estudos como algo 

determinante em suas vidas. Ao completar 18 anos, a maioria dessa população já deixou 

completamente os estudos, sem ter frequentado o nível de ensino adequado para a idade (LIMA 

JÚNIOR; TRAJANO, 2014).  

 Lima Júnior e Trajano (2014) pontuam que, nas famílias consideradas pobres, constata-

se uma proporção maior de crianças e adolescentes entre os seus membros. As necessidades 

impostas pela falta de renda, de perspectiva e de sentido na escola estimulam os jovens de 15 a 

19 anos dessas famílias a abandonarem a escola logo após a conclusão do Ensino Fundamental. 

Tal fato tende a ocorrer seja pela necessidade de trabalhar para compor a renda juntamente com 

os adultos ou até mesmo com uma nova família. Concomitantemente, como a maioria desses 

jovens não possui escolaridade e qualificação adequada para ingressar no mercado de trabalho, 

existe uma tendência de reprodução da pobreza, uma vez que esses jovens constituem novas 

famílias já dependendo de programas de transferência de renda.  
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 Nesse sentido, a baixa escolaridade dos adolescentes/jovens apresenta-se como um dos 

fatores de vulnerabilidade social, tendo em vista ser, na maioria das vezes, um fator impeditivo 

para alcançar um modo de vida digno, com emprego formal e qualificado. Por consequência, a 

população jovem pobre, e com baixa escolaridade, está muito mais exposta ao risco social da 

exploração sexual, da criminalidade e de outras formas de vida marginal.  Sabe-se que a 

escolaridade, por si só, não garante a ascensão social, porém sem ela torna-se ainda mais difícil 

o desempenho de uma profissão, visto que a sociedade urbana cada dia se torna mais complexa 

e competitiva, valorizando cada vez mais os conhecimentos formais (COMERLATO, 2017). 

  Outro aspecto a ser ressaltado diz respeito ao fato de que muitos adolescentes, apesar de 

estarem matriculados nas escolas, não conseguem aprender, não avançam na sua escolarização, 

sentem-se pouco apoiados em suas dificuldades e desestimulados por uma realidade escolar 

distante de suas expectativas.  Na concepção de Amin (2013), a evasão escolar é antissocial, 

tendo em vista que a criança ou o adolescente despreparado, sem formação ou malformado, 

pode vir a se tornar um adulto marginalizado, desempregado ou subempregado.  

 Nesta direção, pode-se acrescentar ainda que a exclusão da escola e/ou as dificuldades 

de integração nela associada às múltiplas reprovações é um dos caminhos para o ato infracional 

(CRAIDY; SZUCHMAN, 2017). Além disso, há jovens que não estudam nem trabalham, os 

ñnem-nemò  ( este termo ® uma tradu­«o livre do espanhol, pois na Espanha é conhecida como 

a gera­«o ñNi-Niò, ñni estudian ni trabajanò; na It§lia ® chamada de ñmammoneò porque n«o 

larga da saia da mama, e no Reino Unido de ñKidultò), que perambulam pelas ruas das periferias 

sem perspectivas de inserção social e frequentemente são arrebanhados por gangues chefiadas 

por adultos os quais oportunizam a eles uma integração perversa (ZALUAR, 2014). Assim, o 

fato de pertencer a um grupo criminoso proporciona o sentimento de ser ñalgu®mò para os 

adolescentes/ jovens que já não possuíam referências nem esperanças.  

 Este cenário apresenta não só a negligência da família como também a omissão do 

Estado, tendo em vista a existência de medidas judiciais e extrajudiciais que podem garantir o 

direito à educação para as crianças e adolescentes, coibindo a evasão escolar. No tocante à 

cidadania, esse déficit educacional propicia uma lacuna no aspecto social, agravando ainda mais 

a situação de desigualdade social (CARVALHO, 2016).  Assim, estabelece-se uma condição 

preocupante de vulnerabilidade social, caracterizada pela impossibilidade desses adolescentes 

progredirem materialmente, seja pela falta de qualificação para o trabalho e conquista de espaço 

no mercado de trabalho, seja pela desagregação da estrutura familiar.  

 



45 

 

 

 

 

2.2.3 Exploração do trabalho  

 

  Outra vulnerabilidade que não pode passar despercebida refere-se à exploração do 

trabalho adolescente que compromete sua saúde e seu desenvolvimento. O Decreto Lei n.º 

5.452, no artigo 403 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), dispõe rigidamente sobre a 

proibição do  trabalho formal ao menor de 16 anos de idade ï a não ser  na condição de aprendiz, 

a partir dos 14 anos ï e estabelece como modalidades de trabalho regular para o adolescente 

apenas a aprendizagem, o estágio e o trabalho educativo (BRASIL, 2004). 

  Apesar dos grandes avanços desde o ECA para o enfrentamento dessa situação, tem-se 

ainda 3,3 milhões de adolescentes de 14 a 17 anos de idade que exercem algum tipo de atividade 

trabalhista. Estima-se que 80% dos adolescentes que trabalham estão em situação ilegal, 

irregular, precária e/ou insalubre. A maioria dos adolescentes trabalhadores não possui registro 

na carteira de trabalho, tem relações de trabalho precárias com baixa ou inexistente 

remuneração e as tarefas impostas lhe costumam ser penosas, degradantes, perigosas (SOUZA, 

2014).  

  Em função desse contexto, a falta de sentido e de perspectivas do Ensino Médio para a 

realidade social dos adolescentes podem ser consideradas causas importantes do aumento da 

criminalidade juvenil, uma vez  que dentro da parcela de pessoas com idade entre 15 e 18 anos 

de idade, muitos ou frequentam a escola em um nível de ensino inadequado para a idade ou já 

abandonaram os estudos. Assim, os adolescentes podem se tornar vulneráveis em função do 

binômio baixa escolaridade e inserção precária no mundo do trabalho, resultando em obstáculos 

para o futuro profissional dos adolescentes brasileiros, contribuindo para a manutenção de sua 

exclusão social, da violação de seus direitos e da desproteção social.  

 

2.2.4 Privação do direito à convivência familiar e comunitária 

 

 A privação do direito à convivência familiar e comunitária é outra importante 

vulnerabilidade enfrentada por muitos adolescentes brasileiros, como os que já são chefes de 

famílias, os que vivem em situação de rua ou em abrigos institucionais. Essa vulnerabilidade 

prejudica a construção de redes de apoio social e de apoio afetivo, além de inviabilizar muitos 

projetos de futuro, agravando ainda mais a desproteção social que marca o seu desenvolvimento 

como adolescente.  
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 No Brasil, as estatísticas mostram que 661 mil lares são chefiados por adolescentes entre 

15 e 19 anos de idade, eles assumem inúmeras responsabilidades, trabalham irregularmente, 

prejudicam sua escolarização e sua saúde, não usufruem de oportunidades de lazer e de esporte, 

nem de se relacionar com outros adolescentes, prejudicando o desenvolvimento da sua 

cidadania (UNICEF, 2011a).  

 

2.2.5 Homicídios 

 

  A violência letal viola um direito humano fundamental: o direito à vida. No Brasil, esse 

tipo de violação incide de forma mais acentuada nos adolescentes e nos jovens, que estão sobre 

representados entre as vítimas de homicídios e, por isso, devem ser considerados atores 

fundamentais na discussão das políticas públicas de segurança e proteção à vida. A violência 

letal intencional tem apresentado uma tendência de crescimento segundo o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH, 2014) publicado em 2017.  

O Brasil alcançou a marca de 3,65 adolescentes entre 12 e 18 anos assassinados para 

cada grupo de mil jovens segundo dados do Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF) publicado em outubro de 2017 mediante o Índice de Homicídios na Adolescência 

(IHA). O número é o mais alto desde que começou a ser medido, em 2005. O Índice de 

Desenvolvimento Humano engloba 300 municípios brasileiros com mais de 100 mil habitantes 

e se baseia nos dados do ano de 2014 do Sistema de Informação sobre Mortalidade do 

Ministério da Saúde. Para cada mil adolescentes que completam 12 anos, mais de três são 

vítimas de homicídios antes de chegar aos 19 anos. Se nada mudar, 43 mil jovens poderão ser 

mortos até 2021. Conforme a pesquisa, os assassinatos dos adolescentes no Brasil vêm subindo 

de forma contínua desde 2012 até alcançar o nível atual (MELO, 2008).  

 A maior ou menor gravidade da ameaça para o adolescente brasileiro depende em parte 

da região em que ele vive, um dado que mostra desigualdade regional. Realizado pelo governo 

brasileiro em parceria com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF, 2011b), o 

estudo alerta que, se as condições que prevaleciam em 2014 não mudarem, 43 mil adolescentes 

poderão ser mortos, entre 2015 e 2021, nos 300 municípios analisados. Essa estimativa diz 

respeito somente às cidades com mais de 100 mil habitantes. O IHA é calculado para cada grupo 

de mil pessoas entre 12 e 18 anos. 

 Segundo o levantamento, a cidade de Fortaleza tem o maior índice, com 10,94 

homicídios para cada grupo de mil jovens na faixa etária. Na lista como uma das dez capitais 

https://www.unicef.org/brazil/pt/media_37221.html
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mais violentas, a cidade é seguida por Maceió (9,37), Vitória (7,68), João Pessoa (7,34), Natal 

(7,10), Salvador (6,87), São Luís (6,68), Teresina (6,59), Belém (5,32) e Goiânia (4,76). As 

cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo ocupam, respectivamente, a 19ª e a 22ª posição entre 

as capitais, com IHAs 2,71 e 2,19.  O índice mais baixo entre as regiões é o da região Sul (2,3). 

O Sudeste chega a 2,8, seguido pelo Norte, de 3,3, e pelo Centro-Oeste, de 3,9. O Ceará (8,71), 

Alagoas (8,18) e Espírito Santo (7,79) são os Estados onde mais se matam adolescentes. Na 

outra ponta, com menos mortos, estão São Paulo (1,57), Roraima (1,40.)  

 O Índice de Homicídios na Adolescência (2014) apresenta também cálculos de riscos 

relativos, como sexo e raça. No tocante ao sexo, o índice é pior para os adolescentes homens: 

eles têm 13 vezes mais risco de morrer vítima de homicídio do que a adolescente. No tocante à 

raça esse risco alcançou seu pico em 2008, quando um negro ou pardo tinha quatro vezes mais 

chance de ser assassinado.  

 Considerando o Mapa da Violência 2016, Waiselfisz (2016) pontua que são os jovens 

negros (71,44%) e do sexo masculino (93,03%), os mais acometidos pelos homicídios, 

moradores das periferias dos grandes centros urbanos brasileiros. Outros grandes polos de 

concentração de mortes dos jovens são: os territórios dominados por quadrilhas, milícias ou 

traficantes de drogas; o interior de estados mais desenvolvidos; as zonas de fronteira e de 

turismo predatório; e o arco do desmatamento na Amazônia (SOUZA, 2014).  

 Vale mencionar que duas iniciativas destacam-se no enfrentamento do risco de mortes 

violentas entre adolescentes na ampliação do acesso a direitos e na diminuição de 

vulnerabilidades: a) O Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte 

(PPCAAM), da Secretaria de Direitos Humanos, que visa, além da preservação da vida, à  

garantia do direito à convivência familiar e sua proteção integral; e b) O Plano Juventude Viva, 

da Secretaria Nacional de Juventude, que envolve ações de desconstrução da cultura de 

violência, inclusão, emancipação e garantia de direitos, transformação de territórios; e 

aperfeiçoamento institucional (SOUZA, 2014).   

 

 

 

2.2.6 A gravidez na adolescência 

 

 A gravidez na adolescência aparece como outra importante situação de vulnerabilidade, 

por conta dos impactos na saúde, na escolarização e na formação profissional das adolescentes 
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brasileiras. Apesar da legislação brasileira classificar como estupro as relações sexuais antes 

dos 14 anos de idade, nos últimos anos, tem aumentado a taxa de meninas que se tornam mães 

antes dos 15 anos. Existe uma tendência à diminuição da taxa de maternidade na faixa etária de 

15 a 17 anos. Mesmo assim, 290 mil garotas entre 12 e 17 anos já tiveram filhos, em 2009 

(SOUZA, 2014; UNICEF, 2011a). 

 É preciso considerar que a gravidez na adolescência é um fenômeno complexo, 

multicausal e com diferentes consequências. Ela pode estar associada a uma trajetória de 

exclusão social ou mesmo a uma opção em se tornar mãe, na busca ativa da menina por 

autonomia e por reconhecimento social (UNICEF, 2011a). Os pais dos filhos das adolescentes 

brasileiras se tornam invisíveis nos dados, especialmente quando eles também são adolescentes. 

Muitos desses rapazes que se tornam pais sofrem preconceitos, sendo desqualificados como 

irresponsáveis e incompetentes para exercer a função paterna.  

 São necessárias ações que protejam estes adolescentes, que garantam o acesso a seus 

direitos sexuais e reprodutivos e que estimulem pais e mães adolescentes a continuar sua 

trajetória de escolarização, de modo que possam ampliar futuramente suas possibilidades de 

vida melhor para si e para seus filhos (SOUZA, 2014; UNICEF, 2011a).  

  

2.2.7 A exploração sexual e o abuso sexual 

 

 Os dados a respeito de outra grave vulnerabilidade enfrentada pelos adolescentes 

brasileiros, a exploração sexual e o abuso sexual, são de difícil investigação, tendo em vista a 

cultura do silêncio, dos tabus e dos preconceitos envolvidos. Embora tenham ocorrido alguns   

avanços na legislação e nas políticas públicas para o enfrentamento desses crimes, as estatísticas 

de denúncias ainda não condizem com a realidade, fazendo com que esses crimes acabem tendo 

sua frequência subestimada. Normalmente, o explorador é algum integrante da família ou tem 

algum vínculo social com a vítima (pais, padrastos, familiares ou até vizinhos); sendo as 

meninas as vítimas mais frequentes (80% das denúncias) nos casos de violência sexual, de 

tráfico para fins sexuais, de abuso sexual e de pornografia (SOUZA, 2014; UNICEF, 2011a).  

 A exploração sexual e o abuso sexual são violências ancoradas em uma cultura brasileira 

adultocêntrica, machista e violenta, na qual os adultos exercem relações de poder sobre os 

adolescentes (na maioria das vezes, os criminosos são homens), entretanto tamanha violência 

parece ser socialmente legitimada como estratégia de disciplinarização dos adolescentes 
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(MEDEIROS; BISINOTO, 2014). Esses crimes sexuais deixam marcas profundas nas meninas 

e nos meninos, comprometendo sua integridade, autoestima e capacidade de confiança.  
 

2.2.8 Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs) 

 

 As Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs) também fazem parte das principais 

vulnerabilidades enfrentadas pelos adolescentes brasileiros, sobretudo em função de 

preconceitos, discriminações de gênero, da negação do exercício da sexualidade das garotas e 

da população juvenil lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros (LGBTTT) 

(SOUZA, 2014; UNICEF, 2011a). 

 Nas últimas décadas, grande parte dos adolescentes brasileiros tem tido maior acesso à 

informação sobre DSTs e gravidez e, associado a isso, a aquisição gratuita de preservativos, 

especialmente, por meio de atividades na escola ou na comunidade. Embora  o acesso a esse 

tipo de informação  tenha sido facilitado, as DSTs ainda se configuram como importantes 

vulnerabilidades devido a vários  fatores como: valores e crenças da sociedade brasileira no que 

diz respeito aos diretos sexuais e reprodutivos dos adolescentes, a dificuldade de negociação de 

preservativos  com os respectivos parceiros sexuais, e, em alguns territórios, a carência  de 

distribuição gratuita de preservativos (SOUZA, 2014; UNICEF, 2011b). 

 

2.2.9 Drogadição     

 

 O abuso de drogas também merece destaque, pois pode tornar alguns adolescentes mais 

vulneráveis a riscos que comprometem sua saúde e seus vínculos familiares, sociais e 

comunitários. A sensação ampliada de coragem e inconsequência relacionada ao uso de drogas 

pode aumentar os riscos de acidentes de carro, de sexo desprotegido, de ausência à escola e de 

prática infracional. As drogas, tanto lícitas (álcool, nicotina, moderadores de apetite) quanto 

ilícitas (maconha, cocaína, crack e dentre outras), são parte do cotidiano da sociedade brasileira, 

inclusive, dos adolescentes em conflito com a lei. Os efeitos físicos, psicológicos, sociais e 

comunitários das drogas são multideterminados, dinâmicos e variam para cada usuário e de 

acordo com a situação, o contexto e o padrão de uso (SOUZA, 2014; UNICEF, 2011).  

 Desse modo, entendemos que as relações entre a drogadição e o cometimento de atos 

infracionais por adolescentes somente podem ser compreendidas por meio de abordagens 

conjunturais e aprofundadas. O uso de drogas por um adolescente pode se manter em um padrão 
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recreativo ou se configurar em uma vulnerabilidade quando fragiliza seus vínculos familiares e 

sua autonomia, por conta do envolvimento com a cultura do tráfico, marcada pela fidelidade 

vitalícia (SOUZA, 2014).  

 Em um primeiro momento, essa vinculação com o tráfico pode servir para um 

adolescente manter seu próprio consumo; ao longo do tempo, seus vínculos sociais podem 

priorizar a rede de tráfico, ao adquirir status social de pessoa a ser temida e respeitada ou ao 

conseguir satisfazer seus desejos de consumo por meio da renda gerada pelo tráfico (SOUZA, 

2008).  

  A perspectiva sociocultural considera como linear e simplista a interpretação do ato 

infracional como causado pelo uso de drogas. Para a compreensão de fenômenos desse tipo, 

são necessárias abordagens multireferenciais, que considerem o sistema complexo de aspectos 

pessoais, institucionais, econômicos, farmacológicos, socioculturais, dentre outros (SOUZA, 

2008).  

  Diversos estudos sobre jovens em conflito com a lei foram realizados no Brasil, 

revelando/mostrando questões relativas ao perfil dos jovens, violência no cotidiano, rebeliões, 

fatores de riscos, tráfico de drogas, vulnerabilidade, pobreza, exclusão social e outros 

(ALMEIDA; ASSIS; CONSTANTINO, 2005; GALLO; MALVASI, 2014; PEREIRA, 2002; 

SILVA, 2004; SILVA; GUERESI, 2003; TEJADAS, 2008; VICENTIN, 2005; VOLPI, 2006; 

WILLIANS, 2005; ZALUAR, 2014). Entretanto, faz-se necessário ficar atentos ao aumento das 

estatísticas de violência, que aliados ao medo e à propagação na mídia produzem uma busca 

desenfreada por culpados e punições, reforçando assim o processo de criminalização de certos 

grupos (MORAES, 2008).  

Tomando por base ideias preconceituosas e segregacionistas, tem-se assistido ao 

fortalecimento das medidas disciplinadoras, direcionadas para um segmento delimitado da 

população: adolescentes pobres, negros e moradores das periferias urbanas (CRUZ, 2010). Tais 

características são típicas do processo de criminalização da pobreza e incluem ainda a 

individualização da violência e a revisitação de práticas e políticas higienistas, menoristas e de 

contenção penal da miséria social (MEDEIROS; BISINOTO, 2014). 

 Ao que parece, estes argumentos vêm adquirindo força e ocupando espaço nas 

proposições legais as quais procuram legitimar o aumento do tempo de internação e a redução 

da idade penal. Essas propostas, que circulam diariamente em todos os meios de comunicação, 

estão ganhando crescente apoio da população amedrontada com os índices de violência nas 

metrópoles, nas cidades interioranas do país, bem como no meio rural. Na tentativa de contrapor 
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o discurso de que os adolescentes constituem um mal social, compactua-se com as ideias de 

Silva e Carvalho quando ponderam que 

 

Diante da agenda parlamentar de 2016, através da Proposta de Emenda Constitucional 

(PEC) 171/93, pode-se inferir que a solução encontrada por parte da sociedade brasileira 

é o incentivo à redução da idade penal de 18 anos para 16 anos. Porém, cabe, aqui, uma 

reflexão. Será que essa decisão ï que implica aumentar a medida do tempo de privação 

da liberdade de uma faixa jovem da população em situação de risco ï contribuirá para 

a diminuição dos índices de violência? Ou será apenas mais uma lei que entrará em 

vigor sem eficácia, já que o Estado deveria, junto com a sociedade, trabalhar de forma 

preventiva, e não somente punitiva, para assegurar a reinserção social do jovem em 

conflito com a lei?  Consideramos que a legislação atual não é a razão maior do aumento 

da criminalidade. Tal situação se deve, sim, à falta de políticas públicas eficazes para 

minimizar os problemas de falta de estrutura familiar, bem como a falta de 

investimentos na grande área da Educação (SILVA ; CARVALHO, 2016, pág. 738).  

 

 

           Diante do exposto, ao que tudo indica esse conjunto de vulnerabilidades, 

articuladas entre si, tendem a causar maior dano e riscos, sobretudo, para os adolescentes 

pobres. Elas são agravadas pelas precárias condições de vida, pela privação de renda, pelas 

dificuldades de acesso aos servi­os p¼blicos e pelas diversas ñdesigualdadesò da sociedade 

brasileira. Os adolescentes, em vulnerabilidade social, acabam por construírem suas 

perspectivas de futuro fundamentadas na realidade que os rodeiam. Neste caso, se o ambiente 

não for favorável a um desenvolvimento que estimule atitudes e uma construção positiva diante 

da sociedade, a forma encontrada por esses adolescentes poderá ser a passagem ao ato 

infracional e, por consequência, o conflito com a lei.  

 

2.3 FAMÍLIA E ESCOLA: PONTOS E CONTRAPONTOS 

 

 O ato delinquente é produto dos múltiplos fatores (familiares, sociais, culturais, 

institucionais) e pode ser compreendido como uma atuação que manifesta no exterior aquilo 

que não pode ser dito no interior do sistema familiar. A fam²lia e a escola ñemergem como duas 

instituições fundamentais para desencadear os processos evolutivos das pessoas, atuando como 

propulsoras ou inibidoras do seu crescimento f²sico, intelectual, emocional e socialò (DESSEN 

; POLONIA, 2007, p. 22). A escola, com sua função educativa, transmite os conhecimentos 

garantindo o processo ensino-aprendizagem; e a família se diferencia pelo desenvolvimento nos 

aspectos sociais, afetivos e cognitivos. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional define 

no artigo Art.1.º:  
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A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 

convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 

movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais 

(BRASIL, 1996). 

 

  Na família, com frequência, é necessário resgatar laços, recompor rupturas nem sempre 

fáceis e muitas vezes dolorosas. Na escola, há que se recuperar defasagens, frustrações e 

abandonos. Na comunidade, há que se buscar espaços de inserção e de realização. Neste sentido, 

a fim de que se entenda o comportamento adolescente ï agente e paciente, sujeito e objeto de 

sua própria socialização ï faz-se necessário considerar o sujeito e toda dimensão relacional na 

qual ele se insere (CRAIDY; SZUCHMAN, 2017; SELOSSE, 2014).  

 Nesse contexto, Carvalho (2011) acrescenta que as classes sociais menos favorecidas, 

as dificuldades de acesso a programas de educação, lazer e cultura, ao lado da ausência da 

segurança familiar, são fatores que vêm levando crianças, adolescentes, jovens e adultos à 

prática de violência.  

Aberastury e Knobel (1981) buscaram discutir as transformações vivenciadas na 

adolescência, partindo da ideia de que não significam um simples processo de amadurecimento 

e crescimento psíquico do jovem. Para que esse possa alcançar uma identidade adulta que lhe 

permita se adaptar ao mundo e atuar sobre ele, o adolescente passa por um período doloroso, 

intenso em contradições e ambivalências e confrontos no círculo familiar, em que a díade 

(dependência ï independência) é uma constante no seu cotidiano.  

Marty (2006) chama a atenção para o apoio narcísico, esclarecendo ser o melhor recurso 

para permitir que os adolescentes lutem de maneira eficaz contra sua própria tendência à 

destruição, contra as projeções paranoicas. Desse modo, esse apoio parental inclui a capacidade 

dos pais em oferecer a seus filhos adolescentes sustentação para sua agressividade. Para os pais, 

esse apoio narcísico implica oferecer limites, como quem oferece um presente, resistir à 

destrutividade da violência adolescente, sem por isso contrarreagir pela violência (seja essa na 

forma verbal ou até física), tendo confiança no processo da adolescência (MARTY, 2006).  

Partindo desse entendimento Brasil et al.   (2016) acrescem que este apoio narcísico, 

demandado aos adultos pelo adolescente, representa a sustentação psíquica que estes necessitam 

para enfrentarem as modificações físicas, psíquicas e sociais que a adolescência provoca e 

manter a integridade do ego. Aberastury (1981) pontua que a forma como os pais lidam com as 

ñflutua­»esò do adolescente ser§ decisiva para que este elabore sua identidade. At® porque, 

como ressaltam Macedo, Azevedo e Castan (2004), embora o adolescente esteja buscando sua 

independência, ele ainda não a alcançou. Logo, os pais devem facilitar a independência dos 
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filhos e, ao mesmo tempo, se colocar como figuras de continência e suporte para os momentos 

em que eles se apresentarem dependentes.  

A passagem ao ato tem sido uma expressão usualmente utilizada pela clínica 

psicanal²tica para designar ñum ato violento, impulsivo, imediato, esgotando toda atividade de 

mentalização ou quase, no modelo tensão-descargaò (HOUSSIER, 2008, p. 90). Esta defini­«o 

sustenta-se quando, ao assumir as proposições do referencial psicanalítico, compreende-se que 

a passagem pela adolescência é vivenciada como uma grande ameaça que demanda do sujeito 

o desenvolvimento de recursos psíquicos que lhe permitam suportar esta ameaça e a ansiedade. 

Nesta tessitura, o agir adolescente, estará diretamente relacionado com a dinâmica psíquica que 

se desenvolve e se adapta para dar conta dos desafios do adolescer.  O ato delinquente projeta 

o jovem para fora de sua família, rumo a um terceiro ï o juiz e, consequentemente, a um sistema 

educativo de assistência: a socioeducação. 

 Drieu (2012) explica que os problemas de comportamento adolescente podem ser 

decorrentes da busca de novas referências identitárias. O que demanda do adolescente o 

desenvolvimento de novos recursos psíquicos para lidar com diferentes desafios que se 

apresentam nesta fase. Nesse sentido, a falta de apoio parental pode vir a possibilitar o caminho 

livre para o ingresso no mundo do crime, pois esse lhe é apresentado como o lugar que, 

normalmente, acolhe os desamparados, que recebe e aconchega os rejeitados e desprezados, ao 

contrário do contexto familiar em que está inserido. 

Dessen e Senna (2012, p. 104) ressaltam que a fam²lia ñcontinua a ser considerada o 

principal microsistema do desenvolvimento, pois nela acontecem as interações mais diretas 

e as experi°ncias mais significativas para a pessoaò. Reconhecida na sua complexidade, a 

família é a primeira instituição social de que o indivíduo participa, na medida em que 

contribui e influencia na formação do sujeito. Nesse sentido, infere-se que o vínculo familiar 

para o desenvolvimento humano pode potencializar a intervenção do tratamento oferecido 

aos adolescentes autores de ato infracional também. 

Algumas pesquisas apresentam a família e a escola como principais contextos de 

desenvolvimento humano, enfatizando essa aproximação como favorecedora ao adolescente 

e impeditiva ao ato infracional (MARCONDES; SIGOLO, 2012; OLIVEIRA; MARINHO-

ARAÚJO, 2010). Corroborando com essa ideia, Silva (2014) enfatiza ser imprescindível que 

escola e família se conheçam e reconheçam, visando elaborar estratégias que assegurem 

melhores condições de desenvolvimento pleno e integral ao adolescente.  
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 É função da escola dar espaço ao desenvolvimento e à aprendizagem dos valores sociais, 

morais e éticos dos estudantes, criando condições para que sejam construídos por parte dos 

alunos conhecimentos, os quais possam (re)significar a realidade e a si próprios. A escola pode 

atuar de maneira ativa e dinâmica, promovendo a permanência do estudante por meio de maior 

envolvimento e diálogo, buscando compreender melhor o contexto em que estão inseridos, seus 

pontos fortes e suas fragilidades (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2009).  

 A literatura é expressiva em ressaltar que a maioria dos adolescentes que cometem o ato 

infracional não frequentava a escola à época de sua apreensão, bem como em situar a evasão e 

o atraso escolar como preditores da delinquência juvenil (CRAIDY; SZUCHMAN, 2017; 

CUNHA e DAZZANI, 2016; OLIVEIRA, 2011; RODRIGUES, 2014; ZANELLA, 2011).  

 Por isso, o Plano Nacional de Educação (PNE) pretendia universalizar, até 2016, o 

atendimento escolar para toda a população na faixa etária supracitada e elevar a taxa líquida de 

matrículas no Ensino Médio para 85%. Para tanto previu a criação de um programa nacional de 

renovação do Ensino Médio, a fim de atrair os jovens com práticas pedagógicas 

interdisciplinares e estruturadas pela relação entre teoria e prática.  

Neste sentido, o ano de 2016 é lembrado por uma nova tentativa de reformular esta 

etapa. Segundo o Anuário Brasileiro da Educação Básica (2017) os modelos atuais de Ensino 

Médio vêm sendo alvo de críticas desde a primeira metade do século passado por reforçar 

desigualdades históricas, preparando as camadas ricas para a universidade, enquanto um ensino 

técnico deficiente fica reservado aos filhos da população pobre. Os resultados desse processo 

podem ser verificados pelos números: 86,6% é a taxa de atendimento do Ensino Médio para o 

quartil mais rico da população brasileira. Enquanto isso, apenas 52,5% dos 25% mais pobres 

estão nesta etapa escolar (CRUZ; MONTEIRO, 2017). 

Observando outros dados desse Anuário (2017), podem-se perceber outras formas de 

exclusão associadas à raça ou região: 71% dos jovens brancos são atendidos nas escolas de 

Ensino Médio. Mas o indicador é de apenas 56,8% para os negros e 57,8% para os pardos. 

53,4% é a taxa líquida de matrícula da região Nordeste, contra 71,5% da região Sudeste. 

Nesse contexto, concordamos com Alencar (2017) quando pontua que a educação como 

prioridade nacional exige, além de levantamentos de dados confiáveis, a implementação de uma 

gestão educativa de qualidade e democrática, capaz de desenvolvê-la e universalizá-la.  

Sublinha que diante dessas condições educacionais uma parte significativa da juventude está 

em meio a numa corrente de incertezas e inseguranças que os guia sem nenhum referencial fixo 

e seguro para construir sua vida. 
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O modelo atual de educação é deficitário, a escola não constitui espaço de realização 

social. A evasão é a grande responsável por um conjunto de problemas conhecidos há tempos, 

mas sobre os quais nenhum governo tem feito o suficiente. Métodos de ensino pouco 

interessantes, grade inadequada à vida, precariedade dos espaços físicos, desvalorização e falta 

de qualificação dos profissionais da área, ausência de atividades lúdicas e de incentivo ao 

esporte e à cultura, são fatores que por si só, afastam o adolescente do meio escolar, pois não 

se mostra nem um pouco convidativo (MATOS, 2016). 

Se um adolescente abandona a escola, todos perdem. A exclusão cria um abismo social, 

inibe o surgimento de um cidadão preparado, capaz de enfrentar os desafios impostos pela vida, 

de realizar escolhas benéficas, e principalmente, de respeitar o outro, os seus pertences e suas 

escolhas (MATOS, 2016). 

A desconexão entre a realidade social do adolescente e os conteúdos e parâmetros 

escolares é apontada por Cunha e Dazzani (2016) como uma das principais razões para o baixo 

rendimento e o insucesso acadêmico de alunos de berço popular. Por não perceberem sentido 

ou utilidade nas temáticas trabalhadas na escola, por vezes artificiais e enfadonhas, e não 

vislumbrarem na instituição possibilidades de concretização de suas aspirações e necessidades, 

nem se sentirem à vontade para trazer para esse espaço sua maneira de falar e suas vivências 

sociais e comunitárias, muitos educandos concluem que não vale a pena estar na escola ou se 

dedicar às atividades, pois a instituição não fará muita diferença em suas vidas (SILVA, 2009).  

Assim sendo, duas vias se perspectivam, permanecer na escola, mas sem motivação para 

os estudos e, portanto, com desempenho aquém do esperado, ou abandoná-la definitivamente. 

Esta última é o resultado de uma dupla rejei­«o: ña escola n«o aceita os alunos do jeito que eles 

s«o, e os alunos, por sua vez, n«o aceitam a escola como ®. Resultado: evas«oò (CUNHA e 

DAZZANI, 2016, p. 240). 

Acrescente-se a isso o fato de muitas escolas serem obsoletas e resistentes a mudanças. 

Quando a instituição educacional, na contramão do que se tem frequentemente observado no 

panorama escolar contemporâneo, não acompanha os avanços sociais e tecnológicos de sua 

época e não lança mão de instrumentos pedagógicos atrativos, estimulantes e sincronizados 

com as tendências atuais, torna-se uma tarefa praticamente impossível evitar o desinteresse e a 

desmotivação de um alunado jovem e moderno (UNICEF, 2011a).  

 Para entendermos o motivo dessa incógnita, faz-se necessário trazer à tona a questão 

histórica da escola brasileira, em especial traçando o perfil do estudante que frequentava a 

mesma ao longo do tempo. A educação escolar brasileira por muito tempo foi reservada às elites 
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(QUEIROGA, 2005). Somente, na Primeira República, com o desenvolvimento industrial foi 

que ocorreu a necessidade de um número progressivamente maior de quadros técnicos e 

científicos, fato que acarretou mudanças estruturais na escola. Assim, houve a necessidade de 

instruir a classe proletária a qual estava aglomerada nos grandes centros urbanos, fornecendo-

lhes um mínimo de cultura e competência necessárias à demanda da sociedade industrial. 

Desse modo, as reivindica­»es ñpr·-democratiza­«o do ensinoò foram ocorrendo ao 

longo do século XX e início do XXI, quando começa-se a assistir a uma redução do número de 

crianças e adolescentes fora da escola e, consequentemente, a uma ampliação de vagas no 

sistema público de educação, a qual, passou a ser entendida  como direito universal na 

Constituição de 1988. 

Todavia, a inserção e a permanência no sistema formal de ensino não provocaram a sua 

democratização, tendo em vista que os alunos oriundos de estratos socioculturais diferentes não 

dispunham das mesmas chances de êxito acadêmico (HARPER et al.  , 1987). Tal fato ocorreu, 

pois a escola, de forma geral, estava histórica e estruturalmente alinhada com a cultura das 

classes mais favorecidas, por ela comumente adotada, legitimada e perpetuada. Dessa forma, 

os alunos de classes abastadas, mais familiarizados com a linguagem imposta e exigida pela 

escola, vivenciariam com menos frequência a sensação de que a escola é um mundo sem 

conexão com sua realidade, ao passo que os estudantes dos meios populares poderiam estranhar 

a linguagem, as normas e os valores tradicionalmente difundidos pela instituição escolar como 

corretos.  

Na afirmação de Matos (2016), o adolescente não encontra espaço para 

desenvolvimento de suas habilidades e interesses, pois a família se mostra demasiadamente 

descomprometida com a sua educação, seu desenvolvimento afetivo e pessoal, deixando muitas 

vezes, ao encargo da escola, a formação do jovem. No entanto, o ambiente escolar, de uma 

maneira geral, também não dispõe de recursos suficientes para atrair o adolescente e 

encaminhá-lo para uma vida digna. Além do mais, o modelo atual de ensino não se mostra nem 

um pouco atrativo, é engessado, com práticas arcaicas e autoritárias, pouco lúdicas, fatores que 

afastam o adolescente do ambiente escolar, posto que nessa fase da vida, é natural que o ser 

humano não esteja aberto a vivenciar experiências desprovidas de espontaneidade (MATOS, 

2016). 

Além disso, na argumentação de Carvalho (2016), em vários momentos, O Estado não 

cumpre o seu papel de mantenedor da educação, nem tampouco tem assegurado, de maneira 

efetiva, o direito de famílias disfuncionais e desamparadas colocarem filhos em escolas com 
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ensino fundamental. Faltam investimentos governamentais, bem como manutenção de escolas 

preparadas, para oferecer educação de qualidade. Esses parecem ser os motivos para o aumento 

do número de infratores adolescentes oriundos, em sua maioria, de famílias desestruturadas, 

hoje, reduzidas a grupos monoparentais, formados apenas pela mãe e pelos filhos ï frutos de 

união acidentalmente efêmera.  

 

2.4. CONTEXTUALIZAÇÃO SOBRE AS POLÍTICAS SOCIAIS VOLTADAS PARA A 

ADOLESCÊNCIA E A JUVENTUDE  

 

 

 Nos últimos 30 anos, o processo político brasileiro buscou garantir os direitos de 

crianças e adolescentes, compreendendo-os como sujeitos de direito e como cidadãos 

privilegiados dentro do princípio da proteção integral. Esse processo teve início em 1988, com 

a promulgação de uma nova Constituição Federal (BRASIL, 1988), que representou um marco 

na garantia de direitos básicos, contemplando a proteção integral a crianças e adolescentes em 

seus artigos 227 e 228, além de introduzir no sistema legal brasileiro o conceito de seguridade 

social, agrupando as políticas de assistência, previdência social e saúde.  

Acompanhando o movimento mundial, que culminou com a aprovação, em 1989, 

da Convenção dos Direitos da Criança, pela ONU, da qual o Brasil foi signatário em 1990, foi 

aprovada a Lei 8.069, conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (BRASIL, 

1990). O ECA foi decorrente de um amplo debate nacional e coroa a doutrina da proteção 

integral, constituindo-se na única legislação no contexto latino-americano ajustada aos 

princípios da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito da Criança. No entanto, os dados 

sobre situação da infância e da adolescência no Brasil indicam que os avanços da legislação 

não transformaram suficientemente a realidade de crianças e adolescentes despojados de seus 

direitos básicos.  

Após mais de 20 anos da sua promulgação, o ECA constitui-se ainda como um ideal 

democrático que está longe de ser alcançado (PAIVA, 2007), o que pode ser observado em face 

às estatísticas mais atualizadas. Em 2012, a estimativa de jovens no Brasil foi de 52.2 milhões. 

No entanto, estudos sobre a mortalidade juvenil nos últimos cinco anos, mostram que houve 

um aumento nessa taxa em relação aos jovens, especialmente quanto à morte por causas externa, 

o que significa que jovens estão sendo mortos (WAISELFISZ, 2016). 

 O Estado brasileiro é marcado por uma deficiência histórica na proposição de políticas 

públicas de juventude. Até o início dos anos 2000, eram praticamente inexistentes políticas para 
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jovens articuladas em âmbito nacional. A partir da organização de entidades de juventude e da 

pressão de movimentos sociais, o tema passou a ter maior importância no âmbito público. 

Podemos apontar três processos de abrangência nacional que marcaram o debate sobre as 

políticas públicas de juventude: o Projeto Juventude, do Instituto Cidadania; a Comissão 

Especial Extraordinária de Juventude (CEJUVENT) e o Grupo Interministerial de Juventude. 

  A partir desses processos, foram realizadas audiências públicas sobre o tema e, em 

2003, promoveu-se a Semana Nacional de Políticas Públicas de Juventude e o Seminário 

Nacional de Políticas Públicas de Juventude. Tais ações motivaram a elaboração de uma 

estrutura para poder organizar as demandas desses movimentos, culminando, em 2005, com a 

criação da Secretaria Nacional de Juventude, vinculada à Secretaria-Geral da Presidência da 

República, do Conselho Nacional de Juventude (CONJUVE) e do ProJovem, programa central 

da política de juventude. Cabe salientar que o Brasil foi um dos últimos países da América 

Latina a criar um organismo próprio de juventude. Isso demonstra a dívida histórica com as 

políticas de juventude em nosso país. Outro espaço criado para contribuir com a definição de 

prioridades de projetos foram as Conferências Nacionais de Juventude.  

 A primeira conferência foi realizada em 2008, a segunda, em 2011 e a terceira ocorreu 

no final de 2015. Essas instâncias nacionais foram precedidas por conferências municipais e 

estaduais, além de diversas organizações terem realizado conferências livres. Este processo tem 

na sua origem o pressuposto de que n«o basta propor pol²ticas ñparaò as juventudes, ® preciso 

fazer ñcomò as juventudes. Por isso, o foco s«o as ñpol²ticas de/para/com a juventudeò. De outra 

parte, reconhecemos que as conferências não garantem a ampla participação de todos os 

coletivos jovens, governos, instituições, como seria desejável. Contudo, muitos coletivos 

juvenis e muitos jovens puderam se envolver neste processo. Em 2013, a Secretaria Nacional 

de Juventude criou um espaço virtual para a participação juvenil e de entidades que atuam com 

os jovens. Trata-se do Participatório: Observatório Participativo da Juventude, ambiente virtual 

interativo com o objetivo de produzir conhecimento sobre/ para/ pela juventude brasileira e de 

fomentar participação e mobilização social.  

 Além dos jovens, participam deste espaço redes, coletivos, movimentos sociais, 

gestores, pesquisadores, parlamentares, todos que queiram contribuir e integrar-se às discussões 

propostas. O que é debatido pode vir a auxiliar, por exemplo, no aperfeiçoamento ou na criação 

de políticas públicas, legislação, produção de conhecimentos e outras questões relevantes para 

a juventude brasileira. É, enfim, um espaço qualificado para o diálogo, o debate e a interação 
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de jovens, gestores, pesquisadores e demais formuladores em torno das políticas para juventude 

promovidas pela Secretaria Nacional da Juventude (SNJ) e por outros órgãos do poder público. 

  O ambiente virtual do Participatório3 está organizado em diversos tipos de ambientes: 

a) Boletins Temáticos ï bimestrais, produzidos em parceria com o Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA), com análise de dados sobre temas específicos que tem impacto 

sobre a juventude (educação, trabalho, cultura, saúde, dentre outros); b) Revista Eletrônica 

Juventude e Políticas Públicas (publicação técnico-científica com seleção pública de trabalhos, 

de tiragem semestral); c) Biblioteca Digital ï reúne em um único local virtual a produção 

bibliográfica da SNJ, do CONJUVE e também de repositórios de universidades sobre 

juventude; d) Centro de Documentação e Pesquisa sobre Juventude e Políticas Públicas 

(CEDOC-PPJ) ï espaço de referência para documentação do acervo da SNJ e do CONJUVE, 

aberto ao público e também disponível virtualmente por meio de uma biblioteca digital; e e) 

Rede de Pesquisadores de Juventude ï espaço para divulgação sobre pesquisas em 

desenvolvimento e articulação de pesquisadores, intuições, observatórios que trabalham com 

as temáticas juventude e políticas públicas.  

 As políticas públicas destinadas aos jovens ainda estão em estágio inicial de estruturação 

em nosso país. Ainda se faz necessária maior articulação de forças dos órgãos governamentais, 

das entidades da sociedade civil organizada, da academia e da própria participação juvenil para 

ampliar e qualificar o seu desenvolvimento.  

 Por fim, Menezes e Ribeiro (2017) destacam que, embora a Educação destinada aos 

indivíduos que se encontram em situação de restrição e privação de liberdade venha 

conquistando maior espaço nas agendas das políticas públicas ï associadas à segurança pública 

em detrimento das vinculadas à própria- ainda há muito a caminhar, uma vez que, entre outros 

desafios, os avanços das políticas públicas para a Educação vêm se revelando lentos e distantes 

da urgente realidade daqueles a quem devem atender. 

 

 

 

 

 

                                                 
3
 Este nome surgiu no contexto das oficinas e diversas atividades envolvendo grande número de interlocutores, 

que culminaram no desenho deste ambiente virtual, cujo nome brinca com as diretrizes principais do projeto: 

participação social e observatório, juntando-os, daí participatório. 
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2.5 JOVENS E ADOLESCENTES NO DISTRITO FEDERAL 

 

Na análise de Volpi (2006) para que se possa entender o adolescente em conflito com a 

lei, é necessário  desviar-nos  de concepções extremistas, nas quais  o adolescente ou é visto 

como vítima, produto do meio e, portanto, sem responsabilidade por seus atos; ou como aquele 

que tem excluída toda e qualquer responsabilidade do ambiente, o que impõe ao jovem a 

responsabilidade exclusiva e definitiva. Evidenciando a pluralidade de posições a respeito das 

origens do ato infracional, Assis (1999) destaca que o ato infracional pode estar ligado a fatores 

sociais ou à vinculação do jovem a instituições, como família, escola e religião; ou aos 

mecanismos internos do sujeito (biológicos ou personológicos). Todavia, é essencial não perder 

de vista que a relação entre indivíduo e o meio é uma via de mão dupla.  

 O Distrito Federal, segundo os dados da Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios 

2015/2016 (PDAD 2015/ 2016), possui mais de 700 mil crianças e adolescentes, que equivale 

a 25% da população. Contudo, essa população não se distribui de forma homogênea no território 

distrital, tanto em termos absolutos quanto em termos relativos. As áreas com população mais 

jovem são: Fercal, Itapoã, Estrutural e Varjão4 com mais de 31% da população do local com 

até 18 anos. As regiões administrativas mais centrais, com maior poder aquisitivo, são as que 

possuem as menores proporções de população de crianças e adolescentes, com percentuais entre 

12% a 16% em relação a população total.  

Sobre a realidade local desta pesquisa, no Distrito Federal, a população na faixa etária 

da adolescência (de 10 a 19 anos, segundo definição da Organização Mundial de Saúde) 

corresponde a 20,1% da população, cerca de 514.000 adolescentes de 2.570.160 habitantes em 

2010 (DISTRITO FEDERAL, 2012).  

Esta não é uma população homogênea, uma vez que a capital brasileira é marcada por 

diferenças socioeconômicas e culturais. Assim nesta população estão adolescentes e jovens de 

classe média e média alta, filhos de políticos, de diplomadas, de juízes e de funcionários 

públicos, que vivem cercados por outros adolescentes vivendo em bolsões de pobreza que se 

constituem na área do entorno de Brasília, conhecida como Distrito Federal (UNICEF, 2011). 

Nestas áreas de vulnerabilidade, 6,27% dos adolescentes entre 15 a 17 anos foram identificados 

pelo IBGE (2010) como vivendo em situação de extrema pobreza e o maior número de óbitos 

por homicídio ocorreu na faixa etária de 15 a 19 anos. 

                                                 
4
 Regiões Administrativas do Distrito Federal.  
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CAPÍTULO 3 - A SOCIOEDUCAÇÃO  

 

O presente capítulo situa o objeto desta pesquisa no campo da socioeducação, 

considerando, para tanto, as contribuições de pesquisadores que desenvolveram estudos sobre 

o histórico das legislações nacionais relativas ao adolescente em conflito com a lei, as medidas 

socioeducativas, o sistema socioeducativo do Distrito Federal e o processo de escolarização dos 

adolescentes em conflito com a lei.  

É importante lembrar que nem sempre crianças e adolescentes foram percebidos como 

cidadãos, sujeitos de direitos. Por um longo período, os direitos dessa parcela da sociedade 

mantiveram-se quase que inexistentes, com pouca ou nenhuma inserção no cenário jurídico 

mundial. Entretanto, na contemporaneidade, os direitos da criança e do adolescente ganharam 

mais espaço. Assim, para que se possa refletir e compreender no que consiste efetivamente esta 

mudança de paradigma ocorrida, é necessário que se recupere o histórico das leis em favor da 

criança e do adolescente brasileiro e se conheça o trabalho docente com adolescentes em 

conflito com a lei.  

 Neste sentido, antes mesmo de perpassarmos pela questão histórica, precisa-se enfatizar 

que o conceito de socioeducação teve sua origem com o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), instituído pela Lei nº 8.069, em julho de 1990, o qual consiste em importante marco 

legal e regulatório dos direitos humanos das crianças e dos adolescentes (RANIERE, 2013; 

ZANELLA, 2011). Todavia, não se encontra no ECA a formulação teórica sobre o conceito de 

socioeducação, pois na verdade, este termo não está explícito neste marco regulatório. O 

voc§bulo ñsocioeduca­«oò figura somente como um adjetivo compondo express»es como em: 

programa socioeducativo, medida socioeducativa, atendimento socioeducativo, ação 

socioeducativa, práticas de socioeducação, entre outros (BISINOTO et al.  , 2015). 

 Logo, a noção de socioeducação surgiu com a implementação das medidas 

socioeducativas normatizadas pelo ECA, o qual contempla a organização estrutural e o 

funcionamento das instituições de atendimento, deixando uma ñlacunaò quanto ¨ compreens«o 

da socioeducação que pudesse se materializar em intervenções consistentes e promotoras do 

desenvolvimento dos adolescentes (ZANELLA, 2011). E qual o real problema desta lacuna 

conceitual e teórica? Ela teve como uma de suas consequências as práticas de caráter meramente 

punitivo, a redução do trabalho socioeducativo a atividades de cunho técnico-burocráticas 

(envio de relatórios para o sistema judiciário, registro de dados relativos ao atendimento 
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socioeducativo em sistemas de informação, realização de matrícula na escola, entre outras 

(BISINOTO et al.  , 2015). 

Assim, a socioeducação carece de maiores estudos no campo acadêmico brasileiro, pois 

é um termo relativamente novo, o qual vem paulatinamente incorporando-se ao vocabulário 

daqueles que estudam o envolvimento da infância e da juventude com o ato infracional. 

Depreende-se ser necessário agregar maior aporte teórico-metodológico a essa concepção de 

educação, de modo a viabilizar melhores condições para o desenvolvimento do trabalho 

educativo associado a essa parcela da população. 

 

3.1 RETROSPECTIVA HISTÓRICA SOBRE AS LEGISLAÇÕES NACIONAIS 

RELATIVAS À INFÂNCIA E À ADOLESCÊNCIA  

 

Para que se proceda a uma retrospectiva histórica sobre as legislações relativas à 

infância e à adolescência faz-se necessário que se inicie por 1830, ano em que foi sancionado 

o Código Criminal ï primeiro Código Penal Brasileiro ï e se perpasse por outras datas 

essenciais até se chegar ao artigo n.º 228 da Constituição Federal de 1988. E por que fazer 

referência a estas datas e principalmente a seus respectivos códigos? O que ele tem a ver com 

o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e especificamente com a Socioeducação? Nem 

sempre crianças e adolescentes foram percebidos como cidadãos, sujeitos de direitos, somente 

na concep­«o da ñDoutrina do Direito Penal do Menorò, adotada pelos C·digos Criminais de 

1830 e de 1890, o direito passou a ter como foco o ñmenorò, praticante de um ato delinquente.  

Para Volpi (2011), o voc§bulo ñmenorò expressava a ideia de ñinferioridadeò, de sujeito 

ñincapazò ao referir-se às crianças e aos adolescentes pobres e marginalizados, encarados como 

um verdadeiro problema social.  

Em 1830 foi criado o Código Imperial. Naquela ocasião, já se falava em um tema que 

viria à tona na contemporaneidade: a questão da maioridade. D. Pedro I abdicou do trono, na 

década de 1830, em favor de seu filho, então com cinco anos de idade. Como a menoridade 

impedia o então herdeiro do trono de assumir o cargo de imperador, o governo do Brasil ficou 

sob a responsabilidade de regentes. Os regentes tiveram de articular uma nova configuração 

política para o Império, além de terem que enfrentar várias revoltas que eclodiram após a 

abdicação de D. Pedro I. Uma das manobras políticas mais ousadas da História do Brasil 

também foi efetuada no período da regência: o Golpe da Maioridade, em 1839, que tornou D. 

Pedro II imperador com apenas 14 anos de idade. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%B3digo_penal
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasileiro
http://brasilescola.uol.com.br/historiab/o-golpe-maioridade.htm
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Segundo o Código Imperial de 1830, crianças entre 7 e 14 anos de idade que cometiam 

crimes eram submetidas a um critério biopsicológico e encaminhadas às casas de correção pelo 

tempo que o juiz encarregado do caso achasse apropriado. Todavia, não era permitido que se 

excedesse a idade de 17 anos, ou seja, o período de reclusão não poderia ser estendido após o 

réu completar dezessete anos (SILVA; CARVALHO, 2016). Tal período da história é 

importante ser salientado tendo em vista que antes de 1830, as crianças e os jovens eram 

severamente punidos, sem muita diferenciação quanto aos adultos, a despeito do fato de que a 

menor idade constituísse um atenuante à pena, desde as origens do direito romano. A 

adolescência confundia-se com a infância, que terminava em torno dos sete anos de idade, 

quando iniciava, sem transição, a idade adulta (GARCIA, 2017).  

Após a queda do Império, em 15 de novembro de 1889, ocorreu a Proclamação da 

República. Nesta oportunidade, foi promulgado em 11 de outubro de 1890, o Código Penal 

Republicano de 1890 o qual determinava a inimputabilidade absoluta aos menores de nove anos 

completos. Para os maiores de nove e menores de quinze, procedia-se a uma análise acerca do 

discernimento para que fosse afirmada, ou não, a responsabilidade criminal (GARCIA, 2017).  

A primeira legislação específica para a infância e a adolescência ï Código de Menores 

ï surgiu em 1927. Ela foi fruto de um movimento mundial em favor do tratamento diferenciado 

do menor, não mais considerado no mesmo nível e patamar que o adulto, devendo, assim, ser 

submetido a um tratamento diverso e especializado. Tal mudança ocorreu depois que o Jornal 

do Brasil, em março de 1926 revelou a estarrecedora história do menino Bernardino, de 12 anos, 

que ganhava a vida nas ruas do Rio como engraxate. Ele foi preso por ter atirado tinta num 

cliente que se recusara a pagar pelo polimento das botinas e passou quatro semanas trancafiado 

numa cela com 20 adultos, onde sofreu todo tipo de violência. Esse fato causou indignação aos 

repórteres do jornal que encontraram o garoto na Santa Casa em lastimável estado e no meio da 

mais viva indignação dos seus médicos (BRASIL, 2017). 

O emblemático caso Bernardino representou o reflexo de um movimento em favor do 

tratamento diferenciado do adolescente, devendo, por consequência, submeter o adolescente a 

um tratamento diverso e especializado. Assim, com o Código de Menores de 1927, a prisão de 

crianças e adolescentes ficou proibida, passando a punição pela infração cometida de sanção-

castigo, para sanção-educação por meio da assistência e reeducação de comportamento, sendo 

dever do Estado assistir os menores desvalidos. Em seu lugar, teriam de ser aplicadas medidas 

socioeducativas, como são conhecidas atualmente (GARCIA, 2017). Assim, infere-se que a 

primeira lei do Brasil dedicada à proteção da infância ñO Código de Menores de 1927ò  pode 
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ser considerado como ñpaiò do Estatuto da Crian­a e do Adolescente (ECA) nascido em 1990. 

Em dezembro de 1940, houve a promulgação do referido Código Penal e a inimputabilidade 

dos menores de 18 anos foi adotada como parâmetro. 

 Em 1979, o Código de Menores Mello Mattos foi reformulado pela Lei n.º 6.697 que 

visava à intervenção, por meio dos juizados de menores, aplicada a adolescentes com menos de 

18 anos, os quais eram recolhidos em ñinternatosò. Nesse C·digo, era dado poder ao juiz para 

aplicar a medida de interna­«o em qualquer caso, fosse para ñmenores em situa­«o irregularò, 

ou para aqueles que cometessem ñatos infracionaisò. O C·digo de Menores recebeu esse nome 

como forma de homenagem ao seu autor, o jurista Cândido de Albuquerque Mello Mattos, o 

primeiro juiz de adolescentes do país e o de mais longa permanência, de 1924 até 1934, ano de 

seu falecimento (SILVA; CARVALHO, 2016).  

Com o Código de Menores ï surge a ñDoutrina da Situa­«o Irregularò a qual permitia 

situações que não correspondiam verdadeiramente à proteção da criança e ao adolescente, pois 

os menores infratores eram afastados da sociedade, sendo segregados, de forma generalizada, 

em estabelecimentos onde era desrespeitada a dignidade da pessoa humana e o termo ñmenorò, 

inclusive, passando a ser usado pejorativamente. Esta legislação não foi criada com o intuito de 

proteger os menores, mas para garantir a intervenção jurídica sempre que houvesse qualquer 

risco material ou moral. Portanto, a lei de menores preocupava-se exclusivamente com o 

conflito instalado e não com a prevenção. Os jovens não eram tratados como sujeitos de direitos, 

mas sim objeto de medidas judiciais (HOLANDA, 2017).  

Em oposição às concepções do Código de Menores, nasce a Constituição de 1988, fruto 

de lutas não só dos movimentos sociais que criticavam a omissão do Estado brasileiro em 

relação à infância, mas também inspirada na Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(1948) e na Declaração dos Direitos da Criança (1959). Com esta Constituição foram 

estabelecidas, entre outros aspectos a cidadania e a dignidade da pessoa humana como 

fundamentos da República Federativa do Brasil, por constituir-se Estado Democrático de 

Direito. Dessa maneira, as crianças e adolescentes foram vistas com novo olhar, pois passaram 

a ser reconhecidos como sujeitos de direitos, cidadãos, titulares de direitos especiais, dadas as 

suas especificidades (GARCIA, 2017).  

Atualmente, o artigo n.º 228 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL,1988) determina 

serem penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação 

especial. O artigo da denominada ñConstitui­«o Cidad«ò, ï apropriadamente batizada assim 

porque era o Brasil, nessa época, um país recém-saído da ditadura militar ï é reforçado pelo 
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artigo n.º 27 do Código Penal, mediante o qual os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente 

inimputáveis, ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial (que se reflete no 

artigo n.º 104 do ECA, lei específica que trata do tema.   

A ñConstitui­«o Cidad«ò de 1988 trouxe a no­«o do ñsujeito de direitoò, tanto ¨s 

crianças quanto aos adolescentes, além de consolidar a ideia de maioridade aos 18 anos. 

Todavia, a partir do ECA, criado em 1990, o tratamento de adolescentes em conflito com a lei 

tornou-se mais humanizado, ainda que permaneça a contradição entre ações socioeducativas e 

privação de liberdade. 

Dois aspectos interessantes merecem ser ressaltados. O primeiro relaciona-se com o fato 

de que os dois primeiros códigos (Código de Menores 1927 e a sua reformulação em 1979), 

grosso modo, dirigiam-se apenas aos marginais (que à época eram os negros). Hoje, difere-se, 

pois o ECA vale para crianças e adolescentes, independentemente da classe social, porque se 

fundamenta nos direitos. Assim, se, anteriormente, o foco das leis estava nas punições, 

atualmente está nos direitos. O segundo aspecto relaciona-se ao termo ñmenorò, popularizado 

na época do código de 1927 e que agora tornou-se abominado pelo meio jurídico, pois o ECA, 

em seus mais de 250 artigos, não utiliza este voc§bulo. Ao inv®s do uso do termo ñmenorò, 

adota-se a express«o ñcrian­a ou adolescenteò. Entretanto, o termo ñmenor infratorò, embora 

tenha sido exclu²do do campo legal, ele ainda ® utilizado pelos ñfuncion§riosò do sistema 

socioeducativo (IPEA, 2015; SILVA, 2014).  

Na atual legislação brasileira, a inimputabilidade penal dos adolescentes encontra-se 

regulamentada nos artigos 228 da Constituição Federal, 27 do Código Penal e 104 do ECA. 

Sobre o tema, o texto maior disp»e que ñs«o penalmente inimput§veis os menores de 18 anos, 

sujeitos ¨s normas da legisla­«o especialò. Ainda no tocante ¨ idade deve-se destacar que a 

legislação pátria adotou o critério meramente biológico, pois não considera o desenvolvimento 

mental do adolescente. Por esse motivo, todo crime ou contravenção penal praticado pela 

crian­a ou pelo adolescente ser§ denominada ñato infracionalò, do qual decorrer§ a aplica­«o 

de medidas de proteção ou socioeducativas. 

Vale mencionar que não serão aplicadas aos adolescentes, as penas impostas pelo 

Código Penal, mas sim as medidas estabelecidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Neste sentido, vale chamar a atenção para a distinção estabelecida entre criança e adolescente. 

O artigo 2º do ECA destaca que é criança a pessoa com até 12 anos incompletos, e adolescente 

aquela que tiver entre doze e dezoito anos de idade. Em função desta diferenciação, deve ser 

registrado que a criança que comete um ato infracional está sujeita exclusivamente a medidas 
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de proteção, que poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ou ainda substituídas a 

qualquer tempo, segundo os artigos 99 e 105 do ECA. Saliente-se que, nesse caso, as medidas 

protetivas serão aplicadas pelo Conselho Tutelar. Todavia, o adolescente que pratica um ato 

infracional está sujeito a medidas socioeducativas, as quais poderão ou não ser cumuladas com 

medidas protetivas, de acordo com os artigos 112, inciso VII, e 113 do ECA (BRASIL, 1990).  

Na análise de Arantes (2009) e Saraiva (2013), o ECA propiciou, formalmente, a defesa 

da cidadania, do sistema de direitos e garantias, o princípio da absoluta prioridade e a 

observância da condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. No entanto, observou-se que 

não foi suficiente para a efetivação de mudanças na aplicação, gestão e execução das medidas 

socioeducativas. Em 2010, o ECA completou 20 anos, contudo, boa parte do que estava previsto 

não tinha entrado em vigor, pois ainda persistia, nas práticas de atendimento, a herança dos 

modelos anteriores, assistencialista e correcional-repressivo. Uma dessas heranças é a própria 

violação dos direitos dos adolescentes, a exemplo da prática de internação em unidades 

distantes das residências, o que implicava a não manutenção dos vínculos familiares (SILVA, 

2014).  

Em função dessa necessidade, alguns debates no âmbito da Associação Brasileira de 

Magistrados, Promotores de Justiça e Defensores Públicos da Infância e Juventude (ABMP) 

foram iniciados, tendo sido originalmente elaborado um Anteprojeto de Lei de Execução de 

Medidas Socioeducativas, seguido de uma proposta de Lei de Diretrizes Socioeducativas, a qual 

era mais abrangente, e, posteriormente, um novo Anteprojeto de Lei de Execução que serviu de 

base à elaboração da Resolução n.º 119/2006, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 

do Adolescente (CONANDA) que já passou a tratar do SINASE, que foi incorporado às 

propostas legislativas as quais já tramitavam no Congresso Nacional, culminando com a 

aprovação, em 18 de janeiro de 2012, da Lei n.º 12.594/2012 (SINASE, 2017).  

Com a implementação do SINASE objetivou-se, primordialmente, o desenvolvimento 

de uma ação socioeducativa sustentada nos princípios dos direitos humanos. Defendeu-se, ainda 

a ideia dos alinhamentos conceitual, estratégico e operacional, estruturada, sobretudo, em bases 

éticas e pedagógicas (BRASIL, 2017). O processo socioeducativo foi composto por 

instrumentos que se completavam para auxiliarem a ressignificação do adolescente em conflito 

com a lei (SINASE, 2017).  

Consta do SINASE, o Plano Individual de Atendimento (PIA). Este é um instrumento 

pedagógico que garante a imparcialidade e a equidade no processo socioeducativo, uma vez 

que o desenvolvimento institucional do adolescente internado está diretamente ligado às 
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conquistas das metas por ele estabelecidas. É necessário enfatizar que o PIA é um importante 

ñferramenta estrat®gicaò no acompanhamento da evolu­«o pessoal e social do adolescente ï 

inicia-se logo na acolhida do adolescente no programa de atendimento, estabelecendo metas e 

compromissos, os quais devem ser constantemente pactuados com o adolescente e sua família 

durante o cumprimento da medida socioeducativa (SINASE, 2006, 2017). 

Diante dessa breve retrospectiva de leis de 1830 a 2012, pode-se afirmar que houve um 

avanço em relação ao reconhecimento das crianças e adolescentes como sujeitos de direito e 

responsabilidades, principalmente com a promulgação da Constituição da República Federativa 

de 1988, ao identificar a criança e o adolescente como sujeitos em formação e desenvolvimento 

psíquico e intelectual. Com a criação do ECA, primou-se pela implementação de políticas 

públicas de atendimento que visassem assegurar e garantir direitos fundamentais entrelaçados 

com o princípio da dignidade da pessoa humana, trazendo benefícios para a sociedade. O 

SINASE, por sua vez, representou uma inovação e evolução para a ação socioeducativa no país, 

pois pela primeira vez, foram definidas as diretrizes para a realização do atendimento 

socioeducativo, explicitando o caráter educativo da medida.  

 

3.2 AS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 

 

 Na contemporaneidade, um adolescente ao ser acusado de praticar um ato infracional, 

pego em flagrante, é encaminhado à delegacia da infância e juventude mais próxima do local 

da ocorrência, registra-se a infração e o juiz da vara responsável aplica uma das determinações 

legais intituladas de medidas socioeducativas. Mas nem sempre as coisas seguiram esse rito. 

Assim, inicialmente, será apresentado um breve itinerário do processo de privação de liberdade 

no Brasil, o qual se iniciou no século XVIII e chegou ao século XXI com a denominação de 

medidas socioeducativas.  

Analisando a privação de liberdade sob o ângulo prisional juntamente com sua evolução 

ao longo da história, percebe-se que o sistema punitivo-repressivo sofreu diversas modificações 

a partir do século XVIII. As práticas de tratamento do réu como a condenação à morte na 

fogueira e os castigos físicos foram substituídos pela pena privativa de liberdade, surgindo aí o 

esboço do sistema penitenciário atual (SANTIS; ENGBRUCH, 2017). No Brasil, a pena da 

prisão foi regulamentada pela Constituição do Império do Brasil de 1824, sofrendo o acréscimo 

de diversas leis, decretos e códigos. Sob forte influência europeia, a Constituição de 1824 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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regulamentou os direitos do encarcerado, trazendo alterações referentes às práticas punitivas e 

às discussões sobre a condenação brasileira (ANTÃO, 2013). 

 No final do século XIX e início do século XX, já havia casas públicas de custódia para 

crianças e adolescentes. A criação da Fundação Nacional para o Bem Estar do Menor 

(FUNABEM), autarquia do Governo do Estado de São Paulo vinculada à Secretaria de Estado 

da Justiça e da Defesa da Cidadania e da Fundação Estadual para o Bem Estar do Menor 

(FEBEM), por volta da década de 1960, fez com que o Poder Público interferisse no 

acolhimento de crianças e adolescentes abandonados ou em conflito com a lei, ampliando o 

atendimento e, consequentemente, a institucionalização de crianças e adolescentes carentes 

(TEIXEIRA, 2010). 

No século XXI, temos as medidas socioeducativas que constituem uma determinação 

legal imposta pelo juiz da infância e da juventude ao adolescente que comprovadamente comete 

um ato infracional, visando ressocializá-lo por sua conduta antissocial. Deve possuir dimensão 

punitiva e educativa ao mesmo tempo, visando prioritariamente ao caráter educativo em 

detrimento do sancionatório. Tais medidas devem ser determinadas levando em consideração a 

gravidade da infração, as circunstâncias em que foi praticada e a capacidade do infrator de 

cumpri-las, priorizando medidas em que o jovem permaneça no convívio familiar e social no 

qual está inserido. 

Vale salientar que o adolescente possui direito ao respeito, durante o processo penal e, 

em todos os momentos subsequentes, que ñconsiste na inviolabilidade da integridade f²sica, 

psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da 

identidade, da autonomia, dos valores, ideias e cren­as, dos espa­os e objetos pessoaisò 

(Art.17). Direitos esses que são, inclusive, universais, pois não são específicos para os 

considerados menores e, consecutivamente, inimputáveis, ou seja, que não se pode 

responsabilizar.     

As medidas socioeducativas são medidas aplicáveis a adolescentes autores de atos 

infracionais e estão previstas no art. 112 do ECA.  Apesar de configurarem resposta à prática 

de um delito, apresentam um caráter predominantemente educativo e não punitivo. São 

direcionadas às pessoas na faixa etária entre 12 anos e 18 anos, podendo-se, excepcionalmente, 

estender sua aplicação a jovens com até 21 anos incompletos, conforme previsto no art. 2º do 

ECA. As sentenças socioeducativas são proferidas pelo Juiz da Infância e da Juventude após 

análise da capacidade do adolescente de cumprir a medida, das circunstâncias do fato e da 

gravidade da infração.  
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O artigo 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente elenca as medidas socioeducativas 

como: a advertência, a obrigação de reparar o dano, a prestação de serviços à comunidade 

(PSC), a liberdade assistida (LA), a inserção em regime de semiliberdade, a internação em 

estabelecimento educacional ou privação de liberdade. No âmbito da Justiça, compete à Vara 

de Execução de Medidas Socioeducativas acompanhar e avaliar, constantemente, o resultado 

da execução das medidas, bem como inspecionar os estabelecimentos e os órgãos encarregados 

do cumprimento das medidas socioeducativas, além de promover ações para o aprimoramento 

do sistema de execução dessas medidas (BRASIL, 1990). Como o escopo desta tese refere-se 

à privação de liberdade (internação) iremos nos ater a esta medida. Todas as medidas 

socioeducativas têm por objetivo responsabilizar o (a) adolescente pelo ato infracional 

cometido (FONSECA, 2013; SINASE, 2012).  

A medida socioeducativa de internação deve ser cumprida em estabelecimento 

educacional, onde o adolescente irá frequentar aulas de educação básica, tendo direito, também, 

a participar de atividades voltadas à profissionalização, cultura, lazer, práticas religiosas e 

saúde, como qualquer outro adolescente. Tornar o processo educativo eficaz no ambiente de 

internação e, por meio dele, possibilitar que se cumpra o que foi estabelecido pelo ECA e pelo 

SINASE que exigem dos profissionais dessa área uma busca constante por soluções, já que a 

Constituição Federal do Brasil (BRASIL, 1988) define que todas as crianças e adolescentes têm 

direito à educação, saúde e vida saudável, sendo que esses direitos devem ser cumpridos pela 

família e pela sociedade como um todo (FONSECA, 2013; SINASE, 2012).  

Deste modo, vemos que os adolescentes que cumprem medidas socioeducativas 

precisam ter seus direitos resguardados, especialmente, aqueles relacionados com o processo 

de escolarização, que pode ser a principal mediação para a construção de uma nova 

subjetividade, ou seja, uma nova identidade que não esteja vinculada à criminalidade. As 

mudanças nos processos formativos e de respeito aos Direitos Humanos não dependem apenas 

de leis, dependem de modificações econômicas, culturais e de concepções de ser humano e de 

mundo, ou seja, de um processo social e histórico, que dê espaço a mudanças amplas, 

principalmente das existentes no contexto de internação (FONSECA, 2013). 

 Conforme mencionado, existem seis medidas socioeducativas que a autoridade 

judiciária pode aplicar ao adolescente autor do ato infracional, cada uma possui características 

peculiares na aplicabilidade impressas em artigos específicos do ECA. Todavia, esta tese define 

seu foco na análise no trabalhar dos professores que atuam em uma unidade de internação com 

adolescentes, nosso recorte de discussão irá se ater à medida de internação. Trata-se de uma 
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medida que merece atenção especial na sua execução e exige inúmeros cuidados específicos 

para que seja garantida a ñhumaniza­«o da puni­«oò, como determina a lei. 

A Internação (Art. 121) consiste na privação de liberdade e no controle de ir e vir do 

adolescente, vinculando-o a um estabelecimento especializado, próprio para essa finalidade, e 

exclusivo para adolescentes, observando os critérios de idade, compleição física e gravidade da 

infração. Não comporta prazo determinado, mas deve ser aplicada em um período mínimo de 

seis meses e máximo de três anos, podendo ser reavaliada a cada seis meses mediante decisão 

fundamentada.  

Esta medida socioeducativa é norteada por três princípios básicos: o da brevidade, da 

excepcionalidade e do respeito à condição peculiar da pessoa em desenvolvimento. Depois de 

cumprido o prazo estabelecido pelo juiz ou atingido o limite máximo de tempo (três anos), o 

jovem deverá ser liberado da internação e colocado em regime de semiliberdade ou de liberdade 

assistida. Caracteriza-se por ser imposta em casos extremos e pelo menor período de tempo 

possível, por possibilitar a ressocialização, fundamentada no argumento de que o adolescente 

ainda est§ em processo ñmaturacionalò e por modificar sua conduta a ponto de n«o reincidir em 

atitudes antissociais. 

A medida de internação, por ser a mais severa, costuma ser aplicada depois de 

constatada reincidência infracional ou em casos extremos de primeira infração, quando há séria 

gravidade no delito e flagrante. Os primeiros passos do tramite legal, geralmente, é semelhante 

ao aplicado para qualquer outra infra­«o. De acordo com o ECA, art. 106, ñnenhum adolescente 

será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e 

fundamentada da autoridade judici§ria competenteò, bem como ocorre com qualquer cidad«o 

em tais circunstâncias (BRASIL, 1990).  

A partir dessa determinação, fica claro que o jovem em conflito com a lei, para cumprir 

internação, precisa, necessariamente, ser visto praticando grave delito (aquele cometido 

mediante forte ameaça ou violência a pessoa, reiteração no cometimento de outras infrações 

graves, ou descumprimento reiterado e injustificável da medida), ou encaminhado pelo juiz. 

Vale ressaltar que o adolescente nesta condução possui direito não apenas de contatar a família 

para que possa acompanhar o tramite legal, mas de ser atendido em suas necessidades básicas, 

pois se deve primar para que seus direitos continuem sendo respeitados tal como previsto no 

ECA (BRASIL, 1990). 

Nesse cenário, muitas críticas têm sido lançadas ao cumprimento das medidas 

socioeducativas, em especial às restritivas de liberdade, as quais estão muito distantes do que 



71 

 

 

 

preconiza a Lei do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) e o modelo do 

ECA. São problemas relacionados com a superlotação, poucas oportunidades de formação 

educacional e profissional, espaços insalubres, rebeliões nas unidades de internação, fugas, 

dificuldades de atendimento de saúde, ausência de espaços para profissionalização, práticas 

esportivas, lazer e cultura, entre tantos outros (CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO, 2015).  

No que diz respeito à responsabilização por atos infracionais, relativizando a forma de 

punição com impunidade o SINASE tem recebido duras críticas enquanto política pública 

também. A vinculação dos problemas da segurança pública com o atendimento socioeducativo 

tem sido considerada uma falácia. Grande parte dos adolescentes em atendimento 

socioeducativo, na privação e restrição de liberdade, vivem a adolescência alijados das 

condições mínimas necessárias para o pleno desenvolvimento e se tornam vulneráveis, vendo 

na prática de atos infracionais formas para a obtenção de renda ou até mesmo de sobrevivência 

(BRASIL, 2017). 

3.3 O SISTEMA SOCIOEDUCATIVO DO DISTRITO FEDERAL E SEUS DESAFIOS  

 

O Distrito Federal é a primeira unidade da Federação a criar uma carreira exclusiva para 

atendimento aos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, seguindo as 

diretrizes estabelecidas pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. A 

carreira socioeducativa, no quadro de pessoal do Governo do Distrito Federal (GDF), foi criada 

em 2014, mediante a Lei n.º 5.351, de 04 de junho de 2014. Uma das primeiras mudanças 

ocorridas no tocante à Socioeducação foi a destruição do Centro de Atendimento Juvenil 

Especializado (CAJE) em 2014. Com isso, os 893 adolescentes que cumpriam medidas 

socioeducativas no Distrito Federal à época passaram a vivenciar um novo modelo de 

ressocialização em que humanizar era a palavra-chave. 

Assim a ñsuperlota­«oò de 38 anos cedeu lugar a novas unidades com espa­os amplos, 

limpos e, principalmente, com incentivo à educação, reacendendo a esperança nos jovens que 

não tinham perspectiva de futuro. Na sequência, inaugurou-se o Núcleo de Atendimento 

Integrado (NAI), também conhecido atualmente de Núcleo de Atendimento Multidisciplinar ou 

Interdisciplinar, ou Centro Integrado. Este serviço dá cumprimento ao artigo 88 do ECA no seu 

inciso V que teve como foco principal o investimento humano voltado para essa área 

(DISTRITO FEDERAL, 2017). 
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A atuação dos profissionais da carreira socioeducativa tem base no âmbito do Sistema 

Nacional Socioeducativo (SINASE), criado em 2006, por resolução do CONANDA e 

regulamentado pela Lei Federal n.º 594/2012. A carreira socioeducativa é gerenciada pela 

Secretaria de Estado da Criança do Governo do Distrito Federal (SECRIANÇA), criada em 

2011 (Decreto nº. 32.716, de 01 de janeiro de 2011) e tem como missão planejar, organizar, 

supervisionar e avaliar atividades associadas à gestão governamental de políticas públicas no 

exercício de medidas socioeducativas.  

O processo de escolarização socioeducativo, no Distrito Federal, está sob a tutela da 

política educacional intersetorial, firmada entre a Secretaria de Estado de Educação do Distrito 

Federal (SEEDF) e a Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude 

(SECRIANÇA). Para tanto, além do SINASE, do ECA, da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) e da Constituição Federal de 1998, outras normatizações foram 

elaboradas colaborativamente, objetivando estabelecer a rotina escolar e o fluxo da política de 

escolarização na socioeducação. Entre essas normatizações, destacam-se o Acordo de 

Cooperação Técnica n.º 02/2013, as Portarias Conjuntas n.º 08 de 16 de abril de 2013 e n.º 3 de 

21 de março de 2014 e as Diretrizes Pedagógicas ï escolarização na socioeducação, 2014 que 

passaram a formalizar a garantia da escolarização dos adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas, a instituição e organização de escolas públicas nas dentro das 

unidades de internação (DISTRITO FEDERAL, 2014). 

O I Plano Decenal de Atendimento Socioeducativo do Distrito Federal (PDASE) foi 

lançado em 23 de junho de 2016 e concretizado pela Secretaria de Estado de Políticas para 

Crianças, Adolescentes e Juventude (DISTRITO FEDERAL, 2015a). Ele teve origem na Lei 

n.º 12.594, de 18 de janeiro de 2012 que complementa e detalha o ECA, instituindo o SINASE, 

regulamentando a execução das medidas destinadas ao adolescente que pratica ato infracional 

e tornando obrigatória a elaboração de planos, pela União, Estados, Municípios e Distrito 

Federal.  

O I PDASE visa à proteção integral do adolescente, como sujeito de direito; à superação 

definitiva do caráter filantrópico, dando-lhe o caráter de política pública; à superação das 

decisões centralizadoras para promover a participação intersetorial e social; à superação da 

gestão monocrática para uma gestão democrática e à superação do caráter apenas de 

responsabilização para adotar um caráter educativo. 

Esse Plano Decenal tem como desafios quatro eixos operatórios (Eixo 1: gestão do 

sistema socioeducativo; Eixo 2: qualificação do atendimento socioeducativo; Eixo 3: 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=0ahUKEwjp-cevm7LVAhWIHJAKHY7RAJMQFggiMAA&url=http%3A%2F%2Fwww.cre.se.df.gov.br%2Fascom%2Fdocumentos%2Fsubeb%2Fdiretrizes_socioeducacao.pdf&usg=AFQjCNEu4t8BqO6su8GMhSzMcz0OJF-wHA
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participação e autonomia dos/das adolescentes e por fim o eixo 4 que versa sobre sistema de 

justiça e segurança). No eixo 2, tópico 4, figura como meta o olhar sob o Projeto Político 

Pedagógico Socioeducativo a fim de garantir a implementação da Portaria Conjunta n.º 9,  de 

16 de abril de 2016, que dispõe sobre as rotinas de acompanhamento da escolarização de 

adolescentes em todas as unidades de atendimento socioeducativo juntamente com as Diretrizes 

Pedagógicas para a Escolarização na Socioeducação (DISTRITO FEDERAL, 2014).  

Entretanto, não consta do Plano Decenal nenhuma referência a docentes. Está explícito 

o termo ñservidoresò, fazendo refer°ncia somente a psic·logos, pedagogos ou at® atendentes de 

reintegração socioeducativa (ATRS) e/ao gestor. E o professor? Referência esta feita apenas 

nas Diretrizes Pedagógicas ï escolarização na socieducação (2014) ao discorrer sobre o 

complexo perfil dos profissionais da Educação atuantes na socioeducação e a formação 

continuada, inclusive prevendo o espaço de escuta nos moldes da clínica do trabalho. Parece 

existir uma certa ñinvisibilidadeò no que diz respeito aos docentes efetivos e contratados que se 

encontram trabalhando em unidades de internação e lidando diariamente com o 

aluno/socioeducando. Professores estes que poderiam dar uma valiosa contribuição ao processo 

de ressocialização do socioeducando.  

Faz-se necessário enfatizar ainda que foi publicado no Diário Oficial da União, de 13 

de janeiro de 2015, uma portaria que instituiu a Escola Nacional de Socioeducação (ENS), 

criada no âmbito da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR). 

Essa medida visava promover a qualificação e profissionalização integrada dos cerca de 20 mil 

agentes públicos que atuavam na rede de atendimento aos jovens em conflito com a lei no 

Brasil. Naquela ocasião, foram oferecidas vagas em três núcleos: Básico, Específico e 

Especialização e as primeiras turmas dos cursos ocorreram a distância. A Universidade de 

Brasília, em parceira com as universidades estaduais e municipais teriam a incumbência de 

ministrar os cursos. A partir dessa iniciativa, o país passaria a contar com uma política de 

formação integrada e permanente dos agentes socioeducativos. Os debates pautaram-se nas 

demandas dos estados para formação continuada dos profissionais de todas as áreas que atuam 

na socioeduca­«o, os quais resultaram na constru­«o do documento norteador ñPar©metros de 

Gestão, Metodológicos e Curriculares da Escola Nacional de Socioeducaçãoò, que teve 

aprovação do Conselho Nacional de Direitos da Criança.  

A ENS surgiu a partir da necessidade de criação de um espaço onde os (as) profissionais 

e equipes técnicas, gestores e demais atores da rede de atendimento que atuam nas medidas 

socioeducativas de meio aberto, restritivas ou privativas de liberdade, possam fundamentar a 
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sua prática, trocar experiências e aprimorar instrumentos de trabalho, tendo como foco o/a 

adolescente em cumprimento de medida socioeducativa. A qualificação profissional das/os 

profissionais do sistema socioeducativo ® uma das condições primordiais para a implementação 

e efetivação de uma nova realidade na vida do (da) adolescente a quem se atribui autoria de ato 

infracional. A educação permanente e continuada destes profissionais deve envolver a 

incorporação de conhecimentos, habilidades e atitudes alinhados conceitual, estratégica e 

operacionalmente aos princípios do ECA e do SINASE (BRASIL, 2017). 

 Dessa maneira, a ENS pretende garantir que os programas de formação articulem teoria 

e prática,  ̈construção coletiva do conhecimento, a troca de experiências, a valorização dos 

saberes profissionais, a reflexão critica, a sistematização e o registro das praticas institucionais, 

assim como a construção de fundamentos teóricos e metodológicos, visando constituir um 

acervo bibliográfico para a socioeducação no país (BRASIL, 2017).  

Segundo dados do curso Núcleo Básico em Socioeducação, realizado por profissionais 

da socioeducação do Distrito Federal, nos primeiros períodos de 2015 e 2016, observou-se que 

não houve um crescimento significativo no que diz respeito ao número de pessoas que 

conseguiram terminar o curso. Em 2015, houve inscritas 545 pessoas interessadas pelo curso 

Núcleo Básico em Socioeducação. Desses, 298 profissionais não estavam aptos a fazer o curso 

e não foram selecionados, 100 profissionais (40%) concluíram o curso e foram certificados, 87 

(35%) participaram do curso, mas não foram certificados e 60 (24%) participantes evadiram.  

Em 2016, foram 659 inscritos no curso Núcleo Básico em Socioeducação, dos quais 299 

profissionais não estavam aptos; 150 receberam certificados; 128 (36%) não chegaram ao 

término do curso por isso não receberam seus certificados e o índice de evasão foi de (23%) 

referente a 82 pessoas. É necessário salientar que uma das condições para a participação no 

referido curso era a obrigatoriedade do nível de educação superior ao interessado. Além disso, 

não havia informações quanto ao tipo de profissional que realizou o curso (se foi um professor, 

um ATRS ou outro técnico). Os cursos disponíveis eram: Núcleo Básico em Socioeducação, 

Fortalecimento da Gestão, Justiça e Práticas Restaurativas (BRASIL, 2017).  

A maioria dos concluintes do curso Núcleo Básico em Socioeducação eram mulheres, 

com média de idade entre 36 e 50 anos, atuando 40 horas no turno diurno, com licenciaturas 

em diferentes áreas. Do total, 66% trabalham em unidades de internação. Apenas 25% foram 

promovidos pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 

(SECADI) do MEC. O curso foi ofertado em sete estados e no Distrito Federal, alcançando 
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todas as regiões do país. Foi realizado na modalidade semipresencial, em ambiente virtual de 

aprendizagem, com apoio das secretarias de educação (BRASIL, 2017).  

Foram propostos ambientes virtuais de aprendizagem, concebidos para abrigar cursos 

no modo a distância ou híbrido, constituídos por ferramentas de apresentação e administração 

de conteúdos e de interação entre seus autores, cursistas e tutores. Os ambientes virtuais de 

aprendizagem são constituídos por ferramentas de apresentação e administração de conteúdos 

e de interação entre seus autores, cursistas e tutores, tudo em ambiente computacional para 

multiusuários. Entretanto, somente a utilização destas ferramentas não foi suficiente para o 

acompanhamento das atividades por elas encampadas. Para suprir esta lacuna, firmou-se um 

convênio entre a SDH ï Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República e a UnB, 

via seu Centro de Estudos Avançados de Governo e Administração Pública (CEAG)  para a 

construção do Portal de Gestão Acadêmica. 

Embora já tenham ocorrido importantes avanços, no âmbito legal da socioeducação, 

parece que ainda não se reconheceu, de maneira suficiente e/ou adequada, a importância que o 

professor ocupa no processo de ressocialização de um adolescente em um contexto escolar de 

uma unidade de internação. Acredita-se que lidar com adolescentes em conflito com a lei 

mobiliza os professores em sua subjetividade, uma vez que esse trabalho os coloca diante de 

adolescentes em que a ñexternaliza­«oò da viol°ncia pode ser vista como uma luta na amea­a 

de destruição de si mesmo, de modo que a passagem ao ato aparece em substituição à 

possibilidade de pensar e do simbolizar. É nessa conjuntura que emerge uma das questões 

preocupantes/desafios em relação ao trabalho docente com adolescentes em conflito com a lei. 

Como bem lembrado por Albuquerque (2015), a mudança na legislação não significou a 

imediata mudança no contexto de atendimento de medida socioeducativa de internação, 

especialmente no que tange à atuação e formação, seja inicial ou continuada do professor que 

atua nessa área.  

 

3.4 A ESCOLA EM UNIDADES DE INTERNAÇÃO: A BASE DA SOCIOEDUCAÇÃO  

 

Como mencionado,  documentos como a Constituição Federal de 1988 (artigo 227), o 

ECA (artigo 57), a LDB e o SINASE reconhecem a instituição escolar, inserida em unidades 

de internação do sistema socioeducativo como eixo essencial de atendimento e está descrita no 

Plano Individual  de Atendimento (PIA) ao adolescente  como parte do Sistema de Garantia  de  

http://www.sdh.gov.br/
http://www.unb.br/
http://www.unb.br/
http://site.ceag.unb.br/ceag/public/
http://ens.sinase.sdh.gov.br/ens2/index.php/portal-de-gestao-academica
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Direitos (SGD). Tal fato assegura a frequência escolar em caráter obrigatório, haja vista a 

compreensão da educação escolar como capaz de transformar o potencial do sujeito. 

Miranda (2014), em seu estudo, explicitou principalmente a importância da figura 

docente quando identificou que os socioeducandos exercitam outro modo de ser, ao se 

relacionarem afetivamente com seus professores. Em vista disso, na medida em que a ñescolaò 

compartilha e interage com esses adolescentes, eles passam a fazer parte dela. Esse sentimento 

de pertencimento oferece possibilidades e espaços de aprendizagem que se constituem em 

formas de emancipação. É nesse espaço que professores colocam suas intenções de modificar 

atitudes, capacidades e ideias, sendo, portanto, um local de possível manifestação do 

comportamento transformador. Assim, o conhecimento é transmitido ao aluno pela afetividade, 

pois ele aprende o que lhe interessa, em um ambiente que lhe parece seguro com um professor 

que cria afinidades.  

Dessa maneira, o desenvolvimento de competências, das capacidades e das 

habilidades constituiu condição para a efetivação de uma ação educativa a que seja capaz de 

exercer influência positiva na vida do adolescente, criando condições para a compreensão do 

indivíduo social e a construção de sua identidade, definindo e trilhando novos rumos para a 

sua vida em sociedade (SILVA, 2017). 

 Para tanto é importante esclarecer que essas realizações não ocorrem unilateralmente, 

sendo necessário não só que a escola, inserida nas unidades de internação, enquanto espaço 

físico esteja devidamente organizada, mas que todos os envolvidos no processo estejam aptos 

a prestar tal ajuda no intuito de redimensionar a trajetória de vida dos adolescentes, entre eles 

os professores (SILVA, 2017). 

Além disso, Albuquerque (2015), Padovani (2013) e Santos (2006) são unânimes em 

defender que as escolas integrantes do sistema socioeducativo precisariam buscar descobrir 

a opinião dos estudantes em medida socioeducativa de privação de liberdade no que diz 

respeito às experiências que tiveram em ambiente escolar, às trajetórias de insucesso e 

exclusão, ou sobre o direito cerceado à escolarização.  

Neste sentido, faz-se necessário não só a sintonia entre o Projeto Político Pedagógico 

do programa de internação, as políticas de educação, mas também a ênfase no eixo do acesso 

à educação a qual prima pela (BRASIL, 2016, p. 10): 

a) atenção por parte dos professores às dificuldades eventuais de aprendizagem, 

buscando ativar os dispositivos de aceleração de aprendizagem e de superação de 

defasagem escolar; 

b) oferta de atividades de apoio pedagógico e a criação de outros espaços formativos 

que estimulem a autonomia, a responsabilidade, a autoestima e a criatividade do 

adolescente, na relação com o acervo cultural e de conhecimento social acumulados; 
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c) oportunidade de vivenciar processos de aprendizagem formais e não formais, que 

lhes propiciem o desenvolvimento de habilidades a fim de que ocorra a ampliação e 

a diversificação do universo simbólico e cultural do adolescente em conflito com a 

lei. 

 

Outro aspecto importante a ser ressaltado diz respeito ao fato da escola, inserida nas 

unidades de internação, ser confundida com a privação de liberdade. Tal percepção pode, 

muitas vezes, fazer com que o adolescente perca o interesse pelos estudos, tendo 

comprometida a sua possibilidade de encontrar caminhos que o levem não só à transformação 

social, mas, sobretudo, ao seu desenvolvimento pessoal e intelectual com vistas à conquista 

de sua cidadania, entendida como possibilidade concreta de participação nos segmentos 

disponíveis na sociedade (URQUIZA; MUSSI, 2013). Aspectos como a presença de grades 

na sala, um quantitativo de apenas 10 estudantes em cada sala, a proibição por medida de 

materiais (caneta, régua, papel e outros), a presença de ATRs na porta de cada sala 

contribuem significativamente para o desinteresse discente (SILVA, 2017). 

 Corroborando com essa quest«o o relat·rio ñPanorama Nacional: a execu­«o das 

medidas socioeducativas de interna­«oò, conduzido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(BRASIL, 2012), constatou que parte das unidades de internação não possuía em sua 

estrutura física espaços destinados à realização de atividades consideradas obrigatórias para 

a concretização dos direitos fundamentais assegurados pela legislação: 49% das unidades não 

possuíam biblioteca, 69% não dispunham de sala com recursos audiovisuais e 42% não havia 

sala de informática. Logo, infere-se a existência de um grande déficit na aplicação de medidas 

socioeducativas no que diz respeito à estrutura física. 

Funcionam hoje no Brasil 369 unidades de internação, provisórias e definitivas, das 

quais 317 foram inspecionadas pelo Ministério Público no ano de 2014, assim distribuídas: 158 

unidades no Sudeste, 48 no Nordeste, 45 no Sul, 41 no Norte e 25 no Centro-Oeste. Verificou-

se nas inspeções das unidades de internação que os números são pouco animadores, 

especialmente quando se pressupõe na educação a base fundamental para o sucesso do 

atendimento socioeducativa (CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 2013). 

Constata-se, assim, segundo o Relatório da Infância e Juventude - Resolução n.º 

67/2011  (2015) que em todas as regiões brasileiras foram encontradas unidades de internação 

com salas de aula inadequadas, julgada a inadequação a partir dos parâmetros equipamentos, 

iluminação e suporte de biblioteca. Os índices ruins de 2013 melhoraram um pouco apenas na 

região Sul, mantiveram-se iguais nas regiões Nordeste e Sudeste e pioraram nas regiões Centro-

Oeste e Norte. De maneira geral, os melhores resultados foram encontrados no Sudeste, onde 

http://www.crianca.mppr.mp.br/arquivos/File/publi/cnmp/relatorio_res_67_internacao_v1.pdf
http://www.crianca.mppr.mp.br/arquivos/File/publi/cnmp/relatorio_res_67_internacao_v1.pdf
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em 86% das unidades visitadas as salas de aula foram consideradas adequadas, e no Sul, onde 

o percentual ficou próximo de 64%. 

Silva (2017) lembra-nos de que, no ano de 2006, foi criada a Rede Latino-Americana 

de Educação em Contexto de Encarceramento (REDLECE). A pesquisadora enfatiza que o 

Brasil é um dos membros fundadores do consórcio educacional o qual tem a incumbência de 

discutir a educação de jovens em espaços de privação de liberdade. Essa rede visa, entre outros 

aspectos, impulsionar políticas públicas integradas de educação em contextos de privação de 

liberdade, intercambiar experiências e informações, fomentar investigações e cooperação 

técnica e atuar como interlocutora regional para o diálogo e a reflexão política com outras redes 

em nível nacional (REDLECE, 2014). 

Não se pode deixar de ressaltar que a REDLECE tem contribuído, no Brasil, no 

sentido de articular a inclusão da educação em prisões a várias políticas, sendo possível 

identificá-la em programas dos Ministérios da Educação e da Justiça, e em iniciativas do 

Congresso Nacional e do Conselho Nacional de Educação (CNE), relacionadas com a 

Política Criminal e Penitenciária (CNPCP). No Ministério da Educação, podem-se citar as 

ações de alfabetização, as quais tem o apoio do Programa Brasil Alfabetizado, do Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM), do Exame Nacional de Certificação de Educação de 

Jovens e Adultos (Encceja), a inclusão no Plano de Ações Articuladas (PAR) vinculado ao 

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE).  

No Ministério da Justiça, o Programa Nacional de Segurança com Cidadania 

(PRONASCI, 2007) representou uma mudança de paradigma nas políticas de segurança 

p¼blica ao articular ñpol²ticas de seguran­a com a­»es sociaisò e priorizar ña preven­«o e a 

busca das causas que levam à violência sem abrir mão das estratégias de ordenamento social 

e seguran­a p¼blicaò (BRASIL/MJ, 2010, p. 46). Logo depois de ser aprovada, em semin§rio 

nacional no ano 2012, a proposta de diretrizes nacionais para a oferta de educação para jovens 

em situação de privação de liberdade, nos estabelecimentos penais, entrou em pauta tanto no 

Conselho Nacional de Política Cultural (CNPC), quanto no Conselho Nacional de Educação 

(CNE).  A aprovação foi um incentivo para a elaboração de programas de educação de jovens 

nos sistemas prisionais.  

As diretrizes trazem em seu bojo que a oferta de educação para jovens e adultos em 

conflito com a lei,  em unidades penais, estará associada às ações complementares de cultura, 

esporte,  inclusão digital, educação profissional e fomento à leitura, bem como a programas 

de implantação, recuperação e manutenção de bibliotecas destinadas ao atendimento à 
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população privada de liberdade, inclusive as ações de valorização dos profissionais que 

trabalham nesses espaços (BRASIL, 2016). 

As instituições escolares, inseridas em unidades de internação, deveriam se constituir 

em espaços educativos diferenciados, já que estão dentro de um local de 

encarceramento/privação de liberdade.  Não obstante, ao conhecer o funcionamento de uma 

unidade de internação, percebe-se que a proposta de cumprimento de uma rotina pedagógica 

pode parecer algo fictício a princípio. Tal percepção deve-se ao fato da existência do aspecto 

punitivo, em que adolescentes, em algumas circunstâncias, ficam trancafiados em celas sem 

estrutura, sem atrativos e outras limitações (SCHMIDT, 2011; SILVA, 2017), indo na 

contramão das normatizações do ECA e do SINASE, tendo em vista que as atividades 

educativas para o adolescente em conflito com a lei deveriam servir de retomada de sua 

trajetória educacional. Neste contexto, pode-se inferir que tal situação pode estar associada à 

tensão existente entre as duas instituições ï unidade socioeducativa e a escola ï motivada 

pela falta de integração/parceria entre elas onde a primeira ainda percebe os adolescentes 

pelo ato infracional cometido.  

Todavia, tem-se registro/conhecimento de que algumas escolas inseridas em unidades 

de internação, com o trabalho de alguns professores, apoiado por outros profissionais 

envolvidos na engrenagem da socioeducação, vem com suas atividades contribuindo para a 

ressocialização dos adolescentes. Um exemplo é o Projeto Ressignificando Caminhos na 

Socioeducação, da Fundação de Atendimento Socioeducativo do Pará (FASEPA), que é a 

diretriz metodológica de um conjunto de ações pedagógicas desenvolvidas pelos 

socioeducandos em 14 unidades socioeducativas, na perspectiva da inclusão e participação 

social. O atendimento socioeducativo é garantido por 78 professores da Secretaria de Estado 

de Educação (SEDUC) em o convênio com a Fundação de Atendimento Socioeducativo do 

Pará (FASEPA) para o ensino fundamental e médio, tendo como base o que orientam o ECA 

e o SINASE. Desse modo, os socioeducandos são inseridos na escolarização e participam de 

cursos e oficinas profissionalizantes voltadas à inserção no mundo do trabalho, além de arte, 

esporte, cultura, lazer e empreendedorismo (FASEPA, 2018).  

A FASEPA realizou, em 2017, um espetáculo de arte, dança e música no III Sarau 

Literário da Socioeducação. Os socioeducandos fizeram a releitura do livro ñCorpo de 

Festimò, do autor carioca Alexandre Guarnieri. Pela primeira vez aproximadamente 60 

socioeducandos tiveram a oportunidade de pisar no palco do Teatro Margarida Schivasappa 

(CENTUR), em Belém, apresentando ao público um espetáculo de arte, dança e música no 



80 

 

 

 

III Sarau Literário. O trabalho foi fruto dos ensaios realizados dentro das unidades de 

internação e envolveu servidores da Fundação e professores da Secretaria de Educação 

(SEDUC) que atuam dentro das unidades socioeducativas, orientando os internos no texto do 

autor homenageado. O evento foi realizado pela FASEPA e Imprensa Oficial do Estado 

(IOE), em parceria com a Secretaria de Estado de Cultura (Secult), Fundação Cultural do 

Pará (FCP) e Núcleo de Articulação e Cidadania (NAC) integrando a programação oficial da 

XXI Feira Pan-Amazônica do Livro (FASEPA, 2018). 

No corrente ano, a Fasepa teve outra iniciativa pioneira no Brasil ao buscar a 

promoção da ressocialização dos adolescentes por meio da arte teatral. Assim o IV Sarau 

Literário da Socioeducação 2018 foi apresentado diante de dezenas de pessoas no mesmo 

teatro em Belém (PA), ao lado de outros trinta adolescentes e jovens privados de 

liberdade. Cerca de 70 socioeducandos participaram de forma direta e indireta na montagem 

do espetáculo - adapta­«o da obra liter§ria ñRelato de um Certo Orienteò do autor Milton 

Hatoum. Aos adolescentes, foi dada a oportunidade de conhecer /apresentar a arte, a música 

e outros elementos fruto das atividades e oficinas pedagógicas ocorridas em sala de aula. Os 

adolescentes transformaram literatura em espetáculo teatral, inaugurando assim um novo 

paradigma positivo instalado no atendimento socioeducativo (FASEPA, 2018).  

 Os docentes tentam superam os desafios para a educação de adolescentes  em conflito 

com a lei, e os socioeducandos estão se desenvolvendo com o auxílio de seus professores  em 

parceria com  toda a comunidade socioeducativa da unidade de internação, com vistas  a 

construir situações de ensino-aprendizagem que possibilitem  diferenciadas vivências e 

proporcionem a construção de novos projetos de vida por parte dos alunos, distanciando-os de 

uma possível  reincidência  do ato infracional. Isto posto, diante de toda a complexidade da 

socioeducação, as escolas inseridas em unidades de interna­«o n«o podem ñperder de vistaò a 

sua função ï transmissão do conhecimento e a criação de condições para que o ser humano 

exerça o papel de transformador e atuante na sociedade e em si mesmo. Assim, na medida em 

que limites e possibilidades são reconhecidos, tem-se conhecimento de que o professor que 

trabalha com adolescente em conflito com a lei é capaz de transformar um pensamento em ação, 

ñmodificando-o, num processo de constru­«o e, portanto, transforma­«o constanteò 

(PADOVANI; RISTUM, 2013, p. 54), na busca por caminhos os quais possam deixar os 

adolescentes distantes do ato infracional.  
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3.5 O PROCESSO DE ESCOLARIZAÇÃO DOS ADOLESCENTES EM RESTRIÇÃO DE 

LIBERDADE NO DISTRITO FEDERAL: BREVE TRAJETÓRIA HISTÓRICA (1992 A 

2018)  

 

O processo de escolarização se dá a partir da socioeducação, que se constitui de um 

conjunto de programas, serviços e ações desenvolvidos por meio da articulação entre práticas 

educativas, demandas sociais e direitos humanos. O objetivo é exercer influência positiva na 

vida do adolescente, possibilitando a este a compreensão da sua subjetividade e ao mesmo 

tempo da sua condi­«o de ñindiv²duo socialò, com vistas ¨ constru­«o de sua identidade e de 

novos caminhos para a vida em sociedade.  Costa (2006, p. 57) assevera que, 

 

[...] Assim como existe educação geral e educação profissional, deve existir 

socioeducação no Brasil, cujo objetivo é preparar o jovem para o convívio social, [...] 

porque o jovem que cometeu ato infracional, na maioria das vezes não dá certo na 

escola, no trabalho e na vida, não pela falta de encaminhamento para a escola, ou 

oportunidades de profissionalização, mas porque lhe faltou uma educação mais ampla, 

que lhe possibilitasse aprender a ser, e aprender a conviver. 

 

 

 

Independentemente dos motivos que levaram este adolescente da passagem ao ato, 

transgredindo normas sociais e jurídicas, ele é um sujeito de direitos, e, como tal, deve ser 

apoiado em seu processo de ressignificação social pelas políticas públicas e pelo Estado, que 

tem o dever de ajudá-lo. Nessa direção, Albuquerque (2015) esclarece que a medida 

socioeducativa contempla ações articuladas e em rede, por meio de ações pedagógicas e 

intencionais, com potencial de oportunizar a ressignificação das trajetórias infratoras e a 

construção de novos projetos de vida. 

Assim sendo, em 19 de novembro de 2013, em parceria com os Estados, Distrito Federal 

e os Municípios foi lançado o Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo o qual tinha com 

uma de suas diretrizes: 

Garantia da oferta e acesso à educação de qualidade nos centros de internação, 

considerando sua condição singular como estudantes e reconhecendo a escolarização 

como elemento estruturante do atendimento socioeducativo. A legislação definiu, 

portanto, a obrigatoriedade de uma escola pública no interior das unidades de 

internação (BRASIL, 2013, p.  09). 

 

Com isso, pode-se perceber a essencialidade da existência de uma escola pública no 

interior das unidades socioeducativas, nos programas de privação da liberdade. Dessa maneira, 

fica claro que a escolarização constitui-se em atividade central no conjunto das atividades 
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socioeducativas desenvolvidas em uma unidade de internação. Esse caráter pedagógico da 

medida socioeducativa é justamente o diferencial da noção de pena aplicada aos adultos e 

presente nos antigos Códigos de Menores de 1927 e 1979. Portanto, o acesso à escolarização, 

juntamente com outras atividades educativas, necessita existir em unidades de internação. 

A escolarização dos adolescentes em conflito com a lei no Distrito Federal teve início 

em 1992, tendo em vista a promulgação do ECA (1990) e o aumento de adolescentes envolvidos 

em atos infracionais. À época, a extinta Fundação Educacional do DF, hoje Secretaria de Estado 

de Educação do Distrito Federal (SEEDF) encaminhou informalmente quatro professores para 

o Centro de Reclusão de Adolescente Infrator (CERE) para desenvolver lá o trabalho da 

escolarização. Com a desativação da Comunidade de Educação e Integração e Apoio de 

Menores de Família (COMEIA), as mudanças foram iniciadas no sentido de ampliar a estrutura 

física do CERE, incluindo a construção de um espaço escolar improvisado e a não construção 

de um prédio novo que pudesse contemplar as exigências apontadas pelo ECA 

(ALBUQUERQUE, 2015). 

O trabalho desta comissão de servidores do CERE culminou na elaboração do 

documento Plano de Intervenção e na aprovação da Lei n.º 663, de 28 de janeiro de 1994, que 

dispôs sobre a criação do Centro de Atendimento Juvenil Especializado (CAJE), antigo CERE, 

cujas instalações permaneceram as mesmas em sua base. Muitos profissionais que 

trabalhavam na COLMEIA foram remanejados para o CAJE (AGUIAR, 2006, DISTRITO 

FEDERAL, 2014). Neste contexto, o CAJE simbolizava uma resposta ao novo ordenamento 

jurídico, mas, ao mesmo tempo, refletia uma tradição de atendimento à adolescência cuja 

estrutura e ideologia estavam fincados no modelo construído pela Funabem. Trazia 

profissionais que participavam do modelo antigo (simbolizado na COMEIA), como também 

profissionais do período de transição para o CERE. 

 

Em 1995 foi criada a Secretaria de Estado da Criança e Assistência Social do Distrito 

Federal (SECRAS), responsável pela política de assistência e execução das medidas 

socioeducativas. A lei de criação do CAJE também modificou a estrutura administrativa da 

unidade, que passou a ser composta por serviços de atendimento médico e odontológico. Neste 

período, também foram construídas novas alas, além da escola e galpão para refeitório 

(DISTRITO FEDERAL, 2013). 

Neste mesmo ano, discutiu-se (mas não se oficializou) um convênio entre a Educação 

e a SECRAS, visando à regularização da escrituração escolar dos adolescentes/jovens internos 



83 

 

 

 

no CAJE, por meio do Centro de Ensino Supletivo da Asa Sul (CESAS). A oferta escolar ainda 

acontecia de forma improvisada e não oficial (DISTRITO FEDERAL, 2014). 

Em 1998, a equipe técnica do CAJE, composta por pedagogos, psicólogos e assistentes 

sociais, tentou redefinir estratégias de atendimento com o objetivo de otimizar os recursos 

disponíveis e de implantar o caráter pedagógico no atendimento, conforme os princípios 

estabelecidos pelo ECA. A partir disto, criou-se o documento Proposta de Orientação Sócio-

Individual e Familiar para o Setor da Internação (ALBUQUERQUE, 2015).  

Em 1999, foi firmado o 1º Termo de Convênio (n.º 37/1999 com vigência até 2002), 

com o objetivo de proporcionar a escolarização dos adolescentes internados no CAJE. Este 

convênio se dava por meio da cessão de professores para atuar no CAJE, no entanto, não havia, 

ainda, uma política educacional específica para este espaço. Outros Termos de Cooperação 

foram atualizando e ajustando a relação entre a SEEDF e as Secretarias executoras da medida 

de internação (DISTRITO FEDERAL, 2014). 

O relatório da comissão especial do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, 

com a finalidade de apurar violações a direitos e descumprimento ao ECA,  assinala que em 

2004 a situação desta instituição era calamitosa: superlotação (o efetivo de adolescentes era de 

350, para a capacidade de 190), direção sob o comando da Polícia Civil, estrutura prisional na 

qual algumas celas apresentavam excedente de 300%, condições inadequadas de higiene, 

medidas disciplinares que violavam os direitos dos adolescentes (banho de sol, visita familiar, 

participação da rotina pedagógica, entre outros), número insuficiente de vagas para oficinas 

profissionais, entre outros problemas (ALBUQUERQUE, 2015). 

Quanto à escolarização, este relatório assinala que o CAJE descumpria o aspecto 

pedagógico da medida socioeducativa e o direito à educação, assinalado pelo ECA/1990, 

CF/1988 e LDB/1996: 

 
A escola não estava em funcionamento no horário da visita, mas as informações 

coletadas junto aos adolescentes e à Direção do Estabelecimento foram no sentido 

de que cada turma é submetida a apenas uma hora e meia de aula por dia, incluindo-

se neste tempo os quase 30 minutos que são despendidos com a revista pessoal. Além 

disso, verificou-se que a escola não funciona às segundas-feiras pela manhã e às 

sextas-feiras pela tarde (Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 

- SDH/PR, 2004, p. 5-6). 

 

Observa-se que a concepção de educação desenvolvida no interior do CAJE estava em 

desacordo com a legislação vigente. A escolarização era precária e não valorizada no contexto 

do atendimento prestado. Embora o direito à educação estivesse expressamente definido no 

marco legal, o contexto repressivo sonegava o direito à educação pública daqueles adolescentes. 
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O CAJE, palco de centenas de rebeliões, foi desativado em 2013. A demolição da estrutura 

ocorreu em março de 2014, e o terreno do Tribunal de Justiça Distrito Federal e Territórios 

(TJDFT), um lote de 63 mil metros quadrados, cedido para o funcionamento da instituição de 

internação para adolescentes infratores, foi devolvido ao GDF em setembro de 2014. 

Nesse terreno, desde 2015 existe a proposta de que seja edificado o Centro de Justiça, 

Cidadania e Cultura, com varas da infância e da juventude, núcleo social, centro de cultura, 

teatro, arena coberta, pavilhão de múltiplo uso e memorial, além de espaços voltados ao esporte 

e ao lazer abertos à comunidade. O objetivo é integrar, em um mesmo local, cultura, justiça, 

cidadania e paz social. A edificação será feita em módulos que vão reunir instituições voltadas 

à promoção do atendimento especializado à criança e ao adolescente ï varas e serviços da 

Justiça, o Núcleo de Atendimento Integrado (NAI), biblioteca, escritório do UNICEF, arena 

coberta, teatro com duas salas, pavilhão de múltiplo uso, área de lazer, memorial, espaços 

voltados ao esporte e ao lazer abertos à comunidade. Edificação esta que, segundo notícias do 

site do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 13 de junho de 2018, as obras 

encontram-se em andamento, portanto não está em funcionamento (TJDFT, 2018).  

As novas unidades de internação do Distrito Federal apresentam um modelo 

arquitetônico diferenciado do modelo prisional do CAJE. Uma característica desta mudança de 

concepção, baseada na Doutrina da Proteção Integral, ao menos formal, é a previsão de prédio 

próprio para a realização das atividades escolares, atividades de lazer e formação 

profissionalizante. Percebe-se que a mudança de paradigma (Doutrina da Situação Irregular 

para a Doutrina da Proteção Integral) se relaciona, também, com a necessidade de um aspecto 

educativo e, não meramente punitivo, para a medida socioeducativa (ALBUQUERQUE, 2015). 

Em janeiro de 2007, a gestão e a execução das medidas socioeducativas do DF foram 

transferidas do Serviço Especializado em Abordagem Social (SEAS), que a partir de 2007, 

passou a denominar-se Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Transferência de 

Renda (SEDEST), para a recém-criada Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e 

Cidadania do Distrito Federal (SEJUS, Decreto Lei n.º 27.591 de 1 de janeiro de 2007). Neste 

período, a Secretaria de Segurança Pública, por meio da Polícia Civil, deixou de gerenciar o 

CAJE, devido às denúncias de violação de direitos e às ações do Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios (MPDFT). Em 2008, devido à pressão da sociedade civil, do MPDFT, da 

Comissão de Direitos Humanos da Câmara Legislativa, dentre outras instituições da sociedade 

civil, foi realizado concurso público para a carreira da assistência social, depois do GDF assinar 
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um Termo de Ajustamento de Conduta, com o intuito de reverter a situação desastrosa da 

socioeducação no DF (ALBUQUERQUE, 2015).  

Por meio deste concurso, foram contratados atendentes de reintegração social, 

psicólogos, assistentes sociais e pedagogos para trabalhar nas medidas socioeducativas. A 

ampliação do quadro de servidores e a reestruturação do sistema socioeducativo do DF 

continuou acontecendo em 2010. Neste ano, foi realizado mais um concurso público pela 

SEJUS, para suprir os cargos de atendentes de reintegração socioeducativo, agentes 

administrativos, arquitetos, engenheiros, advogados, psicólogos, assistentes sociais e 

pedagogos. Esses servidores fazem parte do quadro de pessoal das unidades que foram 

construídas (DISTRITO FEDERAL, 2013). 

No entanto, a construção de unidades socioeducativas e a contratação de profissionais 

não foram suficientes para mudar questões estruturais do atendimento socioeducativo. O 

relatório produzido pelo programa Medida Justa, em 08 de novembro de 2010, por meio de 

visitas técnicas, constatou: superlotação, estrutura prisional, higienização precária, 

insuficiência de profissionais, escassez de material didático-pedagógico e de consumo, 

descontinuidade das atividades escolares, registro de mortes, entre outros. As instituições 

ainda estavam vinculadas à concepção do sistema carcerário e à violação do sistema de direitos 

dos socioeducandos. Observa-se, assim, que as mudanças físicas e administrativas apenas 

reordenaram o sistema.  

Assim, o processo de escolarização no Distrito Federal vem a passos lentos obtendo 

algumas conquistas. Entre as ações realizadas, houve acesso à formação dos professores 

(Curso de Docência na Socioeducação, ofertado em 2014 pela Universidade de Brasília e pela 

Escola Nacional de Socioeduca­«o). Al®m disso, ocorreu o curso de especializa­«o ñEduca­«o 

em e para os Direitos Humanosò, no contexto da diversidade cultural, oferecido pelo Instituto 

de Psicologia da UnB em parceria com o MEC/SECADI (2014/2015). Esse curso teve como 

eixo central a ênfase na necessidade de que se evite termos e práticas preconceituosos as quais 

estão arraigados na instituição escolar para uma comunidade democrática e inclusiva 

(BRASIL, 2016b). 

 Em vinte seis anos do início do processo de escolarização dos adolescentes em 

restrição de liberdade no Distrito Federal (1992), tem-se, em maio de 2018, um contingente 

de cento e cinquenta professores atuando nas escolas inseridas nas unidades de internação do 

Distrito Federal, segundo dados da Gerência de Educação em Direitos Humanos e 

Diversidades da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF).  Quadro que 
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difere bastante da realidade inicial, quando eram apenas quatro docentes enviados 

informalmente para o Centro de Reclusão de Adolescente Infrator (CERE). 
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CAPÍTULO 4 - OS DOCENTES DA SOCIOEDUCAÇÃO 

 

4.1 PROFISSÃO DOCENTE: UMA ATIVIDADE PLURIDETERMINADA 

 

A profiss«o docente ® ñexcessiva e estritamente vinculada a uma rede de obriga­»es e 

exigências coletivas de natureza variada (legais, sociais, econômicas) que lhe confere uma 

fisionomia particularò (TARDIF; LESSARD, 2008, p. 42). E este milênio, marcado por 

mudanças e incertezas, nomeado de tempo da modernidade líquida, na concepção de Bauman 

(1998), trouxe algumas implicações para o professor, o qual precisará formar o aluno não só 

para viver em uma sociedade em constante transformação, mas também para ser capaz de 

enfrentar desafios de forma crítica e consciente (BACCON; MENDES; FERREIRA; ROSSO, 

2015; ENS; DONATO, 2011) na sociedade do conhecimento.   

Nessa esteira, essas necessidades impostas na contemporaneidade fazem da escola um 

lugar complexo e o professor, eixo fundamental da educação, diante de tal heterogeneidade, 

percebe que seu volume de trabalho e de responsabilidade tem aumentado. As questões 

relacionadas com as mudanças sociais, culturais e tecnológicas passaram a estar presentes na 

rotina da escola. Ao lado de outros desafios como a questão da inclusão e os relacionamentos 

interpessoais, os problemas de indisciplina e aprendizagem dos alunos, gerando, conforme 

Gatti, Barreto e Andr® (2011) a ñcomplexifica­«oò da profiss«o docente (BRASIL, 2015).   

Na concepção de Tardif e Lessard (2008), a docência constitui-se de um trabalho 

interativo, trabalho sobre e com o outro, constituindo-se, nas sociedades modernas, em uma 

atividade social fundamental. Em função desse caráter interativo, a docência tem características 

peculiares que permitem distingui-la de outras formas de trabalho humano. Saviani (1996) 

concebe a atividade educativa como um fenômeno complexo, nos quais os saberes envolvidos 

neste processo também o são. O que significa que a especificidade do saber docente ultrapassa 

os conhecimentos adquiridos com a formação acadêmica. Nessa direção, esse mesmo estudioso 

assinala cinco categorias de saberes os quais todo professor deveria dominar. São eles: saber 

atitudinal, saber crítico-contextual, saberes específicos, saber pedagógico e saber didático-

curricular. Tardif, Lessard e Lahaye (1991) ressaltam ainda os saberes das disciplinas, os 

saberes curriculares, os saberes da formação profissional e os saberes da experiência.  

As pesquisas realizadas sobre saberes docentes buscam evidenciar, cada vez mais, a 

importância dessa temática para o processo de formação, atuação e desenvolvimento dos 

professores. Estudos que focalizam esses saberes emergiram no cenário educacional como uma 
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das consequências do movimento pela profissionalização do ensino, ou seja, processo de 

aquisição das capacidades específicas da profissão (BRASIL, 2015). 

A docência é definida, sobretudo, como sendo uma atividade extremamente relacional, 

na qual o forte envolvimento afetivo dos professores com seus alunos e a preocupação com a 

aprendizagem dos mesmos é um fator desgastante. Entretanto, simultaneamente, é fator de 

realização, prazer e gratificação, ou seja, provoca sentimentos que contribuem para a 

permanência dos professores na atividade (CARVALHO, 1999). Essa profissão multifacetada 

não é uma atividade que gera produtos imediatos e materiais. Trata-se de um trabalho que 

demanda investimento energético afetivo por parte do professor que, ao ensinar, deixa marcas 

no aluno e modifica a si mesmo (BACCON, 2011). Logo, pode-se inferir que a profissão 

docente não pode ser analisada como mecânica e sem sentido, porque há sentimentos, relações, 

saberes de diferentes ordens que a envolvem.   

Nessa direção, o professor tende a desempenhar uma grande diversidade de tarefas que 

não se limitam apenas a ministrar aulas. E por se tratar de uma atividade especializada, a 

docência demanda de conhecimentos específicos para exercer o cargo de forma adequada ou, 

no mínimo, que se tenha a aquisição das habilidades e de conhecimentos relacionados com a 

atividade docente para melhorar sua qualidade.  

Em face dessa complexidade que envolve a docência, Corrêa (2008) destaca a 

import©ncia de ñressignificarò a profiss«o docente, juntamente com Lima (2008) que comenta 

sobre a necessidade em redimensionar a formação do professor a fim de que a escola não corra 

o risco de entrar em um processo de esvaziamento de sua função social.  Arroyo (2009) pontua 

a importância e o papel do professor no universo educacional quando afirma que na medida em 

que se aproxima do cotidiano escolar, mais se convence de que ainda a escola gira em torno 

dos professores, do seu ofício, de sua qualificação e profissionalismo.  

Imbernón (2011), ao fazer referência à formação docente enfatiza que se trata de um 

processo que necessita objetivar o desenvolvimento da capacidade de reflexão em grupo, não 

somente como treinamento para atuação técnica, mas que vise à formação para que se aprenda 

a conviver com as mudanças e incertezas da sociedade contemporânea. Na concepção de Nóvoa 

(2008) ñ® preciso trazer a forma­«o para dentro da profiss«oò, em uma clara alus«o ¨ 

necessidade de práticas de formação ocorrer em contexto de trabalho.  Assim, a noção de 

formação docente está intimamente relacionada ao conceito de aprendizagem permanente, 

considerando sempre os saberes docentes como resultantes de um processo de formação dentro 

e fora da escola, ou melhor, profissional e pessoal (NÓVOA, 1995; IMBERNÓN, 2011). 
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Brasil (2015) enfatiza que a profissão docente e sua formação, especialmente no que 

tange a professores iniciantes na docência, tem sido um dos objetos de investigação mais 

abordados pelas pesquisas na área educacional e que tal temática tem chamado a atenção de 

pesquisadores fazendo emergir uma literatura significativa da área (BRASIL, 2015; CAVACO, 

1999; FEIMAN-NEMSER, 2001; FLORES, 2008; GUERREIRO, 2016; HUBERMAN, 2000; 

IMBERNÓN, 2009; MARCELO GARCÍA, 1999; TARDIF, 2008). Estudiosos como Tardif 

(2014) começaram a re(pensar) a formação docente, apresentando a seguinte reflexão sobre 

essa temática  

 

Aumentar seu nível cultural integrando a universalidade. Enriquecer seus 

conteúdos pela incorporação dos resultados da pesquisa, sobretudo em psicologia, 

em pedagogia e em didática. Dar lugar maior a formação prática e ajustar seus laços 

com outros componentes dos programas. Avaliar não somente os únicos 

conhecimentos dos estudantes, mas, sobretudo, sua competência em colocá-los em 

prática. Valorizar uma visão reflexiva do ensino que conduza a práticas educativas 

inovadoras, a serviço da aprendizagem do aluno (TARDIF, 2014, p. 32). 

 

 

Corroborando com o pensamento de Tardif (2014), Davis, Nunes e Almeida (2012) 

assinalam que a reflexão e a discussão entre pares torna-se importante na medida em que 

estabelece um clima de confiança e favorece o entrosamento dos professores com diferentes 

níveis de experiência e em diferentes níveis de ensino. Essas perspectivas têm o objetivo de 

transformar a escola numa comunidade de aprendizagem. Desse modo, rompe com a concepção 

de formação apenas como um processo de acumulação de cursos, palestras, seminários, 

conhecimentos.  

Por sua vez, Imbernón (2010) defende a ideia de uma formação continuada centrada em 

cinco principais ideias, a saber: a) reflexão prático-teórica do docente sobre sua própria prática; 

b) troca de experiências tanto escolares quanto de vida; c) união da formação a um projeto de 

trabalho (e não ao contrário); d) formação como arma crítica contra práticas laborais (como a 

hierarquia, o sexismo, a proletarização, o individualismo); e e) contra prática sociais como a 

exclusão e a intolerância e o desenvolvimento profissional da instituição educacional mediante 

o trabalho colaborativo, possibilitando a passagem da experiência de inovação isolada para a 

inova­«o institucional. Nesse sentido, ña forma­«o continuada deveria fomentar o 

desenvolvimento pessoal, profissional e institucional dos professores, potencializando um 

trabalho colaborativo para transformar a pr§ticaò (IMBERNčN, 2010, p.45).  

De acordo com Davis, Nunes e Almeida (2012), as escolas atuais demandam a formação 

continuada de seus professores como condição indispensável para conseguirem enfrentar/lidar 

com os desafios que a profissão docente impõe.  Além disso, é imperativo que os professores 
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se assumam como protagonistas dos seus próprios processos de formação, o que requer 

comprometimento e cooperação por parte dos mesmos, pois como refere Day (1999, p.17), ños 

professores não podem ser formados (passivamente). Eles formam-se (ativamente)ò.  

Ao fazer referência à profissão docente como plurideterminada, precisa-se considerar, 

outrossim, a qualidade atribuída ao papel do professor, dada a sua crescente precarização 

(GASPARINI, BARRETO, ASSUNÇÃO, 2005; OLIVEIRA, 2004) e a desvalorização social 

que tem se impregnado no imaginário coletivo e as condições do trabalho docente (GATTI; 

BARRETTO, 2009), destacado, no Brasil, por meio das recorrentes e longas greves da categoria 

realizadas repetidamente nos vários Estados e municípios do Brasil, nos mais diversos níveis 

educacionais (GUERREIRO, 2016).  

 A década de 1960 foi marcante para os professores. Naquela ocasião, os docentes 

tinham estabilidade financeira, material e, concomitantemente, prestígio na profissão docente 

(GASPARINI; BARRETO; ASSUNÇÃO, 2005).  Contudo, dada a influência do cenário 

econômico global à época, novos contornos foram atribuídos à profissão docente. Além da 

redução salarial, surgiram várias outras demandas para o professor associadas às funções de 

gestão e de orientação escolar (OLIVEIRA, 2004), que, somadas à docência e à constante 

exigência por formação continuada, passaram a gerar sobrecarga física e psicofisiológica, até 

porque o sucesso da educação tornou-se também responsabilidade do professor (GASPARINI; 

BARRETO; ASSUNÇÃO, 2005).  

Além disso, a profissão docente, deveras central na sociedade, transformou-se, diante 

da expansão e da instrumentalização das licenciaturas, para que se desse conta da massificação 

do ensino médio, de modo que se abastecesse o mercado de trabalho com mão de obra 

qualificada (OLIVEIRA, 2004), da maneira mais eficaz e rápida possível, conforme orientações 

para o trabalho docente estabelecidas pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 

1984 (GASPARINI; BARRETO; ASSUNÇÃO, 2005).  

Gatti (2008), em seus estudos sobre a atratividade da carreira docente no país apresenta  

dados do Censo Escolar de 2007 realizado pelo Ministério da Educação (MEC) e pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), no qual constatou a 

ausência de professores nas áreas de Química, Matemática, Física e Biologia, como também 

uma redução de  10% nas matrículas dos cursos de licenciatura  em Letras. Além disso, ocorreu 

uma queda no número de concluintes de cursos de licenciatura em geral, a mudança de perfil 

socioeconômico dos discentes que faziam estas licenciaturas, sendo a maioria dos alunos 
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pertencentes ¨s classes C e D, que s«o ñalunos que tiveram dificuldades de diferentes ordens 

para chegar ao ensino superiorò (GATTI, 2008, p. 11). 

Como já mencionado, a educação brasileira é de responsabilidade dividida entre União, 

Estados e Municípios, sendo que cada um possui suas respectivas competências e autonomias. 

Isso quer dizer que, no Brasil, a carreira e as condições de trabalho e salariais variam 

significativamente, assim como o valor que é atribuído à profissão.  

No geral, tem caído o status da profissão docente, e essa baixa credibilidade engloba 

características diversas, como a mudança no perfil dos estudantes, a má formação ainda na 

graduação, a má gestão dos concursos de admissão de professores ï por exemplo, concursos 

carentes de quesitos de verificação profissional mínima ï, a falta de seriedade nas avaliações 

de estágio probatório, a falta de políticas para a educação básica, a melhoria de salários e de 

condições de trabalho.  

Em fevereiro de 2016, um levantamento realizado pela Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Educação (CNTE) mostrou que apenas três estados cumprem integralmente 

o valor estipulado na Lei n.º 11.738/2008, conhecida como a Lei do Piso, a ser pago para os 

professores. Segundo essa lei, um determinado valor, que é reajustado anualmente conforme a 

variação anual por aluno do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

Valorização dos Professores (Fundeb), deve ser pago integralmente a professores em início de 

carreira, que possuam nível médio e cuja carga de trabalho seja de quarenta horas semanais.  

Em meio todo esse contexto, questionamos: será que o professor sofre em seu trabalho? 

Para responder a este questionamento, trazemos o estudo da psicodinâmica do trabalho que 

considera o sofrimento inseparável de qualquer situação de trabalho, isto é, inerente à condição 

do homem. Sabe-se que as manifestações das vivências de sofrimento materializam-se pela 

apresentação de sentimentos comuns como medo, insatisfação, insegurança, estranhamento, 

vulnerabilidade, frustração, inquietação, angústia, desestímulo, sentimento de impotência, 

desgaste físico, desvalorização, culpa, tensão, raiva, dentre outros. Todos esses sentimentos 

podem ser levados em consideração na relação entre trabalhador e escola enquanto organização 

do trabalho. Neste contexto, podemos pontuar que, a princípio, a psicodinâmica do trabalho 

coloca o sofrimento no centro da relação psíquica entre o homem e o trabalho, movendo o 

sujeito que trabalha a buscar solução para se libertar dessa vivência que o aflige.  

Diante desse panorama, percebe-se que a profissão docente não pode ser tomada 

simplesmente como uma vocação. O tema da formação de professores e da necessidade de 

valorização da profissão docente, portanto, não se esgota, sendo de extrema importância de 
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investigação não somente pelo fato de a profissão docente ser uma das forças motrizes de 

economia dos países, mas principalmente pela ñfun­«o social pr·pria ¨ escolariza­«o ï ensinar 

às novas gerações o conhecimento acumulado e consolidar valores e práticas coerentes com a 

nossa vida civilò (GATTI; BARRETTO, 2009, p. 257).  

 

4.2 O MAL-ESTAR NO TRABALHO DOCENTE 

 

Atualmente, a temática do mal-estar emerge fortemente na área educacional, 

especialmente, entre professores que atuam em sala de aula (AGUIAR; ALMEIDA, 2008; 

FERREIRA; PEREIRA, 2009, 2012; SILVA, 2012). Neste sentido, diversos estudos, no 

exterior e no Brasil, têm sido realizados. Carneiro, Souza, Coutinho e Silva (2016) destacam 

que, levando em consideração a pesquisa bibliográfica a respeito deste tema, é possível notar 

uma variação de pesquisas. Algumas voltando seu foco para aspectos que envolvem o próprio 

funcionamento institucional da escola com seus efeitos nos sujeitos, tanto alunos como 

educadores (CORTÉS, 2012; KUPFER; LERNER, 2014). Outras pesquisas, por sua vez, 

pretendem investigar sobre os indicadores de mal-estar docente, levando em conta aspectos da 

realidade social em que estão inseridos e ao próprio exercício da atividade docente (FERREIRA 

e PEREIRA, 2012). Além daquelas que centram seus objetivos no mal-estar associada à 

educação inclusiva (PLAISANCE, 2014; VOLTOLINI, 2014). 

O mal-estar (FREUD, 1930/2011), no âmbito da psicanálise, está normalmente referido 

ao outro, à vida coletiva na cultura, podendo ter sua origem tanto na esfera intersubjetiva das 

relações sociais mais diretas quanto na dimensão intersubjetiva mediante a presença de seu 

herdeiro psíquico, o supereu, tendo o ideal de eu como um de seus componentes (CARNEIRO; 

SOUZA; COUTINHO; SILVA, 2016). O mal-estar que abraça alguns professores é um reflexo 

das dificuldades vivenciadas na escola. Este ñproblemaò tem afetado a sa¼de psicol·gica do 

professor. Jesus (2002) afirma, inclusive, que o ofício docente chega a ser considerado uma 

profiss«o de risco f²sico e mental. Bauman (1998) destaca que a busca incessante do ñn«oò 

alcançado é um dos grandes motivos do mal-estar docente, ocasionado pela falta de 

reconhecimento do seu trabalho pela sociedade (SILVA, 2012). 

Para que se fundamente a problemática do mal-estar docente, serão apresentadas 

algumas pesquisas nesta área para que se possa refletir sobre a saúde docente e se perceba que 

este problema está presente há algum tempo, inclusive nas agendas internacionais. Segundo 

Bastos (2009), nos Estados Unidos, na década de 1980, este tema também ganhou ênfase em 
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revistas direcionadas à profissão docente. De acordo com Freedman (1988), o sentimento 

negativo dos professores em relação ao exercício profissional fez emergir não só a frustração, 

como também outros elementos indicativos de mal-estar na docência. Conforme essa 

pesquisadora, a propagação deste sentimento de frustração deu origem a vários artigos e 

seminários com o intuito de descrever e explicar esse fenômeno. Em Portugal, Jesus (1998) 

destacou-se entre os pesquisadores que têm trabalhado sobre este assunto e, seguindo a mesma 

linha de pensamento de Esteve (1999), compreende que o conceito de mal-estar docente é um 

fenômeno que sofre influência de fatores sociopolíticos, pessoais e da formação profissional.  

Para estes estudiosos as mudanças sociais que ocorreram, especialmente na segunda 

metade do século XX, influenciaram a educação e contribuíram para a desvalorização do papel 

do professor e, consequentemente, para o fenômeno da escassez docente. Entre essas mudanças, 

destacam-se a era da informação, a democratização do ensino, as novas exigências, a falta de 

materiais (recursos escassos) e o salário dos professores que, de um modo geral, é insuficiente 

se equiparado a outras profissões. Isso pode ser considerado, entre outras coisas, como um 

ñreflexoò do desprest²gio, tradicionalmente, conferido ¨ doc°ncia. 

No período de 1989/1990, na Inglaterra, França e Alemanha, emergiu o fenômeno da 

escassez de professores frente à oferta de vagas. Segundo Esteve (1999), nessa época, parecia 

que a sociedade contemporânea tinha deixado de crer na educação como promessa de um futuro 

melhor, e o professor passou a exercer a sua profissão com atitude de desilusão e renúncia, o 

que foi se desenvolvendo em paralelo à degradação de sua imagem social, fazendo com que 

sentisse um difuso mal-estar, difícil de ser explicado. Esteve também fez referência a outros 

países como a Suécia ao evidenciar o problema do mal-estar docente, em 1983, em meio a uma 

crise geral do sistema educativo, cujo indicador mais relevante era a deserção progressiva dos 

quadros de professores. 

Assim como nos países europeus, no Brasil esta temática passou a merecer mais atenção 

por parte dos pesquisadores nessa mesma época. Um dos primeiros trabalhos, intitulado O mal-

estar na docência: causas e consequências, foi publicado por Stobäus e Mosquera (1996), 

abrindo caminhos para que outros estudos fossem realizados na área. Os estudos e pesquisas 

sobre o mal-estar docente, no país, fortaleceram-se a partir da década de 90. Como exemplo 

disso, tem-se o estudo desenvolvido pelo Laboratório de Psicologia do Trabalho da 

Universidade de Brasília, financiado por 29 sindicatos reunidos na Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Educação (CNTE) e com o apoio da UNICEF e do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) cuja pesquisa focalizou as condições de 
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trabalho e a saúde mental dos trabalhadores em Educação do país (professores, funcionários e 

especialistas em educação), em 1.440 escolas públicas. Esses resultados foram registrados e 

publicados em um relatório sobre o ofício do educador, que englobou dados sobre a 

infraestrutura das escolas públicas, gestão escolar, índices de violência e agressão escolar, 

remuneração e poder de compra e a ocorrência da síndrome da desistência em trabalhadores em 

educação, a chamada síndrome de Burnout (CODO; MENEZES, 1999). 

Por meio desta pesquisa, Codo e Menezes (1999) trouxeram significativa contribuição 

sobre a ocorrência da síndrome de Burnout, que é um sentimento crônico de desânimo, apatia 

e despersonalização que afeta, principalmente, os profissionais da educação e saúde, policiais 

e agentes penitenciários. Esses autores enfatizam que essa síndrome pode manifestar-se quando 

certos recursos pessoais são perdidos e ocorre a falta de estratégias de enfrentamento. Ainda se 

manifesta no trabalhador, pela perda do sentido e crescente desinteresse com o trabalho, a ponto 

de quaisquer esforços serem considerados inúteis. 

Codo e Menezes (1999) explicitaram também possíveis causas geradoras do Burnout, 

entre os professores como: a) problemas de disciplina na escola; b) violência e falta de 

segurança; c) administração insensível aos problemas do professor; d) burocracia no processo 

de trabalho; e) pais omissos; f) falta de autonomia profissional; g) salários inadequados; h) 

ausência de perspectiva de ascensão na carreira docente e i) preparo profissional inadequado. 

Outra pesquisa também foi realizada por Morais Neto (2002). O pesquisador realizou 

uma observação de situações e acontecimentos relacionados com o mal-estar docente no 

cotidiano de uma escola, complementada com relatos de doze professores de uma instituição, 

na periferia de Araraquara, no estado de São Paulo. Segundo o autor, a função docente em si, 

não é potencializadora do mal-estar existente. O fator realmente agravante é a ausência de uma 

política séria voltada prioritariamente para a educação, que valorize os educadores e incentive 

o trabalhado por meio de uma equipe escolar. Esse pesquisador constatou que, na instituição 

pesquisada, entre o grupo de professores, ocorrem múltiplos mal-estares por razões diversas, 

dentre elas: dificuldade dos professores de articular o trabalho docente frente às novas questões 

pedagógicas surgidas após a democratização do ensino médio, alunos desinteressados pelos 

estudos devido à ausência de perspectiva de emprego, falta de apoio da família à escola, 

dificuldades na relação professor/aluno, temor, frustração e angústia dos professores devido às 

agressões verbais e físicas por parte dos alunos, abstenções no trabalho e alto índice de licenças 

médicas, problemas na organização escolar, desrespeito e descumprimento de combinados e 

acordos coletivos. 
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Segundo Codo e Menezes (1999) e Esteve (1999), os estudos realizados com 

professores, que abordam o estresse e os que se relacionam com as condições de trabalho e 

saúde, caracterizam a prática de ensino como um trabalho dotado de intensificação das relações 

interpessoais que mobiliza os chamados fatores psicossociais do trabalho docente, em que as 

condições de trabalho dos docentes brasileiros, a exemplo dos docentes americanos e europeus, 

são consideradas precárias, sendo apontadas como geradoras de adoecimento físico e 

psicológico. Tais situações vivenciadas proporcionam tensões na prática cotidiana, e, somadas 

a outras dificuldades, podem favorecer o desencadeamento do adoecimento dos professores.  

Alguns estudos que tratam sobre a saúde dos professores, realizados por Codo e 

Menezes (1999), Fonseca (2001), Gomes (2002), Porto et al.   (2004) e Sobrinho (2002), 

entendem o trabalho docente como uma sobrecarga que produz custos à saúde e gera problemas 

físicos e psíquicos. Conforme esses estudos, as doenças que mais têm acometido os professores 

são as do aparelho respiratório e as relacionadas com as lesões por esforços repetitivos e 

distúrbios osteomusculares (LER/DORT5). Ademais, os estudos mostram que a síndrome de 

Burnout, identificada nos professores, traz como consequência docentes sem entusiasmo e cada 

vez mais frustrados no seu trabalho. Num estágio mais avançado da síndrome, segundo as 

pesquisas, o professor chega ao desespero, sente-se depressivo e com vontade de abandonar o 

trabalho.  

Na concepção de Esteve (1999), há um mal-estar na profissão docente que surge com a 

transformação do seu papel em virtude das exigências impostas pelo atual contexto social. 

Segundo o autor, os elementos que têm causado esse mal-estar são: a)  acelerado avanço do 

saber, que provoca no docente a  busca pela aprendizagem permanente; b) constatação de que 

a realidade se transformou e a impossibilidade de continuar mantendo objetivos que já não 

correspondem ao contexto social; c) exigências das famílias pelo sucesso dos filhos, diante de 

uma realidade que não garante ao final dos estudos sucesso profissional aos alunos, tendo em 

vista o quadro de desemprego estrutural e d) o acirramento da competitividade no mercado de 

trabalho.  Esteve (1999) salienta que esse mal-estar docente opera-se mediante o absenteísmo, 

estresse e doen­as, muitas vezes ñfingidasò com intuito de que o docente consiga ausentar-se 

                                                 
5 L.E.R. (Lesões por Esforço Repetitivo) não é propriamente uma doença. É uma síndrome constituída por um 

grupo de doenças ï tendinite, tenossinovite, bursite, epicondilite, síndrome do túnel do carpo, dedo em gatilho, 

síndrome do desfiladeiro torácico, síndrome do pronador redondo, mialgias -, que afeta músculos, nervos e tendões 

dos membros superiores principalmente, e sobrecarrega o sistema musculoesquelético. Esse distúrbio provoca dor 

e inflamação e pode alterar a capacidade funcional da região comprometida. A prevalência é maior no sexo 

feminino. 
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momentaneamente da sala de aula, todavia, mais cedo ou mais tarde, aparecem as verdadeiras 

doenças (neuroses ou depressões). 

De acordo com Bueno e Lapo (2002), os professores reclamam das condições de 

trabalho na escola, de suas funções e de seu salário e, nos consultórios médicos, queixam-se 

de mal-estar. Reconhecer em quais condições o trabalho docente é desenvolvido também é 

ponto prioritário. As autoras notaram o quanto é comuns professoras levarem grande volume 

de tarefas para fazer em casa, já que o tempo, incluído no período de trabalho para a preparação 

de aulas e correção de atividades escolares, é insuficiente. 

Carlotto (2002) considera o processo de burnout como sendo individual, destacando 

que seu desenvolvimento acontece paulatinamente e, muitas vezes, nem é percebido pela 

própria pessoa. Por sua vez, Farber (1991) ressalta que professores acometidos por essa 

síndrome, apresentam-se irritados, sentem-se física e emocionalmente exaustos, ansiosos e 

com tristeza profunda, pois acabam somatizando essas reações, apresentando sintomas como 

insônia, dores de cabeça, úlceras e hipertensão, os quais são agregados às suas exigências 

diante de sua atuação na função que desempenham.  

Nunes Sobrinho (2008) realizou uma pesquisa com professores do Ensino 

Fundamental utilizando a abordagem ergonômica. Nesse estudo, levantou alguns fatores que 

contribuem para o estresse ocupacional do professor. Tais como: conteúdos curriculares, 

ausência de capacitação com questões relacionadas com o fazer pedagógico, exigência em 

manter a disciplina entre os alunos, sobrecarga de tarefas extraclasse, clima organizacional do 

ambiente escolar, condições impróprias para o exercício do magistério e volume de carga 

cognitiva presente no dia a dia do profissional. O estudo revelou que, se o professor encontrar 

as condições favoráveis para o desempenho de sua função no ambiente escolar, a tendência ao 

estresse será amenizada. 

Porto et al.   (2004) realizaram estudo com 235 professores da educação básica 

atendidos pelo Centro de Estudos de Saúde do Trabalhador de Salvador (CESAT), no estado 

da Bahia, com o objetivo de indicar as doenças ocupacionais que mais frequentemente os 

acometem. Os resultados mostraram que as enfermidades mais comuns entre os pesquisados 

são as do aparelho respiratório e as decorrentes das lesões por esforços repetitivos (LER) e 

distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho (DORT). 

Bastos (2009), em uma pesquisa qualitativa, buscou descrever e analisar situações de 

mal-estar docente com professores que atuavam nos ciclos iniciais, das escolas públicas do 

Ensino Fundamental de Betim, Minas Gerais e revelou a ocorrência de um cenário permeado 
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de adoecimento, caracterizado como stress, depressão e agravos emocionais, processos de 

ansiedade, angústia, desânimo e apatia. Ainda foram manifestados choro compulsivo, 

irritabilidade, cansaço extremo, agitação, baixa concentração e queda no desempenho 

profissional. Detectou-se também, os transtornos relacionados ao uso abusivo da voz, 

revelados por meio da rouquidão constante, dor na garganta, sensação de falta de ar, alterações 

no timbre, intensidade e altura da voz, e até perda temporária de voz. 

Entre os principais fatores apresentados por esses docentes como desencadeadores dos 

seus processos de adoecimento estão: sobrecarga, condições de trabalho existentes na escola, 

baixos salários, intensificação das funções e das atividades docentes, novas formas de regulação 

do trabalho escolar e avaliação sistêmica do desempenho dos alunos. Além desses, destacam-

se também mudanças no processo ensino-aprendizagem causadas pelo fim da seriação e 

introdução dos ciclos de aprendizagem, aumento do número de alunos por sala e  novo perfil 

sociocultural dos alunos ï que emerge após os processos de democratização do acesso à escola 

fundamental ï ausência de efetiva participação da família na escolaridade dos filhos, 

dificuldades de relacionamento interpessoal na escola e problemas na gestão escolar. 

Sousa e Silva (2013) investigou o mal-estar docente num estudo da psicodinâmica do 

trabalho a partir dos relatos de professores do Ensino Fundamental do Distrito Federal. O estudo 

fornece uma discussão sobre a experiência do trabalho docente na capital federal, destacando a 

complexidade deste trabalho marcado pelos ideais da construção de Brasília. Realizou-se uma 

pesquisa qualitativa, com treze professores da Secretaria de Educação do Distrito Federal, 

distribuídos em tempo de docência variando de: 0 ï 10; 11 ï 20 e 21 ï 30 anos. A coleta de 

dados foi realizada a partir de entrevistas semiestruturadas guiadas por um roteiro com eixos 

temáticos e analisadas a partir da análise de conteúdo. Identificou-se que o mal-estar docente 

assume variações em relação ao tempo de docência e ao período histórico no qual a docência 

se iniciou. Assim, podem-se destacar alguns elementos relacionados com os sofrimentos e as 

estratégias de defesa contra a angústia no trabalho referente aos docentes que iniciaram suas 

atividades nos últimos dez anos. Esses sujeitos protegem-se contra o sofrimento pela via da 

idealização do trabalho, como uma forma de resistência frente às transformações do real do 

trabalho, tais como: a indisciplina dos alunos e as políticas educacionais desencontradas 

(SOUSA; SILVA, 2013).  

Nesta pesquisa, em relação aos sujeitos com atividades entre 11-20 anos de docência, 

destacou-se que o modo privilegiado de sofrimento vivido se refere à falta de reconhecimento 

tanto dos alunos e de seus familiares quanto do sistema educacional. Esses profissionais sentem 
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que existe a perspectiva de uma aposentadoria sem o reconhecimento que eles tanto almejavam. 

Desse modo, uma das estratégias de defesa individual identificada foi o distanciamento do 

trabalho na forma de um desencanto. Os docentes com 21-30 anos de atividades apresentaram, 

em suas falas, segundo Sousa e Silva (2013), um sofrimento quase nostálgico, referente a um 

período no qual a educação e o educador eram valorizados. As estratégias de defesa variam de 

uma posição esperançosa de mudança na educação, associada muitas vezes a uma militância 

política.  

Pode-se inferir, mediante as pesquisas mencionadas, que várias mudanças já ocorreram 

na sociedade e, consequentemente, no âmbito escolar, as quais acabaram por interferir no 

trabalho e na vida pessoal dos professores, resultando em um estado de mal-estar. Logo, 

entende-se ser necessária a implementação de medidas que possam ajudar a amenizar esta 

situação, porque mais que equacionar é necessário reconhecer para cuidar, sobretudo dos 

professores, os quais possuem uma atividade de alto risco físico e mental conforme preconizado 

pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) (CARDOSO et al.  , 2002). Ademais, tem-

se que ter em mente que professores saudáveis emocional e fisicamente são essenciais para se 

garantir um ensino e educação de qualidade em todos os níveis educacionais. 

 Em síntese, a literatura em tela aponta a existência do sofrimento docente, entretanto o 

sofrimento, nem sempre levará ao adoecimento, conforme preconiza a psicodinâmica do 

trabalho.  Pode-se constituir em um indicador de saúde, por ser uma vivência de afetos 

dolorosos e um mobilizador para as mudanças das situações que fazem sofrer, quando é 

ressignificado pelo uso eficaz de estratégias de mobilização subjetiva. As estratégias de 

mobilização, explanadas mais a frente neste estudo, favorecem a saúde ao permitir a 

ressignificação do sofrimento por meio da transformação das situações de trabalho. São modos 

de ação coletiva dos trabalhadores que se operacionalizam por meio do espaço público de 

discussão e da cooperação, com vistas a ressignificar o sofrimento e transformá-lo em fonte de 

prazer (FERREIRA et al., 2013). 

 

 

4.3 TRABALHO DOCENTE: ENTRE O SOFRIMENTO E O PRAZER  

 

Nas últimas décadas, as pesquisas com professores sobre prazer e sofrimento no trabalho 

têm crescido (CARVALHO; GARCIA, 2011; COUTINHO; MAGRO; BUDDE, 2011; 

FREITAS, 2007; FREITAS; BRITO; RIBEIRO, 2010; MANCEBO, 2007; NEVES; SILVA, 
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2006) e outras mais recentes que serão discutidas no presente capítulo. O avanço já alcançado 

vem possibilitando a identificação das condições em que o trabalho docente pode constituir 

tanto fonte de prazer quanto de grande sofrimento e desgaste.  No entanto, no que diz respeito 

à investigação, a partir da psicodinâmica do trabalho, de situações de trabalho que envolvam 

mecanismos de cooperação, reconhecimento, mobilização da inteligência, vontade e estratégias 

defensivas no âmbito da socioeducação, ainda não se têm dados suficientes/divulgados de 

pesquisas realizadas no Brasil.  

Santiago (2017) realizou um estudo com professoras de educação infantil de Porto 

Velho que atuam na pré-escola. Esta pesquisa teve como objetivo analisar a dinâmica de prazer 

e sofrimento dessas docentes. Os resultados revelaram que as principais vivências de sofrimento 

estão relacionadas com a intensificação e sobrecarga, a falta de cooperação e de espaços para 

discussão, a desvalorização profissional, a cultura da excelência e a falta de perspectiva de 

crescimento profissional. O prazer aparece vinculado aos espaços informais de discussão, ao 

afeto e à aprendizagem dos alunos. Como estratégias de mobilização subjetiva, foram 

observados o reconhecimento e a cooperação.  

Segundo a autora, a partir desses resultados foi possível perceber o quanto essa temática 

precisa ser estudada, particularmente na educação infantil. Fazem-se necessárias ações, tanto 

do poder público quanto dos próprios professores para tornar viável a criação de espaços que 

propiciem a discussão das vivências de sofrimento e prazer dentro e fora da escola, além da 

reformulação da forma de se pensar o trabalho docente e as condições de trabalho dos 

professores, requisitos essenciais para que possa ocorrer uma maior ressignificação do 

sofrimento em prazer e a valorização dos professores. 

Freitas et al.   (2013) apresentaram o resultado de estudos e debates de pesquisadores 

em diversas universidades brasileiras as quais estão investigando o contexto do trabalho 

docente, levando em consideração as transformações no mundo do trabalho e as exigências para 

o exercício da profissão docente em vista da expansão educacional brasileira nas últimas duas 

décadas. Esses estudiosos consideraram que o contexto de trabalho docente, na 

contemporaneidade, está permeado pela urgência de transmitir conteúdos curriculares isolados 

das necessidades estudantis; pela falta de capacitação para lidar com os inúmeros desafios deste 

cotidiano educacional; pela importância de manter a atenção e o engajamento dos alunos no 

que diz respeito ao ensino e aprendizagem; pelas condições desfavoráveis para o exercício da 

profissão, entre outros aspectos os quais atuam na dinâmica de prazer  sofrimento no trabalhado 

docente, gerando riscos para a saúde do professor. Desse modo, neste estudo, reuniu-se 
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reflexões sobre o trabalho docente numa perspectiva teórica crítica, tendo como abordagem 

principal a psicodinâmica do trabalho  

A pesquisa apresentada, em 2013, por Nogueira e Brasil, teve como propósito a 

investigação dos desafios do trabalho docente na relação com alunos adolescentes. Optou-se 

por entrevistas não diretivas, com seis professores de três escolas públicas da cidade de 

Cristalina no Estado de Goiás, sendo dois de cada escola. As entrevistas seguiram três eixos 

principais: o prazer-sofrimento no trabalho, prescrito e real e reconhecimento no trabalho. A 

análise apontou que o reconhecimento pode garantir o efetivo trabalho docente, bem como 

transformar o sofrimento em prazer e realização. A falta de um coletivo de trabalho obriga os 

professores a lidarem de modo solitário com as dificuldades, situação geradora de sofrimento. 

Os imprevistos no cotidiano do trabalho docente com os adolescentes remetem ao real do 

trabalho que gera mal-estar, decepção e sentimento de impotência. Para as autoras, um dos 

elementos que poderia contribuir para melhor enfrentar o cotidiano com alunos adolescentes, 

além de uma formação que contemple de modo mais cuidadoso este período da vida, seria a 

instalação de um espaço de troca entre os professores, que poderia contribuir para a convivência 

entre os docentes e para a sustentação do trabalho educativo com alunos adolescentes. 

Demétrio (2013) investigou com 15 professores as vivências de prazer e sofrimento no 

trabalho docente em uma instituição de ensino superior em São Luís (MA). Teve entre outros 

objetivos verificar as relações entre a organização do trabalho docente e as condições sob as 

quais é desenvolvido, descrever as vivências de sofrimento e prazer no trabalho docente e 

investigar os mecanismos utilizados por essa categoria de trabalhadores como mediação do 

sofrimento. Os resultados dessa pesquisa indicaram uma realidade profissional opressora e 

limitante, com a presença de fatores como a desumanização da profissão e a falta de 

reconhecimento, contribuindo para o sofrimento dos professores pesquisados. A organização 

do trabalho apresenta-se profundamente hierarquizada, composta de regras rígidas, inflexíveis 

e centrada na produtividade do ensino, causando um profundo mal-estar no trabalho docente. 

As relações socioprofissionais com alguns pares, chefia e corpo administrativo apresentam, 

com grande frequência, situações que levam ao estresse, à precarização das condições de 

trabalho e à instabilidade no emprego, possibilitando inferir o quanto são desgastantes física e 

psicologicamente. No que tange às vivências de prazer no trabalho, esses professores relataram 

que o convívio com os alunos era a principal fonte de satisfação pelo sentimento de resgate de 

sua dignidade e de valorização profissional. 
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Souto et al.   (2017) realizaram uma pesquisa com docentes de pós-graduação de uma 

Universidade Federal com o objetivo investigar os sentimentos de prazer e sofrimento no 

trabalho docente em pós-graduação. Os resultados evidenciaram que a construção da identidade 

docente e a visibilidade e reconhecimento são importantes fatores na profissão e que o prazer 

no trabalho é possível quando se faz o que se gosta. O sofrimento está expresso em elementos 

cotidianos como sobrecarga, burocracia e frustração, embora não seja reconhecido pelos 

participantes da pesquisa. Segundo as pesquisadoras, a dinâmica dos sentimentos de prazer e 

sofrimento aponta que o prazer se sobressai em relação ao sofrimento, o que sugere indícios de 

negação do mesmo. 

Para Molinier (2004) o sofrimento pode ser transformado em prazer pelo sujeito em 

duas condições. A primeira seria quando a organização do trabalho não se opõe à criatividade 

do sujeito, quando essa se traduz na sensibilidade e na habilidade dele com as máquinas, objetos 

e pessoas. A segunda condição é quando a contribuição do trabalho é reconhecida pelos outros. 

Dessa maneira, acredita-se que ainda são inexpressivas as soluções para a ressignificação do 

sofrimento em prazer, sendo necessária a criação de espaços que propiciem a discussão das 

vivências de sofrimento e prazer dentro e fora da escola, nos moldes da clínica do trabalho.  

 

4.4 DOCÊNCIA NA SOCIOEDUCAÇÃO: TENDÊNCIA DAS PESQUISAS  

 

No intuito de identificar as pesquisas acadêmicas relacionadas com a atuação docente 

em espaços socioeducativos com privação de liberdade, no período de 2013 a 2016, Almeida 

(2016) realizou uma busca textual no banco de teses e dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, utilizando o termo ñDoc°ncia na 

Socioeduca­«oò, tendo como recorte os textos produzidos na área de concentração Educação. 

Na busca para o termo ñDoc°ncia na Socioeduca­«oò.  

  Inicialmente, apareceram 6.423 registros dos quais apenas 28 apresentaram no título 

correlação com o contexto de realização da pesquisa.  Desse total, descartou-se  10 registros  

por  relacionarem- se  à educação em presídios, 04 por abordarem atendimento socioassistencial 

às crianças e adolescentes em situação de rua e 08  que abordavam a Socioeducação 

relacionadas às Medidas Socioeducativas em meio aberto (Liberdade Assistida),  ao educador 

social (o qual  não é considerado um professor ), à legislação, aos critérios de aplicação das 

medidas socioeducativas e ao sistema socioeducativo de modo geral. Por fim, apenas 06 
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registros de alguma forma, tratavam da docência/escolarização/educação escolar em contexto 

de cumprimento da Medida Socioeducativa de Internação. 

Na tese de Barbosa (2013), as atividades teóricas e empíricas possibilitaram a 

compreensão de que a socioeducação, enquanto prática educativa que objetiva a reintegração 

do jovem em conflito com a lei e garantia de seus direitos, encontra-se esvaziada de seu sentido 

pedagógico e, fortemente atrelada ao caráter punitivo da medida socioeducativa de internação. 

Fajardo (2014), em sua dissertação, analisou o processo de ressocialização fundado nas 

propostas educativas aplicadas às adolescentes em conflito com a lei no Centro de Atendimento 

Socioeducativo Feminino - CASEF, identificando os pressupostos pedagógicos na proposta 

educativa do CASEF. A autora caracterizou o que é considerado educação não formal e seu 

contrário, a educação formal, permitindo compreender se a busca pela ressocialização pode ou 

não ser complementada por outras propostas de educação não formal a ponto de favorecer a 

autonomia, a crítica e a inclusão social das adolescentes. Como resultados, evidenciou-se que, 

o ressocializar no CASEF está correlacionado a uma proposta de educar de novo, porém nos 

moldes da sociedade burguesa; a igualdade é apenas jurídica e abstrata, a equidade é apenas um 

sonho, um almejo; e as propostas educativas de ressocializar têm como objetivo no presente 

estudo outra forma de educação em que o sujeito se reconheça como protagonista e conquiste 

assim os seus direitos, contudo em outro estilo, contrários aos ideais da sociedade burguesa.  

Na dissertação de Santos (2014), os resultados apontados pela autora evidenciaram que 

a proposta pedagógica não contemplava uma formação capaz de levar os jovens em conflito 

com a lei à superação da realidade de violência, exclusão e de opressão em que se encontram. 

Além de ressaltarem que as políticas educacionais dirigidas aos adolescentes em conflito com 

a lei estavam defasadas e inaptas no que tange aos Direitos Humanos e à possibilidade de 

construção de uma sociedade justa e emancipada.  

Silva (2015) teve como objetivo realizar uma investigação a respeito do processo de 

inclusão/exclusão escolar de crianças e adolescentes que se encontram sob medida protetiva de 

acolhimento institucional. Os resultados indicaram que a escola dirige aos jovens acolhidos as 

mesmas queixas e o mesmo tratamento estigmatizante dispensado aos alunos provenientes das 

classes socioeconômicas mais desfavorecidas. Também identificaram dificuldades na interação 

entre os técnicos das entidades de acolhimento e os profissionais das escolas, apesar de já haver 

algum empenho para melhorá-la. Com os alunos, averiguou-se que eles acreditam que a 

escolarização seja um meio importante para garantir-lhes o futuro, mas que há um preocupante 

processo de autoculpabilização e de aceitação do estigma social.  
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Gandini (2015), em sua tese, destacou que foi possível analisar, dentre os mais diversos 

aspectos, o perfil dos adolescentes, a estrutura física e de recursos humanos das instituições de 

internação de adolescentes brasileiros. Tal sistematização possibilitou o aprofundamento da 

temática do adolescente em conflito com a lei, deixando explícita a necessidade de que 

entidades de atendimento invistam, de fato, nestes jovens, garantindo-lhes direitos 

fundamentais  

Barros (2015) efetuou, a partir de bibliografia especializada, a análise da escolarização 

de adolescentes em conflito com a lei em cumprimento de medida socioeducativa de internação. 

Sua dissertação foi construída prioritariamente a partir de documentos acadêmicos 

disponibilizadas no portal da CAPES e em sites de universidades brasileiras. Entre os 

resultados, verificou-se que a escolarização para adolescentes em unidades socioeducativas 

apresentava todas as mazelas da escolarização extra-muros, e incorporava, na maioria das 

vezes, aspectos punitivos, repressivos e disciplinares das unidades de internação. Ademais, a 

pesquisadora ressaltou que ño baixo quantitativo de estudos na §rea evidenciou a pequena 

produção acadêmica da educação no que se refere à escolarização de adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa de internaçãoò.  

Almeida (2016), em seu estudo, teve como objetivo geral compreender a docência e as 

demandas dos professores que atuam na escolarização de adolescentes e jovens em privação de 

liberdade na Comunidade de Atendimento Socioeducativo de Salvador (CASE/SSA). 

Constatou-se, nesse contexto, um perfil docente atuante, que se relacionava com o mundo como 

sujeito de ocorrência, que não apenas constatava o que ocorria, mas também buscava intervir. 

Todos docentes que participaram desse estudo possuíam graduação em áreas distintas, não 

específicas em socioeducação. A opção por ser professor assim como os significados atribuídos 

à docência nesse espaço, se apresentou de forma diferente entre o mesmo grupo de 

professores/as participantes da pesquisa.  

Silva (2017) investigou as perspectivas dos professores acerca de seu papel no trabalho 

socioeducativo como contributo para a promoção do desenvolvimento dos estudantes. A partir 

da construção dos resultados obtidos e considerando as políticas públicas da socioeducação, 

este estudo forneceu indicadores para a formação de professores, considerando o adolescente 

como sujeito em desenvolvimento, mesmo estando em espaço de internação. Os desafios 

encontrados apresentaram-se na falta de interação entre o trabalho pedagógico realizado na 

unidade e na escola. Uma conquista apontada foi a utilização de materiais pedagógicos, que 

reproduzem a liberdade de expressão dos estudantes, e as perspectivas de que o diálogo 
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promova a autonomia, a responsabilidade, a autoestima e a criatividade do adolescente, na 

relação com o acervo cultural e de conhecimento social acumulados. Dentre as contribuições 

desse estudo, destacaram-se as possíveis contribuições em cursos de formação para os 

profissionais do sistema socioeducativo, que se configura como a oportunidade de reflexão 

sobre o caráter educativo e a compreensão da importância do docente no desenvolvimento do 

adolescente que cumpre medidas socioeducativas. 

Sendo assim, com base nas pesquisas apresentadas relacionadas com a atuação docente, 

em contextos socioeducativos de privação de liberdade, constatou-se um número inexpressivo 

de produções acadêmicas sobre o trabalho docente em unidades de internação de 

adolescentes/jovens em conflito com a lei privados de liberdade, ressaltando a necessidade de 

mais estudos nesta área e, por consequência, justificando a presente pesquisa.  

 

4.5 O PERFIL DOCENTE NA SOCIOEDUCAÇÃO 

 

 A prática pedagógica, nas medidas socioeducativas, deve ter como cerne a concepção 

de educação como práxis transformadora, crítica. Essa prática deve contribuir para que o 

estudante perceba o ensino como uma possibilidade de transformação, oferecendo a ele a 

oportunidade de desenvolver competências e habilidades essenciais para a compreensão e a 

reflexão da realidade em que esteja inserido, e dessa forma possa construir um novo projeto de 

vida (NUNES; IBIPAINA, 2010).   

Na socioeducação, muito se tem debatido sobre o perfil do profissional, devido ao fato 

de que se trata de atuar com o compromisso social e ético de formar sujeitos críticos que 

recusem o lugar social no qual foram colocados sem, contudo, romper com as regras sociais 

e éticas vigentes, por isso pensa-se na sociodocência como uma ação de ensinar para o projeto 

de vida, mediante processos educativos orientados para a transformação social (SILVA, 

2017). 

Na ótica de Silva (2017), o professor que atua com adolescente em conflito com a lei, 

caberia trabalhar em prol da ampliação dos conhecimentos sobre desenvolvimento humano 

e relações familiares na intenção de levar o indivíduo a avançar na sua compreensão de 

mundo, provocando-o para que ele administre toda gama de informações que recebe do 

mundo para sua preparação para a vida.  

Traçar o perfil profissional, sobretudo, de um professor da socioeducação, implica 

explorar questões relativas à identidade profissional docente e às especificidades da sua 

atuação na mediação dos processos de aprendizagem e de desenvolvimento dos estudantes. 
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O termo perfil refere-se a um conjunto de características e competências desejáveis a um 

determinado profissional (BRASIL, 2016). A noção de perfil profissional, segundo Arroyo 

(1999), relaciona-se com o conceito de desenvolvimento humano, porque o ofício de educar, 

de humanizar, de formar mentes, valores, hábitos, identidades, de produzir e aprender o 

conhecimento envolve a ideia de construção processual e temporal. Assim, as 

ressignificações e transformações deste profissional constitui um processo complexo. 

O perfil docente para acompanhar adolescentes que necessitam ser ressocializados 

também precisa ter um diferencial, pois carece lidar com adolescentes que violam normas e 

regras sociais, que têm comportamento desviante das práticas culturais vigentes, rejeição por 

parte de professores e colegas na escola antes de adentrar ao sistema socioeducativo, 

envolvimento com pares desviantes,  fracasso e evasão escolares, entre outros. Logo, segundo 

as Diretrizes Pedagógicas da Escolarização na Socioeducação, da Secretaria de Estado de 

Educação do Distrito Federal (2014), esse profissional atuante na socioeducação deve embasar 

sua prática em concepções do ser humano, construídas a partir de reflexões pautadas nos 

princípios de direitos humanos e do SINASE e  apresentar o  seguinte o perfil docente, segundo 

as Diretrizes Pedagógicas Escolarização na socioeducação (DISTRITO FEDERAL, 2014, p. 

31 a 33). 

a) Conhecimentos específicos da área de formação docente: domínio dos 

conhecimentos teórico científicos de sua área de formação e atuação para garantir que os 

socioeducandos se apropriem dos conhecimentos científicos historicamente constituídos; 

b) Conhecimentos teórico-pedagógicos: compreensão da função social da 

escola, compreensão da relação entre os processos ensino e aprendizagem e desenvolvimento 

humano, capacidade de análise crítica sobre o fenômeno da violência, pobreza e 

criminalidade, compreensão da adolescência como fenômeno sociocultural, compreensão 

dos princípios estruturantes do SINASE e do ECA, clareza do papel da escolarização no 

processo socioeducativo, habilidade em desenvolver metodologias pedagógicas ativas, 

habilidade no trabalho colaborativo e metodologias baseadas em projetos, habilidade para a 

criação de estratégias pedagógicas inovadoras, compreensão da concepção e das práticas de 

avaliação formativa, habilidade para fazer a transposição didática dos conhecimentos 

científicos. 

c) Éticos, sociológicos e filosóficos: sensibilidade à condição peculiar de 

restrição de liberdade na qual se encontram os alunos, empenho em contribuir para o 

processo de educação integral do aluno, flexibilidade para  se adequar a diferentes 

configurações e estruturas escolares, disponibilidade para aprender e ressignificar crenças e 
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pontos de vista, responsabilidade no cumprimento das normas institucionais, capacidade de 

agir de forma equilibrada e profissional diante de situações emocionalmente adversas, 

habilidade para agir em situações desencadeadoras de frustração ou pressão, 

comprometimento em persistir e perseverar em seus ideais e planejamentos, mesmo diante 

de insucessos ou limites circunstanciais, habilidade de autoavaliação e reflexão sobre a 

própria prática, comprometimento com a própria formação e aperfeiçoamento profissional, 

manutenção de postura crítica e ética em relação às situações experienciais no cotidiano das 

instituições, comprometimento social em agir de forma profissional, pautando-se nos 

princípios de ética, direitos humanos e cidadania, seriedade em responsabilizar-se pelas 

próprias atitudes e suas consequências, disponibilidade para envolver-se com compromisso 

ético na transformação pessoal e coletiva. 

d) Interpessoais e de trabalho colaborativo: habilidade em promover e 

participar de espaços de interlocução coletiva férteis à atuação profissional, capacidade de 

desenvolver relações interpessoais com base em princípios éticos, habilidade para contribuir 

positivamente em espaços de coordenação e planejamento do trabalho pedagógico, empenho 

na relação profissional intersetorial com os operadores do sistema socioeducativo, 

disponibilidade para contribuir nos espaços de estudo, planejamento e coordenação 

intersetoriais, empenho na construção de vínculos pedagógicos positivos com os alunos. 

Conforme as Diretrizes Pedagógicas da Escolarização na Socioeducação, da 

Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (2014), o perfil  apresentado para o 

profissional é ao mesmo tempo complexo e singular, requerendo da SEEDF e dos Núcleos 

de Ensino das unidade de internação socioeducativas (UIS) a organização de espaços-tempos 

para a formação continuada com o objetivo de promover a reflexão da prática docente e 

subsidiar teórica e metodologicamente o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação de 

práticas pedagógicas inovadoras, avançando na construção de um trabalho que promova 

continuamente as aprendizagens dos socioeducandos. 

Nessa perspectiva, os estudos de Onofre (2015) sobre professores que atuam em 

espaços de privação de liberdade enfatizam que este profissional deve ser acolhedor da 

diversidade, aberto à inovação, comprometido com o sucesso da aprendizagem, solidário 

com as características, dificuldades e potencialidades de seus alunos. Para tanto, é importante 

que os professores tenham capacidade de articular conteúdos curriculares a conhecimentos 

pedagógicos, garantam a efetivação de projetos interdisciplinares, trabalhem em equipe e de 

maneira reflexiva, improvisem com criatividade e assumam com autonomia a gestão de seu 
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desenvolvimento profissional. Trata-se, portanto, de um profissional com saberes que lhe 

permitam lidar com diferentes culturas, mas, principalmente, para enfrentar conflitos e 

dilemas para os quais, muitas vezes, não foi preparado na formação inicial e em experiências 

em outros espaços escolares. 

Em pesquisa com os professores que atuavam na escola da Fundação Casa em São 

Paulo, Conceição (2015) sinalizou algumas de suas inquietações no que dizia respeito ao motivo 

que levava professores a desejar trabalhar naquela escola, já que não havia diferenças salariais. 

Buscou saber também sobre os aspectos que contribuíam para a permanência na docência com 

estudantes em privação de liberdade e as singularidades do processo de ensino e de 

aprendizagem neste contexto. Partindo dessas questões, o autor analisou histórias de vida dos 

professores e identificou fragmentos que os aproximavam dos jovens em conflito com a lei, 

buscando evidenciar aspectos que colaboraram para as relações entre professor e aluno, 

considerando o contexto educativo em que viviam.   

Conceição (2015) anunciou alguns aspectos que foram evidenciados e que contribuem 

para a esperança e persistência no trabalho educativo com os jovens, destacando-se questões 

ligadas à religião, ao amor maternal, à possibilidade de vínculo com práticas sociais de esporte 

e/ou cultura, às possibilidades de resistência e superação que adquiriram ao superar as 

adversidades. O ponto maior de confluência ficou configurado no entendimento de que os 

jovens podem se reinventar, assim como os professores se reinventam, cotidianamente e 

persistem no trabalho socioeducativo.   

Em diálogo com os aspectos evidenciados por Conceição (2015), no entendimento de 

Onofre (2016), os professores que optam por iniciar ou continuar sua carreira em espaços de 

privação de liberdade, embora se sintam despreparados, mostram uma condição que é universal 

a todos os que realizam tarefas pedagógicas: a sensibilidade pelos problemas sociais que 

promovem mecanismos de exclusão, pautando sua prática pedagógica na instauração do 

diálogo, apoiando-se nos pressupostos da educação como prática da liberdade, também 

reconhecida como um ato político de conscientização e humanização (ONOFRE, 2016). 

Neste sentido, Yamamoto (2009) apresenta algumas das características do perfil dos 

professores que atuam no sistema socioeducativo: a) postura ética; b) domínio do 

conhecimento e articulação interdisciplinar; c) compreensão crítica da escola, da 

aprendizagem e do desenvolvimento humano; d) compromisso com o desenvolvimento 

humano complexo e de novos projetos de vida; e) prática pedagógica reflexiva e 
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investigativa; f) atuação orientada para a cidadania; e g) compromisso com a qualificação 

permanente e a identidade profissional docente. 

 No âmbito profissional, o saber é voltado para a apropriação de um conjunto de 

tradições, ideias, normas e valores partilhados pela cultura. Dessa maneira, o processo de 

formação das pessoas é fruto de interações e de relações interpessoais que ocorrem em muitos 

lugares, tais como: na família, no trabalho, na igreja, na escola e em todas as instituições que 

buscam contribuir para o desenvolvimento humano (BRASIL, 2016). O processo de 

socialização entre professor e estudante do sistema socioeducativo torna-se possível com um 

diálogo e uma relação de confiança para a formação de sujeitos engajados na promoção do 

desenvolvimento (VIGOTSKI, 1998). 

Na concepção de Silva (2017), o professor representa o agente principal do processo 

educacional ou de escolarização, que dissemina o saber historicamente produzido pela 

sociedade e se oferece para preparação à vida. No contexto socioeducativo, esse contato pode 

levar à transformação da realidade, por meio de projetos significativos para a vida dos 

estudantes, cuja autoestima é elevada e conquistada por meio do desenvolvimento das 

dimensões sociais, emocionais, afetivas, culturais, entre outras. Cabe ressaltar, aqui, que 

considerar e desenvolver tais dimensões estudantis constitui, também, proposta do Currículo 

da Educação Básica da SEEDF (DISTRITO FEDERAL, 2014). 

Neste contexto, Yamamoto (2009) ao indagar sobre o perfil profissional do professor 

na socioeducação, diferencia-os de outros profissionais, enfatizando a necessidade de 

formação específica para a relação com estudantes em privação de liberdade. A formação 

inicial e continuada do professor é tema frequente de discussões no campo educativo. 

Entretanto, no âmbito socioeducativo, percebe-se a necessidade de ampliar a oferta de cursos 

de formação docente, conforme já realizado pela UnB em 2014, o qual contemplou 

professores de vários estados do Brasil. Todavia, professores da unidade de internação que 

foram objeto da presente pesquisa não foram contemplados, tendo em vista o reduzido 

número de vagas.     

 

4.6 O EDUCADOR SOCIAL E AS COMPETÊNCIAS PEDAGÓGICAS PARA A PRÁXIS 

DOCENTE EM CONTEXTOS DA SOCIOEDUCAÇÃO 

 

Para abordar o assunto da Educação Social, é preciso citar a Pedagogia Social, pois 

uma depende da outra, ñandam de m«os dadas, s«o c¼mplicesò. A Pedagogia Social emerge, 

no Brasil, como uma ciência que pretende oferecer as bases metodológicas e teóricas para a 
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Educação Social (CALIMAN, 2010). E a partir disso poderíamos pensar sobre a possibilidade 

do Educador Social como suporte pedagógico para a prática docente em contextos de privação 

de liberdade com adolescentes em conflito com a lei.  

 
A pedagogia social é, pois, um conjunto de saberes, sejam teóricos, técnicos, 

experienciais, descritos ou normativos, mas saberes que tratam de um objeto 

determinado. Este objeto (material) é o que chamamos Educação Social. A Educação 

Social pertence, portanto, à ordem das práticas, processo, fenômeno, quer dizer, à 

ordem da ñrealidade educativaò (ROMANS; PETRUS; TRILLA, 2003, p. 16). 

 

No Brasil, normalmente, a Pedagogia Social está associada à Teoria Geral da Educação 

Social e ainda está construção, com várias pesquisas emergindo, em um processo de 

consolidação e sistematização com vistas ao reconhecimento enquanto base teórica da 

Educação Social. Trata-se de uma educação que está presente de modo particular onde a 

educação formal (escola) não consegue chegar, nas relações de ajuda às pessoas em dificuldade, 

especialmente crianças, adolescentes e jovens que sofrem pela escassa atenção às necessidades 

fundamentais (CALIMAN, 2010; 2015).   

Nesse caminho, a Pedagogia Social estabelece um vínculo entre a Educação Social e o 

educador social para a consolidação de sua função, e essa tríade tende a oferecer as bases para 

um fortalecimento significativo no processo de resgate de indivíduos socialmente excluídos 

(MOREIRA, 2016). E neste sentido por que não pensar nos adolescentes em conflito com a lei 

em contexto de privação de liberdade e no professor que está na escola inserida na unidade 

internação? Que possíveis competências este professor precisaria ter para ajudar na 

ressocialização do seu aluno na sala de aula em escolas das unidades de internação? Importante 

salientar que, muitas vezes, esse adolescente é fruto de uma exclusão escolar, e, neste momento, 

em sua privação de liberdade poderá encontrar o apoio indispensável na figura do professor 

para superar as suas condições de exclusão. 

A Pedagogia Social com as suas orientações e princípios pedagógicos estabelece o 

norte, o qual constitui a dimensão teórica obtida da prática sociopedagógica (Educação 

Social), fundamentada no entendimento de que é possível influenciar as circunstâncias 

sociais por meio da educação (MOREIRA, 2016; SOUZA NETO; SILVA; MOURA, 2009). 

Petrus (2003) enfatiza que a Educação Social propõe uma ação intercultural a partir do 

respeito à cultura de origem de cada indivíduo.  

 Na concepção de Caro (2009) pode-se perceber que a Educação Social refere-se às 

diferenças nas relações entre o educador e o educando as quais proporcionam um 

desenvolvimento pessoal e comunitário fundamentado em muitos aspectos da proposta e 
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pensamento de Paulo Freire, considerado pelos teóricos da área, como patrono e inspirador da 

Pedagogia Social no Brasil.  

Caliman (2015) lembra que a Educação Social, em sua dimensão prática, não ocorre 

necessariamente ñnas institui­»es de ensino e pesquisaò, mas sempre foi muito intensa no 

Brasil, principalmente na década de 70.  Nas décadas dos anos 1970 e 1980, inúmeros projetos, 

concebidos, primeiramente, na prática, para o atendimento à infância e à juventude vieram à 

tona:  

Tais projetos tinham em seus quadros funcionais pessoas inspiradas em motivações 

religiosas, políticas, ideológicas, filantrópicas. Alguns projetos nasceram contando com 

ñeducadoresò volunt§rios; e muitos deles sem uma vincula­«o legalizada de 

voluntariado e outros pouco preparados do ponto de vista técnico e profissional. Em 

geral a vontade de responder aos desafios sociais e educativos da comunidade, ou de 

ñfazer o bemò sobressaiu sobre as exig°ncias do profissionalismo. Somente em um 

segundo tempo é que emergem tanto a necessidade de sistematizar um projeto 

pedag·gico da ñobra socialò, e de responder ¨s necessidades de qualifica­«o ou mesmo 

de profissionalização dos quadros funcionais (CALIMAN, 2015, p. 2). 

 

Todavia, a dimensão teórica da Educação Social passou a ser uma realidade, a partir do 

esforço de sistematização teórica da pedagogia social no Brasil, utilizando-se das contribuições 

provenientes do seu desenvolvimento em países europeus como Espanha, Alemanha, Itália, 

Portugal e Finlândia. Esse mesmo pesquisador pontua que:  

 

A Pedagogia Social passa a ser um avançado campo experimental da educação. No 

entanto, como não basta a prática, a partir de certo momento sente-se a necessidade de 

desenvolver reflexões para além da prática, que fizessem uma ligação também com as 

teorias pedagógicas que fundamentam e alimentam o ñque fazerò e o ñcomo fazerò dos 

educadores sociais (CALIMAN, 2010a, p. 346). 

 

  Na década de 1990, começaram a surgir pesquisadores com a reflexão teórica na linha 

da Pedagogia Social brasileira.  Entre os precursores temos: Costa (2006), com suas reflexões 

publicadas pelo Instituto Brasileiro de Pedagogia Social (IBPS), ñBrasil crian­a urgenteò, 

1994 e ñPedagogia da presen­aò, 1997; Caliman, em suas pesquisas sobre o adolescente 

trabalhador no Brasil, ñDesafios riscos e desviosò, 1998; Gohn, ñEduca­«o n«o formal e 

cultura pol²ticaò 1997.  

Todavia, Caliman (2015) compreende que foram inúmeros os desafios os quais 

serviram de estímulos, para a construção das bases teóricas da Pedagogia Social brasileira, 

entre eles: a) o reconhecimento da Pedagogia Social como uma disciplina; b) a identificação, 

em caráter de urgência, da profissão de educador social; c) a criação de currículos formativos 

com vistas à profissionalização e qualificação dos profissionais atuantes na Educação Social, 

principalmente, os educadores sociais; d) a organização das instituições socioeducativas em 
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rede, com vistas à obtenção da força para exercerem influência nas estruturas e nas políticas 

públicas; e) estabelecimento de diálogo entre as áreas esportivas, culturais e artística, 

reconhecidamente espaços de grande potencial educativo, com vistas à motivação, 

perspectivas de vida, projetos de vida e construção de um referencial de valores e de senso, 

dentro das atividades pedagógicas dos projetos socioeducativos. Nesse sentido, a dimensão 

humanística é essencial na práxis educativa da Educação Social.  

Um dos aspectos da Educação Social consiste em recuperar o ser humano, reinserindo-

o na sociedade, resgatando sua dignidade e amenizando as consequências de uma vida 

marginalizada. Esta missão cabe ao educador social e vai de encontro também ao professor 

que atua na socioeducação com adolescente em conflito com a lei, tendo em vista que este tem 

o objetivo de ajudar a desvelar, pensar alternativas e revelar significados, no processo ensino 

aprendizagem, para que sejam desenvolvidas aptidões, hábitos e habilidades.  

Parte-se do princípio de que o educando que está privado de liberdade, não é diferente 

daquele que não está em conflito com a lei, nesse sentido o professor deverá trabalhar não com 

o delito do seu aluno, mas trabalhar com o ñserò. Logo, para que as pr§ticas na socioeducação 

sejam efetivas em recuperar jovens e adolescentes privados de sua liberdade, é necessário que 

se trabalhe com esses educandos para que possam compreender seu papel de sujeito na 

sociedade (MIOTO et al.  , 2015). Acredita-se que essa efetividade poderá ocorrer mediante a 

recuperação dos valores desses adolescentes por meio de uma ação sociopedagógica de 

inspiração humanista.  

Cabe ressaltar que o humanismo pedagógico, em meados do século XIX, teve presença 

ao longo dos últimos séculos, por meio de ações pedagógicas de educadores emergentes que, 

em nome das convicções religiosas, políticas ou até humanistas as quais faziam parte 

Pestalozzi, Giovanni Bosco (Dom Bosco), Montessori, Freire, entre outros. Dom Bosco já 

contemplava, nesta época, quatro dimensões (racional, existencial, afetiva e operacional) que 

ele considerava essencial na prática educativa, atribuindo o nome de Método Educativo de 

Sistema Preventivo, por um lado, em oposição às tendências de educação repressiva da época, 

mas, por outro, preocupado e em consonância com desenvolvimento humano integral do 

educando.  

Por sua vez, Dom Bosco atuou respondendo aos apelos emergenciais dos problemas 

sociais criados nos inícios da revolução industrial italiana: ele era um prático da educação 

popular de seu tempo, funcionando como uma espécie de um promotor da Educação Social 

que um teórico da Pedagogia Social. Praticamente pouco deixou, al®m de seu ñSistema 
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preventivo na educa­«o da juventudeò, que pudesse sistematizar uma base te·rica para seu 

sistema educativo.  O sistema preventivo de Dom Bosco revela-se muito próximo aos pilares 

que se tornaram uma base para as políticas educacionais mundiais segundo o relatório Delors 

(1998) um século depois, no final do século XX o qual tinha por base: conhecer, fazer, ser e 

conviver. Podemos identificar quatro dimensões de seu sistema educativo, entre a racional, a 

afetivo-relacional, a existencial e a profissional. 1. A dimensão racional do humanismo 

pedagógico presente no século XIX pode ser identificada no que a UNESCO reconhece como 

um dos pilares da educação: o saber conhecer.  

 No intuito de atender e formar o adolescente em conflito com a lei, o educador 

necessita ser um orientador e um motivador para a aprendizagem, deixando margens às 

atividades complementares da socioeducação, as quais precisam incluir e ultrapassar a 

dimensão da educação geral e profissional.  

  No Brasil, a figura do educador social aparece antes mesmo da promulgação do ECA 

em 1990. Assim, o educador social é um profissional que começou a se destacar, no Brasil, 

sobretudo a partir da década de 1980, em meio às diversas mudanças políticas, econômicas e 

sociais (MOREIRA, 2016). No processo de desenvolvimento econômico, o risco e o mal-estar 

social vêm em forma de pobreza, de drogas, de abandono e de indiferença social. Emerge daí 

o trabalho do educador social, para fazer frente às necessidades de uma camada da sociedade, 

denominada os excluídos, que, por sua vez, acabam por engrossar as fileiras das instituições 

socioeducativas, as quais procuram  resgatar  esses indivíduos e inseri-los na sociedade de 

maneira digna (CALIMAN, 2012).  

 No Distrito Federal, lócus desta pesquisa, existe o Programa Educador Social 

voluntário. Os educadores sociais trabalham no suporte de atividades de ensino integral, 

especializado e infantil, e no terceiro ciclo fundamental (dos 6 aos 9 anos de idade), cada qual 

com capacitação própria. Eles devem estar presentes às atividades diárias da escola de segunda 

a sexta-feira. Entre as atribuições, sob a orientação do professor titular, estão: auxiliar na 

organização do material pedagógico, desenvolver projetos e oficinas com os estudantes, 

acompanhar os alunos nas horas de refeições e de higiene pessoal, estimular a 

interação social entre colegas. É possível atuar em dois turnos, porém em unidades diferentes ï 

apenas colégios rurais admitem presença em mais de um horário do mesmo profissional. O 

tempo de voluntariado diário em cada unidade escolar tem duração de quatro horas, 

estabelecido em comum acordo com a equipe gestora. Cada voluntário tem direito a 

ressarcimento diário de R$ 27,00 para cobrir despesas de transporte e alimentação. 
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O educador social voluntário tem se destacado, atuando em várias atividades educativas 

em instituições preferencialmente de educação que acontecem nos ginásios poliesportivos, nas 

atividades nas quadras para a melhor idade, nas creches, nos conselhos tutelares, nos orfanatos 

públicos, asilos, abrigos e em contextos de medidas socioeducativas previstas no ECA. De fato, 

atualmente, os educadores sociais atuam em diferentes campos educacionais, tais como: 

presídios, asilos, instituições de cumprimento de medidas socioeducativas, programas de 

redução de danos de drogas, instituições de contraturno social que atendem a crianças e 

adolescentes em situação de risco, entre outros espaços de prevenção e cuidado (MOREIRA, 

2016). 

Caliman (2010) pontua que o educador social tem a capacidade de transformar as 

opiniões dos educandos se, e somente se, conseguir construir boas relações baseadas na 

confiança. Esta se constrói por meio de uma dinâmica que prioriza a presença atenta, uma 

habilidade que deve ser desenvolvida. O educador social, ao atuar, precisa compreender a 

dinâmica, pois fará a diferença nas intervenções. Daí a importância de se configurar um 

itinerário formativo e profissional, capaz de habilitá-lo.   

 

4.6.1 Perfil e competências do educador social: proximidade com o docente da 

socioeducação  

 

  Oña (2005) definiu o perfil do educador social trazendo o seguinte: o educador social 

facilita o bem-estar do sujeito, entendendo este bem-estar como satisfação de suas 

necessidades sociais e educativas básicas bem como de suas próprias capacidades pessoais, 

participando crítica e ativamente na sociedade em que vive. O educador social é o mediador 

entre o educando, a sociedade e a cultura (ONÃ, 2005, apud NATALI; TEIXEIRA, 2008). O 

educador social é o personagem que entra em cena para fazer acontecer os processos 

pedagógicos específicos da Educação Social, pois ele está em contato direto com o educando 

que necessita de informações capacitações e muitas orientações. Este profissional promove 

atividades de interação entre os colegas, comunidade e familiares, também para a integração 

do indivíduo na sociedade. Além disso, necessita-se ressaltar as competências do educador 

social. Todavia faz-se interessante relembrar Perrenoud (2000) quando afirma que  

É preciso reconhecer que os professores não possuem apenas saberes, mas também 

competências profissionais que não se reduzem ao domínio dos conteúdos a serem 

ensinados, e aceitar a ideia de que a evolução exige que todos os professores possuam 

competências antes reservadas aos inovadores ou àqueles que precisavam lidar com 

públicos difíceis (PERRENOUD, 2000, p. 8). 
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Perrenoud (2000) destaca ainda a existência e um referencial que identifica cerca de 

cinquenta competências cruciais na profissão de educador. Enfatiza que algumas delas são 

recentes ou adquiriram uma crescente importância na contemporaneidade em função das 

transformações dos sistemas educativos, bem como da profissão e das condições de trabalho 

docente.  Essas competências foram divididas em 10 grandes grupos, a saber: 1) Organizar e 

estimular situações de aprendizagem; 2) Gerar a progressão das aprendizagens; 3) Conceber e 

fazer com que os dispositivos de diferenciação evoluam; 4) Envolver os alunos em suas 

aprendizagens e no trabalho; 5) Trabalhar em equipe; 6) Participar da gestão da escola; 7) 

Informar e envolver os pais; 8) Utilizar as novas tecnologias; 9) Enfrentar os deveres e os 

dilemas éticos da profissão; e 10) Gerar sua própria formação contínua. 

Ao olhar mais detalhadamente as competências, estaremos, acima de tudo, lutando por 

uma formação profissional dos professores fundamentada na realidade das práticas. Contudo, 

isto também significa ter meios para fazer a profissão evoluir mediante o desenvolvimento de 

novas competências. O ensino não é uma profissão tranquila. Sempre teve de confrontar o outro, 

sua resistência, sua opacidade, suas ambivalências. Entretanto, devido às suas múltiplas 

transformações, parece cada vez mais difícil ensinar e, sobretudo, fazer aprender, 

principalmente na socioeducação (PERRENOUD, 2000).  

Em pesquisa realizada na área da formação do educador social com educadores sociais 

de diversas partes do Brasil, Caliman (2012) apresenta 13 competências do educador social: 

1)Capacidade e facilidade de se trabalhar em equipe: organizar; exercer liderança; saber tomar 

decisões; 2) Capacidade de elaborar e gerir projetos educativos; 3) Formação e fundamentação 

teórica; 4)Criativo: ser dinâmico, inventivo, proativo; 5) Capacidade de mediar: solução de 

conflitos e diferenças; 6)habilidades de trabalho com indivíduos em situações de 

vulnerabilidade; 7) Experiência e habilidade com adolescentes/juventude: conhecer a realidade 

juvenil; 8) Compreender a realidade social: dispuser de uma boa compreensão de mundo, 

compreender as necessidades sociais; 9) Comunicação e adaptação: ter facilidade de se 

expressar, adaptar se a novas situações; 10) Relação de cuidado e tratamento: ter amor pelo 

próximo interessar-se pelo bem estar do outro; 11) Compromisso sociotransformador: 

demonstrar capacidade de intervenção social; 12) Respeito pela diversidade; e 13) Matriz dos 

valores morais-religiosos: acreditar na educação como sacerdócio, acreditar que educação é 

coisa do coração. Competências essas muito similares às necessárias para um professor que 

atua com adolescente em conflito com a lei em ambientes de privação de liberdade.  



115 

 

 

 

Entretanto, para que se tenha um óprofissionalô com tal perfil e compet°ncias faz-se 

necessária a formação do educador social. Tendo em vista o fato de que os métodos e técnicas 

que os educadores sociais aprendem têm-se desenvolvido, sobretudo, a partir da prática do 

cotidiano, com a reflexão contínua dessa vivência. A maioria não tem oportunidade de 

formação, muito menos de titulação. Para isso necessitam de suporte financeiro e investimento 

a fim de superar esse obstáculo (GOMES, 2010). Nesse sentido, Moreira (2016) enfatiza a 

necessidade de abrir um curso de graduação na área da Pedagogia Social, a fim de que o 

educador social sinta-se seguro nas atitudes e intervenções as quais devem ser efetuadas de 

acordo com cada situação vivenciada. Assim, o profissional não ficaria esperando ao acaso 

qual a melhor atitude a ser tomada, mas com base nos estudos e reflexões, faria o melhor para 

a integração do indivíduo na sociedade.  

Destarte, partindo do princípio de que alguns educadores sociais já possuem educação 

acadêmica, pois podem se candidatar a este cargo pessoas de formação específica nas áreas de 

desenvolvimento das atividades, infere-se que os cursos de aperfeiçoamento para o 

desempenho de suas funções sejam essenciais para este tipo de atividade. No entanto, acredita-

se que, caso fosse de interesse do educador, esse poderia fazer uma outra graduação. É 

importante frisar que o educador social aqui descrito não assume o papel de agente de 

execução, nomenclatura encontrada no Estado do Paraná (no ano de 2005, o Estado do Paraná 

criou a função de Educador Social, para o cargo de Agente de Execução do Quadro Próprio 

do Poder Executivo, conforme publicado no Diário Oficial n.º 7151 de 24.01.06) similar ao 

cargo de Atendentes de Reintegração Socioeducativa (ATRS) no Distrito Federal (PARANÁ, 

2006).  

Isso posto, pondera-se a possibilidade de que professores, que atuem com adolescentes 

em conflito com a lei, em escolas inseridas em unidades de internação, possam ser 

contemplados com a formação sugerida aos educadores sociais, tendo em vista a proximidade 

de perfis e competências desses docentes com os educadores sociais.  

 
As ações socioeducativas devem exercer uma influência positiva sobre a vida do 

adolescente, contribuindo para a construção de sua identidade, de modo a favorecer 

a elaboração de um projeto de vida, o seu pertencimento social e o respeito às suas 

diversidades (cultural, étnica, religiosa e de gênero), possibilitando que ele assuma 

um papel inclusivo na dinâmica social e comunitária. Para tanto, é vital a criação de 

práticas que favoreçam o desenvolvimento da autonomia, da solidariedade e de 

competências pessoais, relacionais, cognitivas e produtivas (MIOTO et al.  , 2015, 

p. 6). 
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 Mioto et al.   (2015) enfatizam que o professor deve assumir responsabilidades de 

facilitador do processo socioeducativo do adolescente, tendo a capacidade para trabalhar em 

equipe, estabelecendo boa comunicação com seus colegas, estando presente na relação com o 

adolescente, sendo firme, claro e transmitindo segurança. Costa (2001) por seu turno, propõe, 

na socioeducação, um ensino não apenas fundamentado em conteúdos programáticos de 

diversas naturezas, mas a aproximação com o educando, a criação de vínculos, a abertura para 

que o adolescente em conflito com a lei confie o seu emocional, seu afetivo ao professor e que 

dessa ação, possa nascer uma relacionamento de confiabilidade e de compromisso entre o 

docente e o educando. 

Nesse sentido, o professor antes de tudo deve agir diante dos adolescentes de forma a 

se eximir de todo e qualquer preconceito para que possa interagir com o educando, entender 

suas necessidades e contribuir para a formação dos mesmos. É necessário que o professor 

esteja diante do outro e aceite as diferenças, sendo capaz de transpor os sentimentos do outro 

para si, tendo a capacidade de discernir o que o adolescente fala e o que sente ou faz, deixando 

fluir sentimentos que possam estar no processo entre o educando e o educador com o objetivo 

de entender e compreender a experiência vivida do mesmo (COSTA, 2001; MIOTO et al.  , 

2015).  

Considera-se, então, que as competências que fazem parte do educador social, seriam 

de grande valia para a atuação dos professores nas unidades socioeducativas, pois os 

obstáculos e a realidade vivenciada pelos educadores sociais são muito próximos das que os 

professores das unidades socioeducativas deparam-se todos os dias. Ao longo deste subtítulo, 

buscou-se mostrar que as competências do educador social estão muito próximas à práxis 

docente da socioeducação que atua com adolescente em conflito com a lei em ambientes de 

privação de liberdade.  Para tanto, procurou-se apresentar a proximidade do trabalho do 

docente na socioeducação e sugerir que este professor necessita ter competências diferenciadas 

dada a complexidade inerente a esse espaço de atuação. 

 

4.6.2 A formação docente para atuação em contextos socioeducativos  

 

Nos Princípios e Diretrizes do Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(BRASIL, 2013) existe a orientação aos profissionais da socioeducação e promoção da 

formação continuada. Esse documento identifica a necessidade de formação dos profissionais 

que atuam no sistema socioeducativo, entre eles o professor mediante a ENS. Além disso, em 
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comum, a Resolução n.º 119/2006, a Lei n.º 12.594/2012 e o Plano Nacional de Direitos 

Humanos compreendem a formação continuada dos profissionais da socioeducação como 

sendo uma condição para a efetivação plena dos direitos dos adolescentes que cumprem 

medidas socioeducativas.  

De acordo com o SINASE (2006), deve haver foco na formação de um profissional 

que seja sujeito consciente na socioeducação. Portanto, a preparação destes necessita 

fundamenta-se na reflexão teórica e metodológica sobre a prática socioeducativa com ênfase 

na abordagem pedagógica articulada às diversas áreas do conhecimento, em especial, no 

construto histórico do sistema de garantia de direitos, respeitando à diversidade e às 

especificidades do adolescente e da juventude envolvidos na autoria de atos infracionais, 

conforme previsto no Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo.  

Além da formação teórica e metodológica, valorizar as competências, atitudes, 

habilidades técnicas e humanísticas, dos profissionais em formação, tais como: capacidades 

de comunicação, de cuidar, de escutar, de autoconhecimento, de ver o ser humano em seu 

contexto histórico na sua potencialidade e dimensão ética, política e econômica, respeitando à 

diversidade religiosa, orientação sexual e cultural, são pilares fundamentais deste documento. 

Nesse sentido, a formação pode ser interpretada como um caminho que possibilita ao sujeito 

transformar-se enquanto transforma seu contexto, tornando-se sujeito da aprendizagem 

orientada não só pelo professor, mas também pelo instrutor, ministrante, educador, formador 

que é sujeito do processo de construção da proposta pedagógica da formação.  

Em entrevista com a Gerência de Educação, Direitos Humanos e Diversidades do 

Distrito Federal da SEEDF, responsável pela seleção, contratação e formação dos docentes da 

socioeducação no DF, em 17 de maio de 2018, tomou-se conhecimento de que para atuar no 

contexto de socioeducação os professores não necessitam ter uma especialização na 

socioeducação e, além disso, a participação nos cursos de formação, muitas vezes, não ocorre, 

conforme se percebe no excerto abaixo: 

Atualmente, não há uma formação específica para o professor que vai para a 

socioeducação. O professor demonstra interesse em trabalhar na escola da unidade 

então ele participa de um processo de concessão de aptidão, faz um plano de 

trabalho, faz uma visita para conhecer a unidade e vem para uma entrevista. O 

professor sendo apto, há a orientação de que ele se aproprie da documentação e em 

chegando na unidade, o professor da rede pode optar de que forma ele vai lecionar. 

A capacitação docente deveria acontecer nos horários de coordenação na EAPE ou 

mesmo nas regionais de ensino. Os professores de algumas unidades fazem cursos 

com mais frequências, outras nem tanto. O número de interessados é muito baixo 

devido ao entendimento de que os professores da socioeducação não se reconhecem 

como parte da rede (GERÊNCIA DE EDUCAÇÃO, DIREITOS HUMANOS E 

DIVERSIDADES)  
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Entendemos que um curso de formação em socioeducação deveria ser pré-requisito na 

seleção de um docente para atuar nesta área, pois com este o professor já teria uma noção do 

que se trata trabalhar em uma instituição socioeducativa. Neste caso, não haveria risco deste 

profissional ignorar o assunto ou fazê-lo apenas ao chegar a escola da unidade de internação.  

Corroboramos com Silva (2017) quando afirma que seria primordial verificar a 

afinidade dos candidatos para esta complexa missão de socializar e educar, este problema seria 

amenizado se houvesse um sistema mais rigoroso de cobrança e avaliação  do servidor público, 

com avaliações  mensais e exigência de uma formação dentro da socioeducação, contando 

como obrigatoriedade para que o servidor fosse aprovado no estágio probatório.  Somos 

adeptos à ideia de que a formação continuada seja calcada na afetividade e na Educação Social 

a fim de que se tenha um olhar diferenciado em relação à socioeducação. 

 Destarte, acredita-se que a formação continuada tende a ser o caminho para 

sensibilizar e capacitar os servidores para o trabalho socioeducativo, objetivando oferecer ao 

educador as ferramentas para auxiliá-lo na qualidade do atendimento e no desenvolvimento 

de uma cultura de reflexão na sua função.  
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CAPÍTULO 5 - A PSICODINÂMICA DO TRABALHO: TEORIA E MÉTODO  

 

     

A proposta deste capítulo é apresentar um breve histórico e os principais conceitos da 

Psicodinâmica do Trabalho (PDT), a qual se constitui base teórica e metodológica da presente 

tese e vem sendo replicada no Brasil desde o final dos anos 80. A partir destes dados, põe-se 

em debate a clínica psicodinâmica do trabalho, com foco na escuta clínica. A intenção é de que 

esse suporte conceitual possa dar clareza ao método adotado e facilite a compreensão dos 

resultados.  

 

5.1 UMA  PERSPECTIVA HISTÓRICA DA PSICODINÂMICA DO TRABALHO (PDT)  

 

O trabalho constitui elemento essencial para o desenvolvimento das sociedades e vem, 

ao longo da história, sofrendo alterações, em sua concepção, englobando vários modos de 

produção que vão desde o trabalho escravo (atividade inferior e sem valor) até o trabalho 

assalariado (montante valorativo pela atividade desempenhada). A partir do século XVII, em 

função da burguesia, o trabalho começou a ser modificado em virtude dos avanços científicos, 

da passagem do feudalismo ao capitalismo e de todas as mudanças sócio históricas advindas 

desse processo (ANTUNES, 1999; MARX, 1989; YAMAMOTO, 2009). 

Do nascimento à sua consolidação, o capitalismo passou por diversos ciclos de 

crescimento e de crises, sendo caracterizado por diversas e significativas mudanças no que 

tange às inovações tecnológicas, à qualificação do trabalhador, aos modos de organização do 

trabalho e produção, às estratégias empresariais e formas de controle sobre os trabalhadores que 

culminaram na denominada Revolução Industrial. 

Em meados do século XVIII, ocorreu a Primeira Revolução Industrial, na Inglaterra, 

dando início ao uso de mão-de-obra assalariada. Esta revolução foi associada ao trabalho pesado 

e insalubre na indústria têxtil, tendo como referência fundamental o uso da máquina a vapor. 

Esta fase do capitalismo foi marcada por dois aspectos importantes relacionados com o 

trabalho: 1) qualificação do trabalhador e suas estratégias de resistência ï etapa marcada pelo 

controle exercido sobre os trabalhadores que se expressava sob a forma mais autoritária 

possível, na qual as agressões físicas, as ameaças, os castigos, as jornadas (e 12 a 15 horas 

diárias) e 2) condições de trabalho precárias afetando a saúde dos trabalhadores ï doenças 

pulmonares, cutâneas, cardíacas, respiratórias e estresse físico e mental as quais, muitas vezes, 

os levavam a óbito (MERLO, 2006). 
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Os Estados Unidos, no final do século XIX e início do XX, foi palco da Segunda 

Revolução Industrial. Neste período, duas formas de organização de produção industrial 

provocaram mudanças significativas no ambiente fabril: o taylorismo e o fordismo. Estes dois 

sistemas ou formas de organização visavam à racionalização extrema da produção e, por 

consequência, à maximização da produção e do lucro (MERLO; LAPIS, 2007; MIRANDA, 

2016).  

O taylorismo foi um modelo de administração produtiva desenvolvida pelo norte-

americano Frederick Taylor nos EUA. Surgiu como uma nova cultura do trabalho, um novo 

sistema de organização do trabalho. Em seus estudos, Taylor observou que parte dos problemas 

de baixa produtividade das fábricas ocorria devido à enorme variação de tempo e de rendimento 

no trabalho individual dos operários. Ele partia do princípio que os trabalhadores eram 

incapazes de planejar, estudar e controlar o trabalho, então, propôs que o trabalho fosse 

concebido pela gerência e executado pelos operários. Segundo Taylor, o trabalho seria dividido 

em tarefas específicas, com execução repetitiva e contínua, no ritmo de máquina 

(CHIAVENATO, 2003). 

Na teoria de Taylor, o operário foi comparado a uma máquina, pois sua expressão, 

criatividade e participação do processo de produção, mediante a iniciativa de organização e 

adaptação ao trabalho, tinham sido limitadas drasticamente, pois havia o impedimento da 

conquista da identidade no trabalho, a qual ocorre, fundamentalmente, no espaço trabalho 

prescrito e trabalho real. Assim essa nova organização do trabalho não se limitaria apenas à 

desapropriação do saber, mas proibiria, também, toda a liberdade de organização, de 

reorganização e de adaptação, pois exigiria uma atividade intelectual e cognitiva, inesperada 

pelo taylorismo. Dessa maneira, o trabalho foi transformado em atividade parcelada, repetitiva 

e sem sentido para o trabalhador (CAMAROTTO; SIMONELLI; RODRIGUES, 2013).  

Os princípios do taylorismo expandiram-se e se consolidaram, em 1910, época em que 

houve a associação com os métodos e a tecnologia utilizados por outro norte-americano: Henry 

Ford, dando origem ao fordismo (CHIAVENATO, 2003). O fordismo caracterizou-se pela 

introdução das linhas de montagem, na qual os operários ficavam lado a lado, realizando tarefas 

específicas e sucessivas, enquanto o produto fabricado deslocava-se pelo interior da fábrica em 

uma espécie de esteira rolante criada por Ford. 

Com isso, as máquinas ditavam o ritmo, fixando uma cadência regular de trabalho e 

reduzindo o transporte entre as operações. A redução do tempo ocioso estendeu-se à integração 

entre os postos de trabalho, na medida em que o tempo de transferência das peças passou a ser 
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dado n«o somente pelos ñgerentesò, mas mediante dispositivos mec©nicos. Os oper§rios 

repetiam a mesma atividade durante toda a jornada de trabalho, ficavam submetidos ao ritmo 

automático, à rotina, pois executavam várias vezes um mesmo movimento na linha de 

montagem. Fato este que provocava uma alienação física e psicológica nos trabalhadores.  

A importância dessas duas formas de organização para a psicodinâmica do trabalho está 

centrada no fato de que, a partir delas, se iniciaram preocupações relacionadas com a saúde no 

trabalho, em virtude das precárias condições de trabalho, impulsionando o surgimento da 

psicopatologia do trabalho, na França, após a Segunda Guerra Mundial. A psicopatologia do 

trabalho tinha como objetivo estudar a organização do trabalho e seu impacto sobre os 

trabalhadores, notadamente sobre a saúde mental (LANCMAN; SZNELWAR, 2011). O que 

foi considerado uma inovação para as investigações científicas, tendo em vista que até aquele 

momento priorizava-se os impactos do trabalho sobre o corpo (MOLINIER, 2013; MIRANDA, 

2016). 

Assim, o trabalho industrial passou a ser considerado nocivo à saúde dos trabalhadores 

e motivo de preocupação e pesquisa por parte de Sivadon, Le Guillant e outros nos anos 50 

(MOLINIER, 2013). Sivadon foi o primeiro a empregar o termo ñPsicopatologia do trabalhoò, 

em artigo publicado, em 1952, na revista Lô £volution Psychiatrique. Em suas obras, abordou 

o trabalho como fonte de crescimento e evolução do psiquismo humano, assim como as formas 

perversas de organização da atividade de trabalho, que gerariam pressões e conflitos 

insuperáveis, propiciando o aparecimento de transtornos mentais (SOUZA; ATHAYDE, 2006).  

Le Guillant, psiquiatra francês, mediante a experiência com as telefonistas parisienses, 

caracterizou a ñneurose das telefonistasò. Tal movimento merece ser enfatizado pelo fato de ter 

sido essa a primeira vez que se evidenciou um tipo de organização de trabalho e de alterações 

severas na saúde mental. O excessivo aumento das licenças de longa duração por causas 

psicológicas e o extremo nervosismo das telefonistas levaram Le Guillant e seus colaboradores 

a estudarem esse trabalho. O psiquiatra repudiava o fato de que os médicos tentavam 

caracterizar a doença como produto de predisposições pessoais ou de condições de vida. Então, 

buscou demonstrar a existência do vínculo entre tal quadro e condições de trabalho. Para isso, 

utilizou uma metodologia que unia o estudo de grupos homogêneos de trabalhadores, com a 

escuta de casos particulares (LIMA, 2006). 

Ao propor o estudo das Neuroses das Telefonistas, em 1956, Le Guillant descreveu a 

ñS²ndrome Geral da Fadiga Nervosaò como um quadro que inclu²a altera­»es de humor e de 

caráter, modificações do sono e manifestações somáticas variáveis (angústia, palpitações, 
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sensações de aperto torácico, dentre outras). Ele caracterizou a Síndrome Subjetiva Comum da 

Fadiga Nervosa como sendo a manutenção do ritmo de trabalho até mesmo pelo período de 

férias das funcionárias (manifestação de irritação, dificuldade de leitura e repetição sem 

controle além das expressões verbais usadas ao longo durante o exercício de suas funções 

profissionais (LIMA, 2006).  

Nos estudos de Le Guillant, contradições, incompatibilidades e conflitos impostos aos 

sujeitos pela condição patogênica foram evidenciados. Para Le Guillant, estava fora de 

propósito confundir a nocividade do trabalho com uma doença profissional específica à 

determinada profissão (LIMA, 2006). A síndrome subjetiva comum da fadiga nervosa designa 

todas as doenças da produtividade cuja fonte é a intensificação do trabalho. Juntamente com 

Begoin, em 1958, Le Guillant defendeu a ideia de que o nervosismo das telefonistas era uma 

doença necessária para a realização de suas tarefas profissionais, deixando claro que estava 

preocupado com a plena expansão do trabalho taylorizado na época. Neste sentido, na 

concepção de Clot (1996), Le Guillant tentou mostrar o impacto da transformação real do 

trabalho da época sobre a saúde mental dos trabalhadores.  

De acordo com Souza e Athayde (2006), para fazer a análise da fadiga, os pesquisadores 

de Neurose das Telefonistas, consideraram três planos: o fisiológico, o psicofetivo e o 

psicossocial, tendo como ponto de partida o trabalho e as relações objetivas criadas na interação 

do trabalhador com seu trabalho. Assim, a pesquisa realizada, mediante entrevistas clínicas com 

as telefonistas, colocou em evidência os distúrbios do sono, da esfera cognitiva, do humor e do 

caráter.  

Le Guillant ignorou a influência da organização e relações no trabalho e reproduziu a 

abordagem psiquiátrica comum na época. Segundo tal abordagem, o trabalho era apenas um 

instrumento neutro, portanto indispensável à ressocialização e à cura de doenças mentais. 

Defendia, a ideia do trabalho como sendo bom e terapêutico. Nessa perspectiva, caberia ao 

trabalhador adaptar-se ou adoecer. Algo remanescente do pensamento taylorista (LIMA, 2006). 

Nos anos 70, os pesquisadores com foco no trabalho e saúde mental concentraram seus 

estudos nos impactos da organização do trabalho na saúde mental dos trabalhadores. Nesta 

mesma época, a adaptação do homem ao trabalho também foi alvo de críticas por parte da 

ergonomia francesa. Vale lembrar que Wisner (1987, p. 12) definiu a ergonomia como ño 

conjunto de conhecimentos científicos relativos ao homem e necessários para a concepção de 

ferramentas, máquinas e dispositivos que possam ser utilizados com o máximo de conforto, 

seguran­a e efic§cia.ò Wisner assume uma posi­«o inovadora e ñafasta-seò das concep­»es 
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tayloristas e fordistas. Sob essa ótica, caberia ao próprio trabalhador reescrever e reinventar o 

trabalho. 

A ergonomia francesa revelou a exist°ncia de uma ñdiscrep©ncia irredut²velò entre 

trabalho prescrito e atividade real. Tal fato ocorreu, tendo em vista que ela se encontra no 

intervalo entre trabalho prescrito e o trabalho real (MOLINIER, 2013). E quando há uma 

interferência direta na autonomia do trabalhador, essa distância não permite que se exerça a 

criatividade (NOGUEIRA; BRASIL, 2013). Assim, o trabalho prescrito é constituído pela 

norma, pelos padrões que regulamentam a ação, a tarefa. O trabalho real é representado pela 

ação e criação do trabalhador, como engenhosamente executam as atividades, como de fato 

realizam o trabalho. De acordo com essa lógica, tarefa e atividade diferenciam-se, sendo que a 

tarefa representa o prescrito e a atividade, o real. £ exatamente sobre este ñajustamentoò que a 

psicodinâmica do trabalho se debruça (DEJOURS, 2008a). Neste sentido, é essencial dizer que 

as noções de trabalho prescrito e trabalho real tiveram suas origens nos estudos da ergonomia 

e contribuíram para a formulação da teoria da psicodinâmica do trabalho.  

Ergonomistas como Teiger e Davazie (1993) também entenderam que a discrepância 

entre o trabalho prescrito e o real não poderia ser estudada sem considerar a autonomia e a 

inteligência dos trabalhadores. Isso porque o real das situações de trabalho possuía imprevistos 

que impunham desafios aos trabalhadores (JARDIM; BARROS, 2013; MOLINIER, 2013). 

Christophe Dejours e seu grupo de pesquisa, na década de 1970, passaram a ater-se à ergonomia 

e perceberam a necessidade de se distinguir o trabalho prescrito do trabalho real. Estes 

estudiosos compreenderam que o trabalho mobilizava psiquicamente o trabalhador e passaram 

a se empenhar na valorização do ser humano com produtor.  

Na década de 1980, com a publicação dos trabalhos de Dejours ï Travail: usure mentale. 

Essai de psychopathologie Du travail (1980), intitulado no Brasil como A loucura do trabalho: 

estudo de psicopatologia do trabalho (1987) ï, ganha visibilidade a teoria da psicodinâmica do 

trabalho, a partir da análise e da crítica à condição e organização do trabalho no sistema 

neoliberal de produção (DEJOURS, 1992). A grande importância desta obra está na escuta de 

trabalhadores feita por Dejours e seu grupo de pesquisa que revelou a capacidade que os 

trabalhadores têm de se proteger dos efeitos maléficos do trabalho sobre a sua saúde mental. 

Isto é, os trabalhadores não são passivos diante das pressões organizacionais, pois desenvolvem 

estratégias defensivas individuais e coletivas frente aos desafios que se apresentam no trabalho. 

A partir disso, ocorreu uma mudança de enfoque, pois, com a psicodinâmica do trabalho, 

passa a preocupar-se não só com o sofrimento no trabalho, mas também com o prazer e com as 
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estratégias defensivas individuais e coletivas contra o sofrimento, cuja riqueza e diversidade 

constituem a matéria-prima da denominada clínica do trabalho (DEJOURS, 2011). Tal 

alteração ocorreu em função das pesquisas de campo, tendo a clínica do trabalho como 

metodologia, nas quais foi possível constatar que as estratégias surgiam para que o trabalhador 

pudesse se proteger da confrontação quanto às dificuldades advindas da organização do 

trabalho. Neste sentido, conforme pontua Gernet (2009) as estratégias defensivas contribuem 

para que a saúde dos sujeitos lhe permita sustentar o trabalho. 

Deste modo, o trabalho nunca é neutro relativamente à saúde mental, podendo gerar o 

que há de pior (o suicídio) e também o que existe de melhor ï a realização pessoal por meio do 

trabalho, a sublimação, a contribuição para as obras da cultura e da civilização (DEJOURS, 

2011). Assim, a tarefa da clínica do trabalho é fornecer uma análise das condições que fazem 

oscilar a relação subjetiva com o trabalho no que diz respeito à patologia ou conquista da 

identidade. Então, fica claro que a psicopatologia do trabalho (a análise das descompensações 

psicopatológicas ocasionadas pelo trabalho) constitui apenas um capítulo específico da clínica 

do trabalho. Razão esta que levou à alteração do nome da disciplina para psicodinâmica do 

trabalho no início dos anos 1990 (DEJOURS, 2011).  

Na década de 1990, dois importantes trabalhos de Dejours tornaram-se referências para 

o campo da saúde mental no trabalho. O primeiro foi o artigo De la psychopatologie à la 

psychodinamique du travail (1993) e o segundo o livro Le facteur humain (1995) ï publicado 

no Brasil com o título O fator humano. Nesta época, Dejours passa a concentrar-se na 

problemática de como os trabalhadores conseguem manter certo grau de equilíbrio psíquico 

apesar das condições precárias de trabalho a que estão submetidos (LANCMAN; SZNELWAR, 

2011).  

Nesta fase, os estudos em psicodinâmica do trabalho foram ampliados, quando 

articulou-se criticamente esse campo ao da crítica econômica e social, ao se estudar o prazer no 

trabalho, a ação dos trabalhadores em prol da saúde no trabalho e a mobilização no trabalho da 

inteligência, da criatividade dos trabalhadores para resolver problemas (LANCMAN; 

SZNELWAR, 2011). A partir dessa perspectiva, o sofrimento passou a ser relacionado com a 

criatividade no trabalho, isto é, a possibilidade do trabalhador usar sua inteligência prática e 

beneficiar sua identidade, promovendo ações capazes de proporcionar vivências de prazer.  

Com a publicação de Souffrance em France (1998), no Brasil, com o título de A 

banalização da injustiça social (1999), inaugura-se uma nova fase na teoria dejouriana, que vai 

até os dias atuais, caracterizada pela consolidação e propagação da psicodinâmica como teoria 

https://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1990
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capaz de explicar os efeitos do trabalho sobre os processos de subjetivação e saúde dos 

trabalhadores. O foco de análise de Dejours recai no modo como os trabalhadores subjetivam 

as vivências de prazer e sofrimento no trabalho, o sentido que elas assumem e o uso de 

estratégias ocasionadas pelas novas formas de organização do trabalho, especificamente as 

defesas coletivas.  

A partir do ano 2000, a clínica do trabalho, como método de intervenção da 

psicodinâmica do trabalho, passou a ter como cenário prevalente o estudo do trabalho na 

construção da identidade do trabalhador e as vivências de prazer-sofrimento no trabalho e a 

psicologia do reconhecimento como estratégia de enfrentamento. Os estudos sobre clínica do 

trabalho propunham uma ação transformadora o espaço de discussão coletiva em que a palavra 

dos trabalhadores pudesse ter autonomia e liberdade de express«o, a ñfala livreò (BUENO e 

MACEDO, 2012). Na concepção de Ganem (2012) e Uchida, Lancman e Sznelwar (2011), tal 

método investigativo e clínico contribuiu para um trabalho psíquico coletivo capaz de 

libertar/emancipar os trabalhadores. Assim sendo, parte-se do pressuposto de que, neste espaço 

coletivo de discuss«o, a verbaliza­«o do trabalhador ñrompeò com o individualismo, 

colaborando para transformar o trabalho em fonte de prazer.  

Em vista disso, iniciou-se a investigação da subjetividade no trabalho sob a perspectiva 

clínica. Abbagnano (1998) relaciona a subjetividade ao caráter de todos os fenômenos 

psíquicos, como fenômenos de consciência. Sznelwar et al (2011) acrescentam ainda a essa 

ideia os fenômenos psíquicos inconscientes, no sentido freudiano. A partir dessa discussão 

sobre subjetividade e a relação com o trabalho, iniciou-se uma questão que por muito tempo foi 

relegada à invisibilidade: o fato do trabalho e dos afetos com ele relacionados serem 

considerados irrelevantes, tendo em vista que o que mais se privilegiava estava ligado à 

capacidade de trabalhar do indivíduo.  

Essa capacidade tende a ser concebida a partir das visões preponderantes sobre o que 

seria o ser humano, sobretudo aquele que contribui para a produção dos bens necessários à 

civilização (ARENDT, 1981; DEJOURS, 1999). A partir de então, passou-se a compreender 

que o trabalho mobiliza o trabalhador, pois o ato de trabalhar relaciona-se com os gestos, o 

saber-fazer, a mobilização da inteligência, a capacidade de refletir, de interpretar e de reagir às 

situações; é o poder de sentir, de pensar, de inventar entre outros aspectos (DEJOURS, 2004). 

A clínica do trabalho consiste na criação de grupos de expressão com vistas a discussões 

de experiências vivenciadas no trabalho, nos quais o próprio grupo resulte em um contexto de 

transformação no cotidiano do seu trabalho. Esses processos de construções podem levar o 
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indivíduo ao estabelecimento de novas relações com o seu trabalho, constituindo-se como 

sujeito da transformação de sua realidade (LANCMAN, 2004). Assim, pode-se afirmar que a 

psicodinâmica do trabalho trouxe novo olhar às ciências do trabalho ao propor a criação de 

espaços de discussão, para que os trabalhadores possam expressar seus sentimentos e 

contradições relativas ao trabalho/organização do trabalho, respondendo pela maioria das 

causas geradoras de prazer e sofrimento. 

No Brasil, o referencial da psicodinâmica do trabalho vem sendo muito utilizado e 

oferecendo grandes contribuições às pesquisas e intervenções (GHIZONI; MENDES, 2014  

2013). Em pesquisa nas principais plataformas científicas brasileiras (Scielo, BVS-PSI, Capes 

e BDTD), detectaram-se estudos com intervenções com bancários (SANTOS-JUNIOR; 

MENDES; ARAÚJO, 2009), trabalhadores em rede hospitalar (SZNELWAR; UCHIDA, 2004; 

BECK, 2010), funcionários de uma unidade do Conselho Tutelar (CASTRO; TOLEDO; 

ANDERY, 2010); servidores públicos federais da Justiça Federal (MERLO); DORNELLES; 

BOTTEGA; TRENTINI, 2012; SILVA; MENDES, 2012; profissionais de Odontologia 

(FERREIRA et al.  , 2013), atendentes de reintegração socioeducativa (COSTA; BRASIL; 

GANEM 2017); docentes da rede municipal (ANDRADE; SIMPLÍCIO, 2011; SILVA, 2011); 

professores universitários (BATISTA- DOS- SANTOS, 2011; FREITAS, 2007; FREITAS; 

BRITO; RIBEIRO, 2010; FREITAS; SILVA, 2016; MENEZES, NEPOMUCENO; FREITAS, 

2013; SOUTO et al 2017; VILELA; GARCIA; VIEIRA, 2013); profissionais de materiais 

recicláveis (GHIZONI; MENDES, 2014  2013) e trabalhadores de outras áreas distintas.  

Desse modo, motivada por essas pesquisas é que se optou, na presente tese, em 

investigar a mobilização subjetiva do professor que trabalha com adolescentes em conflito com 

a lei à luz da psicodinâmica do trabalho em uma escola inserida em uma unidade de privação 

de liberdade. O que se pode pontuar diante do contexto ora apresentado é que Dejours é um 

crítico das abordagens tradicionais voltadas para a saúde no trabalho. Na medida em que suas 

pesquisas avançaram, os conceitos advindos da ergonomia, da sociologia e da psicanálise foram 

incorporados. Neste viés, o trabalho passou a ser entendido como: 

 

 [...] aquilo que implica o fato de trabalhar [...] isto é, certo modo de engajamento da 

personalidade para responder a uma tarefa delimitada por pressões (materiais e 

sociais). [,..] aquilo que o sujeito deve acrescentar às prescrições para poder atingir os 

objetivos que lhe são designados; ou ainda aquilo que ele deve acrescentar de si 

mesmo para enfrentar o que não funciona quando ele se atém escrupulosamente à 

execução das prescrições (DEJOURS, 2004, p. 28). 
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Com esse aporte teórico, as relações entre trabalho e saúde passaram a ser vistas dentro 

de uma nova forma, pois a subjetividade e o funcionamento psíquico foram incorporados.  Isso 

posto, pode-se verificar a evolução e a configuração de uma teoria própria, passando-se assim 

da psicopatologia à psicodinâmica do trabalho. 

 

5.2 CONCEITOS NORTEADORES DA PESQUISA EM PSICODINÂMICA DO 

TRABALHO  

 

O pensamento dejouriano fez com que o foco das pesquisas relacionadas com o trabalho 

deixasse de ser apenas na psicopatologia e passasse a ser o lugar da normalidade no trabalho e 

das defesas contra esse sofrimento. Tal mudança foi muito significativa, pois revelou que o 

trabalhador, que sofre diante dos desafios ligados ao trabalho, não está doente, mas 

comprometido com o trabalho, mobilizado psiquicamente, buscando soluções para desafios e 

problemas que encontra ao trabalhar (DEJOURS, 2012). Com base em tal descoberta, Dejours 

elaborou os conceitos norteadores da pesquisa em psicodinâmica do trabalho: organização do 

trabalho; trabalho prescrito; trabalho real; mobilização subjetiva dos trabalhadores, por meio 

das vivências de prazer e sofrimento e das estratégias de enfrentamento do sofrimento.  

Conforme Dejours (2004a, 2004b) e Ferreira et al.   (2003), a psicodinâmica do trabalho, 

considera  alguns conceitos centrais que partem da organização do trabalho entre o prescrito e 

o real, os quais podem ser assim apresentados: vivências de sofrimento psíquico no trabalho; 

vivências de prazer no trabalho; estratégias de mobilização subjetiva (espaço público de 

discussão, cooperação e inteligência prática) e estratégias defensivas (modos de pensar, sentir 

e agir individuais e/ou coletivos, conscientes ou não) que têm função de adaptação e proteção 

para evitar o adoecimento, todavia não garantem a saúde (GHIZONI; MENDES, 2014  2013).  

A organização do trabalho, quando atravessada por uma gestão neoliberal em que avalia 

individualmente o trabalhador, é um conceito basilar na/para teoria de Dejours, pois constitui 

uma das principais fontes desencadeadoras do sofrimento mental do trabalhador. Para Dejours 

(2008), a organização do trabalho restabelece elementos prescritos que expressam as 

representações sobre a divisão do trabalho, as normas, o tempo e o controle exigido para o 

desempenho na tarefa. Tal divisão organiza o trabalho e este tem um impacto sobre o sujeito, 

sobre seu corpo, sobre as relações, entre outros. 

Neste sentido, Dejours (2007) lembra que quanto mais rígida e dividida é a organização 

do trabalho, maior será a possibilidade de ter um aumento do sofrimento. Vale acrescentar que 

a psicodinâmica do trabalho se atém às relações entre comportamentos, experiências de 
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sofrimento e de prazer, mas também enfoca a organização do trabalho e as relações sociais de 

trabalho. Logo, na percepção de Dejours (2004), a dinâmica dessa teoria manifesta-se nas 

mudanças que ocorrem entre a organização do trabalho e a mobilização subjetiva.  

O sofrimento, como confronto com o real do trabalho, é inerente à condição humana, 

mas nem por isso deve ser banalizado ou naturalizado (DEJOURS, 1998). Ele está presente no 

momento criativo, quando o sujeito depara-se com os desafios do trabalho, com uma situação 

inédita ou não prevista que precisa ser resolvida. O sofrimento encontra-se na discrepância entre 

o trabalho prescrito e o trabalho real porque este resiste. O trabalho prescrito é aquele que 

antecede a execução da tarefa, um registro que satisfaz uma necessidade de orientação, 

burocratização e fiscalização. É fonte de reconhecimento e de punição e está descrito na lei, nas 

normas, nas diretrizes empresariais para que o trabalhador o realize. O trabalho real é o próprio 

momento de execução, consiste naquele em que o trabalhador investe não apenas em seus 

conhecimentos técnicos, mas sobretudo na sua energia, inteligência, inventividade e 

criatividade para realizá-lo, tendo em vista os imprevistos que extrapolam as prescrições 

(DEJOURS, 2004, 2012). 

Dejours (2004) define o trabalho como tudo aquilo que não está prescrito, porque não é 

o prescrito que realiza o trabalho, mas a ação real do trabalhador. A realidade do trabalho é 

muito complexa. Nenhuma regra (ou manual) pode dar conta de todas as situações. Há uma 

infinidade de alternativas diferentes das que se previu pela prescrição que pode acontecer no 

momento da execução do trabalho, mas cabe ao trabalhador deparar-se com a realidade e julgar 

se as condições de trabalho dão suporte à execução, seguindo ou não as regras para se alcançar 

os resultados esperados. 

É no trabalho que o sujeito mobiliza sua inteligência para inventar e acrescentar algo de 

si mesmo para preencher a lacuna entre a tarefa (o prescrito), e atividade (o real). De modo que, 

frente aos desafios do real do trabalho, o trabalhador ® ñchamadoò a utilizar habilidades que ele 

não dispunha, mas que teve que construir. O que confere ao trabalho sua dimensão de produção 

- poïesis, mas que demanda também o engajamento da subjetividade (DEJOURS; MELLO 

NETO, 2012). O trabalhador se vê confrontado com a resistência do real, que o impulsiona a 

pensar e agir de modo diferente do que foi previsto pela organização do trabalho (DEJOURS, 

2013). Nesse sentido, trabalhar seria antes de tudo fracassar frente ao real do trabalho, pois a 

lacuna entre o prescrito e a atividade efetiva não pode ser prevista, o que faz com que o 

trabalhador precise se reinventar.  
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O trabalho pode gerar medo e ansiedade, relacionados tanto com o ambiente físico 

(riscos de acidentes e danos à saúde), com o ritmo de trabalho e com as relações humanas, 

exigindo o desenvolvimento de estratégias defensivas na tentativa de preservar a saúde mental 

e garantir a produtividade. Uma forma de se ñcaptarò o sofrimento ® por meio das defesas 

(DEJOURS, 2004). Diante do medo, os trabalhadores mobilizam-se para transformá-lo e obter 

prazer. No entanto, quando isso não é possível, surgem as estratégias de defesa individuais e 

coletivas para ñmascararò o sofrimento que foi gerado pelas condições de trabalho, e a 

percepção de risco e perigos a que estão expostos. As estratégias defensivas são construídas 

para mediação, enfrentamento e negação do sofrimento e permitem compreender o processo de 

subjetivação evidenciado nos comportamentos individuais e coletivos no ambiente de trabalho 

(DEJOURS; ABDOUCHELI; JAYET, 2015).  

As estratégias defensivas possuem o papel de atenuar o sofrimento, elas não 

proporcionam a cura, todavia funcionam como regras, supondo uma espécie de consenso ou 

um acordo compartilhado (DEJOURS; ABDOUCHELI; JAYET, 2015). As estratégias de 

defesas não se limitam apenas ao ambiente de trabalho, porém podem interferir no espaço 

privado também, tendo em vista que não há existe distinção entre vida no trabalho e fora dele 

(DEJOURS, 1999, 2004a). Vale lembrar ainda que as estratégias de defesas coletivas são 

específicas para cada grupo de trabalhadores e que elas surgem quando o sofrimento não é 

ressignificado (o trabalhador não encontra saídas para resolver o sofrimento por seus recursos 

subjetivos).  

Esse tipo de estrat®gia pode tamb®m ser considerada uma esp®cie de ñarmadilhaò que 

insensibiliza contra aquilo que faz sofrer e impede que a pessoa analise satisfatoriamente as 

relações que mantém com o próprio trabalho. As estratégias coletivas de defesas são modos de 

proteção contra pressões, sofrimento e seus efeitos. Elas são necessárias para a continuação do 

trabalho e controle do sofrimento, impedindo que o trabalhador/o sujeito fique doente, passe ao 

sofrimento patológico e não criativo. 

A mobilização subjetiva no trabalho passa, necessariamente, pela subjetividade, 

permitindo que se compreenda o porquê/o motivo dos homens se engajarem no seu labor e 

como estes organizam seus comportamentos diante das situações de trabalho. Na mobilização, 

para fazer frente ao sofrimento, o trabalhador recorre a sua inteligência prática e esta só será 

mobilizada se a tarefa tiver sentido para o sujeito, tendo em vista sua história singular. É a 

mobilização que promove a construção das regras práticas, das decisões e a ressignificação do 

sofrimento para que este se torne criativo. Para compreender as condições da mobilização das 
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subjetividades é necessário um espaço de discussão (DEJOURS, 2004). Dejours desenvolveu 

os conceitos de inteligência e sabedoria práticas a fim de relatar como os trabalhadores lidam 

com os problemas e enigmas do trabalho, criando estratégias criativas, inovadoras e engenhosas 

(LANCMAN; UCHIDA, 2003).  

No que se refere à mobilização subjetiva, Ferreira et al.   (2013, p.101) lembra-nos que 

ña mobiliza­«o subjetiva ® caracterizada pelo movimento do sujeito que viabiliza as 

capacidades de sentir, pensar e inventar para realizar o trabalhoò, sendo composta pelas 

dimensões indissociáveis: inteligência prática, espaço de discussão, cooperação e 

reconhecimento. Trata-se, portanto, de um tema importante para compreender o movimento 

que aconteceu com os professores trabalhadores que atuam com adolescentes em conflito com 

a lei em escolas inseridas em unidade de privação de liberdade no Distrito Federal durante a 

prática clínica, a ser discutida nesta tese. 

A inteligência prática é mobilizada na situação real de trabalho e envolve criatividade, 

iniciativa e o engajamento do corpo. Este tipo de inteligência necessita de requisitos para que 

possa se manifestar como condições psicológicas individuais (ressonância simbólica) e 

condições sociais (relações sociais de trabalho, coletivo). Além disso, como ela é transgressora, 

para que se torne eficaz socialmente, deve ser validada mediante o reconhecimento da 

hierarquia e dos pares.  

A inteligência prática tem poder criativo e subversivo e está presente em todas as tarefas 

e em todas as atividades do trabalho, pois toda atividade exige ajustes e é, nessa defasagem 

entre o prescrito e o real, que se insere a inteligência prática. Logo, para lidar com o real do 

trabalho, o sujeito recorre a truques, jeitos, astúcias, habilidades que revelam um exercício 

particular dessa inteligência (DEJOURS; ABDOUCHELI; JAYET, 2015). O reconhecimento 

do valor dessa intelig°ncia pode trazer ñefeitos poderososò sobre a identidade e a 

autorrealização. Da mesma forma, o reconhecimento da contribuição à organização do trabalho 

e à sociedade favorece a saúde do trabalhador. 

Outra forma de mobilização subjetiva diz respeito à cooperação e envolve a liberdade 

dos indivíduos. Ela está relacionada com a vontade coletiva dos trabalhadores em trabalharem 

juntos, com vistas a superarem coletivamente as contradições que emergem da organização do 

trabalho. Desse modo, a qualidade da cooperação dependerá da qualidade do trabalho, da 

confiabilidade e da segurança em relação à organização do trabalho (DEJOURS, 1997, 2004). 

O ato de cooperar pressupõe o comprometimento com o funcionamento coletivo, na construção, 

na estabilização, na adaptação, na transmissão e no respeito às regras de trabalho (DEJOURS, 
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1999, 2007). Essa atividade de construção de acordos, normas e valores que se estabilizam sob 

a forma de regras de trabalho é denominada atividade deôntica (LANCMAN; UCHIDA, 2003).  

A atividade deôntica é uma situação que requer muito comprometimento e acontece 

porque as pessoas esperam uma retribuição (reconhecimento) da organização do trabalho 

(DEJOURS, 1999, 2007). Na perspectiva de Dejours e Gernet (2011), por meio da atividade 

deôntica, os acordos firmados em regras de trabalho podem tomar o lugar de ordens formais da 

coordenação. Ela se apoia tanto na capacidade de cada um trazer a sua contribuição ao coletivo, 

quanto no fato de que tal contribuição seja reconhecida pelo outro. 

 Dejours e Gernet (2011) pontuam que para que a cooperação funcione são 

imprescindíveis relações de confiança estruturadas pela referência e no respeito às regras do 

trabalho. Portanto, o estabelecimento de relações intersubjetivas de confiança é condição para 

que exista a cooperação. A confiança só se fortalece se a forma de trabalhar for conhecida pelo 

coletivo de trabalho. Assim, o coletivo de trabalho permite o testemunho da experiência do 

trabalhar e favorece a visibilidade da inteligência prática e leva ao reconhecimento dos outros 

(DEJOURS, 2004). 

Percebe-se que a descrição subjetiva do trabalho começou a ser valorizada a partir da 

psicodin©mica do trabalho, a qual privilegia uma metodologia direcionada ¨ ñelabora­«oò da 

vivência (DE PAULA, 2016; GANEM, 2011; MOLINIER, 2008; NOGUEIRA; BRASIL, 

2013; SILVA, 2010). Assim, a psicodinâmica do trabalho é uma clínica do trabalho, pois 

investiga o sujeito em situação real, concedendo um espaço privilegiado para a fala do 

trabalhador sobre o seu sofrimento no trabalho, em uma perspectiva mais ontológica do que 

patológica (LHUILIER, 2011).  

Lhuilier (2011) ressalta a importância da escuta sobre o esforço do sujeito pela vida, 

apesar do sofrimento, de seus modos de resistência e de suas defesas. Mendes e Araújo (2012) 

denominam esta prática de clínica psicodinâmica do trabalho, que tem como objeto a escuta 

clínica do sofrimento e a relação entre o trabalho e o trabalhar como eixo central da constituição 

do sujeito. ñTrabalhar ® preencher a lacuna entre o prescrito e o real, e essa experi°ncia ® 

constitutiva da subjetividade do sujeito, tendo o trabalho uma posi­«o central na constitui­«oò 

(MENDES e DUARTE, 2013, p. 15).  Na concepção de Dejours (2012), o trabalho se define 

como aquilo que o sujeito deve acrescentar às prescrições para atingir os objetivos que lhes são 

confiados; ou ainda o que ele deve dar de si mesmo para fazer frente ao que não funciona 

quando ele segue escrupulosamente a execução das prescrições.  
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Nesta conjuntura, o trabalho é entendido aqui como uma atividade desenvolvida pelos 

sujeitos para enfrentar o que não é prescrito pela organização do trabalho, o que não está 

regulamentado, escrito, porém carece da inventividade e criatividade do trabalhador com vistas 

a seu fazer. Assim, o trabalho é central, constituidor do sujeito e dos seus vínculos sociais 

(LHUILIER, 2011). E o foco de análise é a organização do trabalho nas diversas dimensões, 

visíveis e invisíveis, prescritas, afetivas, políticas e éticas (MENDES; ARAÚJO, 2012).  

 

 5.3 CLÍNICA  DO TRABALHO: PRINCÍPIOS E ETAPAS  

  

A psicodinâmica do trabalho possui como método de ação e intervenção a clínica do 

trabalho, a qual possibilita a descrição em detalhes dos processos subjetivos individuais e das 

estratégias coletivas mobilizadoras, apresentando a escuta como meio privilegiado de 

entender/absorver a subjetividade dos indivíduos e desvelar os conteúdos mais velados 

(DEJOURS, 2009). A ñcl²nica do trabalhoò constitui-se em um método de investigação 

poderoso, tendo em vista o fato de que a teoria está vinculada ao seu método, e configura-se 

como a aplicação pura da psicodinâmica do trabalho, o que a diferencia de outras técnicas de 

intervenção (FERREIRA et al.  , 2013). 

  A psicodinâmica do trabalho, em suas dimensões teóricas, procura investigar os 

aspectos subjetivos mobilizados, ou seja, o engajamento afetivo dos sujeitos trabalhadores, a 

partir da organização e das relações do trabalho, as quais podem ser geradoras não só de prazer 

quanto de sofrimento no trabalho. Para isso, utiliza-se da palavra, a qual, no processo da clínica 

do trabalho, propicia a compreensão das contradições entre o trabalho prescrito e o trabalho 

real. O objetivo da pesquisa em clínica do trabalho é, por meio da escuta do sofrimento, levar 

o trabalhador a recuperar sua capacidade de pensar e de agir, propiciando assim a sua 

emancipação enquanto sujeito (FERREIRA et al.  , 2013). 

 Neste sentido, a clínica do trabalho consiste em uma escuta voltada para as situações 

que envolvem o trabalhar e busca promover, por meio do espaço coletivo de fala, a relação 

entre saúde mental e trabalho (ARAÚJO, 2012; HELOANI; LANCMAN, 2004; LHUILIER, 

2006; MENDES; MENDES; DUARTE, 2013; MERLO; MENDES, 2009; MOLINIER, 2001, 

2003).  Nesta tese, por ser uma pesquisa qualitativa, tem como foco o sentido do trabalho 

construído pelos trabalhadores (MINAYO, 2001) e, desse modo, a palavra é evidenciada como 

material de análise.  
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 O pressuposto da clínica do trabalho situa-se na escuta clínica das vivências subjetivas 

do trabalho, em um espaço público, oportunizando a fala, a escuta, a elaboração e a elaboração 

ou análise. Essa modalidade de pesquisa é descrita como pesquisa e ação, pois a fala se 

estabelece enquanto ação transformadora (MORAES, 2014). Ao compreender que a 

organização do trabalho é permeada pelas relações de trabalho e suas interações, a clínica do 

trabalho entende que a escuta é o meio privilegiado de apreender a subjetividade dos indivíduos 

e desvelar os conteúdos latentes.  

Na concepção de Lima (2012), a clínica do trabalho constitui uma forma de auxílio para 

que o sofrimento no trabalho seja compreendido, interpretado, elaborado e pré-elaborado no 

espaço público de discussão e conduzido à construção de estratégias de transformação da 

organização do trabalho. Logo, a clínica do trabalho equivale a um espaço de trocas para que o 

coletivo de trabalhadores compreenda o sofrimento como o afeto que mobiliza os investimentos 

do indivíduo para transformar a organização do trabalho e se transformar. É um modo de 

desvelar as mediações que ocorrem entre o sujeito e o real do trabalho. A tradução deste real se 

d§ pela escuta do ñcl²nicoò sobre a fala do trabalhador e, assim, pode-se dar visibilidade às 

situações de trabalho, às vivências dos trabalhadores no seu cotidiano. 

 Na clínica psicodinâmica do trabalho é relevante o conhecimento de como se processa 

a transformação do sujeito pelo trabalho e como o sujeito se mobiliza para se engajar no trabalho 

(MENDES; ARAĐJO; MERLO, 2010). Dessa forma, por ser uma ñcl²nicaò, a palavra enquanto 

linguagem e forma de comunicação é basilar a fim de o trabalho ser entendido, percebido e 

ressignificado pelo sujeito. Na percepção de Mendes e Araújo (2012), o trabalho é 

compreendido como uma atividade social a qual a todo o momento exigir§ um ñoutroò na 

relação, pois trabalhar é viver junto, é compartilhar prazer, sofrimento e defesas. O trabalho é 

um mediador privilegiado e insubstituível entre o inconsciente e o campo social. O foco está 

nas ações utilizadas pelos trabalhadores para confrontarem a organização do trabalho, 

responsável pelo modo como as estratégias são construídas e desenvolvidas, na medida em que 

oferece ou não espaços para se falar do sofrimento, para o reconhecimento e para a cooperação, 

assim, favorecendo à saúde ou o adoecimento.  

Vale destacar a existência de uma distinção nos modos de condução e análise entre a 

clínica psicodinâmica do trabalho, os grupos focais, as entrevistas coletivas ou de grupo, a 

entrevista individual e as psicoterapias de grupo. Nessas metodologias as diferenças ocorrem, 

principalmente, no que diz respeito ¨ ñprofundidadeò da escuta dos conte¼dos manifestos e 

latentes sobre o trabalho e no tempo para as elaborações e pré-elaborações acontecerem, 
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aspectos que nas entrevistas individuais, grupais ou no grupo focal não ocorrem (GHIZONI; 

MENDES, 2014; 2013). O que é realizado na clínica psicodinâmica do trabalho é uma escuta 

clínica de base psicanalítica sobre o sofrimento do trabalhador. Perante essas diferentes 

metodologias de escuta, percebe-se que a semelhança está na análise do material das sessões 

em clínica psicodinâmica do trabalho, nomeadamente o fato das adaptações encontradas, estar 

muito próxima das análises de conteúdo propostas por Gaskell (2002) e Bardin (2011), todavia 

diferem no que tange à construção dos diários de campo e memoriais atados à supervisão 

semanal. Ressalta-se ainda que, desde o início, os escritos de Dejours mesclavam categorias da 

psicologia, da psicanálise, da ergonomia e da sociologia do trabalho para pensar o papel do 

trabalho na busca pelo equilíbrio psíquico que os trabalhadores devem estabelecer para se 

manterem saudáveis em ambientes de trabalho muito hostis (MERLO; MENDES, 2009).   

Ademais, salienta-se que a característica principal da psicodinâmica do trabalho é o fato 

de ela enfocar o coletivo de trabalho e não os indivíduos isoladamente. Após diagnosticar o 

sofrimento psíquico em situações de trabalho, a Psicodinâmica do Trabalho não busca atos 

terapêuticos individuais, mas intervenções direcionadas para a análise da organização do 

trabalho a qual os indivíduos estejam submetidos, principalmente às estratégias construídas 

coletivamente para ñdar contaò do trabalho prescrito, reprimindo o sofrimento e buscando o 

prazer.  

Heloani e Lancman (2004) ressaltam que apreender e compreender as relações de 

trabalho requer muito mais do que a simples observação, mas, principalmente, exige uma escuta 

voltada a quem executa o trabalho, pois este implica relações subjetivas menos evidentes que 

necessitam ser desveladas. Neste sentido, cabe ao pesquisador articular e ilustrar os comentários 

dos trabalhadores e ainda favorecer a mobilização coletiva a fim de que estes trabalhadores 

possam definir as estratégias as quais devem ser utilizadas para transformar seu sofrimento em 

prazer no trabalho (FERREIRA et al.  , 2013). 

Desse modo, o método da clínica do trabalho busca a mobilização do coletivo de 

trabalho para que este possa encontrar novas formas de cooperação na constituição dos 

membros desse coletivo enquanto sujeitos, a fim de possibilitar mudanças na organização do 

trabalho. Devido a ser uma ação sobre a organização do trabalho, e que tem como objetivo a 

mobilização dos trabalhadores, é imperativo na clínica do trabalho resguardar a ética dos 

envolvidos (MENDES, 2007). 

Na presente tese, buscou-se realizar a clínica do trabalho, proposta por Dejours (1992, 

2008, 2011a), a qual engloba, indispensavelmente, três etapas: pré-pesquisa ou pré-enquete, 
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pesquisa ou sessão, validação e refutação.  Por se tratar de um método que envolve uma ação 

conjunta dos pesquisadores com os trabalhadores, essas etapas são dinâmicas e estão totalmente 

correlacionadas. Molinier (2001) pontua dois aspectos relativos aos princípios do método da 

psicodinâmica do trabalho. O primeiro deles relaciona-se com o fato de serem escassos os textos 

relativos à metodologia nesta abordagem, e o segundo diz respeito ao fato de serem pouco 

explicitadas as dificuldades vivenciadas pelos pesquisadores quando adotam tal metodologia. 

A seguir, apresentam-se os princípios do método da psicodinâmica do trabalho, suas 

particularidades e a descrição de cada uma de suas etapas. A aplicabilidade deste método com 

professores que atuam na escola com adolescentes em conflito com a lei em uma unidade de 

internação no Distrito Federal, será descrita no capítulo metodológico.  

5.3.1 Etapa 1 - Pré-pesquisa    

 A pré-pesquisa ou pré-enquete, concepção de Lancman e Heloani (2004), é a primeira 

etapa da pesquisa e consiste em três momentos importantes: a análise inicial da demanda, a 

definição dos pesquisadores e trabalhadores que estarão envolvidos e as ações voltadas para o 

conhecimento prévio da organização do trabalho. Essas três subetapas   referem-se à preparação 

da pesquisa. O pressuposto subjacente a esta etapa concerne ao voluntariado dos trabalhadores 

e à concordância da instituição para a intervenção proposta.  O voluntariado dos participantes 

para Ganem (2011) é essencial, a fim de que os participantes possam exprimir de maneira 

espontânea seus sentimentos.  Sugere-se que a equipe de pesquisadores seja composta por duas 

ou três pessoas de diferentes profissões (DEJOURS, 2011c).   

          Nesta fase, Dejours (2011c) cita três objetivos a serem atingidos sequencialmente: a) 

obter informações sobre os processos de trabalho e suas transformações. Para tal, torna-se 

necessário acessar documentos que tragam estes elementos; b) ter acesso à organização onde 

os trabalhadores atuam, realizar visitas durante o horário de trabalho; e c) conhecer os 

representantes e os postos de trabalho dos diferentes setores e níveis hierárquicos da referida 

organização. É importante ser guiado por um representante designado pelos gestores, mas 

também pelos próprios trabalhadores que demandaram os estudos.  

A demanda, segundo pontua Dejours (2008), deve ser formulada pelos próprios 

trabalhadores, sendo esta uma condição importante para garantir que a pesquisa não se torne 

um meio de imposição ou instrumento de dominação. Todavia, como discute Merlo (2002), na 

situação específica de pesquisa ligada à elaboração de uma tese, o interesse por sua realização 
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pode partir do pesquisador, desde que esteja de acordo com as necessidades da 

instituição/organização a ser pesquisada. Fato esse ocorrido na presente pesquisa. 

  Tal como previsto por Heloani e Lancman e (2004), a construção da investigação deve 

ocorrer a partir de dois pressupostos essenciais: o voluntariado dos participantes e a 

concordância da direção da organização para que se realize a pré-pesquisa e pesquisa, as quais 

constituirão as etapas de discussões no coletivo. Esses mesmos pesquisadores ressaltam a 

importância desse primeiro encontro uma vez que podem oportunizar não somente oferecer 

condições objetivas para a realização da pesquisa, disseminar os princípios da psicodinâmica 

do trabalho e da pesquisa entre os trabalhadores como também pode levantar o maior número 

de voluntários e oferecer um espaço de escuta para suas demandas.  

 

5.3.2 Etapa 2 ï Pesquisa ou sessão 

 

A pesquisa/sessão constitui-se das discussões grupais propriamente ditas as quais 

ocorrerem em intervalos que dependem das possibilidades do serviço em disponibilizar o 

conjunto dos trabalhadores durante o período de trabalho (HELOANI; LANCMAN, 2004). O 

objetivo nas discussões em grupo é o de desencadear uma reflexão e uma ação transformadora. 

Esta começa assim que a pesquisa é iniciada, isto porque se entende que a demanda já é uma 

ação. Esta etapa é subdividida em quatro momentos: (a) análise da demanda, (b) análise do 

material da sessão ou pesquisa, (c) observação clínica e (d) interpretação (HELOANI e 

LANCMAN, 2004).  

O local onde ocorre a pesquisa deve ser um espaço no qual haja identificação com os 

trabalhadores e seja sempre ligado à organização. Os pesquisadores apresentam-se como 

ñpesquisadores-cl²nicosò que t°m como objetivo buscar o elo entre o trabalho e o sofrimento 

dos trabalhadores da organização. O tema da pesquisa deve ser explicitado neste momento: 

ñEstudar que rela­»es podemos eventualmente estabelecer entre a organiza­«o do trabalho e o 

sofrimento ps²quicoò (DEJOURS, 2011c, p. 128). Para isso, solicita-se aos trabalhadores que 

falem sobre os fatos que levaram à demanda, questionando-os sobre o que pensam, como 

interpretam, o que podem dizer e que opinião têm sobre os fatos geradores de relatos de 

sofrimento no trabalho.  

Evidencia-se que Dejours (2011c) norteia-se na psicanálise, pois seu interesse nesta fase 

da pesquisa ® de acessar a verbaliza­«o do trabalhador, dando mais import©ncia a ñfala do 

trabalhadorò do que aos fatos. Há um enaltecimento dos comentários do grupo, observando 

https://www.sinonimos.com.br/enaltecimento/
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contrastes e paradoxos nas falas. Temas que não retornam espontaneamente no grupo podem 

ser retomados em momentos posteriores. Para tal, é necessário que a interpretação dos 

pesquisadores contribua para a elaboração coletiva dos temas tratados (DEJOURS, 2011c).  

 

5.3.2.1 Análise da demanda 

 

 A psicodinâmica do trabalho parte de uma enquete, ou seja, a manifestação de um 

desejo, um pedido, uma exigência ou solicitação. Essa demanda que gera a intervenção, por 

vezes proposta pela direção das empresas ou chefias, nem sempre é a mesma expressa pelos 

trabalhadores (HELOANI; LANCMAN, 2004). Nessa etapa, busca-se compreender a demanda 

do grupo que participa do estudo, tendo como base alguns princípios: entender quem formula a 

demanda; o que se solicita e a quem a demanda é dirigida. Essa reconfiguração da demanda 

norteará toda a construção de hipóteses e interpretações a serem formuladas pelos pesquisadores 

durante o desenvolvimento do grupo. 

 No que diz respeito ao papel da pesquisadora, é fundamental mencionar dois aspectos 

essenciais para a condução da pesquisa. Primeiro, sua relação de independência preservada pelo 

rigor científico e, segundo seu lugar de interlocutora que possibilita a escuta e o trabalho 

interpretativo. Interlocutora no sentido de que ñsua escuta ® um cuidado para que a palavra 

circuleò (MENDES; ARAĐJO; MERLO, 2010) contribuindo para que os trabalhadores 

expressem sua experiência de trabalho, pensem sobre seu trabalhar, num espaço onde esta 

expressão seja permitida de forma compartilhada.  

 

5.3.2.2 Análise do material da sessão 

Em uma pesquisa em psicodinâmica do trabalho, o material da sessão refere-se ao 

resultado das vivências subjetivas expressas pelo grupo de trabalhadores durante os encontros. 

Incide sobre o material produzido no espaço coletivo de fala pelos trabalhadores durante os 

encontros. Esse material é apreendido a partir das palavras e do contexto no qual elas são ditas, 

das hipóteses sobre os porquês, de como estabelecem as relações com o trabalho, ou seja, da 

formulação que os trabalhadores fazem da sua própria situação de trabalho (HELOANI; 

LANCMAN, 2004). 
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5.3.2.3 A observação clínica 

No tocante à observação clínica, Dejours (2008) sugere que, nesta etapa, seja realizada 

uma narrativa comentada por parte do pesquisador, considerando os comentários dos 

trabalhadores sobre seu sofrimento e, por sua vez, o diálogo estabelecido com as interpretações 

do pesquisador. ñO objetivo da observa­«o ® revelar o encadeamento, as idas e voltas, as 

interações entre os protagonistas da pesquisa ï pesquisadores e trabalhadores ï, a circularidade, 

as deriva­»es, as rea­»es expressas por ambas as partesò (DEJOURS, 2008a, p.122). Ou seja, 

é o relato realizado pelo pesquisador/pesquisadora após cada um dos encontros, a partir de 

ñmem·riasò do pesquisador/pesquisadora mediante as anota­»es e/ou grava­»es.  

Neste sentido, a observação clínica relaciona, na perspectiva de Ferreira et al.   (2013), 

como os pesquisadores articulam e ilustram os comentários dos trabalhadores, evidenciando a 

trajetória do pensamento dos pesquisadores que conduzem o grupo. Nesta fase, Heloani e 

Lancman (2004) ponderam que o pesquisador não deve se ater a realizar resumos do conteúdo 

das sessões, mas fazer vir à tona ideias, comentários, interpretações, mesmo que 

provisoriamente formulados.  Portanto, é um momento no qual a trajetória do pensamento dos 

pesquisadores é evidenciada.  

Essa etapa é eminentemente subjetiva. Dejours (2011c) enfatiza a necessidade de o 

pesquisador escrever o que está retido em sua memória logo após o final da sessão, tendo a 

ñpreocupa­«oò de reescrever n«o s· os coment§rios dos trabalhadores, mas tamb®m de articular 

as falas relativas ao sofrimento no trabalho com a sua interpretação, que é subjetiva (GHIZONI; 

MENDES, 2014  2013). 

Dejours (2011c) pontua dois procedimentos que podem ser adotados, tendo em vista o 

fato de que esta metodologia pressupõe vários pesquisadores: a) apenas um pesquisador escreve 

as observações para apresentação posteriormente aos colegas; b) cada pesquisador escreve suas 

observações. Alerta ainda que, neste segundo caso, é possível que ocorra divergências, 

observações e interpretações diferentes, as quais serão levadas aos trabalhadores em forma de 

perguntas para validação dos comentários.  
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5.3.2.4 A interpretação 

 

Nesta fase, tendo por alicerce a análise da sessão, o material da sessão e a observação 

clínica, o pesquisador busca atribuir sentido aos elementos subjetivos que emergiram durante 

as sessões, isto é, o pesquisador volta-se para a interpretação do conteúdo, com vistas à 

construção de sentido dos elementos subjetivos surgidos durante as sessões, articulados com os 

conceitos teóricos como sofrimento, prazer e estratégias de defesa os quais são mecanismos que 

concedem sentido e explicação ao material (HELOANI; LANCMAN, 2004).  

A interpreta­«o do ñcl²nico do trabalhoò deve ter como ess°ncia os coment§rios do coletivo, 

preservando o indivíduo. Nesse processo, a escuta aparece como dispositivo fundamental para 

desvelar o sofrimento a fim de que o trabalhador, ao ressignificá-lo, possa verdadeiramente 

assumir o protagonismo e a direção da sua vivência de trabalho, buscando assim a sua 

emancipação (FERREIRA et al.  , 2013).  

Por fim, sobre a interpretação, Mendes e Araújo (2012) destacam que essa etapa da 

pesquisa seria aquela que desmonta um sistema defensivo e autoriza concomitantemente a 

reconstrução de outro sistema ou deslocamento desses, de maneira a enfatizar um elo entre 

sofrimento e trabalho.  A partir do processo de interpretação do conteúdo registrado em cada 

uma das sessões, é elaborado um relatório e final validado com o grupo dos/das trabalhadores/as 

conforme a etapa que será descrita a seguir (LIMA; COSTA, 2013).  

 

5.3.3 Etapa 3 - Validação e refutação  

Essa fase visa à reapropriação do grupo de trabalhadores do material da pesquisa/ 

intervenção (COSTA; BRASIL; GANEM, 2017; HELOANI; LANCMAN, 2004). A validação 

acontece/transcorre em duas etapas. A primeira ocorre mediante a presença dos trabalhadores nas 

sessões, seu envolvimento no jogo de comentários, elaborações e interpretações que validam o 

sentido da atividade, durante cada encontro, a fim de formar um relatório, que será discutido 

com os trabalhadores. O segundo momento da validação é o ato de compartilhar o relatório com 

os trabalhadores e aprová-lo. Seu conteúdo será, ao longo das discussões, validado, refutado ou 

retomado. Somente após essa fase, será constituído o relatório final, o qual será apresentado à 

instituição e aos demais trabalhadores.  

Após este processo, poderá ser entregue um documento por escrito para que os 

trabalhadores teçam suas críticas. E, por fim, são feitas as modificações necessárias, que irão 

compor o Relatório Final (DEJOURS, 2011c; GUIZONI, 2013).  Este modelo de validação 
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parece ser inclusivo, visto que convoca os demais trabalhadores para a discussão e 

sensibilização sobre a relação direta entre o sofrimento e o trabalho. Entretanto, percebem-se 

limitações quanto ao formato do relatório escrito, formal, propício somente para públicos 

escolarizados que sabem e escrever, aspecto também observado por Guizoni (2013). Essa 

mesma autora sugere que uma questão importante a ser pensada é as formas de validação 

alternativas para públicos diferenciados, como analfabetos ou pouco escolarizados, 

trabalhadores com dificuldades interpretativas sobre o material lido, em que imagens ou 

visualizações podem ser mais eficazes.  

Na concepção de Heloani e Lancman (2004) é importante enfatizar que os demais 

participantes (gestores) não terão conhecimento do conteúdo deste material até o final da 

pesquisa/sessão, quando será fornecido o relatório definitivo. O relatório também visa favorecer 

a reapropriação do material da pesquisa (produzido em conjunto, a partir da reflexão dos 

participantes não-pesquisadores, reelaboração do saber frente às situações de trabalho e sua 

modificação. Nesse sentido, trata-se de um processo interativo, de apresentação das 

interpretações dos pesquisadores, validação da análise, dos resultados e das conclusões da 

intervenção entre pesquisadores e participantes da intervenção.  

A refutação constitui-se na discussão realizada no plano teórico e metodológico por 

intermédio de contrapesquisas apresentadas na comunidade acadêmica que possam produzir 

outras interpretações e até mesmo outros resultados (MENDES; ARAÚJO; MERLO, 2011).  

Caso o coletivo não valide o material, caberá à comunidade científica, por meio de 

contrapesquisas, com novas interpretações e resultados, abrir um novo debate, internamente, 

entre os estudiosos da psicodinâmica do trabalho, para buscar compreender se houve problemas 

nas interpretações dos pesquisadores ou se as defesas dos trabalhadores os impediram de 

perceber este real (DEJOURS, 2011c). O autor salienta ainda que ña cr²tica pode, sobretudo, 

recair no ©mbito te·rico e metodol·gico, mas n«o diretamente no material cl²nico em siò 

(DEJOURS, 2011c, p. 148). 

Mediante o supracitado, depreende-se que Dejours (2011c), ao criar a metodologia e a 

teoria em psicodinâmica do trabalho, teve o propósito de que o discurso dos trabalhadores seja 

entendido como uma atitude e n«o somente como uma sequ°ncia de palavras. ñO que se 

pretende é dar possibilidade aos atores de pensarem sua situação, sua relação com o trabalho e 

as consequ°ncias desta rela­«o com a vida fora do trabalhoò (DEJOURS, 2011, p. 150). 

Nesse sentido, a clínica do trabalho oferece um espaço coletivo da fala e da escuta do 

sofrimento dos trabalhadores, oportunizando os trabalhadores a elaborarem seu pensamento e 
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evoluírem para uma interpretação coletiva, dando um novo sentido ao seu fazer. Dessa maneira, 

a clínica do trabalho gera um movimento no coletivo dos trabalhadores, possibilitando a criação 

de estratégias individuais e coletivas para confrontar as situações provocadoras do sofrimento 

e restabelecer a saúde do trabalhador. Além de se constituir em um caminho que leve o 

trabalhador a questionar minimamente a organização do trabalho e propor mudanças que 

possam transformá-la. Assim, corroborando com as ideias de Guizoni (2013, p. 89) ñpara que 

ocorra efetivamente uma transformação na organização do trabalho é necessária a criação de 

um espa­o p¼blico de delibera­«o, o que ocorre efetivamente no m®todo da cl²nica do trabalhoò.  

Diante do exposto sobre a metodologia e teoria em psicodinâmica do trabalho, proposta 

por Dejours, outro ponto a ser ressaltado diz respeito à existência de duas perspectivas no Brasil: 

como categoria teórico-metodológica e como categoria teórica (MERLO; MENDES, 2009). 

Percebe-se divergência, pois, em tese, não deveria existir separação entre teoria e método na 

psicodinâmica do trabalho. Infere-se que, no Brasil, pode ter sido necessário fazer adaptações 

para que tais trabalhos pudessem ser realizados ou ainda pode ter havido dificuldades na 

compreensão sobre a condução do método original.  

Outro ponto a ser ressaltado diz respeito ao fato da descrição do método em clínica 

psicodinâmica do trabalho ser diferente entre alguns estudos, uma vez que sofreram adaptações 

ao longo dos anos. Mendes e Araújo (2012) perceberam falta de linearidade metodológica e 

limitações nas interpretações, nos dispositivos clínicos utilizados e nos seus efeitos sobre a 

mobilização dos coletivos de trabalho no Brasil.  

No tocante à utilização do referencial teórico da psicodinâmica do trabalho, a tendência 

das pesquisas em psicodinâmica do trabalho  no Brasil e no mundo as  pesquisas de mostraram 

que os estudos existentes faziam muito mais uso da teoria do que do método de pesquisa 

proposto, apontando para uma menor apropriação por parte dos pesquisadores brasileiros acerca 

das possibilidades metodológicas e práticas da abordagem (MERLO; MENDES,  2009;  

GIONGO; MONTEIRO; SOBROSA, 2015). 

Merlo e Mendes (2009) discutiram em sua revisão de literatura sobre o uso do método 

e/ou da teoria da psicodinâmica do trabalho. Assim, eles apontaram para a necessidade de 

levantamentos que buscassem outros parâmetros de comparações entre os estudos publicados, 

além de classificações mais conclusivas sobre as perspectivas do uso da abordagem no Brasil. 

Já o estudo proposto por Giongo, Monteiro e Sobrosa (2015) teve o objetivo de realizar uma 

revisão sistemática dos artigos, teses e dissertações nacionais que utilizaram a teoria e /ou o 

método da psicodinâmica do trabalho no período de janeiro de 2007 a agosto de 2012. 
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Inicialmente, realizaram uma análise das bases de dados nacionais, atualizados no campo da 

psicologia, sendo escolhida para a pesquisa de artigos a Biblioteca Virtual em Saúde Psicologia 

(BVS-Psi) e para a pesquisa de teses e dissertações a Base de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e a Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). No total das buscas foram identificados 197 

trabalhos. Foram criadas categorias organizadas em: (a) tipo de publicação, (b) área de 

publicação (c) ano de publicação dos estudos; (d) categorias profissionais investigadas, de 

acordo com cada categoria profissional; (e) temáticas dos objetivos principais, (f) delineamento 

dos estudos, (g) instrumentos de coleta de dados, e (h) principais resultados, identificados 

através de análise de conteúdo dos estudos empíricos. 

Quanto ao tipo de publicação, foram identificadas 4 teses, 19 dissertações e 50 artigos 

publicados. Deste total, 10 materiais eram teóricos e 63 eram empíricos. A predominância de 

estudos empíricos contribui na medida em que se utiliza da psicodinâmica e levanta dados sobre 

a real situação dos trabalhadores brasileiros, mas, por outro lado, pode representar uma carência 

de revisões teóricas sobre a abordagem. Segundo Giongo, Monteiro e Sobrosa (2015), as 

revisões poderiam contribuir para o amadurecimento da psicodinâmica do trabalho enquanto 

teoria e método no Brasil, além de promover reflexões sobre suas particularidades, 

possibilidades e limitações. Quanto às revistas que mais publicaram os artigos utilizados foram 

Psicologia, Ciência e Profissão, que representa estudos diversificados na área de psicologia e 

a Revista Brasileira de Saúde Ocupacional, voltada para as questões atreladas à relação saúde 

e trabalho.  

No tocante à área de publicação, a que mais realiza publicações utilizando a 

psicodinâmica do trabalho é a Psicologia (46 estudos), depois a Engenharia de Produção (9 

estudos), a Enfermagem (8 estudos), a Administração (5 estudos), a Saúde Coletiva e a 

Fisioterapia/Terapia Ocupacional (com 3 estudos e 2 estudos, respectivamente) e a Nutrição (1 

estudo). Estes dados, na visão de Giongo, Monteiro e Sobrosa (2015), corroboram os resultados 

do levantamento realizado por Merlo e Mendes (2009) que apontou para o uso da teoria e/ou 

método da psicodinâmica do trabalho por diferentes áreas de atuação, possivelmente, 

preenchendo lacunas nas discussões destas áreas. A psicologia permanece em primeiro lugar 

na utilização da psicodinâmica do trabalho em estudos envolvendo o trabalhador e o universo 

do trabalho.  

Ao fazer referências às categorias profissionais investigadas, foi observada uma grande 

variedade ï trabalhadores da área da saúde (19 estudos), trabalhadores sociais (8 estudos), 
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artistas (5 estudos), policiais e agentes de trânsito (6 estudos) e trabalhadores de plataformas de 

petróleo (3 estudos). Os grupos de trabalhadores que contemplaram no máximo 2 e no mínimo 

1 estudo foram classificados como outros e corresponderam a 22 estudos. Entre estes, estão 

presentes: bancários, consultores, trabalhadores de call center, pastores, pesquisadores, 

trabalhadores de plantações de cana-de-açúcar, designers de moda, trabalhadores deficientes 

físicos e auditivos, entre outros (GIONGO, MONTEIRO e SOBROSA, 2015). 

  Giongo, Monteiro e Sobrosa (2015), quando descreveram as temáticas dos objetivos 

principais dos estudos, comentaram que as categorias teóricas mais investigadas eram as 

relativas às vivências de prazer e de sofrimento dos trabalhadores, juntamente com os fatores 

da organização do trabalho. Estes autores sublinharam que os objetivos dos estudos pareciam 

corresponder aos eixos centrais da abordagem da psicodinâmica do trabalho, mas, por outro 

lado, muitos deixavam de inserir outras temáticas emergentes, tais como: trabalho imaterial, 

estratégias de enfrentamento, mobilização subjetiva, cooperação, inteligência prática, 

reconhecimento, entre outras. A investigação destas temáticas poderia tornar os estudos mais 

complexos e abrangentes, além de auxiliar no avanço da construção de uma teoria mais sólida 

da psicodinâmica do trabalho no Brasil. 

 Ao mencionarem os instrumentos de coleta de dados, os pesquisadores deixaram claro 

que em 35 estudos, o uso de instrumentos conjuntos, tais como: entrevistas, sessões de grupo, 

grupos focais, observação e análise documental prevaleceram. Na sequência, as entrevistas 

(individuais e/ou coletivas) foram utilizadas em 25 estudos. O uso de escala ou inventário 

apareceu em 4 estudos e os registros clínicos de atendimentos em 1 estudo. Para Giongo, 

Monteiro e Sobrosa (2015) os resultados mostraram-se coerentes à proposta da abordagem da 

psicodinâmica do trabalho, apesar de refletirem adaptações do método originalmente proposto 

por Dejours (2004).  

Neste sentido, a utilização de variados instrumentos de coleta de dados também pode 

preencher as lacunas existentes na aplicação do método da psicodinâmica, que nem sempre é 

possível de ser realizado por envolver diversos encontros grupais com os trabalhadores. Outra 

condição para o estudo aplicar o método é a existência de uma demanda por parte dos 

profissionais ou da instituição, mas em muitas situações, a demanda vem do próprio 

pesquisador ou do grupo de pesquisa. Portanto, os estudos, ao utilizarem diversos instrumentos 

de coleta de dados, possivelmente, contribuem para o aumento da qualidade das investigações 

e apontam para uma adaptação da metodologia da psicodinâmica ao contexto e condições dos 

trabalhadores brasileiros.  
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A mobilização subjetiva foi descrita nos estudos pelos aspectos que geram engajamento 

e fortalecimento do vínculo dos profissionais ao trabalho, sendo estes aspectos atrelados: a) à 

coesão, integração das equipes de trabalho e criatividade; b) a fazer o que gosta e sentir que o 

trabalho contribui para a melhoria da sociedade e das pessoas; c) à ressignificação dos 

problemas socioprofissionais, dinâmica de reconhecimento entre os colegas de trabalho, 

verbalização do sofrimento, identidade profissional e sentimento de que o trabalho possui 

relação com os valores pessoais; e d) ao reconhecimento social gerado pelo trabalho e criação 

de redes de solidariedade. Enquanto alguns resultados apontaram que as estratégias defensivas 

utilizadas pelos trabalhadores não têm sido suficientes para protegê-los do adoecimento físico 

e mental; outros mostraram que os próprios trabalhadores conseguem se organizar de modo 

protetivo nos ambientes insalubres ou com riscos psicossociais, por meio da mobilização 

subjetiva que atua contribuindo na detecção prévia de riscos ou da criação de estratégias 

coletivas para minimizar o impacto do sofrimento ao trabalhar. 
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CAPÍTULO  6 - METODOLOGIA     

 

Esta pesquisa buscou investigar o trabalhar de professores que atuam com adolescentes 

em conflito com a lei, em uma escola inserida dentro de uma unidade de internação no Distrito 

Federal, quanto à mobilização subjetiva a partir da psicodinâmica do trabalho.  Para isso, entre 

os métodos mais apropriados para obter respostas acerca das indagações aqui elencadas à 

pesquisa, de natureza qualitativa, elegeu-se a psicodinâmica do trabalho, cujo método de ação 

e intervenção, por meio da clínica do trabalho, permite descrever em detalhes processos 

subjetivos individuais e estratégias coletivas mobilizadoras, compreendo a escuta como meio 

privilegiado de apreender a subjetividade dos indivíduos e desvelar os conteúdos latentes 

(DEJOURS, 2009). 

 

6.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

A psicodinâmica do trabalho tem sido usada por diversas abordagens na área de saúde 

e trabalho (DEJOURS, 2000; GUERIN et al.  , 2001;) tendo em vista o enfoque dado ao objeto 

de estudo, às formas de observação e/ou à escuta das situações estudadas e até mesmo, entre 

outros aspectos, à compreensão dos objetivos e metas esperadas com a intervenção (HELOANI; 

LANCMAN, 2004).  

É de interesse da psicodinâmica do trabalho compreender as dimensões psíquicas e 

subjetivas mobilizadas a partir das relações e da organização do trabalho. Conforme destacam 

Heloani e Lancman (2004), a psicodinâmica do trabalho procura investigar particularidades 

vivenciadas pelos trabalhadores ao longo do processo produtivo (mecanismos de cooperação, 

reconhecimento, sofrimento, mobilização da inteligência, vontade e motivação, e estratégias 

defensivas) as quais, muitas vezes são invisibilizadas.  Neste contexto, a psicodinâmica do 

trabalho compreende que o trabalho é um elemento central na construção da saúde e identidade 

dos indivíduos e que sua influência vai muito além do tempo destinado à jornada de trabalho, 

estendendo-se para toda a vida familiar e tempo do não-trabalho (DEJOURS, 1992, 1993, 1994; 

BANDT, DEJOURS e DUBAR, 1995). 

Considerando-se que a PDT não pretende transformar o trabalho, mas o trabalhador 

(COSTA; BRASIL; GANEM 2017; MOLINIER, 2001), a psicodinâmica do trabalho  importa-

se, especialmente, em compreender as relações de trabalho, primando não apenas pela 

observação, mas, sobretudo, pela escuta voltada a quem executa o trabalho, a fim de desvelar 
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as relações subjetivas menos evidentes. Para tanto, a escuta proposta pela psicodinâmica do 

trabalho é realizada de forma coletiva e desenvolvida a partir de um processo de reflexão, 

realizado com o conjunto de trabalhadores, o que possibilita a transformação de compreensões 

individuais em reflexões coletivas. 

É necessário enfatizar que, diferentemente da ergonomia, a psicodinâmica do trabalho  

não se restringe a formular recomendações e modificações a serem implantadas nas 

organizações de trabalho estudadas, mas a favorecer processos de reflexão e de elaboração, os 

quais gerem uma mobilização entre os trabalhadores da organização pesquisada, para que esses 

sejam capazes de fomentar mudanças não só no trabalho, mas também em suas relações 

laborais. Dejours (1995) sublinha que é somente a partir desse processo reflexivo sobre o 

próprio trabalho que o indivíduo é capaz de se reapropriar da realidade de seu trabalho, 

chegando à mobilização a qual vai impulsionar mudanças necessárias para tornar o trabalho 

mais saudável.  

6.2 CONTEXTO DA PESQUISA 

 

O estudo que embasa esta tese foi realizado em uma unidade de internação no Distrito 

Federal inaugurada no início de 2014. Nessa instituição, há uma escola na qual estão 

trabalhando 23 profissionais (12 deles são concursados, 09 contratados temporariamente e 02 

coordenadores), sobre a tutela de um Centro Educacional, constituído como escola regente. 

Esta escola é uma instituição responsável pelo atendimento socioeducativo de 

adolescentes do sexo masculino (faixa etária entre 12 a 18 anos em cumprimento de medida 

socioeducativa estrita) e do sexo feminino (12 a 18 anos em cumprimento de medida 

socioeducativa de internação estrita ou provisória). Trata-se de uma instituição, dentre as seis 

unidades existentes, destinada a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de 

internação do Distrito Federal. Cada uma destas unidades está subordinada à Subsecretaria do 

Sistema Socioeducativo (SUBSIS), órgão da Secretaria de Estado da Criança do Governo do 

Distrito Federal (SECRIANÇA). 

É importante ressaltar que esta unidade atende simultaneamente adolescentes dos sexos 

masculino e feminino no Distrito Federal e tem capacidade para receber até 90 adolescentes em 

cumprimento de internação provisória. Na unidade de internação, segundo dados fornecidos 

pela gestão da escola, somam-se 155 socioeducandos, sendo a maioria deles do sexo masculino 
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(140) e apenas (15) do sexo feminino6. Desse quantitativo, a maioria está cursando o 6º/ 7º ano 

do Ensino Fundamental. No Quadro 1, pode-se observar o grau e nível de escolaridade dos 

socioeducandos na escola estudada na referida unidade.  

 Quadro 1 ï Estudantes/ano na escola da unidade de internação, em julho de 2017.  

Ano Masculino Feminino 

1º/3º fundamental 05 00 

4º/5º fundamental 17 02 

6º/7º fundamental 65 05 

8º/9º fundamental 37 04 

1º ano/médio 13 02 

2º ano/médio 02 00 

3º ano/médio 01 02 

Total  140 15 

 Fonte: Elaboração da autora a partir dos dados fornecidos pela gestão da escola na unidade de internação. 

 Na escola da unidade de internação, os anos escolares são divididos em anos da 

Alfabetização, Ensino Fundamental e Médio. O sistema de séries, nesta instituição, funciona de 

acordo com o Programa para Avanço das Aprendizagens Escolares (PAAE)7. Dessa forma, os 

socioeducandos que estão cursando o Ensino Fundamental fazem duas séries 

concomitantemente.  

6.3 PARTICIPANTES  

Para a pesquisa executada entre março de 2017 a outubro de 2018, participaram 12 

professores que se voluntariaram, a partir da reunião de informação realizada pelas 

intervenientes, na primeira etapa preparatória, segundo o método da psicodinâmica do trabalho. 

Conforme demostrado no Quadro 2, deste total, havia 9 docentes do sexo feminino e 3 do sexo 

masculino. Como já citado anteriormente, a escola situada dentro da unidade de internação tinha 

23 docentes, entretanto apenas 12 optaram pela participação, tendo em vista que os demais 

                                                 
6 Ressalta-se que os adolescentes são separados por sexo, em quaisquer atividades realizadas na Unidade, inclusive 

durante o atendimento educativo. 
7 O PAAE surge para atender a um dos objetivos estratégicos previstos para educação previstos no Plano Distrital 

de Educação do Distrito Federal: implementar políticas públicas para a correção da distorção idade-série nos anos 

iniciais e finais do ensino fundamental e ampliar o atendimento a todos os estudantes em defasagem idade-série-

ano, nos projetos e programas de correção de fluxo escolar (DISTRITO FEDERAL, 2015). 
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alegaram problemas relativos à incompatibilidade com o horário escolhido para a intervenção 

com o coletivo.  

No tocante à formação acadêmica, destes 12 professores que participaram do presente 

estudo, apenas 4 docentes além da docência em Pedagogia,  possuíam graduação em Letras ou 

Matemática. No que diz respeito a cursos de extensão, apenas 3 professores desta escola 

inserida na unidade de internação, realizaram cursos de extensão em Docência na 

Socioeducação e docentes em Direitos Humanos. Apenas 1 (uma) professora estava cursando 

disciplina como aluna especial no mestrado em Educação Física na Universidade Católica de 

Brasília. Infere-se deste contexto, que não há um interesse significativo em realizar cursos 

relacionados à socioeducação. 

  Quadro 2: Perfil dos docentes participantes    

 
Características 

P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 P9 P10 P11 P12 

Sexo M m f m f m f f f F f m 
Idade > 

50 
>3
0 

>3
0 

>60 >30 >50 >3
0 

>4
0 

>40 >30 >50 >40 

Tempo de  
SEEDF  (em  

anos) 

10 12 20 15 26 29 20 5 12 18 22 9 

Tempo na 
escola 

4 1 4 4 4 4 3 3 4 4 1 1 

Turno M M M M M M M M M M M M 
Disciplina HI

S 
FI
S 

BI
O 

GEO ARTES MAT LP EF LEM Ped  Ed 
social 

QUI 

Regime de 
trabalho 

PE
8 

CT CT PE PE PE PE PE PE PE CT CT 

Fonte: Pesquisa de campo. 

 

Na análise e na observação clínica, ao apresentarmos as narrativas dos participantes, 

essas serão identificadas pela letra P, em respeito aos envolvidos, protegendo-lhes a identidade. 

Assim, a partir do número 1, teremos a seguinte correspondência: P1; P2; P3; P4; P5; P6; P7; 

P8; P9; P10; P11 e P12.  

 

6.4 CLÍNICA  DO TRABALHO  

Como já mencionado, a psicodinâmica do trabalho utiliza um método específico que 

une a intervenção à pesquisa, pautando-se nos princípios da pesquisa-ação, mas devido às suas 

características específicas é nomeada de clínica do trabalho (HELOANI; LANCMAN, 2004). 

Por sua vez, a clínica do trabalho tenciona desenvolver o campo da saúde mental e trabalho, 

                                                 
8 PE: Professor efetivo/ CT: contratado temporariamente  
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intervindo em situações concretas de trabalho e compreendendo os processos psíquicos 

envolvidos.  

Diante dos estudos teóricos já apresentados sobre psicodinâmica do trabalho e do 

cenário de pesquisa, buscou-se realizar a Clínica do Trabalho, proposta por Dejours (1992, 

2011a), a qual engloba, indispensavelmente, três etapas: 1) pré-pesquisa ou pré-enquete, 2) 

pesquisa ou sessão e 3) validação e refutação. Para isso, a fim de relacionar os conceitos 

estudados (conceituação teórica) com as ações realizadas pela pesquisadora na escuta em campo 

(descrição prática), cada uma destas etapas está sinteticamente representada no quadro 3, assim 

como suas subetapas, justamente por se tratar de método que envolve uma ação conjunta dos 

pesquisadores com os trabalhadores, tais etapas são dinâmicas e estão totalmente 

correlacionadas. 

Quadro 3: PSICODINÂMICA DO TRABALHO  
MÉTODO DA CLÍNICA DO TRABALHO  

ETAPAS DA PESQUISA  SUBETAPAS 
 

 

CONCEITUAÇÃO TEÓRICA DESCRIÇÃO PRÁTICA 

  
E
T
A
P
A 
1 

PRÉ-
PESQUISA 
Fase 
preparatória   

ANÁLISE INICIAL DA 
DEMANDA 

Formulada pelos próprios 
participantes 

Escuta sobre as necessidades 
docentes e iniciativa do Grupo de 
Pesquisa. 

DEFINIÇÃO DOS 
PESQUISADORES E 
TRABALHADORES 

Voluntariado 
 

Professores/as, Pesquisadora, 
Psicóloga, Estagiária, 
Dirigente da instituição.  

 
AÇÕES 

Preparatórias para definir o 
contexto pesquisado.   

Reuniões com a coordenação da 
unidade e da escola a fim de 
apresentar/ negociar a realização 
das atividades. 

  
E
T
A
P
A    
2 

 
 
 
 

PESQUISA 
 

 
ANÁLISE DA SESSÃO 

Negociação com os 
envolvidos.  

Discussões que ocorreram no 
espaço cedido dentro da escola 
inserida na unidade de internação.  

ANÁLISE DO MATERIAL DA 
SESSÃO 

Diz respeito ao resultado 
das vivências subjetivas 
expressas pelo grupo de 
trabalhadores durante os 
encontros. 

Refere-se ao material produzido no 
espaço coletivo de uma escola 
inserida em uma UI 

OBSERVAÇÃO CLÍNICA Narrativa comentada do 
pesquisador.  

Evidenciar e explicitar a trajetória 
do pensamento da pesquisadora e 
dos demais profissionais envolvidos 
que conduziram o grupo.  

INTERPRETAÇÃO A construção de sentido dos 
elementos subjetivos 
surgidos durante as sessões. 

Busca dar sentido aos elementos 
subjetivos que emergiram durante 
as sessões. 

  
E
T
A
P
A  
3 

 
VALIDAÇÃO/ 
REFUTAÇÃO 

VALIDAÇÃO 
ǒ Continuidade do grupo 
ǒ Ato de compartilhar o 

relatório 

Reapropriação 
do material da pesquisa. 

Envolvimento no jogo de 
comentários. 

Reelaboração 
do saber frente às situações 
de trabalho e sua 
modificação. 

o ato de compartilhar o relatório 
com os trabalhadores e aprová-lo. 

     
REFUTAÇÃO 
ǒ avaliação do uso teórico e 

metodológico. 

Esta etapa é esperada com a publicação desta tese e de possíveis 
artigos científicos sobre seu conteúdo. 

  Fonte: Elaboração da autora a partir de Dejours (1992, 2011, 2011a). 
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6.5 RESULTADOS E ANÁLISE  

Em suas dimensões teóricas, a psicodinâmica do trabalho contribui para a compreensão 

dos aspectos subjetivos e objetivos mobilizados a partir da relação do trabalhador com a 

organização, com os colegas e com o real do trabalho.  Desse modo, os resultados (conforme 

Quadro 3) serão apresentados de acordo com cada uma dessas etapas desenvolvidas com os 

docentes que atuaram na escola na unidade investigada à época da pesquisa, ou seja, pré-

pesquisa, pesquisa e validação e refutação. Nesse momento, objetiva-se descrever ações 

realizadas com os docentes na instituição, de acordo com as estratégias estabelecidas pela PDT, 

que, como já explicitado, utiliza a clínica do trabalho como método, diferentemente de outros 

modelos clínicos de intervenção. 

Vale ressaltar que, dada à abordagem qualitativa, o estudo tem como foco o sentido do 

trabalho construído pelos trabalhadores (MINAYO, 2001) e, desse modo, a palavra é 

evidenciada como material de análise que compõe os registros.  

Com isso, a análise qualitativa visa promover um bom aproveitamento do material 

gerado sobre essa leitura de dados a fim de gerar uma teoria fundamentada, que, no caso, da 

clínica do trabalho tem como base a organização dos discursos dos trabalhadores, atendendo-

se à qualidade e ao significado dos registros (MENDES; ARAÚJO, 2012). 

Nesta pesquisa, elegeram-se os seguintes eixos para análise: 1) Organização do trabalho 

docente a partir das divergências entre o trabalho prescrito e o real; 2) Vivências de sofrimento 

existentes e estratégias defensivas individuais e coletivas; e 3) Mobilização subjetiva quanto à 

construção do coletivo de trabalho, às relações de cooperação, ao reconhecimento e à 

inteligência prática. 
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CAPÍTULO  7 - CLÍNICA DO TRABALHO : DA PESQUISA A AÇÃO   

 

 

7.1 PRÉ-PESQUISA  

 

Como já ressaltado no capítulo 5 da presente tese, nesta fase da pesquisa, segundo 

Dejours (2011c), necessita-se de informações sobre os processos de trabalho e suas 

transformações. Para tal, tomou-se ciência sobre a socioeducação, especialmente no que tange 

à ressocialização e à educação dos adolescentes que se encontram cumprindo medidas 

socioeducativas, em meio privativo de liberdade (BRASIL, 1990). Missão delegada aos 

professores que têm como uma de suas funções viabilizar o retorno desses adolescentes ao 

convívio social. Assim, quanto às ações voltadas para o conhecimento prévio da escola, inserida 

na unidade de internação, que representava a organização do trabalho pesquisada, foram 

utilizadas a pesquisa documental (leis, dados físicos e on-line fornecidos por órgãos locais), 

visitas à instituição e entrevista com a gestora da escola. Esta fase da investigação foi voltada 

para uma aproximação inicial com o campo empírico e, consequentemente, para a construção 

do prescrito do trabalho docente desenvolvido nesta escola.  

Após o aprofundamento teórico, buscaram-se as devidas autorizações para o acesso à 

unidade de internação especificamente de adolescentes, onde os trabalhadores docentes 

atuavam. Após 15 dias da solicitação ao juiz e sua respectiva autorização, fomos realizar a 

primeira visita à instituição e fomos recebidos pelo diretor da unidade de internação. É 

importante ressaltar que, ao longo do presente estudo, houve três gestões na referida 

organização.   

Na concepção de Dejours (2008), para que ocorra a psicodinâmica do trabalho existe a 

necessidade de uma demanda, que pode ser formulada pelos próprios trabalhadores, sendo essa 

uma condição importante para garantir que a pesquisa não se torne um meio de imposição ou 

instrumento de dominação ou, todavia, como discute Merlo (2002), na situação específica de 

pesquisa ligada à elaboração de uma tese, o interesse por sua realização pode partir do 

pesquisador, desde que esteja de acordo com as necessidades da instituição/organização a ser 

pesquisada. Fato esse ocorrido nesta pesquisa. 

Dessa maneira, a discussão da demanda, nesta investigação, partiu da pesquisadora, 

tendo em vista fazer parte do grupo de pesquisa ñViolência e passagem ao ato: o discurso dos 

adolescentes em conflito com a lei e dos profissionais das medidas socioeducativasò, cujo grupo 
já havia investigado os Atendentes de Reintegração Socioeducativa (ATRS). Então, era de 
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interesse desta pesquisadora, naquele momento, conhecer os desafios do trabalho docente, em 

uma escola dentro de uma unidade de internação. Mais especificamente pretendia investigar: O 

que mobilizava subjetivamente o professor a acreditar em seu trabalho com adolescente em 

conflito com a lei em uma unidade? Almejava-se ainda conhecer/desvelar quem eram os 

professores que trabalhavam com adolescentes em conflito com a lei e também se pretendia 

conhecer qual era o fazer e os modos de trabalho destes profissionais que se entendiam como 

protagonistas da ressocialização.  

 Para tomar conhecimento desses desafios foi necessário, primeiramente, conhecer a 

organização do trabalho em uma escola pelo ponto de vista do professor que atuava com esses 

adolescentes, em meio privativo de liberdade (BRASIL, 1990).   

Neste intuito, foram realizadas, inicialmente, duas reuniões para a apresentação e análise 

da demanda. Na primeira reunião em novembro de 2016, realizada com a coordenação da 

unidade e da escola a fim de apresentar/negociar a realização da atividade, a demanda sugerida 

pela pesquisadora foi apresentada e chamou a atenção da equipe gestora, pois estava de acordo 

com as necessidades identificadas pelos diretores da unidade de internação e da escola. Além 

disso, segundo os gestores, os docentes vinham solicitando um momento para dialogar acerca 

de suas dificuldades, expectativas e necessidades quanto à autonomia, ao reconhecimento, à 

cooperação e à visibilidade no dia a dia de trabalho. Aspectos esses que poderiam ser 

contemplados mediante a escuta na clínica do trabalho em um espaço onde professores 

refletissem sobre sua prática profissional de forma coletiva, com os seus pares, já que este 

exercício poderia esclarecer melhor o próprio exercício docente.  

Heloani e Lancman (2004) ressaltam a importância desse primeiro encontro uma vez 

que pode oferecer condições objetivas para a realização da pesquisa, disseminar os princípios 

da psicodinâmica do trabalho e da pesquisa entre os trabalhadores, levantar o maior número de 

voluntários e oferecer um espaço de escuta para suas demandas.  

 Após o aceite da demanda e a autorização para o início do projeto dada pelos gestores 

da unidade, foi realizada uma segunda reunião, no final de novembro de 2016, para que a 

pesquisadora apresentasse o projeto ao corpo docente da escola inserida na unidade de 

internação. Desta reunião, participaram os responsáveis pelo projeto ñViolência e passagem ao 

ato: o discurso dos adolescentes em conflito com a lei e dos profissionais das medidas 

socioeducativasò, da UCB e da Universidade de Paris XIII, o grupo de professores, a aluna de 

graduação, bolsista e a psicóloga integrante do projeto. Esclarecemos a todos os vinte cinco 

(25) docentes presentes sobre os objetivos da pesquisa que estávamos pretendendo realizar, os 
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quais demonstraram bastante receptividade para sua realização, confirmando o interesse na 

demanda proposta. Os docentes, naquele momento, reafirmaram o pleito inicial para discutir 

quest»es que lhes eram afeitas e firmaram a demanda propriamente dita: ñ[...] reconhecimento 

da profissão docente e necessidade de sermos escutados no trabalho para divulgar o que 

acontece com a gente na escola e na unidadeò (Anota­»es em campo, 2016). Embora, 

interessados em participar da pesquisa, os docentes alegaram que o início dos trabalhos somente 

seria possível a partir de fevereiro de 2017.  

Além disso, como já estava no mês de novembro e a escola já havia preparado o seu 

calendário de atividades de encerramento do ano letivo (Semana da Consciência Negra,  entrega 

dos  relatórios, Ceia de Natal e outros eventos), julgamos que seria mais proveitoso voltarmos 

à escola a partir do mês de março de 2017, pois os ajustes próprios de início de semestre (dia 

para coordenação/carga horária/ possíveis folgas) já teriam sido realizados e seria mais viável 

encontrarmos um horário que contemplasse a todos para as sessões.     

Tal como previsto por Heloani e Lancman (2004), a construção da investigação na 

escola da unidade de internação ocorreu a partir de dois pressupostos essenciais: o voluntariado 

dos participantes, no caso os docentes, e a concordância da direção da unidade para que se 

realizassem a pré-pesquisa e pesquisa, as quais se constituiriam em etapas de discussões no 

coletivo.  Assim, formou-se um grupo de pilotagem,9 liderado por uma equipe (pesquisadora, 

aluna bolsista e psicóloga) que atuariam na condução e assistência durante a realização desta 

pesquisa. Essa equipe também contou com a participação de dois professores da instituição e 

da coordenadora pedagógica (que não participou das sessões) da escola, que se dedicaram à 

organização do local para a pesquisa/sessão.   

  

7.2 A PESQUISA PROPRIAMENTE DITA 

 

Esta fase da pesquisa, também nomeada sessão, consistiu-se de seis reuniões que 

ocorreram no espaço cedido dentro da escola inserida na unidade, no próprio local de trabalho, 

em uma sala voltada para atividades grupais dos adolescentes e considerada adequada para o 

desenvolvimento da clínica do trabalho. Essas reuniões foram realizadas às segundas-feiras, 

com intervalos quinzenais. Almejavam-se realizar encontros de duas horas, mas devido às 

dificuldades em reunir os docentes fora do horário de trabalho, isso não foi possível. Os 

                                                 
9
 Segundo Heloani e Lancman (2004), o grupo de pilotagem ou gestor é composto pela equipe de pesquisadores, 

por trabalhadores e por funcionários ligados à direção da instituição estudada. 
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encontros realizados neste local favoreceram a verbalização dos professores, o aprofundamento 

das problemáticas trazidas pelo grupo e desencadearam uma reflexão, segundo os preceitos da 

psicodinâmica do trabalho.  

O primeiro encontro ocorreu em março de 2017. Nesta época, estabeleceu-se a 

importância do sigilo sobre o conteúdo dos encontros, a possibilidade de sua gravação, a 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice B) e demais questões 

que o grupo considerasse pertinente ao seu funcionamento. Nesta pesquisa, foi utilizado o 

recurso da gravação em todos encontros, devidamente autorizada pelo grupo, e a redação do 

relatório foi elaborada, posterior aos encontros, a partir da discussão com o grupo de pesquisa. 

Os demais encontros seguiram os tópicos que foram emergindo a partir das discussões 

realizadas pelo próprio grupo, que ocorreram nos dias 5, 12 e 26 de junho, 07 de agosto e 28 de 

agosto de 2017. Tal intervalo de tempo ocorreu considerando a disponibilidade dos professores 

e o período de recesso escolar no mês de julho. Durante a coleta dos dados, a pesquisadora e 

psicólogas ficaram atentas aos conteúdos expressos pelo grupo de fala que evidenciaram 

contradições, concordâncias, não ditos e movimentos de resistência e de defesa, ou seja, 

envolveram-se na escuta, na observação e na sistematização das ideias construídas no grupo 

(LANCMAN; UCHIDA, 2003; LANCMAN; JARDIM, 2004). 

 

7.2.1 Análise da sessão 

 

Como já mencionado, na etapa da pré-pesquisa, foram verificadas as demandas iniciais 

dos gestores da escola e da Unidade de internação, do professorado e da pesquisadora, que, 

naquele momento pareciam coadunáveis. A partir disso, nesta subetapa, buscou-se ñentender 

quem formula a demanda; o que se solicita e a quem a demanda ® dirigidaò (HELOANI; 

LANCMAN, 2004), compreendendo-se que esse conjunto de questões, demandado na pré-

pesquisa, foi ratificado neste momento.  

Ainda, nesta fase, a condução dos encontros foi de responsabilidade da pesquisadora, 

contando com o apoio da psicóloga e da aluna do curso de psicologia. No que diz respeito ao 

papel da pesquisadora, houve obediência aos preceitos ditados por (MENDES; ARAÚJO; 

MERLO, 2010; LIMA, 2012) quanto à independência, à escuta e ao trabalho interpretativo. 
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7.2.2 Análise do material da sessão 

Nesta fase da sessão, a análise incidiu sobre o material produzido no espaço coletivo de 

uma escola inserida em uma UI. Nesse espaço, foi possível que os professores expressassem 

suas vivências subjetivas em relação ao trabalho com adolescentes em conflito com a lei.  Em 

uma pesquisa em PDT, o material da sessão refere-se ao resultado das vivências subjetivas 

expressas pelo grupo de trabalhadores durante os encontros, neste caso específico, pelos 

professores que trabalham com adolescentes que se encontram cumprindo medidas 

socioeducativas, em meio privativo de liberdade (BRASIL, 1990).   

£ importante salientar que o material da sess«o foi consequ°ncia da ñescuta de 

professoresò e versou sobre: a organiza­«o do trabalho docente a partir das divergências entre 

o trabalho prescrito e o real; as formas de sofrimento existentes e o uso de estratégias defensivas 

individuais e coletivas de professores; a construção do coletivo de trabalho em suas diferentes 

dimensões que permeiam o trabalho docente com adolescentes em conflito com a lei. A partir 

dessa análise foram formulados os elementos subjetivos, surgidos durante as sessões buscando 

dar sentido a estes, cuja interpretação comporá o item 7.3.  

 

7.2.3 A observação clínica  

 

Nessa fase, buscou-se registrar o movimento que ocorreu entre o grupo de professores 

e o das pesquisadoras. Teve-se não somente a intenção de resgatar os comentários dos 

professores ditos em cada sessão, mas também de articulá-los e ilustrá-los, a fim de facilitar a 

compreensão destes quanto à dinâmica específica da pesquisa. Não se tratou apenas de realizar 

o resumo do conteúdo das sessões, mas de fazer aparecer ideias, comentários e interpretações, 

mesmo que provisoriamente formulados (HELOANI; LANCMAN, 2004). Foi um trabalho que 

consistiu em evidenciar e explicitar a trajetória do pensamento da pesquisadora e de duas 

psicólogas que conduziram o grupo.  No intuito de preservar o anonimato da instituição, optou-

se por usar a sigla UI (Unidade de Internação). 

 

7.2.3.1 Primeira sessão 

 

Nesta primeira sessão nosso propósito era  conhecer o grupo de professores da unidade, 

apresentarmos, apresentar nosso objetivo geral de pesquisa que era investigar o trabalho 

docente em uma  escola inserida na unidade de internação socioeducativa. Aos poucos, ao longo 
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deste encontro, explicamos também sobre a psicodinâmica do trabalho e seus aspectos 

relacionados às vivências de sofrimento, às estratégias defensivas, às relações de cooperação, 

reconhecimento e inteligência prática. Entramos na unidade às 9h50, eu e duas psicólogas, 

estávamos muito ansiosas. Fizemos a identificação na recepção da UI e fomos encaminhadas à 

escola. Encontramos a diretora da escola na sala dos professores às 10h20 e esta nos relatou 

que tinha se esquecido do encontro conosco e com os professores. Após a saída dessa sala, 

observamos algumas conversas aleatórias que nos chamaram atenção, mas continuamos em 

sil°ncio e fomos encaminhadas para a ósala das provis·riasô, como ® conhecida pelos 

professores da escola, a fim de iniciarmos a reapresentação dos objetivos da pesquisa para os 

docentes. 

A reunião iniciou com oito participantes. Houve uma apresentação das pesquisadoras e 

comentários sobre o trabalho anterior realizado com os ATRS e sobre trabalho em andamento 

de outra doutoranda com as adolescentes em conflito com a lei. Dialogou-se sobre a parceria 

com a universidade francesa em nossa pesquisa. Em seguida, verificamos que o grupo 

apresentou um discurso muito defensivo, atendo-se prioritariamente à organização do trabalho 

cujas falas demonstraram a vivência desses docentes. 

Houve, por nossa parte, a proposta de quatro encontros com os professores, explicando-

lhes sobre entrega final do relatório (devolutiva) e a utilidade deste material no processo de 

escuta. Logo de início uma das professoras quis saber qual seria a nossa contribuição para os 

professores. Explicamos que estávamos preocupados em fazer uma escuta atenta à 

subjetividade do professor/engajamento para repensar o que tem a ver com o trabalho deles. 

Deixou-se claro que a ideia era pensar qual a perspectiva do coletivo para falar do seu trabalho 

e como esse intervém na socioeducação. 

Uma professora ressaltou de maneira muito triste que a didática até então aplicada na 

UI não estava resolvendo e enfatizou a necessidade de se trocar informações entre docentes. Os 

outros docentes, falando de maneira alterada e ao mesmo tempo, confirmaram tal fato. 

A partir disso, propomos a apresentação de cada um dos professores e a disciplina que 

eles ministravam. Observamos que uns docentes eram mais sintéticos na apresentação 

demonstrando uma desconfiança, outros já falavam demais.  

Um dos professores de História propôs que conversássemos um tópico em cada 

encontro, versando sobre os seguintes aspectos: estruturais, pedagógicos, emocionais e 

interpessoais. Comentamos que a ideia da clínica era fazer algo mais coletivo e construir um 
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espaço de troca. Um docente enfatizou que as questões interpessoais atravessavam todos os 

demais tópicos e que teríamos até o final do ano (2017) para dialogarmos. 

Os professores começaram a sugerir que convidássemos palestrantes para dialogar sobre 

escolarização na socioeducação e cogitaram a possibilidade de escrita para revista. Salientamos 

que primeiramente faríamos nossos encontros e depois ï mediante a entrega da devolutiva, a 

qual seria uma espécie de diagnóstico do trabalho docente na UI ï pensaríamos em futuras 

parcerias e publicações. Sentimos que apenas três ou quatro professores se mostraram muito 

interessados em realizar o trabalho e depois levar adiante os resultados desse trabalho. Outro 

aspecto notório diz respeito ao gênero dos participantes nesta reunião: havia cerca de 10 

mulheres e 3 homens.  Um dos professores sugeriu que a presente pesquisa fosse realizada em 

outras unidades de internação. Entretanto, justificamos que isso demoraria muito tempo, 

extrapolando o prazo da pesquisa, e não teríamos como efetivá-la sem a chancela do governo. 

Enfatizamos que apesar de todas as informações que já existem sobre a socioeducação, 

queríamos escutá-los. Esta ñescuta docente iniciou-se mediante a alguns questionamentos feitos 

por nós pesquisadoras. A fim de direcionarmos a fala destes professores, neste primeiro 

momento, tivemos de dialogar mais. Fato não ocorrido nos próximos encontros, visto que 

quer²amos ouvir o corpo docente. ñNeste momento, os professores começaram a falar mais e a 

contar suas experiências ligadas às ONGs, justificando de certa maneira sua motivação para 

trabalhar com o adolescente em conflito com a lei. Observamos que eram os professores 

contratados que se expressavam mais no momento de relatar suas experiências. Inclusive 

algumas professoras relataram que já cometeram delitos, mas não chegaram a ser processadas. 

Percebemos que havia certo ómal-estarô internamente, pois os t®cnicos (psic·logos), 

segundo o grupo, não passavam os problemas internos nem o porquê os adolescentes estavam 

internados naquela unidade. Vários professores contaram situações de reencontro com alunos, 

que tinham saído da unidade e estavam na rua como mendigo. Então, o professor ligou para a 

polícia e esta não fez nada. Este docente chorou ao contar tal experiência. A partir disso, ele 

perguntou: Como sustentar um trabalho deste? Será que não ajudamos em nada? E a família 

onde está? Sugerimos o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) para este docente. 

Duas professoras comentaram a respeito das gratificações que recebem para trabalharem 

nesta modalidade educativa. Elas destacaram que tal pagamento não valia o que os docentes 

passavam nessa escola e afirmaram que o sistema (representado pela SEEDF) n«o ñcuidaò do 

professor. Percebemos também a revolta do professorado com a falta de cuidado do governo e 
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com o lugar invisível que os coloca, pois reclamaram que precisam estar bem para ajudar os 

socioeducandos.  

Uma docente de Educação Física destacou que o maior problema deles é a consciência 

de como os professores se comportam para procurar ajudar. A professora de Inglês reclamou 

que para dá aula na socioeducação não há manual, deixando explícita a falta de formação para 

atuar nesta situação. A professora de Língua Portuguesa relata que seu namorado comenta do 

envolvimento exacerbado dela com ao trabalho, enfatizando que o dilema laboral ®: ñame-o ou 

odeie-oò.  ñNo meu caso amo este trabalho e não pretendo deixá-lo tão cedo apesar de todas as 

dificuldadesò. O professor de Geografia comenta que, nesta unidade, parece que h§ v§rias ilhas, 

deixando clara a falta de comunicação entre setores e disciplinas. 

A professora de Artes discorreu sobre a seleção para ir trabalhar na unidade e faz 

ressalva de que, mesmo tendo se preparado de corpo e alma, a prática é muito distinta, pois o 

tempo todo se lida com o inusitado.  Essa professora declarou está com uma fadiga mental. Ela 

comenta que o tempo todo fica se questionando se está falhando em algum momento. Pontua 

que não quer se tornar psicótica, quer apenas ajudar a cada um dos meninos. Então, pergunta 

se iremos realizar na clínica a parte de psicoterapia. Neste primeiro encontro na clínica do 

trabalho, dois dos professores ainda relataram que não se envolvem com o alunado; enquanto 

duas professoras disseram que têm vontade de ajudar os estudantes, expressando um sentimento 

maternal.  

Ao fim da sessão, naquela oportunidade, enfatizamos que a clínica do trabalho seria uma 

forma de auxílio para que o sofrimento no trabalho deles fosse compreendido, interpretado, 

elaborado em um espaço de discussão e conduzido à construção de estratégias de transformação 

da organização do trabalho representada na escola onde atuavam.  

 

7.2.3.2 Segunda sessão 

 Chegamos às 10h à unidade. Neste dia, participaram 7 professores (sendo 4 professoras 

e um professor, e mais duas que não participaram da primeira sessão), pois os outros estavam 

envolvidos com atividades pedagógicas na escola da unidade. Apresentamos os objetivos do 

trabalho na escola e comentamos alguns aspectos da reunião passada e o eixo escolhido pelos 

docentes: os aspectos estruturais. No tocante aos nossos objetivos ligados à psicodinâmica do 

trabalho, pretendíamos encontrar respostas para a organização de trabalho na socioeducação. 

Os docentes comentaram sobre a questão da autonomia da escola, empregabilidade, ações 
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socioeducativas usadas no dia de trabalho, qual o lugar dessa escola na vida dos professores. 

As duas professoras, que não estavam presentes no primeiro encontro, foram deixadas a par da 

pesquisa. Foi lembrado que neste trabalho os participantes são livres para falar e nada que é 

falado aqui vai ser passado para as diretorias sem o consentimento de todos. Enfatizamos que 

era um trabalho voluntário, pois vários professores aparentavam certo receio de falar sobre a 

sua realidade. Percebemos que a partir dessa informação a participação foi bem maior.  

Duas professoras quiseram enfatizar um aspecto que estava as incomodando muito, a 

ponto de falarem de maneira bem ríspida, sentindo-se totalmente marginalizadas, pois 

reclamaram da formação técnica. Referiam-se ao novo currículo ï a perda de algumas 

disciplinas importantes como Geografia e História ï, como irá ser implementado, achando até 

que houve crueldade nisso. Chegaram a questionar quem foi escutado para isso. Acreditamos 

que at® valorizando em parte nosso trabalho de escuta: ñNingu®m ® consultado com rela­«o ao 

projeto de escola, um exemplo do que tá rolando agora tem passado na TV que há um novo 

ensino m®dio e n·s n«o fomos consultados sobre isso [...]ò.  

Um docente enfatizou muito a questão de nós, como pesquisadoras, termos um discurso, 

e a prática ser outra. Fato que nos deixou bem atentas, pois ele estava bem nervoso ao fazer este 

comentário e nós não sabíamos o motivo. Depois disso, foram colocadas algumas experiências 

da docência em Buenos Aires. Criticou-se demasiadamente o papel o mestre e do doutor, 

alegando que pessoas, nesses níveis formativos, ficam apenas nos escritórios e não colocam a 

ñmão na massaò, enfatizaram a necessidade de experiência de vida, principalmente na 

socioeducação. No primeiro momento, sentimos certa recusa por se tratar de uma pesquisa que 

envolvia uma tese de doutorado, mas depois ficamos tranquilas, pois eles pontuaram que 

consulta e participação dos envolvidos são necessárias para haver mudança no ensino. E neste 

caso, eles se sentiam felizes por estarem participando do nosso trabalho. O professor, com tom 

de tristeza e, como sugestão, enfatizou: ñVamos trocar o pneu de um carro em movimento? 

Beleza! Mas, todo dia você vai ter um relatório que você vai dizer: Quais foram as suas 

experi°ncias, como isso rolou, como isso se d§?ò.   

Os professores sugeriram que a Católica, a UnB e a Universidade de Paris fizessem um 

levantamento teórico e promovessem para os socioeducandos oficina de informática, oficina 

mecânica, oficina de marcenaria, oficina de padaria e oficina de costura.  

Os professores comentaram sobre a nossa participação como pesquisadoras, a 

participação deles como colaboradores e o possível retorno, no caso fazendo referência à 

devolutiva. Em tom de súplica, solicitaram uma parte clínica para os professores, mas 
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relacionada com o atendimento psicológico. Segundo eles, necessitavam de um suporte, de um 

amparo, para lidar com as questões interpessoais, o que difere da psicodinâmica do trabalho. 

Manifestaram ainda necessidade de uma possível compensação, ou seja, eles participariam da 

clínica do trabalho e nós forneceríamos a clínica psicológica. A partir desse momento, foi 

necessário explicar mais detalhadamente o que vinha ser a psicodinâmica do trabalho.   

Observamos que alguns professores queriam se voluntariar, pois achavam que 

receberiam atendimento psicológico, tendo em vista que tínhamos psicólogas na equipe. Algo 

que não poderia ser realizado nesta pesquisa.  

Os docentes reclamaram que se sentiam frustrados constantemente, tendo em vista o 

fato de prepararem o material para a aula e, ao chegarem à sala, precisarem mudar o 

planejamento, pois precisam ficar muito mais tempo do que tinham previsto ñ[...] tem que ficar 

at® 10h nessa turma, ou seja, a minha aula que se lasqueò. Abordaram também sobre a questão 

do inesperado, por mais que se organizassem pedagogicamente, o que se relaciona com a 

questão de segurança e com a falta de professores. Neste dia, alguns docentes se emocionaram 

muito e enfatizaram que são muito cobrados tal qual uma escola fora da unidade que possui 

diários, provas, etc. Reclamaram demasiadamente da Secretaria de Educação, pontuando a 

necessidade de que se siga um currículo diferenciado e que haja formação continuada. 

Este momento de tristeza foi recompensado quando os professores começaram a falar 

das dificuldades e também de quais estratégias utilizavam para lidar com isso. Ficamos muitos 

alegres, porque, neste momento, sentimos que a psicodinâmica do trabalho estava emergindo. 

Os professores falaram novamente sobre os atendimentos psicológicos, mas desta vez 

para os alunos, visto que a incidência de casos de tentativa de suicídio entre os adolescentes era 

muito grande ali. Eles atribuíram tal fato à dificuldade de relacionamento com os familiares e 

às frustrações pela falta de dinheiro para comprar aquilo que almejavam.  Neste momento, teve-

se a impressão de que vários professores ficaram tristes ao se lembrarem da perda de alguns 

alunos ï quando deixam a unidade, são soltos e reincidem no ato infracional ï a ponto de 

chorarem ao dizer que levavam para casa este sofrimento e, no outro dia, não conseguiam voltar 

para a sala, o que ocorria com frequência. Sugeriram ainda o atendimento psicológico para eles 

e para os alunos para melhorar o andamento das aulas. 

Comentaram com certa ñraivaò sobre a diferen­a do processo de sele­«o para d§ aula na 

UI comparada à seleção do doutorado para os professores concursados e para o professor 

contratado. Enfatizaram que os concursados da escola na unidade trabalham juntos acerca de 

12 anos, e têm de 20 anos a 30 anos de serviço público na SEEDF. Observamos que estes 
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professores sentiam-se muito desvalorizados, invisíveis institucionalmente e gostariam que o 

governo percebesse que eles, professores, têm potencial para ajudar os adolescentes em conflito 

com a lei.  

Percebemos que o grupo estava trazendo uma reflexão a respeito da caminhada, um 

investimento de tempo, de afeto, um investimento profissional que não tem um reconhecimento. 

Preocupam-se demasiadamente com o que vai acontecer depois do ensino na escola na unidade: 

ñ[...] eu invisto aqui, mas l§ fora ningu®m investeò.  

Esta sessão terminou um pouco mais tarde em função desse esclarecimento quanto à 

psicodinâmica do trabalho.  Finalizou-se o encontro daquele dia, ressaltando que os desafios do 

trabalho passam pelo âmbito coletivo, discutindo questões que os docentes não tinham 

oportunidade de discutir em outros lugares e que eles poderiam falar o que quisessem ali, 

considerando que era um espaço criado para os docentes, no qual se poderiam discutir questões 

individuais e coletivas. Percebemos que os docentes saíram mais alegres do que quando 

chegaram para participar da clínica do trabalho.  

 

7.2.3.3 Terceira sessão  

  

Neste terceiro encontro, tivemos a participação de mais dois professores. Explicamos 

que este grupo tinha como objetivo conversar sobre o trabalho, discutir o sentido desse e os 

desafios encontrados no exercício da profissão docente. Salientamos que para fazer qualquer 

intervenção ou relatório, a fala sobre o trabalho precisava, necessariamente, passar primeiro 

pelo trabalhador, ou seja, por quem exercitava diariamente a atividade laboral. Comentamos 

sobre os dois eixos realizados na sessão passada (estruturais e pedagógicos) e a decisão do 

grupo que conversaríamos por eixos. Então, nós iríamos nos ater, nesta sessão, aos eixos 

interpessoal e emocional e, nesta escuta nós,  pesquisadoras, pretendíamos encontrar respostas 

para os nossos objetivos específicos relacionados às vivências de sofrimento, às estratégias e 

até mesmo à mobilização subjetiva. Sublinhamos que, na medida em que nós fôssemos 

conversando, um eixo acabaria encontrando o outro. Às vezes, um assunto vai levando a outro, 

mas, dentro do possível, seguimos o combinado. Reforçamos ainda que a intervenção era um 

trabalho voluntário, era importante que isso ficasse muito claro.  

Neste encontro, uma orientadora pedagógica manifestou interesse em participar dessa 

intervenção, explicamos que a dimensão do trabalho dela era outra com desafios e demandas 

diferentes e, na psicodinâmica do trabalho, instâncias diferentes não são trabalhadas 
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conjuntamente. Percebemos que ela se sentiu um pouco excluída, mas entendeu a proposta e 

se retirou. Em seguida, um professor tomou a palavra e fez uma votação para decidir o eixo a 

ser discutido neste encontro. Optaram pelas questões emocionais. Foi interessante a colocação 

de um docente, professor de Matemática:  

 

Às vezes, nós estamos tendo um problema e nosso amigo, aqui do lado, aqui em frente, 

está tendo o mesmo problema, mas aquele amigo está lidando com aquele problema 

de uma maneira interessante, e eu não tô sabendo como lidar... Quem sabe agora, 

neste momento de escuta ele vai me passar isso, não é?  

 

Neste momento, percebemos que os professores, mais uma vez, estavam entendendo a 

ideia da psicodinâmica do trabalho. Tivemos a impressão de que os professores estavam 

querendo desabafar e não conseguiam se fixar à temática proposta, pois começaram a falar 

sobre o fato de que há pessoas que pensam que eles, professores, só vão trabalhar na unidade 

por causa da gratificação, mas elas não têm ideia do quanto é difícil lidar com situações que 

só acontecem neste tipo de escola. Desabafaram sobre o fato de os adolescentes demandarem 

do docente uma atenção toda diferenciada emocionalmente falando, pois, segundo o professor, 

é necessário dosar o que se fala e não alterar a voz, ou seja, a cada instante o professor se pega 

lapidando suas a­»es, porque n«o ® simples, ® um trabalho muito dif²cil.  Reflete: ñPorque 

voc° n«o pode, de repente, dizer óCala boca, meninoô! Precisa-se relevar muita coisa e isso 

mexe com a gente emocionalmenteò. Os professores ficaram durante uns 20 minutos 

discutindo em tom de revolta, dialogando sobre o processo de exclusão dos alunos que chegam 

à UI (antes, reprovados várias vezes na terceira série ou na quarta série), e normalmente 

evadem na escola. Julgam que o responsável pela exclusão não é o professor, nem o diretor, 

mas sim a instituição: ñComo a educa­«o ® organizada e como o Estado organiza essa 

educa­«o, ® ele que exclui, ® ele que n«o d§ a oportunidade, n®?ò E completa: ñPor exemplo, 

é muito bonita a reforma da educação... que até agora só tem discurso, e se for transformada 

em lei, se transforma em papel, em burocracia, e nós temos que digerir essa burocracia para 

poder fazer uma coisa, que j§ sabemos que ® engodoò.  

Segundo os professores, quem n«o passa pela unidade n«o sabe como ela ®: ñ£ lugar 

para doido no bom sentido, porque a cabeça, de manhã, não é a mesma do meio-dia, nem a 

mesma ¨ tarde. Voc° n«o tem planejamento que voc° siga com fidelidadeò. Outro professor de 

Geografia (P4) comentou sobre o fato de ter que lidar com adolescentes que foram pegos no 

flagra e têm dificuldade de se adaptarem à realidade da escola na unidade: 
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[...] os professores são os que precisam dar essa noção de realidade para o aluno. Para 

isso durante as aulas usam o diálogo para falar sobre as profissões, a necessidade de 

despertar o interesse pelo trabalho, então, ficamos ansiosos, pois não se consegue 

seguir a grade curricular, é difícil (P4).  

 

Na sequência, os professores começaram a falar de suas estratégias para ajudar esses 

alunos. Neste momento, todos queriam falar ao mesmo tempo e se sentiam animados. Disseram 

que quando não conseguem passar o conteúdo da forma que querem passar, sentem-se inúteis.  

Comentaram que vão para casa e lá tentam esquecer um pouco, mas mesmo assim ficam 

preocupados. A problemática, na ocasião, foi a formação do professor, cuja instituição não 

fornece fundamentos para o trabalho em escolas inseridas em UIs. Os docentes afirmaram ter 

sido mal treinados e isso os afligia muito.  Além disso, eles argumentaram que alguns 

professores, em seus cursos de graduação, tiveram Psicologia (quatro semestres de Psicologia, 

Desenvolvimento do Controle Motor, Psicologia da Aprendizagem), mas a maioria deles não, 

o que dificultava muito o trabalho. Os docentes ponderaram ainda que o sistema prisional em 

si, a Secretaria e órgãos afins não cuidam do professor:   

 

N·s temos a profiss«o mais dif²cil de todas. O m®dico pega o doente óc° tem 

tuberculose, vou te dar medica­«oô e acabou...  a gente trabalha com o subjetivo, né? 

Com a emoção das pessoas também e isso é muito difícil, porque, o que eu falei, a 

gente não aplica só, a gente tem que tá preparado também, é essa minha dificuldade 

(P3).  
   

Os docentes comentaram que, às vezes, estão cansados, estressados e precisam apelar 

para atestados médicos, pois reconhecem que os alunos têm uma necessidade diferente da deles. 

Então, questionamos como que eles aprenderiam a lidar com isso:  

 

Isso não é tratado, isso não é treinado, isso é uma luta pessoal... e muitas vezes a gente 

se v° assim. J§ t§ agora no terceiro ano a² a gente se gruda assim · ót¹ precisando 

conversarô. Eu sento pra almo­ar com ela e a gente bate papo, ela fala uma coisa pra 

mim que me ajuda, eu falo uma coisa pra ela que de repente ajuda e a gente vai 

trocando experiências dentro do ambiente profissional (P1).  

 

Outro tipo de sofrimento é exatamente a frustração em cima do que o professor não 

alcança:  

Eu não dei 30% do que eu imaginei quando eu vinha pra cá, eu criei um projeto na 

minha cabeça, não consegui escrever e não consegue aplicar. E aí você fica assim 

ócaramba que t¹ fazendo? ô, n®? Aqui assim, parece que eu n«o t¹ fazendo nada, um 

dia que eu t¹ passando, um agente falou assim: ó _T«o f§cil ser professor de Educa­«o 

Física, chegar l§ e joga bola com os meninosô. Eu cheguei bem na hora, falei pra ele 

assim: _ óVoc° n«o sabe o trabalho que eu fa­oô (P8).  
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Nesse momento, os professores falaram sobre a dificuldade de relacionamento entre eles 

e os ATRS. Observou-se a adaptabilidade necessária como professor, na sua estratégia 

individual para conseguir fazer essa transição desse conteúdo formal da escola regular, para a 

unidade de socioeducação, para lidar com os adolescentes em conflito com a lei. Uma segunda 

questão tratou da viol°ncia: como lidar com essa óviol°ncia latenteô ï expressão que uma 

professora participante usou ï do adolescente que passou ao ato, que transgrediu.  Além disso, 

conseguir passar o conteúdo, estar em sala de aula e também controlar a própria agressividade, 

as próprias preocupações que tem em casa, na vida. Então, como lidar com essa adaptabilidade 

e como lidar com a violência do outro e, às vezes, com a própria violência, o próprio impulso.  

  Tivemos a impressão de que os professores se sentem até mais policiados que os alunos 

porque  

 

[...] os agentes da PE, uma boa parte deles tem curso superior, né? História, Geografia, 

Educação Física, Direito, e o agente está numa posição deslocada daquilo pra que ele 

estudou, se formou, e está frustrado e começa a ficar ali, fora da sala, pra ver uma 

pessoa que tá fazendo a mesma coisa que ele se preparou pra fazer e ele tá impedido 

(P11).  

 

Os docentes relataram que já tiveram problemas seríssimos na UI a ponto do ATRS 

querer questionar a forma de atuação do professor. Os docentes afirmaram a inexistência de 

uma interação. Observamos que os professores falavam sobre a SEEDF com muita raiva, pois, 

segundo os mesmos, não há interesse em expandir, aperfeiçoar, melhorar a atuação deles e 

melhorar a socioeducação, mas sim a tentativa de acabar com a socioeducação.  

Este eixo temático não se esgotou nesta sessão e, após quase duas horas de intervenção, 

nós nos despedimos da equipe docente e avisamos que voltaríamos em 15 dias, conforme 

combinado, e daríamos continuidade à escuta sobre a temática relacionada com as questões de 

cunho emocional.  

  

7.2.3.4 Quarta sessão   

 

       Neste dia, nosso encontro começou com 20 minutos de atraso, pois os professores 

estavam em reunião em função de um problema ocorrido com um adolescente. Participaram da 

intervenção seis professores, sendo apenas dois homens. Comentamos que iríamos retomar à 

temática sobre as questões emocionais, por ser esse assunto atravessado por muitos desafios, 

por vezes, angustiantes, e, neste grupo no encontro passado, várias foram as situações que 

suscitaram o emocional. Queríamos, naquele momento, se possível, ainda descobrir sobre 
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vivências de sofrimento, estratégias defensivas, aspectos relacionados à cooperação, 

reconhecimento e, quem sabe, à inteligência  prática  nessa situação de escuta em relação à lida 

com os adolescentes naquela organização do trabalho. 

Uma das professoras de contrato temporário (P3) colocou-nos que era muito sensível e 

costumava óentrar muito na vida do alunoô que acabava se envolvendo, conversando, 

perguntando qual a origem do adolescente, como era a família dele e, com isso, acabava 

descobrindo que a maioria deles veio de uma família desestruturada, de uma realidade que 

acaba levando o menino a estar ali na UI, no entendimento da participante. Ela relatou que 

depois que os adolescentes saem da medida socioeducativa eles a adicionam em redes sociais e 

ela continua a ter contato com eles, inclusive ajudando-os. Esta docente contou vários casos 

ocorridos em sala de aula e disse que todos esses a afetavam muito, a ponto de deixá-la arrasada, 

chorando, sem conseguir dormir, passando a madruga inteira acordada, disse ainda que o que 

acontecia na unidade tinha três vezes mais intensidade, não sabia se era doença a palavra certa, 

mas, por diversas vezes, se encontrava mal, estressada em casa e com o namorado. Neste 

encontro, percebeu-se bastante ansiedade no grupo participante. Duas professoras (P3 e P5) 

relataram que levavam para casa a preocupação em relação ao futuro dos adolescentes, a 

preparação destes para concorrer lá fora, fazer uma prova do ENEM, por exemplo. Elas 

pensavam, se na fun­«o de professoras, estavam fazendo o seu m§ximo: ñ£ muito pesadoò. A 

partir disso, cada professor enfatizou qual era a estratégia dele para lidar com o sofrimento 

docente. Uns faziam questão de salientar que não eram policiais nem juízes, que não queriam 

ter conhecimento do que os alunos fizeram (o quê e porquês) até para não rotularem o aluno. 

Outra docente falou que quase cumpriu medida socioeducativa devido à lesão corporal. Foi 

possível observar que, com exceção de apenas um professor, todos acreditam que as estratégias 

os aproximavam dos adolescentes e esses, ao relatarem suas vidas, permitiam que os rofessores 

os ajudassem.   

         Outra professora (P7) informou que, em 20 anos de trabalho, preocupava-se com os alunos 

que ali estavam e se esquecia do fazer profissional, ou seja, de si mesma. Foi interessante 

quando uma professora fez referência ao trabalho do médico, que só olha para o ser humano 

tecnicamente, enquanto professores, principalmente pedagogos, costumam pensar no ser/ aluno 

como um todo (emocional, social) e, além disso, considerar as questões pedagógicas. Nesta 

rela­«o, o dilema passa a ser: ñOu eu me torno muito profissional ou t®cnico, negligenciando o 

aluno ou eu me torno muito humano, olhando o todo. Aí eu não vou me negligenciar como ser 

humanoò (P2). Neste momento, os docentes clamaram por uma equipe psicopedag·gica, 
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principalmente na alfabetiza­«o ñA² cai diretamente no emocional nesse aspecto, porque ® a 

frusta­«o deles, óp¹, eu quero valorizar meu aluno, passo o ano todo trabalhando e eu n«o vejo 

o resultado que eu gostaria de verò. 

 Os docentes enfocaram, expressando muita tristeza, a falta de pré-requisito para o 

trabalho com os adolescentes. Essa é uma questão que eles clamaram muito, queixando-se 

inclusive que precisam procurar outros colegas para manter o equilíbrio e se apoiarem, apesar 

de não serem psicólogos. Ficaram furiosos também ao comentar a burocracia para procurar um 

psicólogo, ao invés de ter um à sua disposição na própria unidade: 

 

[...] a gente tem que cancelar uma aula, cancelar todo um planejamento pra ir satisfazer 

uma obrigação burocrática da Secretaria de Educação. É por isso que a gente diz que 

a Secretaria de Educação não tá nem aí pra gente, no próprio SINASE, ali na mão, ele 

prevê isso. Ele prevê uma equipe de apoio, um todo um coletivo dando um suporte. A 

gente não vê nenhuma movimentação nesse sentido, no âmbito de governo. A gente 

não vê, então, a gente fica aqui brigando com a gente mesmo (P4). 

 

Um professor enfatizou que, no final de semana, se ele não se policiar, acaba trazendo 

para a história de vida dele toda a questão da unidade de internação, assumindo uma 

responsabilidade que não é dele.  Este mesmo professor relatou que, não raro, está em sala 

dando aula e, de repente, ter falta de ar, o ar ficar rarefeito. Também fez correlação com o 

aspecto m²stico, religioso: ñA gente, no primeiro ano da gente aqui, se juntava, ia pro boteco, 

muitos professores nem bebiam, mas iam para tentar entender e buscar caminhos para ajudar 

os socioeducandos e n«o sofrer tanto enquanto professorò (P10). De maneira geral, eles 

aparentaram ter uma relação muito amigável com os alunos, relatarem que param para ouvir as 

angústias deles no tocante à visita da companheira, dos pais, de alguém no mundo, a não saída 

no Natal ou no Réveillon (época em que os estudantes tentam fugir da unidade ou cometem 

suicídio e, consequentemente, os professores sofrem muito com isso, segundo narrativas).  

Uma professora (P9) afirmou que uns colegas buscam ajuda na religião, outros em 

terapias alternativas (relaxamento, acupuntura) ou na bebida, mas ñ[...] independente de onde 

cê vá buscar essa força, todo mundo reconhece que é preciso sim ter algo a mais, seja ela de 

onde for, de onde vem, mas pra lidar com situa­»es aqui ® preciso sim ... companheirismo ®.é 

a força do colega, é alguma coisa que precisa, n®?ò (P9). Interessante observar que estes 

professores que estavam nesta sessão relataram que já tinham muita experiência na 

socioeducação desde a época do CAJE, mas, ainda assim, sentiam muito o baque, usando até a 

metáfora da gaveta, pois disseram que n«o era ñt«o simples fechar a gavetinha e dizer óah, agora 
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eu t¹ em casaô (P5). Existe sim a nossa gavetinha, mas, ¨s vezes ela fica meio aberta, n®, e a 

gente não consegue fechar essa gaveta.  

O professor comentou sobre o susto que leva quando encontra, por um acaso, algum 

adolescente que já tenha concluído a medida socioeducativa de privação de liberdade fora da 

unidade, trabalhando como office boy, por exemplo. Segundo o docente, é um misto de alegria 

e medo ao mesmo tempo, pois não sabe qual o sentimento deste aluno para com o professor. 

Inegavelmente, o emocional do professor está o tempo todo sendo testado, visto que precisam 

ficar pensando em como agir com o aluno. Isso não deixa de ser um peso para dosarem no 

trabalho: ñAdolescentes de 13, 14, 15, até 18 anos, que, quando saem comandam/comandavam 

grupos de 20 e 30 pessoas, eles comandam quadrilhas. Dentro dessa ideia de que a gente sabe 

que realmente t°m alguns aqui com esse poder de comandoò.  

  Os professores surpreenderam-nos quando solicitaram a manutenção das discussões 

grupais, tendo em vista sua importância, sobretudo para os docentes de contrato temporário, 

pois 60% do quadro são trocados todo ano, mesmo que o profissional esteja desenvolvendo um 

trabalho a contento: ñEnt«o a gente tem que ter estratégia até por afinamento, porque a gente 

começa a se conhecer melhor, a gente começa a dar um suporte pro outro, porque se romper, aí 

a gente tem que come­ar tudo de novoò (P5). Outro docente comentou que gostaria de levar 

adiante essa discussão, pois é uma lacuna que existe nesse coletivo: a ausência de um 

profissional da psicopedagogia ou do psicólogo:  

 

[...] porque se vocês tiverem espaço, leve pro trabalho o objetivo de vocês, de dar uma 

ênfase nisso, isso, tudo isso fortalece. Estamos lutando pela legalização da escola na 

socioeducação e não que eles estejam ligados a uma escola vinculante10 como o que 

está acontecendo, eliminando a autonomia dos professores na unidade de internação, 

ou seja, a defesa da emancipação da escola (P7).  

 

Terminamos esta sessão depois de 2 (duas) horas explicando que o assunto não se 

esgota, que vai continuar reverberando durante a semana e nos próximos encontros. 

Apareceram questões muito importantes: estratégias individuais de quem chegou recentemente 

e também de quem já está há algum tempo na unidade, de se resguardar um pouco e de colocar 

a questão pedagógica um pouco como primeiro plano, mas que, apesar dessas estratégias 

individuais, tem uma questão coletiva que perpassa por todos: a angústia de muitas vezes está 

                                                 
10
Segundo o Regimento Escolar da Rede P¼blica do Distrito Federal, ñArt. 413: ês Escolas Vinculantes compete 

as atribuições administrativas e pedagógicas previstas para as unidades escolares regulares, conforme constam na 

normatização vigente, e respeitadas as especificidades da política pública da socioeducação (DISTRITO 

FEDERAL, 2015b). 
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em casa, na rua, chegando à UI e se deparar com desafios emocionais (morte, suicídio, 

violência) que impactam a cada um, apesar da questão pedagógica. E outra questão muito 

importante que apareceu é a questão do coletivo, o coletivo dos professores como algo muito 

fortalecido. E, como falado no grupo, o compartilhamento tomado como uma oportunidade de 

fortalecer esse coletivo. Percebemos que estava sendo fundamental continuar esse trabalho para 

que os professores continuem conseguindo exercer essa função específica, difícil e atravessada 

por medo e angústias, por meio da escuta coletiva, apoiada por outro professor, que também 

passa pelos mesmos problemas. 

 

7.2.3.5 Quinta sessão  

 

Nesta sessão, tivemos a presença de 11 docentes. Na ocasião, fomos informadas da 

mudança de horário dos professores, pois juntaram as turmas. Retomamos o assunto da sessão 

passada e salientamos que já havia acontecido quatro sessões nas quais foram discutidos tópicos 

elencados pelos professores (estruturais, pedagógicos e emocionais e que, conforme 

combinado, iríamos dialogar sobre os aspectos interpessoais). Naquele momento, percebemos 

que os professores estavam interessados no nosso trabalho, visto que comentaram com os 

colegas, ausentes ao encontro anterior, que a sessão passada tinha sido de grande proveito e que 

tinham solicitado a realização de mais momentos desta natureza.  

Todavia, antes de iniciarmos a sessão sobre a temática interpessoal, surgiram assuntos 

relacionados com a quantidade de alunos na UI e a necessidade de um projeto de vida para os 

socioeducandos. Fato este que chamou nossa atenção, pois o assunto emergiu de uma conversa 

paralela entre dois professores e nos fez tomar conhecimento de questões como o fato de que 

no mês de março havia na unidade 130 adolescentes e esta não tinha problemas de superlotação. 

Ficamos bem surpresas com essa informação, pois a notícia veiculada pela mídia é que as 

unidades de internação para adolescentes e jovens apresentam superlotação. Fomos esclarecidas 

de que o fato de ter meninos e meninas, nesta unidade, especificamente colabora para não haver 

a superlotação. Ficamos sabendo também que não há opção de cursos profissionalizantes, tendo 

em vista a falta de profissionais que possam ministrar as aulas. O que é uma displicência com 

a socioeducação, pois os alunos poderiam aproveitar o tempo que passam na unidade, não só 

para a obtenção de conhecimentos acadêmicos, mas também para uma profissionalização. 

Informaram-nos que em uma determinada época havia um senhor que voluntariamente dava 

aulas de como trabalhar em um Lava Jato, mas não durou muito tempo, pois havia a alegação 
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de que a unidade não tinha material, projeto e nem espaço físico. Os professores confirmam 

que os cursos profissionalizantes seriam de grande valia, pois partem do princípio de que se os 

alunos tivessem um projeto de vida isso evitaria talvez a reincidência. 

Dada à importância da discussão, retomamos a temática estabelecida para o dia ï 

relações interpessoais e o que mais eles quisessem contemplar. Enfatizamos que se os 

professores julgassem importante falar também das relações entre os alunos poderiam. 

Iniciaram falando sobre diversidade, não do ponto de vista da diversidade de gênero, mas das 

pessoas, como bem afirmou uma docente, referindo-se à formação como histórico de vida. Um 

docente enfatizou sobre a dificuldade interpessoal no ambiente de unidade de internação, 

comentando que, por mais que se tenha um bom relacionamento com os meninos, na maioria 

dos casos, o ambiente é hostil. Em alguns momentos, as circunstâncias são difíceis para os 

estudantes, pois vivem o tempo todo sob pressão e os docentes também.  

        Outro professor comparou a figura docente a do jogador de futebol que não treina e se 

junta com outros dez jogadores e resolvem jogar. A ideia ® de que ñ[...] se n«o treinaram juntos 

como vai dar certo? Porque não é só trabalhar a relação pedagógica, mas também a pessoal que 

® importante e o lado emocionalò. Salientou que tal comportamento acaba estremecendo um 

pouco, porque do mesmo jeito que eu reajo a uma situação problema, pode acontecer do outro 

não reagir assim. Tem gente que não consegue ajudar os outros e o professor atribui isso à falta 

de treinamento:  

 

 Já teve muitos desentendimentos de umas coisas que, na verdade, a gente falava: 

_Calma! Tá todo mundo tenso a gente conversa muito sobre isso. É um trabalho muito 

difícil, que exige um preparo maior, um acompanhamento maior a gente tinha que ter 

situação de formação nesse sentido para o lado da psicologia mesmo, sabe? (P5). 

  

Os professores comentaram que os problemas interpessoais estão relacionados com 

controle e cuidados, por exemplo:  

 

[...] você está em uma escola regular e vai dar aula e leva uma tesoura, você tá levando 

dez lápis e só tem oito meninos, um menino vai e tira dois lápis. Seu pincel, você 

óvacilouô pincharam a parede. £ muita informa­«o que voc° tem que t§ atento: 

agressividade de um aluno, situação do agente, revista de alunos antes de entrar no 

módulo. Alguns colegas não se colocam no lugar do outro e chegam ao ponto de 

criticar o colega que esqueceu a tesoura, ao invés de se colocar no lugar do outro (P5). 

 

Percebemos que os professores, de repente após este diálogo, questionaram: ñSer§ que 

eu consigo mesmo me concentrar mesmo assim?ò ñSer§ que consegue trabalhar com todas as 

informações sem se dispersar? Os docentes disseram que não era fácil. A professora (P5) fez 
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um comparativo com uma escola dita comumò. Assegurou que as preocupa­»es s«o outras e a 

maneira dos docentes se relacionarem são outras também:  

Eu entro pra minha sala pra dar minha aula se por acaso sumir uma caneta... O que 

quê é uma caneta? Vou comprar. Aqui o sumir uma caneta, causa medo na opinião 

dos colegas, de ouvir que tenho que prestar atenção. A opinião de alguns colegas me 

constrange, por exemplo, no dia que sumiu um pincel eu vi o menino que pegou, na 

hora não quis criar um rebuliço porque era uma turminha de relacionamento um pouco 

complicado. Eu saí da sala, fui na direção pra falar: Oh, aconteceu... Tinha outras 

pessoas que não eram da direção, falei: Quer saber?  Não vou expor, já deu ruim 

mesmo, no intervalo eu falo, isso foi do segundo para terceiro. Sumiu um pincel seu, 

sumiu sim, e foi na sala tal e foi fulano de tal. Aí, ela: _Ué, você sabia? Sabia e ia te 

contar, antes que eles voltassem para o módulo, eu ia te falar pra fazer uma revista, 

mas eu não me senti confortável e fala que isso aconteceu na frente de determinadas 

pessoas. Então, aqui gera esse tipo de comportamento até a preocupação. Tem gente 

que não está nem aí para a opinião dos outros, mas eu sou uma profissional que eu me 

incomodo com as opiniões de algumas pessoas. Então, evita-se alguns comentários, 

para não se passar por esse crivo, por esse julgamento. Eu procuro ser correta, procuro 

fazer as coisas da melhor maneira e eu procuro me reportar a quem eu entendo que 

devo a cartilha, acaba que ficando de pé de orelha. Igual os mãos leves, onde pega 

pincéis, pega canetinha e não sei o quê. E assim é um problema que é com vários 

professores, mas tem professor que tenta contornar a situa­«o, e fala: ó_ Ah, gente essa 

turma ® maravilhosaô. E n«o revela o problema da turma e compartilhar para tentarmos 

resolver. Eu me expus pra vocês (risos) falei de peito aberto, algumas coisas que tem 

acontecido comigo que eu não me sinto confortável de falar na frente de outros. Talvez 

isso aconteça também com outras pessoas que preferem se calar ao invés da gente 

construtivamente discutir e chegar a uma solução que seja melhor pra todos.  

 

A professora P3, para a nossa surpresa, parecia estar bem dispersa, porém enfatizou que, 

às vezes, também tem medo de se expor, sobretudo por trabalhar de contrato especial.  Essa 

professora enfatizou que se sentia como se estivesse na cova dos leões. Neste momento, os 

docentes enfatizaram que aprendem como proceder em determinados momentos com os 

professores mais antigos, pois não há treinamento e, desta maneira, acabam se aproximando 

mais de uns colegas que de outros. Assim para nós ficou claro que cada um dos professores 

tinha aquele colega que mais se afinava. Fato este que deixavam os outros colegas chateados e 

falavam sobre as chamadas ópanelinhasô, chegando ao ponto de criar subgrupos e causar intriga 

de um grupo com o outro. 

 Ressaltaram ainda que há alguns colegas que exigem perfeição na postura docente e 

outros que não respeitam as dificuldades, as diferentes interpretações e vivências do colega. Os 

docentes estavam ansiosos, perguntando como poderiam fazer para que cada um deles 

considerasse este aspecto. Inclusive, chegaram a pensar em propor uma terapia de grupo ou 

individual para tentar sanar o problema. Assim, percebemos que a demanda inicial estava vindo 

à tona. Chegaram a dizer que estavam em um barco muito perigoso.  

No tocante ao reconhecimento, percebe-se pelos comentários dos docentes que ele não 

ocorre por parte da diretoria da unidade, mas, por parte da coordenadora da escola, eles 
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comentaram que ela os valoriza, engrandece e agradece as ações docentes. Entretanto, um 

professor comentou que não trabalhava buscando a valorização, que já tinha desistido disso. 

Mas, ao mesmo tempo, salientou que é um incentivo muito grande quando se recebe um elogio, 

um ñafagozinhoò. Alguns professores comentaram que o reconhecimento vem da parte dos 

ATRS que embora estejam na função de agentes, tem graduação em alguma área relacionada 

com a educação.  

Observamos também que este reconhecimento não é percebido por parte de todos os 

docentes, pois alguns estavam bem desanimados e reclamando por meio de conversas paralelas. 

Nisso, uma professora proferiu que, para ela, o reconhecimento deve vir dos alunos e isso 

acontece com mais frequência e vários professores ratificaram este fato e citaram vários 

exemplos, o que demandou muito tempo da intervenção.  

Os docentes enfatizaram muito sobre a felicidade que os alunos têm de ir à escola. Além 

disso, comentaram muito sobre as poucas oportunidades de compartilharem as emoções deles 

em reuni»es de coordena­«o ou similares: ñEu n«o fa­o a m²nima ideia, qual ® o projeto que ela 

est§ desenvolvendoò (P9). Eles evidenciaram que preferem não fazer reunião, tendo em vista o 

medo de configurar para o Ministério Público que eles não estão querendo dar aula.   

Por fim, comentaram com muita tristeza sobre o regime de trabalho de 20h. Na SEEDF, 

quando há 40 horas, a coordenação funciona de modo diferente: você tem duas coordenações 

gerais e uma específica. Nesta unidade, tem-se apenas um dia de coordenação específica. Eles 

reclamam que não há um momento da partilha coletiva e que isso faz muita falta, segundo eles. 

Destacaram que na socioeducação não é levada em consideração no tocante à reunião de 

coordenação e eles não se sentam pra conversar a respeito dos projetos. Isso nos chamou muita 

atenção, e confirmou o que um docente (P1) já havia falado nas primeiras sessões sobre ñtrocar 

o pneu do carro com o carro em movimentoò. Como trabalhar sem planejamento? Como buscar 

estratégias coletivas sem saber o que o outro está fazendo ou vai fazer? Percebemos que a 

psicodinâmica do trabalho estava fluindo diante desse quadro. Neste momento, em meio a muita 

perplexidade, terminamos o encontro deste dia depois de quase 2 horas de escuta. 

 

7.2.3.6 Sexta sessão  

 

Nesta última sessão, iniciamos a escuta mais cedo às 9h30 e a concluímos às 11h, pois 

neste dia a escola receberia a visita de um representante do Ministério Público.  Sentimos que 

os professores estavam bem tensos e que queriam terminar rapidamente a escuta para, de 

repente, organizarem suas coisas para a ñvisitaò. Entretanto, observamos e sentimos o 
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compromisso docente com o nosso trabalho, porém explicamos que, se os docentes quisessem, 

poderíamos voltar outro dia. Eles, porém, disseram que gostariam de ser ouvidos. Explicamos 

que daríamos continuidade ao eixo desenvolvido no encontro anterior sobre os aspectos 

interpessoais. Tivemos a participação de oito docentes. Ratificamos que este era o último 

encontro e demoraríamos um pouco mais para voltar, tendo em vista que já estávamos no final 

de novembro e mais uma vez seríamos impedidas pelos festejos de final de ano, mas 

realizaríamos futuramente a devolutiva.  

Retomamos o assunto do último encontro sobre as questões interpessoais. Mais uma 

vez, os docentes reclamaram do pouco tempo destinado para os encontros de coordenação, 

alegando que essa, muitas vezes, é destinada apenas aos avisos.  Quanto a isso, queixaram-se 

de que muita coisa acontece: uns problemas deixam de existir, outros são redimensionados, 

outros novos surgem e, na maioria das vezes, nem se parou para conversar sobre isso. Como 

eles não se encontram fora da unidade, também acreditam que a interação é menor, diminuindo 

por consequência o relacionamento interpessoal. Disseram que tem um grupo de docentes que 

almoça junto habitualmente e esse tem uma afinidade maior. Assim, acabam fazendo uma 

coordenação específica. Comentaram também sobre algumas reuniões que são feitas bem 

rapidinhas só para comunicar alguma coisa, mas depois são mudadas sem o conhecimento dos 

professores e deram alguns exemplos/acordos práticos de problemas que ocorrem na escola 

como: a porta ficar aberta durante as aulas, pintura do bloco onde fica a escola, o menino pode 

beber água fora da sala, uso de pincéis, a intervenção do ATRS dentro da sala enquanto a aula 

ocorre, dentre outros. Percebemos a revolta do professor que é convocado para reuniões na hora 

do intervalo de lanche para tratar deste tipo de assunto.  

Os professores reclamaram muito sobre a falta de autonomia deles com os agentes, pois 

isso afeta não só as relações interpessoais, mas também as institucionais causando muito 

sofrimento no trabalho, segundo os docentes. Uma docente da área de pedagogia (séries iniciais 

1º ao 4º ano) (P10) destacou que acaba brigando muito por essas questões, às vezes, até mais 

que outros professores de disciplinas específicas. Ela solicitou mais liberdade em sala de aula, 

autonomia para trabalhar as teorias de Paulo Freire. Segundo esta mesma docente, na unidade, 

fica-se muito acuado com tanto problema, com tantas situações, que eles se perdem:  

 

ñ[...] dali a pouco voc° est§ lutando contra voc° mesmo. Aí, alguém fala: Peraí não é 

proibir, a gente tem que discutir, mas se demora tanto para dialogar que o assunto é 

esquecido, pois n«o se tem esse momento semanal pra retomar essa discuss«oò. (P10). 
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Esta mesma professora comentou que de repente chega à sala de aula um aluno que ela 

nunca tinha visto e pergunta para o agente quem o mandou para lá e ninguém sabe: nem o 

agente, nem o responsável pela segurança, nem o pessoal da direção. Nisso, os professores 

reagiram comentando que, se o aluno entrasse, os alunos fariam ñacontecerò, pois eles têm 

problemas de convívio. A professora questiona onde fica a preocupação com a questão 

pedagógica e com o respeito por ela, visto que os alunos dela estão sendo alfabetizados e a 

unidade já sabia que este aluno novato entraria em sala. Ela questiona onde entra o respeito, 

pois, o reconhecimento, ela disse que até o dispensava. A docente deixa os colegas bem 

sensibilizados, pois ressalta que são questões institucionalizadas que são muito complicadas, 

muito delicadas e ferem diretamente o ser humano. A docente pontua que deixar o aluno dentro 

de sala de aula neste contexto (de rivalidades entre alunos), ela estará assumindo uma 

responsabilidade muito grande. Ela chamou a direção da escola para conversar sobre essa 

questão e eles disseram que o problema é que o Ministério Público diz que o menino tem que 

ter aula e o menino não convive com a turma dele. Ela então destacou que o menino era do 5º 

ano e a turma dela era de alfabetização. Ficamos abismados com essa fala, pois o menino 

deveria estudar em uma série que não se adequaria ao nível escolar em que ele se encontrava. 

Como ficaria a motivação deste garoto na sala? E o trabalho desta professora? 

Nesta situação, os docentes depreenderam que essas barreiras institucionais necessitam 

ser discutidas internamente entre as partes para que se começasse a lidar melhor com a função 

do outro. Os professores se sentem desrespeitados, pois pensam que devem, é obrigação deles, 

aceitar a imposição do Ministério Público.  Com isso, os docentes sentem-se feridos e perdem 

a postura pedagógica, a metodologia, e, às vezes, o respeito dos alunos. 

Os docentes comentaram que desde 2015 estão solicitando momentos quinzenais com 

representantes das outras instâncias (membros da escola, da direção da unidade com suas 

subdivisões, enfermaria, parte técnica composta por pedagogos, psicólogos e assistentes 

sociais) principalmente em forma de rodízio pra gente conseguir começar a entender melhor o 

papel, a função do outro, mas não obtiveram sucesso para realizar as reuniões.  

  Um docente (P7) frisou que, na unidade, eles não têm uma equipe psicopedagógica 

dentro da escola, todas as escolas têm, mas lá não. Eles já tentaram inclusive trazer algumas 

companheiras da localidade, mesmo que fosse para trabalhar de forma voluntária, mas 

justificaram que entra a questão financeira e não existe nenhum diálogo nem com a Secretaria 

de Educação e nem com a direção da unidade. 
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Uma professora (P10) salientou que sabe que cada equipe multidisciplinar atende por 

módulo e imaginava que tinha um psicólogo, um assistente social e um pedagogo, mas não 

sabia qual seria a função desse pedagogo. É como se fossem vários universos dentro desse 

universo aqui, cada um dentro do seu mundinho, ñcada um no seu quadradoò. Neste momento, 

vários professores começaram a falar ao mesmo tempo, questões relativas à socioeducação. 

Muitas vezes, essas equipes de não docentes bolam concurso de redação e querem que os 

professores ajudem a corrigir e premiar, mas não consultam esses docentes antes.  

  Os docentes (P2, P12 e P9) reclamaram também que não são consultados, que a opinião 

deles não influencia em quase nada, apenas nas observações.  O que conta é o relatório o qual 

é feito de maneira um tanto objetiva pelos técnicos. Diante disso, inferimos que no tocante aos 

relacionamentos interpessoais há duas coisas a serem destacadas. A primeira foi a tensão, 

diretamente relacionada com segurança nesse trabalho, ou seja, lidar constantemente com os 

riscos e tensões estremece a limitação do trabalho, qual é o meu trabalho aqui nesse espaço? 

Até onde eu posso ir? Até onde eu posso deixar que o outro também chegue para me ajudar? E 

a segunda questão importante é do ideal da profissão, o ideal do professor. Falar desse trabalho 

(problemas, angústias e intercorrências durante esse trabalho) que afasta os docentes de seus 

colegas e dos profissionais técnicos.  

Os docentes pontuaram que eles têm medo de falar. Na convivência, eles não vivem 

somente isso, vivem mais do que isso. Existe preocupação de exposição por conta dessas 

questões que vão e vêm. Os docentes enfatizaram que gostariam que tais circunstâncias 

constassem nosso relatório e que essa escuta ganhe uma direção maior. Uma professora (P8) 

destacou que falou várias vezes da relação interpessoal e institucional para o Secretário de 

Educação, participou do grupo de negociação, era representante do SINPRO/DF, foi eleita e 

entregou seu cargo v§rias vezes porque n«o estava satisfeita: ñEnquanto eu estava l§ v§rias 

vezes fui à Secretaria de Educa­«oò. Salientou ainda a necessidade de que essas reuniões 

aconteçam intersetorizadas para diminuir as distâncias entre as secretarias, mas que ainda ficam 

s· no discurso: ñA² a gente vai marcar um dia, a gente vai marcarò. Os docentes pontuam que 

é necessário mudar essa realidade. 

Depois de todo um desabafo, finalizamos este encontro no qual, dada a situação de visita 

já citada no início da sessão, achávamos que seria a mais longa e participativa. Saímos muito 

satisfeitas, pois os professores avaliaram rapidamente as sessões, permeadas pelos eixos  

(estruturais, pedagógicos, emocionais e interpessoais) elencados por eles para nortearem a  fala 

e pediram para que não demorássemos a voltar. Todos agradeceram muito e salientaram que 
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estariam esperando ansiosos pela devolutiva. E nós, as pesquisadoras, satisfeitas por mediante 

a esse espaço de fala e de escuta proporcionado pela clínica do trabalho, termos obtido respostas 

para os nossos objetivos, pois passamos a conhecer sobre vivências de sofrimento, estratégias 

defensivas, aspectos relacionados à cooperação, reconhecimento, inteligência prática nessa 

organização do trabalho docente representada pela escola, em uma unidade de internação para 

adolescentes em conflito com a lei. 

 

7.2.4 Interpretação 

Neste estudo, conforme já enfatizado no capítulo metodológico, elencou-se os seguintes 

eixos para análise: 1) Organização do trabalho docente a partir das divergências entre o trabalho 

prescrito e o real; 2) Vivências de sofrimento existentes e estratégias defensivas individuais e 

coletivas; e 3) Mobilização subjetiva quanto às relações de cooperação, reconhecimento e 

inteligência prática. 

Desse modo, cada um desses eixos ï relacionados com os objetivos específicos ï se 

estrutura a partir dos discursos, expressos pelo grupo de profissionais da educação e coletados 

em campo, durante as sessões, e busca desvelar, no conjunto, o trabalhar desses educadores que 

atuam com adolescentes em conflito com a lei, quanto à mobilização subjetiva à luz da 

psicodinâmica do trabalho. 

 

7.2.4.1 Organização do trabalho docente a partir das divergências entre o trabalho prescrito e o 

real 

 ñO que a gente p»e no papel n«o ® o que ® da realidade...ò  

(P  
Segundo Dejours (2012b), na organização do trabalho, para lidar com os desafios, os 

trabalhadores confrontam-se com o trabalho prescrito e com o trabalho real, ou melhor, com o 

trabalho vivo. Tal confronto ocorre, pois, no cotidiano do trabalho, emergem desafios, 

problemas, imprevistos, os quais os trabalhadores precisam solucioná-los, uma vez que 

extrapolam as prescrições. Dessa maneira, vem à tona o trabalho prescrito, aquele que está 

descrito na lei, nas normas, nas diretrizes empresariais, para que o trabalhador o realize; e o 

trabalho real, aquele em que o trabalhador investe não só seus conhecimentos técnicos, mas, 

sobretudo, sua energia, inteligência, inventividade e criatividade para ser realizado.  

Nesse sentido, destaca-se a fala de P3: 
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Na escola da socioeducação a gente tem uma coisa muito diferenciada! Quem não 

passa por aqui, não sabe como isso é louco... pra cê trabalhar aqui tem que ser doido, 

não tem... doido, no sentido bom! Porque a tua cabeça de manhã não é a mesma do 

meio dia, nem a mesma à tarde, você não tem planejamento que você siga com 

fidelidade, não existe isso. 
 

Percebe-se no relato (P3) a complexidade do trabalho e suas contradições. Para este 

docente, somente quem ópassa por aquiô conhece os conflitos existentes daquela realidade. 

Nesta atividade diferenciada, para ele, conhecer é aliar-se ¨quilo que o trabalhar exige: óser 

doido tamb®mô, ou seja, dispor de habilidades que não dispunha, mas que passa a construir a 

partir da lida (o trabalho real), estimulando-o a pensar e agir de modo diverso do que o previsto 

pela organização do trabalho. Tais decisões também os conduzem a questionar a realidade 

vivida, como narra outro docente:  

 

P5: Como fazer um trabalho de escolarização dos adolescentes e não dar o foco só no 

conteúdo e também não deixar este de lado? É um grande desafio, um grande desafio, 

né? Porque tem essa questão do aluno. Ah! Ele precisa viver em sociedade, ele precisa 

se ressocializar, né, mas, se fosse só por isso, a gente não estaria aqui, né, a escola não 

estaria aqui. Então, a gente precisa saber dosar isso, a gente precisa saber lidar com 

isso porque eles precisam sim saber o conteúdo, ou seja, Matemática, precisa saber a 

Língua Portuguesa, produzir uma frase, produzir um texto (P3).  
 

Os desafios impostos pelo trabalho real são conflituosos. Nesse relato, o participante 

percebe a necessidade de ressocialização e escolarização, a um só tempo.  Os compromissos 

pedag·gicos (conte¼dos) e o papel de representantes da institui­«o educativa (óa gente não 

estaria aquiô) comp»e o trabalhar e, ao mesmo tempo em que essa lida expressa a lacuna entre 

o prescrito e a atividade efetiva (o real), o impulsiona a dar conta desta realidade, reinventando-

a (agente precisa dosar isso, lidar com isso).  

Quanto ao ingresso no ambiente socioeducativo, vários professores relataram que ao 

serem admitidos para trabalhar não tinham experiências anteriores, ou seja, não receberam a 

capacitação necessária para atuar com adolescentes em conflito com a lei, como afirma P3: Às 

vezes, a gente tem dificuldade porque foi mal treinado... Aqui é uma realidade que a gente não 

se preparou pra isso!  

Não obstante haja um processo seletivo para concessão de aptidão aos servidores que 

intencionem atuar em unidades de internação socioeducativas, cuja seleção se dá por meio de 

entrevista e apresentação de certificados de cursos na área de atuação, tais exigências não 

parecem ser suficientes para suprir os desafios que são encontrados a partir do ingresso desses 

docentes na UI. 
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Nesse entendimento, as Diretrizes Pedagógicas da Socioeducação preveem que o 

trabalho docente, dentro da unidade de internação, seja permeado por uma formação 

continuada, com o objetivo de articular a educação na escola da unidade com o SINASE. Ainda, 

segundo os dispositivos do Regimento Escolar da Rede Pública do Distrito Federal para a 

escolarização das medidas socioeducativas no sistema escolar (Título IX), compete à SEEDF a 

elaboração e acompanhamento de política pública nestas UIs; enquanto a sua execução cabe às 

escolas vinculantes, observadas as especificidades dessa população. Logo, vale dizer que não 

se observa o respeito a esse dispositivo, tendo em vista que o coletivo foi unânime em afirmar 

a falta de cursos preparatórios para atuarem na escola da UI (DISTRITO FEDERAL, 2015b).  

Acrescente-se a isso que o Centro de Aperfeiçoamento de Profissionais de Educação 

(EAPE), responsável por promover formação continuada para professores, não dispõe de cursos 

que atendam a demanda requerida pelo grupo pesquisado, embora no decorrer da presente 

pesquisa tenha sido constatada a oferta de mais de 100 cursos (Anexo 2) no portal de cursos da 

Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (DISTRITO FEDERAL, 2018). Fato 

reforçado pela queixa dos professores de que os cursos, que já realizaram para desenvolver o 

trabalho educativo na socioeducação, não deram o suporte necessário para a complexidade 

deste trabalho:  

P5: O grande desafio é que a nossa formação não foi na socioeducação, a gente teve 

um curso ou outro que a gente fez. Eu sou pedagogo, mas tem milhões de coisas que 

extrapolam o que a gente estudou. Acaba que cada professor faz do seu jeito e de 

acordo com a sua boa vontade, sem um norte. Isso nos deixa inseguros!!! 
 

Nesta fala, destacam-se a falta de formação na socioeducação e de inclusão desta 

forma­«o nos curr²culos. Al®m disso, o ófazer do seu jeitoô aponta para a inventividade docente, 

mas o ñfazer do seu jeitoò anuncia tamb®m o fracasso ou a lida manifesta por um sentimento 

de impot°ncia: ñIsso nos deixa insegurosò. Para Dejours (2012, p. 25): 

 

O real se deixa conhecer pelo sujeito por sua resistência aos procedimentos, ao saber-

fazer, à técnica, ao conhecimento, isto é, pelo fracasso imposto ao domínio sobre ele 

ï o real. O mundo real resiste. Ele confronta o sujeito levando-o ao fracasso, 

provocando a manifestação de um sentimento de impotência, ou de irritação, de raiva 

ou ainda de decepção ou de desamparo.  
 

Os docentes, ao não terem suporte institucional para lidar com os desafios do trabalho 

como aqueles relativos às questões organizacionais que afetam o cotidiano da escola dentro da 

unidade, são tomados por sentimentos negativos, diante dos quais se percebem impossibilitados 

de agir.  Ou seja, neste trabalho, o desafio de lidar com o inesperado provoca sentimentos de 
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impotência. Esta questão relaciona-se com o real do trabalho, pois nem sempre o que foi 

planejado, prescrito no currículo, é possível de ser implementado, conforme os relatos abaixo.   

 

P10: Aqui precisamos de algo mais em termos de formação. Não é só meu 

conhecimento de faculdade que eu aplico. É o conhecimento que chega pra mim como 

pessoa, como que eu sou como pessoa, como mãe, como cidadã. Vou trabalhar os 

meus valores dentro da minha prática, vivendo numa situação de pressão, vivendo 

numa situação de violência latente, e como que a gente lida com isso? [...] A gente 

trabalha com o subjetivo, com a emoção das pessoas e isso é muito difícil. Por que 

não recebemos treinamento mais próximo da realidade em nossos cursos?  
 

P4: A gente vem pra c§ a cada dia preparado pro inesperado [é] e isso vai minando 

a nossa vontade de trabalhar porque voc° prepara um ñsenhorò material e n«o usa, ou, 

você começa a usar e tem que ter a sensibilidade de perceber que não vai fluir...  
 

Como observado, s«o diversos os relatos sobre a aus°ncia de forma­«o. N«o s·: óalgo 

maisô. Aliado a isso houve um entendimento coletivo do grupo que os docentes lidam com um 

trabalho que envolve riscos: óvivendo uma situa­«o de press«o, vivendo uma situa­«o de 

viol°ncia latenteô ópreparado para o inesperadoô. Tais situa­»es est«o diretamente relacionadas 

com a saúde física e mental desses profissionais.  O medo do inesperado e a reduzida (ou 

inexistente) habilidade para defrontar-se com esse sentimento terá consequências nas relações 

desenvolvidas no trabalho (óvai minando a nossa vontade de trabalharô) e, possivelmente, fora 

dele. Essas narrativas também revelam que, ao questionarem o treinamento adequado, ñreceio 

de n«o estar ¨ altura do exerc²cio da tarefa ou das responsabilidadesò (DEJOURS, 2012, p. 25) 

o sentimento de fracasso toma conta do sujeito trabalhador.  óA gente trabalha com o subjetivo, 

com a emo­«o das pessoasô. Essa dificuldade relatada impacta também a subjetividade do 

trabalhador e sua relação com o trabalho, tornando-o receoso para realizar as tarefas para as 

quais foi contratado. Consequentemente, nesta relação divergente entre o trabalho prescrito e o 

real, o sofrimento se estabelece.   

Outro desafio referente ao real do trabalho, que não é levado em conta, diz respeito à 

falta de autonomia da escola dentro da escola inserida na unidade de internação. A escola da 

unidade está vinculada ao Centro Educacional (CED) da região administrativa da localidade e 

isso traz alguns prejuízos em relação ao cotidiano educativo da escola. Os professores apontam 

que existe a falta de autonomia jurídica e pedagógica, bem como a ausência de gerenciamento 

dos recursos públicos administrados por parte da Secretaria de Estado da Criança 

(SECRIANÇA), Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) e Secretaria 

Nacional de Segurança Pública (SENASP). Conforme conta P2: 
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A falta de autonomia a que nós nos referimos, é a falta de autonomia jurídica enquanto 

instituição, enquanto escola, uma escola construída, constituída, regulamentada, por 

quê? Os nossos meninos não são matriculados aqui, são matriculados em outra escola, 

e nós todos os recursos que são direcionados, que deveriam ser direcionados para que 

nós pudéssemos ter acesso e definir como utilizá-lo ou não dentro do nosso espaço, A 

gente passa por outro viés, né, porque a gente passa realmente por outra escola. E essa 

outra escola, a escola tira a parte dela e manda pra nós o que teoricamente seria devido. 

Então, são coisas que a gente vem brigando, e trabalhos, como esse, reforçam a 

necessidade da gente criar mecanismos que a gente possa ter essa autonomia. Se você 

não tem autonomia para entrar em contato com alguma instituição, para poder dar uma 

palestra, alguma coisa, passar pelo... Assim essas coisas, a gente vai fazendo, mas se 

tivéssemos autonomia de fato seria mais simples esse processo. 
 

  Essa falta de autonomia, aludida pelo participante, compromete o trabalho 

docente.  Como já mencionado, a escola onde foi realizada a pesquisa é, de fato, um Núcleo de 

Ensino (NUEN) pertencente a uma escola vinculante. Por sua vez, a escola vinculante detém a 

escrituração escolar dos estudantes pertencentes à unidade de internação, e a lotação dos 

professores, integrantes das carreiras em exercício ou contratados temporariamente, conforme 

Termo de Cooperação Técnica n.º 02/2013, entre a SEEDF e SECRIANÇA, documento 

norteador para a escolarização de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. 

Ainda de acordo com este documento, compete à SEEDF: ñItem 17: fazer constar no PPP da 

escola à qual se vincula às especificidades do atendimento pedag·gico que se faz no NUENò 

(DISTRITO FEDERAL, 2013, s/p.).  Quanto às atribuições das escolas vinculantes, o 

Regimento Interno da SEEDF, art. 413, assegura: ñês Escolas Vinculantes competem as 

atribuições administrativas e pedagógicas previstas para as unidades escolares regulares, 

conforme constam na normatização vigente, e respeitadas as especificidades da política pública 

da socioeduca­«oò (DISTRITO FEDERAL, 2015, s/p.).  

Ou seja, embora a escola vinculante tenha competência administrativa, em relação a 

alunos, professores e assuntos pedagógicos (PPP), não há participação direta dos docentes 

atuantes na UI. Com isso, retira-se a autonomia do Núcleo de ensino (NUEN), tornando esse 

núcleo impossibilitado de participar efetivamente dos processos decisórios internos, por 

exemplo, quanto ¨ gest«o dos recursos: ó[...] para que n·s pud®ssemos ter acesso e decidir como 

utilizá-loô; ó[...] a escola tira a parte dela e manda para n·s o que teoricamente seria devidoô. 

Neste caso, prima-se por uma emancipação institucional, apontada como mais um 

desafio a ser conquistado por meio da mobiliza­«o subjetiva: ó[...] trabalhos como esse refor­am 

a necessidade de criar mecanismos que a gente possa ter essa autonomiaô. 

Esse distanciamento entre os professores do NUEN e a escola vinculante certamente 

comprometem o trabalho desses docentes, pois, ao se sentirem excluídos do processo decisório 

no espaço educativo onde atuam, os professores veem prejudicado também seu engajamento 




